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Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 044/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 

 

O MUNICÍPIO DE MACHADINHO, nos termos da Lei 14.133 de 1º de abril de 

2021, e do Decreto Municipal n.º 957/2024 de 03 de janeiro de 2024, 

torna público o presente edital de licitação, na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br , bem como as condições a seguir 

estabelecidas: 

 

 

1. LOCAL, DATA E HORA: 

 

1.1. A sessão pública será realizada no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br no dia 22/10/2024, com início às 

09h00min00s, horário oficial de Brasília – DF. 

1.2. As empresas que desejarem participar do referido “PREGÃO” devem 

acessar o sítio www.portaldecompraspublicas.com.br O edital e seus 

anexos poderão ser baixados por download nos sítios 

www.portaldecompraspublicas.com.br e www.machadinho.rs.gov.br  

 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que 

impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento 

será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

 

2. DO OBJETO LICITADO: 

 

2.1. A presente licitação, objetiva a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DA LICENÇA DE USO DE SOFTWARE, POR PRAZO DETERMINADO, COM 

ATUALIZAÇÃO MENSAL, QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E 

EVOLUTIVAS, INCLUINDO CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, PARA 

DIVERSAS ÁREAS DO MUNICÍPIO DE MACHADINHO, conforme especificações 

técnicas do termo de referência, anexo VI. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem 

todas as exigências constantes neste edital, inclusive quanto à 

documentação que satisfaçam as exigências contidas no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br  para acesso ao sistema eletrônico. 

 

3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do 

sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento 

e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

 

3.3. Será vedada a participação de: 

 

a) Empresas declaradas inidôneas por ato de qualquer autoridade 

competente para tanto; 

 

b) Empresas sob processo de falência; 

 

c) Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração 
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Pública; 

 

d) Empresas consorciadas; 

 

e) Licitantes cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o 

objeto deste pregão. 

 

3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento 

diferenciado previsto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

 

3.4.1. As empresas, de que trata o subitem anterior, deverão, no ato 

de envio da proposta eletrônica inicial, em campo próprio do sistema, 

declarar que atendem, sob as penas da Lei, aos requisitos do art. 3º 

da Lei Complementar n.º 123/2006, estando aptas a usufruírem do tra-

tamento favorecido, estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 

Complementar. 

 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO: 

 

4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá estar regularmente 

credenciado, conforme item 3.1., e apto a utilizar o sistema “pregão 

eletrônico” através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao 

sistema eletrônico. 

 

4.3. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica 

responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e 

exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao município de Machadinho, promotor da licitação, 

responsabilidade em eventuais danos decorrente de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

 

 

5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 

 

5.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão deverão obedecer ao 

disposto no artigo 164 da Lei 14.133/21. 

 

5.2. Caberá ao pregoeiro encaminhar as impugnações à autoridade 

competente, que decidirá no prazo legal. 

 

 

6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

 

6.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação 

da senha privativa do licitante e subsequentemente encaminhamento da 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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proposta de preços, nos termos do item 6.5, até o horário previsto no 

item 1.1. 

 

6.1.1. A proposta de preços será formulada e enviada em formulário 

específico, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

6.1.2. O upload da proposta no site www.portaldecompraspublicas.com.br 

será de total responsabilidade do licitante, o qual deverá se 

certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em sua 

integridade, em folha de tamanho A4, sem a necessidade de qualquer 

ação do pregoeiro que não seja abrir e imprimir o arquivo, devendo 

conter obrigatoriamente as informações constantes no anexo II deste 

edital, sob pena de desclassificação. 

 

6.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 

sessão pública. 

 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

6.4. AS PROPOSTAS DIGITAIS DEVERÃO CONTER, OBRIGATORIAMENTE, AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO SUMÁRIA: 

 

a) Dados da empresa: razão social, CNPJ, endereço completo, 

telefone e e-mail; 

 

b) Dados do representante legal: nome, CPF, RG, endereço 

completo, telefone e e-mail; 

 

c) Preço unitário para o item em moeda corrente nacional, em 

algarismo com o máximo de duas casas decimais após a vírgula; 

 

d) Inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais 

como: transporte, seguro, tributos (impostos, taxas, emolumentos, 

contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 

trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e 

todos os ônus diretos, inclusive de transporte, entrega, carga e 

descarga até o município de Machadinho; 

 

e) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 180 (cento e 

oitenta) dias, a contar da data da sessão deste pregão eletrônico; 

 

6.5. Caso o licitante possua conta corrente em banco, informar na 

proposta o banco, número da agência e o número da conta corrente. 

 

6.6. Omissões, erros, rasuras ou quaisquer inserções na proposta que 

visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 

ensejará a desclassificação da proposta. 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

 

7.1. Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá 

encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e 

respectivo valor. 

 

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR 

GLOBAL, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos 

mesmos. 

 

7.3. Somente serão aceitos lances cujos valores forem menores ao último 

lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. Somente 

serão aceitos lances com valor igual ou superior a R$ 0,50 (cinquenta 

centavos), em relação à última proposta de menor valor.  

 

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema 

eletrônico. 

 

7.5. A etapa de lances da sessão pública será encerrada automaticamente 

pelo sistema após transcorridos 10 minutos de disputa e nos 2 minutos 

finais nenhum licitante tenha ofertado lance.  

 

7.6. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva, do pregão eletrônico, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances 

retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

 

7.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá início 

somente após a comunicação expressa aos participantes. 

 

7.8. Após o fechamento da etapa de lances o pregoeiro poderá encaminhar 

pelo sistema eletrônico contrapropostas diretamente ao licitante que 

tenha apresentado o lance com menor valor total do obtido, como decidir 

sobre a sua aceitação. 

 

7.9 O pregoeiro anunciará o licitante vencedor de menor valor 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública 

ou, quando for o caso, após a negociação, observado o contido no item 

8.1. 

 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

8.1. Após análise da proposta e documentação, o pregoeiro anunciará o 

licitante vencedor. 

 

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito 

ou se o licitante vencedor desatender as exigências habilitatórias, o 

pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente; verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo a sua habilitação na ordem de 

classificação, segundo o critério do menor preço e assim 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

edital. 

 

8.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo 

licitante vencedor, em razão das especificações indicadas na proposta, 

o pregoeiro poderá diligenciar para a verificação do bem e/ou solicitar 

declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as 

características indicadas na proposta, como condição necessária para 

adjudicação do objeto. 

 

8.3.1. O julgamento será realizado pela comissão julgadora, levando 

em consideração o menor preço global.  

 

8.3.2. O licitante que não atender ao disposto no item “8.3.”, em 

prazo estabelecido pelo pregoeiro, estará sujeito à desclassificação 

do item proposto. 

 

8.4. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não 

tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e 

houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-

se-á da seguinte forma: 

 

8.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, que 

se iniciará após a fase de lances, apresentar uma última oferta, 

obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, 

atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor 

o objeto deste pregão; 

 

8.4.2. O sistema encaminhará mensagem automática, por meio do chat, 

convocando a microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontra 

em segundo lugar, a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) 

minutos sob pena de decair do direito concedido; 

 

8.4.3. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte 

mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de 

forma automática, convocará as licitantes remanescentes, que 

porventura se enquadrem na condição prevista no caput, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

8.4.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido no caput desta condição, o sistema fará um sorteio 

eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 

encaminhamento da oferta final do desempate. 

 

8.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição 

anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 

 

8.6. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à compatibilidade de preço, o pregoeiro solicitará a respectiva 

licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação. 
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9. DA HABILITAÇÃO: 

 

9.1. Após o encerramento da etapa de lances, a empresa vencedora deverá 

anexar os documentos discriminados no item 9.3, e a proposta vencedora 

ajustada aos lances dados (conforme modelo anexo II), ao sistema pregão 

eletrônico. Caso os documentos anexados no sistema não sejam assinados 

digitalmente, a empresa vencedora deverá enviar, em até 3 (três) dias 

úteis, os documentos originais ou cópias autenticadas, podendo ser 

prorrogável por igual prazo a critério da Administração, sob pena de 

desclassificação da proposta e suspensão no cadastro de fornecedores 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

 

9.1.1. Os documentos de habilitação deverão estar em vigor na data de 

abertura do certame quando da apresentação definitiva dos documentos. 

 

9.2. Não serão aceitos protocolos, documentos não autenticados, nem 

documentos com prazo de validade vencido. 

 

9.2.1. Quando o órgão emissor não declare a validade do documento, 

esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de emissão, 

exceto comprovante de inscrição no CNPJ e atestado de capacidade 

técnica (quando este for solicitado). 

 

9.2.2. Os proponentes interessados na autenticação das cópias, deverão 

dirigir-se ao setor de licitações e contratos, desde que apresentados 

os documentos originais, acompanhados das respectivas cópias. 

 

9.2.2.1. Certidões emitidas via internet terão sua autenticidade 

confirmada nos respectivos sites. 

 

9.2.3. Os documentos deverão ser, preferencialmente, apresentados 

fixos em pasta própria, numerados e rubricados pelo representante 

legal da empresa, não devendo ser entregues soltos. 

 

9.3. Os licitantes vencedores deverão apresentar a seguinte 

documentação relativa à habilitação: 

 

9.3.1. Documentos pertinentes à capacitação jurídica: 

 

I. Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores, já adequados a Lei Federal n.º 

10.406/2002; 

 

9.3.2. Documentos pertinentes a regularidade fiscal e trabalhista: 

 

I. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas 

(CNPJ); 

 

II. Prova de regularidade com a fazenda federal (a certidão de 

regularidade com a fazenda federal deverá ser emitida pela 

Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional), e deve abranger inclusive as contribuições 
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sociais previstas na lei 8.212, de 24.7.1991; 

 

III. Prova de regularidade para com a fazenda estadual da sede do 

proponente; 

 

IV. Prova de regularidade com a fazenda municipal da sede do 

proponente; 

 

V. Certificado de regularidade de situação (CRF) perante o fundo 

de garantia por tempo de serviço – FGTS; 

 

VI. Certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 

 

9.3.3. Declarações: 

 

I. Declaração subscrita pelo representante legal da proponente 

de que ela não incorre em qualquer das condições impeditivas 

(conforme modelo anexo III), especificando: 

 

a) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
 

b) Que não está impedido de contratar com a Administração 
Pública; 

 

II. Declaração do licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do anexo 

III), assinada por representante(s) legal(is) da empresa; 

 

III. Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento 

do objeto licitado e anuência das exigências constantes do 

edital e seus anexos (anexo III). 

 

IV. Caso a empresa tenha se declarado ME ou EPP no ato de envio 

da proposta eletrônica inicial, em campo próprio do sistema, 

conforme dispõe o item “3.4.1.” do edital, a empresa deverá 

apresentar declaração, firmada por seu contador, ou 

representante legal, ou outro documento idôneo, de que cumpre, 

sob as penas da lei, os requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 conforme modelo constante no 

anexo V do presente edital. 

 

9.3.4. Representação legal: 

 

I. Termo de credenciamento outorgado pelos representantes legais 

da licitante, com todos os dados pessoais do representante 

credenciado (CPF, RG e endereço residencial completo), com 

firma reconhecida, comprovando a existência dos necessários 

poderes para formulação de propostas e para prática de todos 

os demais atos inerentes ao certame conforme anexo IV. 

 

9.3.5. Da amostra técnica: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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I. Após a análise da documentação acima descrita, o Pregoeiro 

deverá solicitar da empresa que apresentou o melhor preço, a 

amostra Técnica dos Sistemas, no prazo de 2 dias úteis, com o 

objetivo de garantir que a licitante atenda às exigências 

técnicas. Dessa forma os Sistemas (softwares) serão submetidos 

à verificação para avaliação de seu atendimento, de acordo 

com os requisitos estabelecidos no Edital em seu ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA; 

II. A análise e julgamento das apresentações técnicas será 

realizada e conduzida pelo Pregoeiro com o apoio técnico de 

uma comissão constituída por profissionais da Prefeitura 

Municipal de Machadinho/RS, para este fim específico; 

III. Toda demonstração será conduzida pela licitante através da 

utilização de equipamentos próprios. 

IV. Os requisitos serão avaliados sequencialmente obedecendo a 

seguinte ordem: 

a) Requisitos Mínimos e Banco de Dados, elencados no Anexo I 

– Parte 2 e 3; 

b) Requisitos Obrigatórios para demonstração técnica de cada 

módulo, conforme descrição sequencial do Anexo I Termo de 

Referência de cada sistema/módulo. 

V. Em que pese a exigência dos itens descritos acima, a licitante 

deve obrigatoriamente possuir os requisitos básicos, sob pena 

de incorrer nas sanções cominadas por descumprimento do 

contrato. 

VI. Para demonstração será designado local, data e hora, 

viabilizando a presença de todos os licitantes. 

VII. Cada etapa de avaliação possui caráter eliminatório, ou seja, 

caso a licitante não cumpra, por exemplo, com os requisitos 

mínimos, será automaticamente desclassificada, e assim 

sucessivamente, tendo em vista tratar-se de quesitos objetivos 

que devem ser comprovados para habilitação da licitante. 

VIII. Será lavrado termo dos atos relativos à Apresentação Técnica, 
na qual todos os licitantes interessados poderão ao final das 

apresentações fazer os devidos apontamentos, bem como 

manifestar interesse em interpor recurso no ato, apresentando 

as razões em três dias. 

IX. Todos os custos dessa apresentação, bem como as demais 

incorridas na fase de proposta, correrão por conta da empresa 

interessada, sem qualquer direito à indenização, reembolso ou 

compensação. 

X. Caso a empresa atenda a todos os itens conforme procedimentos 

aferidos acima a ela será adjudicado o certame, e caso a 

respectiva empresa, não atenda as exigências do estabelecido 

no inciso IV, a mesma será desclassificada, sendo convocadas 

as licitantes 

 

9.4. O licitante vencedor deverá apresentar a seguinte documentação 

relativa à proposta:  

 

I. A última proposta vencedora nos exatos termos apresentados 

durante a sessão eletrônica, juntamente com informações sobre 

o objeto ofertado. 
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9.5. Os documentos referidos no item “9.3.” poderão ser apresentados 

em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor público municipal. 

 

9.5.1. No caso de autenticação por servidor deste órgão de licitação, 

os licitantes deverão apresentar a documentação exigida para 

habilitação no serviço de licitações e contratos, acompanhada dos 

respectivos originais, desde que respeitados os prazos para sua 

entrega no pregão.  

 

9.5.1.1. Não serão autenticadas as certidões emitidas pela internet, 

tendo em vista que a veracidade das mesmas é verificada online. 

 

9.6. Em havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas no 

item “9.3.”, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno 

porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, 

a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para 

a apresentação de nova documentação, sem restrições.  

 

9.6.1. Não terá direito ao prazo previsto no item anterior a 

microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha deixado de 

apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal e 

trabalhista.  

 

9.6.1.1. A não correção da documentação relativa à regularidade 

fiscal, no prazo constante do subitem “9.6.”, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

previstas neste pregão, sendo facultado ao município convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o 

contrato ou revogar a licitação. 

 

 

10. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO: 

 

10.1. Os documentos necessários à habilitação e a proposta de preços 

atualizada com o lance vencedor, deverão ser anexados ao sistema Portal 

de Compras Públicas. Caso os documentos anexados no sistema não sejam 

assinados digitalmente, a empresa vencedora deverá enviar, em até 3 

(três) dias úteis, em envelope lacrado, os documentos originais ou 

cópias autenticadas, contendo a identificação do proponente e o n.º 

do pregão a que se refere, na face externa: 

 

MUNICÍPIO DE MACHADINHO RS 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 044/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

E-MAIL OFICIAL: 

TELEFONE: 

 

10.2. AS EMPRESAS QUE ANEXAREM AO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO OS 

DOCUMENTOS COM AS DEVIDAS ASSINATURAS DIGITAIS, FICAM DISPENSADAS DA 

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS FÍSICOS. 
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11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei 14.133/21, devendo o 

licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, 

no prazo de 05 (cinco) minutos, através de formulário próprio do 

sistema eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o 

término da sessão de lances. 

 

11.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, 

objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam 

revistos pelo pregoeiro. 

 

11.2. O licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter 

sido aceito pelo pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico 

do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando 

os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em 

igual número de dias. 

 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante no 

prazo previsto no item “11.1.” importará a decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor. 

 

11.4. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 

 

11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.6. Caso não haja funcionamento do sistema na data prevista para a 

prática do recurso na forma estabelecida no item 11.2, será cabível 

ao recorrente apresentar as razões recursais nos prazos legais pelo 

e-mail oficial licitamachadinho@gmail.com ou entregues pessoalmente. 

 

11.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos 

desta licitação, aquele que aceitar sem objeção, venha apontar, depois 

do julgamento, falhas ou irregularidades, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

 

12.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo 

manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o 

pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que 

posteriormente será submetido à autoridade competente para 

homologação. 

 

12.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, 

serão adotados os mesmos procedimentos já previstos neste edital para 

adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

 

 

13. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

mailto:LICITAMACHADINHO@GMAIL.COM
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13.1. O licitante vencedor fica obrigado a assinar o contrato em anexo, 

no prazo de 3 (três) dias após a homologação e devida intimação para 

comparecimento, sob pena de incidir as penalidades previstas neste 

edital.  

 

13.3. São obrigações da CONTRATADA: 

 

a) Entregar o objeto licitado conforme especificações deste 

edital e seus anexos e em consonância com a proposta de preços; 

 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

c) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou 

irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE, substituindo inclusive os 

produtos que não atenderem este edital; 

 

d) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na 

execução do contrato; 

 

e) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e 

supressões de acordo com o artigo 125 da Lei n.º 14.133/2021; 

 

f) Arcar com todas as despesas com taxas, impostos, ou quaisquer 

outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA; 

 

g) Arcar com todas as despesas de transporte, carga e descarga 

na Prefeitura Municipal, situada na Rua João Stella, nº 55, Centro. 

 

 

14. DO PRAZO: 

 

14.1. O prazo para o processo de implantação deverá de até 60 dias 

após a assinatura do contrato;  

 

14.2. No caso de não cumprimento do prazo determinado será aplicada 

multa por atraso, independentemente de notificação, conforme 

especificado no ato convocatório. 

 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

15.1. Na hipótese de o licitante vencedor recusar-se assinar o contrato 

ou instrumento equivalente injustificadamente ou apresentar situação 

irregular, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

verificando a aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem 

de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

ou lance que atenda o edital, inclusive negociando o melhor preço. O 

pregoeiro poderá ainda revogar a licitação, independentemente da 

cominação do art. 90, § 5º da Lei Federal 14.133/21. 
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15.2. O licitante que se recusar a assinar o contrato ou instrumento 

equivalente injustificadamente, falhar ou fraudar a sua execução, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 

prévio de ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de até 3 (três) anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes a punição ou até que seja proferida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

sem prejuízos da multa de 15% (quinze por cento) do valor da sua última 

proposta válida, além de outras cominações legais. 

 

15.3. A licitante que não satisfizer os compromissos assumidos, serão 

aplicadas as seguintes penalidades: 

 

a) A CONTRATADA ficará sujeita a multa de até 20% (vinte por 

cento), sobre o valor total adjudicado no caso de apresentação de 

documento ou declaração falsa para fins de habilitação no presente 

processo licitatório. No presente caso, a contratação será rescindida 

e será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar com a Administração Pública, por prazo de até 03 

(três) anos, conforme dispõe o artigo 156, parágrafo 4º da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

b) Advertência por escrito: sempre que forem observadas irre-

gularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido, e desde 

que ao caso não se aplique as demais penalidades. 

 

c) A recusa em atender/entregar o objeto licitado ou a recusa 

em assinar o contrato administrativo, acarretará a multa de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor total adjudicado, cumulada com a pena de 

suspensão temporária do direito participar de licitações e o impedi-

mento de contratar com a Administração pelo prazo de até 03 (três) 

anos. 

 

d) Será aplicada multa, no caso de atraso na entrega do objeto 

desta licitação, de 1% ao dia de atraso, limitada a 20% do valor total 

adjudicado ao licitante vencedor. 

 

15.4. Na aplicação das penalidades previstas no edital, o município 

considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem 

como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de 

aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que 

dispõe o artigo 156, “caput”, da Lei nº 14.133/21. 

 

15.5. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, 

quando for o caso. 

 

15.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude 

de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

15.7. Após o andamento do devido procedimento administrativo para 

aplicação de penalidades, poderá haver compensação de valores, reali-

zando o desconto das multas aplicadas no pagamento pendente da empresa 

penalizada.  
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15.8. A multa aplicada poderá ser descontada do valor que a contratada 

faça jus a receber.  

 

 

16. DO PAGAMENTO: 

 

16.1. O pagamento será realizado, após a efetiva operacionalização do 

sistema, da seguinte forma: 

 

a) O Município efetuará o pagamento de forma mensal, até o 10º 

(décimo) dia do mês subsequente a efetiva prestação dos serviços, 

mediante expedição da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) aprovada 

pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo 

Secretário Municipal de Administração (secretaria solicitante). 

 

b) O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal de fatura deverá 

ser o mesmo da documentação apresentada no processo licitatório, bem 

como a empresa deverá possuir conta bancária vinculada a este CNPJ 

para fins de recebimento dos valores. 

 

c) Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer 

acompanhar de guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o 

INSS, relativa aos empregados utilizados (quando da prestação de 

serviços). 

 

d) O pagamento será suspenso se observado algum descumprimento 

das obrigações assumidas pelo(a) contratado(a) no que se refere à 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como na execução 

do objeto, cabendo a autorização dos pagamentos ao fiscal do contrato.  

 

16.2. O licitante vencedor deverá, obrigatoriamente, fornecer as notas 

fiscais de fatura, constando a identificação do presente processo 

licitatório e o número do contrato administrativo. 

 

16.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto 

houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual, caso a compensação entre a 

sanção e o valor a ser pago não seja suficiente para saldar aquela, 

hipótese esta que primeiro será realizada a compensação. 

 

 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

17.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta 

das seguintes dotações orçamentárias: 

 

Órgão: 03 Secretaria Municipal de Administração 

Unid. Orçamentá-

ria: 

03.01  

Projeto/Atividade: 2.007 Manutenção dos sistemas de informática  

Rubrica: 3.3.90.40.00.00.00 Serviços de tecnologia da 

informação. 

Código:   

Recurso: 1500 

2778 
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Órgão: 07 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Unid. Orçamentá-

ria: 

01 ART. 212 Const. Federal MDE 

Projeto/Atividade: 2.032 Manutenção das atividades do ensino fun-

damental MDE. 

Rubrica: 3.3.90.40.00.00.00 Serviços de tecnologia da 

informação. 

Recurso: 

Código: 

1500  

2781 

 

Órgão: 08 Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar 

Unid. Orçamentá-

ria: 

08.01 Fundo municipal de saúde. 

Projeto/Atividade: 2.059 Manutenção dos serviços terc. Med. Hosp. 

Odonto. Lab. PAB. 

Rubrica: 3.3.90.40.00.00.00 Serviços de tecnologia da 

informação. 

Recurso: 1600  

Código: 2783 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

18.1. É facultado ao pregoeiro oficial, auxiliado pela equipe de apoio, 

proceder em qualquer fase da licitação, diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

 

18.2. A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá 

sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 125, da Lei 

n.º 14.133/21. 

 

18.3. A apresentação da proposta de preços implica aceitação plena e 

total das condições deste pregão, sujeitando-se o licitante às sanções 

previstas nos artigos 155 a 163, da Lei 14.133/21. 

 

18.4. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá 

com base na legislação em vigor. 

 

18.5. Serão utilizados para a realização deste certame, recursos de 

tecnologia da informação, composto por um conjunto de programas que 

permitem confrontação sucessiva através de envio de lances dos 

proponentes, com plena visibilidade para o pregoeiro e total 

transparência dos resultados para a sociedade, através da rede mundial 

de computadores – internet. 

 

18.6. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao site 

www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o termo de adesão, onde 

qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em 

cadastrar-se e apresente a documentação exigida, tenha acesso ao 

portal. 

 

18.6.1. O credenciamento junto ao órgão provedor deverá ser feito no 

prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização do 

pregão eletrônico. Esta exigência se constitui em orientação e 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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segurança para que o licitante que irá participar pela primeira vez 

em compras eletrônicas esteja devidamente habilitado na data aprazada. 

Recomenda-se a observância do manual de orientações de compras. 

 

18.6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 

sistema eletrônico. 

 

18.6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade legal do licitante, ou seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

 

18.7. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para 

dar um lance no evento, terá expressado sua decisão irrevogável de 

concluir a transação a que se refere o evento, nos valores e condições 

do referido lance, e caso esse lance seja o escolhido pelo comprador, 

será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do 

produto negociado. 

 

18.8. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

propostas serão de responsabilidade do licitante. 

 

18.9. O município de Machadinho se reserva ao direito de anular ou 

revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba 

indenização de qualquer espécie. 

 

18.10. Fazem parte integrante deste edital: 

 

 Anexo I – Minuta do contrato administrativo; 

 

 Anexo II – Modelo de proposta de preços; 

 

 Anexo III – Modelo de declaração de idoneidade e modelo de 

declaração de atendimento ao inciso XXXIII da Constituição Federal; 

 

 Anexo IV – Modelo de termo de credenciamento; 

 

 Anexo V – Declaração de enquadramento LC 123/2006; 

 

 Anexo VI – Termo de referência.  

 

18.11. Demais informações sobre o edital ou sobre procedimentos, 

contatar pelo telefone (54)3355-1122 ou pelo e-mail: 

licitamachadinho@gmail.com  

Município de Machadinho/RS, 01 de Outubro de 2024. 

 

 

ALCIR GRISON 

Prefeito Municipal   

mailto:licitamachadinho@gmail.com
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PROCESSO DE LICITATÓRIO N.º 044/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 

ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

HOMOLOGADO EM __/________/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º XX/2024 

O MUNICÍPIO DE MACHADINHO/RS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 87.613.576/0001-02, estabelecido 

na Avenida Frei Teófilo, n.º 414, na cidade de Machadinho/RS, 

representado pelo Prefeito Municipal, doravante denominado de 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ 

sob n.º xxxxxxxxx, com sede na xxxxxx município de xxxxx de neste ato 

representada pelo(a) senhor(a) xxxxxx, doravante denominado de 

CONTRATADA, contratam o seguinte: 

 

Cláusula Primeira - A CONTRATADA fornecerá ao contratante, LICENÇA DE 

USO DE SOFTWARE, POR PRAZO DETERMINADO, COM ATUALIZAÇÃO MENSAL, QUE 

GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, INCLUINDO 

CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, PARA DIVERSAS ÁREAS DO MUNICÍPIO 

DE MACHADINHO. 

ITEM SISTEMAS 

Valor 

da Lo-

cação 

Mensal 

Valor 

da Lo-

cação 

Anual 

Im-

plan-

tação 

1 Orçamento;    

2 

Contabilidade e Informações auto-

matizadas ao TCE; 

   

3 Tesouraria;    

4 Automação de caixa;    

5 Lei de Responsabilidade Fiscal;     

6 Portal de Transparência;    

7 Patrimônio Público;    

8 

Recursos Humanos e Folha de paga-

mento; 

   

9 E-Social;    

10 Arrecadação e Tributos;    

11 Portal de atendimento ao cidadão;    

12 

Gestão Escolar; (Secretaria Muni-

cipal, Escolar, Alimentação, Bi-

blioteca, Transporte e APP). 

   

13 Gestão de Frotas;    

14 

Compras, Materiais e Almoxari-

fado; 

   

15 

Licitações e Contratos integrado 

ao Licitacon e ao Portal PNCP; 

   

16 

Nota fiscal Eletrônica e ISS di-

gital; 

   

17 Pregão eletrônico;    

18 

Processo Digital com assinatura 

eletrônica; 

   

19 Indicadores de Gestão;    

20 Hospedagem em Datacenter;     
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Parágrafo Primeiro – Nos valores constantes acima já estão incluídos 

os tributos incidentes, transporte, despesas em geral no município de 

Machadinho/RS. 

 

Parágrafo Segundo – Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os 

custos necessários para prestação de serviço no município de 

Machadinho/RS, na Prefeitura Municipal, situada na Avenida Frei 

Teófilo, nº 414, bairro centro, CEP: 99.880-000. 

 

Cláusula Segunda - O pagamento será realizado, da seguinte forma: 

 

Parágrafo Primeiro – O Município efetuará o pagamento de forma mensal, 

até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a efetiva prestação dos 

serviços, mediante expedição da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) 

aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e 

pelo Secretário Municipal de Administração (secretaria solicitante). 

 

Parágrafo Segundo – O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal de 

fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no processo 

licitatório, bem como a empresa deverá possuir conta bancária 

vinculada a este CNPJ para fins de recebimento dos valores. 

 

Parágrafo Terceiro – Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se 

fazer acompanhar de guias de recolhimento das contribuições para o 

FGTS e o INSS, relativa aos empregados utilizados (quando da prestação 

de serviços). 

 

Parágrafo Quarto – O pagamento será suspenso se observado algum 

descumprimento das obrigações assumidas pelo(a) contratado(a) no que 

se refere à habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como 

na execução do objeto, cabendo a autorização dos pagamentos ao fiscal 

do contrato.  

 

Parágrafo Quinto – O licitante vencedor deverá, obrigatoriamente, 

fornecer as notas fiscais de fatura, constando a identificação do 

presente processo licitatório e o número do contrato administrativo. 

21 App de Mobilidade para o cidadão;    

22 Protesto eletrônico de CDA;    

23 Gestão da Saúde;    

24 Assistência Social;    

25 ITBI Eletrônico;    

26 Meio Ambiente;    

27 

Assessoria na Gestão e geração de 

dados para emissão de impostos - 

IPTU 

   

28 Empresa Digital    

29 Acompanhamento Permanente;    

Totais 
R$  

 

R$  R$  

 

Total da Implantação /Treinamento e to-

tal mensal por Período de 12 meses. 

VALOR TOTAL GLOBAL 

R$  
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Parágrafo Sexto – Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA 

enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em 

virtude de penalidade ou inadimplência contratual, caso a compensação 

entre a sanção e o valor a ser pago não seja suficiente para saldar 

aquela, hipótese esta que primeiro será realizada a compensação. 

 

Parágrafo Sétimo - Os pagamentos serão realizados através de depósito 

bancário na seguinte conta da empresa: 

 

Banco:   Agência:   Conta:  

 

Cláusula Terceira - A CONTRATADA assume a responsabilidade de manter, 

durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

 

Cláusula Quarta – As despesas serão cobertas por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

 

Órgão: 03 Secretaria Municipal de Administração 

Unid. Orçamentá-

ria: 

03.01  

Projeto/Atividade: 2.007 Manutenção dos sistemas de informática  

Rubrica: 3.3.90.40.00.00.00 Serviços de tecnologia da 

informação. 

Código:   

Recurso: 1500 

2778 

 

Órgão: 07 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Unid. Orçamentá-

ria: 

01 ART. 212 Const. Federal MDE 

Projeto/Atividade: 2.032 Manutenção das atividades do ensino fun-

damental MDE. 

Rubrica: 3.3.90.40.00.00.00 Serviços de tecnologia da 

informação. 

Recurso: 

Código: 

1500  

2781 

 

Órgão: 08 Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar 

Unid. Orçamentá-

ria: 

08.01 Fundo municipal de saúde. 

Projeto/Atividade: 2.059 Manutenção dos serviços terc. Med. Hosp. 

Odonto. Lab. PAB. 

Rubrica: 3.3.90.40.00.00.00 Serviços de tecnologia da 

informação. 

Recurso: 1600  

Código: 2783 

 

Cláusula Quinta – Aplica-se ao presente contrato, no que couberem, as 

disposições da Lei 14.133/2021 e alterações, e os dispositivos da 

licitação modalidade pregão eletrônico n.º 07/2024. 

 

Cláusula Sexta - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração 
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constantes no art. 124 e seguintes da Lei 14.133/2021 e alterações 

posteriores. 

 

Cláusula Sétima - Além das condições previstas nos artigos 137, 138 e 

139, todos da Lei 14.133/2021 e suas alterações, o presente contrato 

poderá ser extinto, mediante termo próprio, na ocorrência das 

seguintes situações: 

 

a) Pelo CONTRATANTE, independente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, sem que assista a CONTRATADA direito de indenização de 

qualquer espécie, na ocorrência das seguintes situações: 

 

I.  Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas; 

II. Não recolher, no prazo determinado, as multas impostas; 

III. Manifesta deficiência do serviço; 

IV. Falta grave ao juízo do município; 

V. Falência ou insolvência; 

VI. Não prestação dos serviços/entrega dos equipamentos no prazo 

previsto. 

 

Cláusula Oitava - A CONTRATADA fica expressamente vinculada aos termos 

da proposta da licitante vencedora, bem como aos termos do edital.  

 

Cláusula Nona – A CONTRATADA que não satisfizer os compromissos 

assumidos, serão aplicadas as seguintes penalidades: 

 

I. A CONTRATADA ficará sujeita a multa de até 20% (vinte por cento), 

sobre o valor total adjudicado no caso de apresentação de documento 

ou declaração falsa para fins de habilitação no presente processo 

licitatório. No presente caso, a contratação será rescindida e será 

aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, por prazo de até 03 (três) anos, 

conforme dispõe o artigo 156, parágrafo 4º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

II. Advertência por escrito: sempre que forem observadas irregulari-

dades de pequena monta para as quais tenha concorrido, e desde que ao 

caso não se aplique as demais penalidades. 

 

III. A recusa em atender/entregar o objeto licitado ou a recusa em 

assinar o contrato administrativo, acarretará a multa de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor total adjudicado, cumulada com a pena de 

suspensão temporária do direito participar de licitações e o impedi-

mento de contratar com a Administração pelo prazo de até 03 (três) 

anos. 

 

IV. Será aplicada multa, no caso de atraso na entrega do objeto desta 

licitação, de 1% ao dia de atraso, limitada a 20% do valor total 

adjudicado ao licitante vencedor. 

 

Parágrafo primeiro - Na aplicação das penalidades previstas no edital, 

o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus 

efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo 

deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos 

do que dispõe o artigo 156, “caput”, da Lei n.º 14.133/21. 
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Parágrafo segundo - As penalidades serão registradas no cadastro do 

contratado, quando for o caso. 

 

Parágrafo terceiro - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao 

fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

Parágrafo quarto - Após o andamento do devido procedimento 

administrativo para aplicação de penalidades, poderá haver compensação 

de valores, realizando o desconto das multas aplicadas no pagamento 

pendente da empresa penalizada. 

 

Parágrafo quinto – A multa aplicada poderá ser descontada do valor que 

a CONTRATADA faça jus a receber.  

 

Cláusula Décima – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) 

meses, nos termos do art. 106, § 2º Lei n.º 14.133/21, até atingir o 

prazo limite de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura, sendo 

que os valores poderão ser reajustados pelo índice acumulado da 

variação do IPCA do período ou outro índice que vier a substituí-lo, 

devendo a renovação ser objeto de termo aditivo. As alterações e 

prorrogações do prazo contratual, aceitas e concedidas pela 

CONTRATANTE, serão formalizadas por escrito, sendo objeto de 

respectivo termo aditivo. 

 

Cláusula Décima Primeira – A CONTRATANTE procederá na devida 

fiscalização da execução contratual através dos servidores: 

 

 a) XXXXXXXXXXXXX, para exercer a função de gestor do contrato 

administrativo; e, 

 b) XXXXXXXXXXXXXXX, para exercer a função de fiscal do contrato 

administrativo. 

 

Cláusula Décima Segunda – O Foro de eleição é o da Comarca de Lagoa 

Vermelha - RS. 

        

Assim, após lido, na presença do CONTRATANTE e CONTRATADA, assinam o 

presente instrumento contratual, em três vias, para que melhor forma 

em direito admitida, produza seus jurídicos e legais afeitos para si 

e seus sucessores. 

                

Município de Machadinho/RS, em xx de xxxxxxxxxxx de 2024. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MACHADINHO/RS 

ALCIR GRISON 

Contratante 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 
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PROCESSO DE LICITATÓRIO N.º 044/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

 

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação, 

acatando todas as estipulações consignadas no respectivo edital de 

pregão eletrônico n.º 018/2024 e seus anexos, a saber: 

 

Empresa: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: n.º: 

Cidade: Estado: 

CEP:  

Telefone: 

Banco:  

Agência: 

Conta: 

E-mail oficial: 

Representante legal: 

CPF: RG: 

Endereço: n.º: 

Cidade: Estado: 

CEP:  

Telefone: E-mail: 

 

ITEM SISTEMAS 

Valor da 

Locação 

Mensal 

Valor da 

Locação 

Anual 

Implantação 

1 Orçamento;    

2 

Contabilidade e Informações automati-

zadas ao TCE; 

   

3 Tesouraria;    

4 Automação de caixa;    

5 Lei de Responsabilidade Fiscal;     

6 Portal de Transparência;    

7 Patrimônio Público;    

8 Recursos Humanos e Folha de pagamento;    

9 E-Social;    

10 Arrecadação e Tributos;    

11 Portal de atendimento ao cidadão;    

12 

Gestão Escolar; (Secretaria Municipal, 

Escolar, Alimentação, Biblioteca, 

Transporte e APP). 

   

13 Gestão de Frotas;    

14 Compras, Materiais e Almoxarifado;    

15 

Licitações e Contratos integrado ao 

Licitacon e ao Portal PNCP; 

   

16 Nota fiscal Eletrônica e ISS digital;    

17 Pregão eletrônico;    

18 

Processo Digital com assinatura eletrô-

nica; 

   

19 Indicadores de Gestão;    

20 Hospedagem em Datacenter;     



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

 

1. O prazo de validade da presente proposta é de 180 (cento e oitenta) 

dias. 

 

2. Declaro-me, ainda, de acordo com todos os termos do edital em 

epígrafe, e respectivos anexos, obrigando-me a cumprir se vencedor for 

deste certame. Igualmente estou ciente de que quaisquer inserções na 

proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, ensejará a desclassificação da proposta. 

 

3. Autorizo o envio de notificações e intimações para interposição de 

razões e contrarrazões recursais; assinatura de contrato 

administrativo; solicitação de entrega; notificações para apresentação 

de defesa e/ou esclarecimentos para o e-mail que consta nesta proposta, 

se assim entendido apropriado pela Administração. 

 

4. Declaro as aceitações a todas as condições editalícias.  

 

 

_______________________ 

Representante Legal 

Assinatura 

  

21 App de Mobilidade para o cidadão;    

22 Protesto eletrônico de CDA;    

23 Gestão da Saúde;    

24 Assistência Social;    

25 ITBI Eletrônico;    

26 Meio Ambiente;    

27 

Assessoria na Gestão e geração de da-

dos para emissão de impostos - IPTU 

   

28 Empresa Digital    

29 Acompanhamento Permanente;    

Totais 
R$  

 

R$  R$  

 

Total da Implantação /Treinamento e total 

mensal por Período de 12 meses. 

VALOR TOTAL GLOBAL 

R$  
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PROCESSO DE LICITATÓRIO N.º 044/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E MODELO DE 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

 

Ao Pregoeiro do Município 

 

DECLARAÇÃO 

 

        Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante 

do procedimento licitatório sob a modalidade pregão eletrônico n.º 

018/2024, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição 

Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

  Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa signatária 

não foi declarada INIDÔNEA ou impedida para licitar ou contratar com o 

poder público, nem está proibida, quer por si ou seus sócios e 

diretores. 

 

   Declaramos que temos pleno conhecimento do objeto licitado 

e anuência das exigências constantes do edital e seus anexos. 

 

  Obrigamo-nos a declarar, sob as penalidades da lei, a 

superveniência de fato impeditiva da habilitação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

         ___________, em ________ de ________ de 2024. 

 

 

 

CGC/CNPJ:__________________________ 

 

Razão Social:______________________ 

 

 

______________________ 

Representante Legal 
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PROCESSO DE LICITATÓRIO N.º 044/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 

ANEXO IV – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO  

 

 

A empresa..............................., inscrita no 

CGC/CNPJ sob nº ..................., através do presente, credencia 

o(a) Sr(a) ....................., portador da cédula de identidade n.º 

......................., CPF n.º .................. a participar da 

licitação instaurada pelo município de Machadinho,  na modalidade de 

pregão eletrônico, sob o n.º 018/2024, na qualidade de REPRESENTANTE 

LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da 

empresa, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame, inclusive assinar o contrato administrativo. 

 

 

 

_____________, em ______ de _______, de 2024. 

 

 

 

____________________ 

Representante Legal 

(Firma Reconhecida) 
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PROCESSO DE LICITATÓRIO N.º 044/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 

ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA 

LEI COMPLEMENTAR N.º 123 DE 2006. 

 

______________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob n.º ________________, por intermédio de seu ___________ (contador, 

ou representante legal), o(a) Sr.(a) _______________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º _______________________ e 

do CPF n.º _____________________, DECLARA, para fins de participação 

no pregão eletrônico n.º 018/2024, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

beneficiária da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes 

do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

 

_____________________________ 

Data 

 

 

____________________________ 

(Contador) 

CRC 

 

____________________________ 

(Representante Legal) 
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PROCESSO DE LICITATÓRIO N.º 044/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 

ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA. 

Especificações técnicas dos serviços licitados  

 

1. OBJETO  

Constitui objeto do presente, a contratação de empresa especializada 

para fornecimento de sistemas informatizados de gestão, serviços de 

instalação, migração de dados, treinamento, implantação, manutenção e 

melhorias, suporte técnico, garantia de atualização legal, atualização 

tecnológica e suporte técnico relacionados a cada módulo de programas, 

conforme especificações técnicas deste termo. 

 

ITEM SISTEMAS 

1.  Orçamento; 

2.  Contabilidade e Informações automatizadas ao TCE; 

3.  Tesouraria; 

4.  Automação de caixa; 

5.  Lei de Responsabilidade Fiscal;  

6.  Portal de Transparência; 

7.  Patrimônio Público; 

8.  Recursos Humanos e Folha de pagamento; 

9.  E-Social; 

10.  Arrecadação e Tributos; 

11.  Portal de atendimento ao cidadão; 

12.  

Gestão Escolar; (Secretaria Municipal, Escolar, Alimentação, 

Biblioteca, Transporte e APP). 

13.  Gestão de Frotas; 

14.  Compras, Materiais e Almoxarifado; 

15.  Licitações e Contratos integrados ao Licitacon e Portal PNCP; 

16.  Nota fiscal Eletrônica e ISS digital; 

17.  Pregão eletrônico; 

18.  Processo Digital com assinatura eletrônica; 

19.  Indicadores de Gestão; 

20.  Hospedagem em Datacenter;  

21.  App de Mobilidade para o cidadão; 

22.  Protesto eletrônico de CDA; 

23.  Gestão da Saúde; 

24.  Assistência Social; 

25.  ITBI Eletrônico; 

26.  Gestão Ambiental; 

27.  

Assessoria na Gestão e geração de dados para emissão de im-

postos - IPTU 

28.  Empresa Digital 

29.  Acompanhamento Permanente; 

Base de preços: 
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1. SISTEMAS E SERVIÇOS 

 

 

MUNICIPIO DE MACHADINHO  

 

 

ITEM SISTEMAS 

Valor da 

Locação 

Mensal 

Valor da Lo-

cação Anual 

Implanta-

ção 

1 Orçamento; 700,00 8.400,00 XXX 

2 

Contabilidade e Informações automati-

zadas ao TCE; 

2.600,70 31.208,40 XXX 

3 Tesouraria; 895,80 10.749,60 XXX 

4 Automação de caixa; 100,00 1.200,00 XXX 

5 Lei de Responsabilidade Fiscal;  100,00 1.200,00 XXX 

6 Portal de Transparência; 572,15 6.865,80 XXX 

7 Patrimônio Público; 557,93 6.695,16 XXX 

8 Recursos Humanos e Folha de pagamento; 1.344,18 16.130,16 XXX 

9 E-Social; 682,19 8.186,28 XXX 

10 Arrecadação e Tributos; 1.473,73 17.684,76 XXX 

11 Portal de atendimento ao cidadão; 567,97 6.815,64 XXX 

12 

Gestão Escolar; (Secretaria Municipal, 

Escolar, Alimentação, Biblioteca, 

Transporte e APP). 

2.355,66 28.267,92 XXX 

13 Gestão de Frotas; 420,00 5.040,00 XXX 

14 Compras, Materiais e Almoxarifado; 471,66 5.659,92 XXX 

15 

Licitações e Contratos integrado ao 

Licitacon e ao Portal PNCP; 

1.031,64 12.379,68 XXX 

16 Nota fiscal Eletrônica e ISS digital;  2.337,30 28.047,60 XXX 

17 Pregão eletrônico; 495,93 5.951,16 XXX 

18 

Processo Digital com assinatura eletrô-

nica; 

4.100,00 49.200,00 XXX 

19 Indicadores de Gestão; 1.100,00 13.200,00 XXX 

20 Hospedagem em Datacenter;  4.400,00 52.800,00 XXX 

21 App de Mobilidade para o cidadão; 750,00 9.000,00 XXX 

22 Protesto eletrônico de CDA; 700,00 8.400,00 XXX 

23 Gestão da Saúde; 2.603,62 31.243,44 XXX 

24 Assistência Social; 1.100,00 13.200,00 XXX 

25 ITBI Eletrônico; 700,00 8.400,00 XXX 

26 Meio Ambiente; 900,00 10.800,00 XXX 

27 

Assessoria na Gestão e geração de da-

dos para emissão de impostos - IPTU 

750,00 9.000,00  

28 Empresa Digital 1.100,00 13.200,00 XXX 

29 Acompanhamento Permanente; 1.500,00 18.000,00 XXX 

Totais 

R$ 

36.410,46 

 

R$ 

436.925,52 

R$ 

25.800,00 

 

Total da Implantação /Treinamento e total 

mensal por Período de 12 meses. 

VALOR TOTAL GLOBAL 

R$  

462.725,52 
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O pagamento mensal efetuado pelo MUNICÍPIO será relativo somente aos 

sistemas implantados pela CONTRATADA e em efetiva utilização, 

calculado sobre os preços individuais específicos de cada sistema. 

Compete exclusivamente ao MUNICÍPIO definir quais os sistemas que 

serão ou não utilizados. 

A obrigatoriedade dos itens acima tem o objetivo de garantir que os 

valores cotados não sofrerão reajustes a cada mês conforme a utilização 

dos sistemas. 

 

O critério de julgamento será do tipo menor preço, cotação global, mas 

a proposta deverá ser apresentada com preços unitários item a item, 

respeitando os valores máximos estimados pelo Município. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

Este processo licitatório tem por objetivo a manutenção dos atuais 

serviços disponibilizados aos cidadãos, e a modernização de processos 

de gestão, a qualificação dos processos internos, o pleno atendimento 

as exigências legais.  

Justifica-se execução indireta do serviço especializado para cessão 

de softwares integrados de gestão para que a administração municipal 

possa garantir de forma rápida e segura, o processamento dos dados e 

informações inerentes a execução fiscal, administrativa e financeira, 

Educação, Meio como o atendimento pleno às exigências legais, em 

especial dos órgãos fiscalizadores.  

O avanço tecnológico, bem como a crescente demanda dos cidadãos pela 

ampliação e melhoria dos serviços públicos, nos leva e nos motiva a 

evidenciar neste processo uma solução que visa uma administração 

pública gerencial. Este modelo de gestão está apoiado pela 

profissionalização, pela competência, enfatizando o controle nos 

resultados.  

Busca-se, ainda, com este novo processo de contratação, uma maior 

integração dos processos, e uma potencialização da eficiência admi-

nistrativa como um todo. Assim, com o presente certame, a administração 

visa alcançar uma maior agilidade na execução das tarefas entre os 

setores, por meio dos sistemas integrados entre si, e que funcionem a 

partir de banco de dados com integrações nativas entre bancos, permi-

tindo uma maior segurança relacional dos dados, uma efetiva integri-

dade.  

Desta forma, visamos a adoção da gestão estratégica, observando 

condições, ambiente, infraestrutura, objetivando soluções e práticas 

gerenciais mais modernas, especificando uma solução integrada, 

atualizada tecnologicamente, com soluções de mobilidade, serviços 

acessados através de aplicativo móvel e informações gerenciais para 

tomada de decisões. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E OBRIGATÓRIAS 

DOS SISTEMAS E MÓDULOS: 

3.1 Características gerais: 

1. Sistema em Nuvem. 
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2. Sistemas Multiusuário. 

3. Bancos de Dados Relacionais. 

4. O sistema deverá ser compatível com os principais navegadores do 

mercado como Firefox, Chrome, Edge, Opera. 

5. Interface gráfica. 

6. Prover controle de acesso aos sistemas através do uso de senhas. 

7. Possuir função de ajuda online com orientações sobre o uso da 

função e seus campos. 

8. Garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas dos 

sistemas. 

9.  Possibilitar que os aplicativos sejam acessados por usuários 

remotos. 

10. Os sistemas devem: 

a) Permitir o bloqueio do acesso, após determinado número de 

tentativas inválidas, também permitir a definição de período 

determinado para acesso por usuário. 

b) Permitir a definição de dias da semana e períodos de horários 

para acesso por usuário, bloqueando seu acesso fora dos dias e períodos 

definidos.  

c) Prover recurso de Grupo de Usuários em que seja possível 

gerenciar de forma única as permissões dos usuários a ele pertencente. 

d) Prover recurso de dupla custódia quando o acesso a uma 

determinada funcionalidade ou ações de exclusão, inclusão e alteração 

dentro dela necessitam de autorização de outrem, utilizando o conceito 

de usuário ou grupo autorizador.  

e) Permitir atribuir, por usuário ou grupo, as permissões 

específicas para gravar, consultar e/ou excluir dados, para as funções 

que contemplam entrada de dados.  

f) Registrar em arquivo de auditoria as tentativas bem-sucedidas de 

login, bem como os respectivos logoffs, registrando data, hora e o 

usuário. 

g) Manter histórico dos acessos às funções por usuário, registrando 

a data/hora, o nome do usuário e detalhes como: inclusão, alteração e 

exclusão. 

h) Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como 

possibilitar que sejam salvos em disco para posterior reimpressão, 

distribuição pela rede, inclusive permitindo selecionar a impressão 

de intervalos de páginas e o número de cópias a serem impressas, além 

de também permitir a seleção da impressora de rede desejada. 

i) Realizar a consistência dos dados digitados campo a campo, no 

momento em que são informados. 

3.2 Características mínimas obrigatórias - rotinas/sistemas:  

1. O Sistema deverá estar desenvolvido em ambiente de total 

compatibilidade e integração com o ambiente gráfico Microsoft Windows, 

com operação via mouse. As janelas devem se sobrepor e se mover 

independentemente umas das outras, caracterizando assim, o puro padrão 

gráfico de interface. Não deverá ser necessário o fechamento de uma 

tela ou mesmo de um módulo do sistema para fazer-se outra tarefa no 

equipamento usado pelo usuário. Assim os usuários poderão estar usando 

o sistema e ao mesmo tempo a internet ou o editor de texto trazendo 

produtividade ao Município. 
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2. O Módulo de Orçamento deverá possibilitar a sua elaboração a 

nível sintético (elemento). Durante a execução, deve permitir a 

criação de despesas conforme a necessidade do Município a nível de 

rubrica. Facilitando a maleabilidade do orçamento. 

3. O Módulo de Contabilidade deve permitir a configuração de 

usuários com acesso por unidade orçamentária. Por exemplo, o usuário 

do Setor de Contabilidade poderá acessar as informações de todas as 

Secretarias, enquanto o usuário da Secretaria de Saúde poderá estar 

habilitado para acessar apenas as informações referentes às suas 

contas. 

4. Os Módulos Contabilidade, Arrecadação e Tributos e Tesouraria 

deverão estar integrados, sendo possível, apenas com a leitura ótica 

do código de barras do recibo de qualquer tipo de receita, fazer todos 

os lançamentos, baixas, contabilização e classificação orçamentária 

do valor arrecadado. Também deverá estar automatizada a classificação 

de valores percentuais conforme o tipo de receita, obedecendo à 

legislação vigente (ex.: Própria, MDE, FUNDEB e ASPS). Para a 

arrecadação bancária, a entrada do arquivo magnético recebido do 

banco, também deverá providenciar a classificação e baixa descrita 

anteriormente, neste item no momento do fechamento do Caixa diário. 

5. O Módulo de Tesouraria deverá permitir consulta ao cadastro da 

dívida no Módulo de Arrecadação e Tributos, a fim de identificar se o 

fornecedor possuir algum tipo de débito com o município, permitindo o 

encontro de contas, antes do pagamento ao fornecedor. 

6. O Módulo de Tesouraria deverá recolher todo e qualquer valor 

(imposto, taxas) e proceder à quitação automática (on-line) no Módulo 

de Arrecadação e Tributos bem como disponibilizar a contabilização das 

receitas nas respectivas contas contábeis com os percentuais exigidos. 

7. O sistema já deve estar de acordo com as NBCASP - Normas 

Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público, com a 

aplicação de todas as normas e regras, efetuando a contabilização em 

tempo dos dados. 

8. Executar o registro contábil de forma individualizada por fato 

contábil e por ato que possam afetar a gestão fiscal, orçamentária, 

patrimonial, econômica e financeira, conforme Portaria da STN 

548/2010, atualizada, que trata sobre padrão mínimo de qualidade de 

sistema; 

9. Emitir o Quadro dos Dados Contábeis Consolidados, conforme regras 

definidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, atendimento ao SICONFI. 

10. Possuir o cadastro dos lançamentos contábeis padronizados (de 

forma parametrizável pela entidade) e Conjunto de Lançamentos 

Padronizados para o REGISTRO, de forma distinta da execução mensal 

normal, dos procedimentos contábeis de preparação para execução do 

encerramento de exercício, definidos como Encerramento Parcial ou Mês 

13, e dos registros de apuração dos resultados, definidos como 

Encerramento Final ou Mês 14. Desta forma a entidade poderá movimentar, 

a seu critério, contas indicadas como Mês 13 e Mês 14. 
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11. O sistema deverá atender as diretrizes da Lei Complementar 131 – 

Lei da Transparência de 27/05/2009, ao Decreto nº 7.185, de 27/05/2010 

e a Portaria MF 548 de 22/11/2010, possibilitando a divulgação das 

informações referentes ao Executivo Municipal em seu site, em tempo 

real sem qualquer processo de digitação e/ou exportação de dados. 

12. Atender ao disposto na Portaria do Tesouro Nacional Nº 896/2017, 

de 31/10/2017, referente a Seção III – Matriz de Saldos Contábeis. O 

software deve estar apto à coleta e geração das informações nos padrões 

estabelecidos pelos anexos desta Portaria. 

13. O Módulo de Portal de Transparência deve operar integrado a base 

de dados, deverá gerar os dados de forma automática online e real 

time, através de função - agendador de tarefas, não necessitando 

interferência externa para geração dos dados. Os dados devem ser 

disponibilizados através de link no site do município, fornecendo as 

informações necessárias ao cumprimento da exigência legal estabelecida 

pela Lei Complementar 131/2009. 

14. O Sistema deverá atender a Lei 9.755/98, no que se refere à 

publicação das contas públicas na Internet (informações contábeis, 

compras e licitações). Quando solicitado pelo usuário, o Sistema 

deverá gerar automaticamente as informações para inclusão na página 

do Município (arquivos em formato HTML) nos formatos exigidos pela 

Lei. 

15. A rotina de Compras e Licitações deverá possibilitar a reserva 

de dotação para o processo licitatório e criar o pedido de empenho na 

contabilidade. Deverá ser totalmente integrado ao Módulo de 

Contabilidade. 

16. O Módulo Folha de Pagamento deverá ser voltado ao atendimento de 

órgãos públicos, inclusive atendendo necessidades relacionadas aos 

Recursos Humanos dos professores e médicos do município (diversos 

contratos para um único servidor). 

17. O módulo Portal do Servidor deve permitir aos usuários servidores 

realizar através de senhas/logins a atualização dos dados cadastrais 

referente a Qualificação Cadastral para o e-Social. 

18. O Módulo Recursos Humanos, deve ser totalmente integrado a Folha 

de pagamento, através de um cadastro único de funcionários, tabelas, 

eventos e procedimentos. Ficando nele registrada toda a vida funcional 

dos servidores do Município, permitindo a eliminação das fichas de 

controle, onde além de constar todas as ocorrências havidas durante o 

período em que o funcionário trabalhou para do Município, poderão 

estar averbados os tempos externos. 

19. Todos os cálculos e seleções do Módulo de Folha de Pagamento, 

bem como o Módulo de Arrecadação e Tributos deverão ser feitos em 

tabelas e parâmetros de fácil entendimento e utilização pelo usuário 

final, nunca através de artifícios de programação, alterações em 

códigos fontes ou linguagens de programação desconhecidas dos técnicos 

do município. 

20. O Módulo de Arrecadação e Tributos deverá atender as exigências 

da Prestação de Contas do Tribunal de Contas. Geração de Arquivo de 
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movimento do sistema de arrecadação e Geração do arquivo que gera o 

registro do código de barras (padrão CENEABAN), registro do histórico 

das emissões de carnês emitidos. 

21. O Módulo Serviços ao Cidadão, deverá operar de forma on-line e 

integrado ao Módulo de Arrecadação e Tributos, permitindo consulta 

financeira de todo e qualquer débito registrado no sistema. Deve ser 

desenvolvido em linguagem própria para ambiente Web, com operação via 

mouse e interface gráfica. Deverá ser parte integrante do sistema, 

portanto com arquitetura, ambiente de desenvolvimento, Banco de Dados 

e demais características totalmente compatíveis com os demais módulos. 

22. O Módulo ISS Digital deve possuir integração nativa (acesso 

automático a o mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas 

do banco de dados referentes à receita, processando de forma on-line. 

23. O Processamento da Declaração eletrônica do ISSQN deverá ser 

totalmente integrado com o Arrecadação e Tributos, não será admitida 

qualquer duplicidade de cadastro ou processos entre as áreas de 

Receitas e ISSQN. 

24. O Processamento da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços deve 

possuir integração nativa (acesso automático a o mesmo conjunto de 

campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes à 

receita, processando de forma on-line. Deverá ser integrado aos 

módulos, utilizando a mesma base de dados. 

25. O Módulo de Estoque deverá. Possuir um formulário de pedido de 

Materiais, permitindo que os diversos setores desta Prefeitura efetuem 

seus pedidos de Materiais de forma eletrônica, ou seja, o usuário fará 

o pedido no seu terminal e o Módulo de Estoque sinalizará ao 

responsável pelo Almoxarifado, que existe uma requisição de material 

a ser atendida. Também deverá permitir a transformação de um pedido 

(requisição) de material em um pedido de compra, tudo de forma 

eletrônica. 

26. O Módulo de Compras, Licitações e Contratos deverá receber os 

pedidos de Compras oriundos do Módulo de Estoque e permitir sua 

inclusão, sem a necessidade de redigitação, no Objeto a ser licitado. 

Também, este Módulo deverá permitir o acesso ao Módulo de 

Contabilidade, onde fará a consulta da dotação orçamentária e, se for 

o caso, a reserva da dotação para a compra. 

27. Módulo de Compras, Licitação e Contratos deverá possibilitar a 

reserva de dotação para o processo licitatório e criar o pedido de 

empenho na contabilidade. Totalmente integrado ao Módulo de 

Contabilidade. 

28. Os Módulos de Compras, Licitações e Contratos, Estoque, 

Patrimônio Público e Veículos deverão ter um único cadastro de 

fornecedores e materiais para que não exista duplicidade de 

informações. 

29. O Módulo de Estoque deverá permitir a identificação dos materiais 

que serão utilizados pelo Módulo de Gestão de Frotas, permitindo assim, 

o completo controle dos materiais utilizados quando da manutenção de 

qualquer veículo da frota municipal. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

30. O Módulo de Patrimônio deve estar totalmente integrado a 

Contabilidade permitindo a contabilização automática da liquidação de 

despesas, da destinação, da depreciação e da reavaliação dos bens, 

amortização e exaustão. Os métodos: linear ou de quotas constantes 

e/ou de unidades produzidas, o registro contábil tempestivo das 

transações de avaliação patrimonial, entre outros fatos 

administrativos com impacto contábil em atendimento a NBCASP (Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público). 

31. O Módulo de ISS Digital, deve utilizar o layout da ABRASF, versão 

2.02, ou posteriores; 

32. Todos os produtos citados no termo de referência deverão estar 

disponíveis na plataforma Cloud para implantação imediata. 

33. O Processo Eletrônico, deve possuir a condição de assinatura 

eletrônica nativa, sendo está amparada pela Medida Provisória 2.200-

2/2001, especificamente no Artigo 10, § 2º, em conjunto a instrumento 

a ser publicado pela prefeitura, ratificando que os usuários da 

plataforma são pessoais e intransferíveis, admitindo como forma de 

comprovação da autoria, considerando: 

a) Para o processo eletrônico não deverá exigir instalação de nenhum 

plugin, applet ou aplicativo no computador do usuário para sua 

utilização. 

b) Geração automática de certificados no padrão X509 (formato padrão 

para certificados de chave pública, documentos digitais que associam 

com segurança pares de chaves criptográficas a identidades como sites, 

indivíduos ou organizações) para cada usuário interno ou contato 

externo cadastrado na plataforma que tenha um documento de 

identificação válido (CPF ou CNPJ). Tais certificados são vinculados 

a uma cadeia certificadora emitida pela própria plataforma, em 

conformidade com a Medida Provisória 2.2000-2/2001 e compostas de uma 

autoridade certificadora pai e uma sub- autoridade certificadora. 

34. Sistema de Informações gerenciais, deverá disponibilizar os 

gráficos com as informações dos indicadores que permitam interação, 

podendo fazer filtros e seleções de períodos, bem como ofertar 

detalhamento de níveis da informação (tecnicamente conhecido como 

drill down) que está sendo exibida para os indicadores que exibirem 

informações das Naturezas de Receitas e Despesas. Ao realizar um filtro 

através de um indicador, os demais indicadores apresentados no mesmo 

campo de visão, na mesma tela, também devem respeitar o filtro 

realizado (desde que tratem do mesmo tema). 

35. Sistema de Informações Gerenciais deverá disponibilizar o acesso 

ao ambiente dos indicadores da gestão em web e dispositivo móvel. 

36. Sistema de Informações Gerenciais, deverá disponibilizar 

informações que contenham os seguintes conteúdos: percentual de gastos 

com saúde, percentual de gastos com educação, percentual de gastos com 

pessoal, dívida consolidada, operações de crédito internas e externas, 

operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, previsão 

e execução de receita corrente, receita de capital e total de receita, 

previsão e execução de despesa corrente, despesa de capital e total 
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de despesa, e previsão e execução de despesas com regime próprio de 

previdência social. 

37. Sistema de Informações Gerenciais deverá compartilhar as visões 

dos painéis, com as seleções realizadas, com outros usuários através 

de link ou via aplicativo Telegram. 

38. Sistema de Informações Gerenciais deverá projetar os painéis em 

televisores com opção de configurar quais visões e o tempo de 

apresentação. 

39. Sistema de Informações Gerenciais deverá disponibilizar um 

assistente virtual que responda as perguntas realizadas por seus 

usuários, sem interação humana, das áreas financeira, receitas e 

pessoal. 

40. Sistema de Informações Gerenciais deverá disponibilizar o envio 

de resumo mensal das informações através de e-mail. 

41. O sistema de Arrecadação e Tributos, Aplicativo para Atendimento 

ao Cidadão – APP deverão possuir a funcionalidade de geração do código 

PIX para pagamento de todas as guias geradas pelos sistemas. 

42. O sistema como um todo deverá atender as disposições 

estabelecidas pelo Decreto Federal 10.540/2020, no que se refere ao 

atendimento dos requisitos mínimos de qualidade do Sistema Único e 

Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e 

Controle (SIAFIC). 

3.3 Processos de Integração: 

a) Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei do Orçamento 

Anual com a Contabilidade Pública. 

b) Licitações e contratos com a Contabilidade Pública. 

c) Arrecadação e Tributos e Contabilidade. 

d) Recursos Humanos – Folha de Pagamento e Contabilidade. 

e) Licitações e Contratos com Pregão Eletrônico. 

f) Licitações e Contratos com Licitacon. 

g) Processo Eletrônico com os sistemas de Gestão; 

h) Informações Gerenciais com Contabilidade, Arrecadação e Tributos, 

Recursos Humanos, Folha de Pagamento, Compras e Patrimônio Público. 

 

 

3.4 Composição técnica dos softwares: 

Orçamento; 

• Dispor de um cadastro onde seja possível informar as Unidades 

Gestoras que fazem parte do município. Este cadastro deverá ter 

um controle de vigência e situação indicando a data de alteração 

e se o cadastro se encontra ativado ou desativado. Ofertar con-

dições para que uma ou mais Unidades Gestoras utilizem a mesma 

sequência de empenhos da Unidade Gestora principal do Município 

(Prefeitura).  

• Dispor de um cadastro onde possa ser cadastrado um Grupo de 

Unidade Gestora, de modo que este grupo seja utilizado em outras 

rotinas do sistema, tais como: cadastros, consultas e na impres-

são de relatórios. A entidade deverá ter autonomia de alterar as 

informações do grupo, bem como adicionar ou remover as unidades 

gestoras do grupo a qualquer momento. Este cadastro deverá ter 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

um controle de vigência e situação indicando a data de alteração 

e se o cadastro se encontra ativado ou desativado.  

• Dispor de um cadastro de Classificação Funcional da Despesa de-

monstrando o código e descrição da Função e Subfunção de Governo. 

Este cadastro deverá ter um controle de vigência e situação 

indicando a data de alteração e se o cadastro se encontra ativado 

ou desativado. 

• Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas 

Orçamentárias referentes ao quadriênio do PPA – Plano Plurianual. 

As estimativas devem ser cadastradas utilizando no mínimo as 

seguintes informações: Unidade Gestora, Natureza de Receita e 

Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade 

para definir até qual o nível da natureza da receita será cadas-

trado a estimativa da receita orçamentária. Permitir que a en-

tidade possa informar para o quadriênio do PPA – Plano Plurianual 

a previsão da Receita bruta e a previsão das deduções de Renún-

cia, Restituição, Desconto Concedido, FUNDEB, Compensações, Re-

tificações e Outras Deduções. Impedir que a entidade altere os 

valores informados nas estimativas das receitas orçamentárias se 

o projeto de lei e alteração legal estiverem aprovadas ou em 

processo de tramitação no legislativo, sendo estas situações 

identificadas no sistema.  

• Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas 

Orçamentárias referentes ao ano da LDO - Lei de Diretrizes Or-

çamentárias. As estimativas devem ser cadastradas utilizando no 

mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Natureza de 

Receita e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha fle-

xibilidade para definir até qual o nível da natureza da receita 

será cadastrado a estimativa da receita orçamentária. Permitir 

que a entidade possa informar para o ano da LDO - Lei de Dire-

trizes Orçamentárias a previsão da Receita bruta e a previsão 

das deduções de Renúncia, Restituição, Desconto Concedido, FUN-

DEB, Compensações, Retificações e Outras Deduções. Permitir que 

a entidade possa importar as Estimativas das Receitas Orçamen-

tárias que foram cadastradas no PPA – Plano Plurianual para o 

mesmo ano da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias. Impedir que 

a entidade altere os valores informados nas estimativas das re-

ceitas orçamentárias se o projeto/alteração legal estiver apro-

vado ou em processo de tramitação no legislativo, sendo estas 

situações identificadas no sistema.  

• Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Pro-

gramas de Governo referentes ao quadriênio do PPA – Plano Plu-

rianual. As metas devem ser cadastradas utilizando as seguintes 

informações: Programa de Governo, Ação de Governo, Classificação 

Institucional e Classificação Funcional da Despesa. Permitir que 

a entidade possa informar para o quadriênio do PPA – Plano Plu-

rianual os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar 

neste cadastro o detalhamento das metas fiscais por Natureza da 

Despesa e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha fle-

xibilidade para definir até qual o nível da natureza da despesa 

será cadastrado a meta. Impedir que a entidade altere os valores 

informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo se o 
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projeto de lei e alteração legal estiverem aprovados ou em pro-

cesso de tramitação no legislativo, sendo estas situações iden-

tificadas no sistema. 

• Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Pro-

gramas de Governo referentes ao ano do LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que as metas sejam cadastradas por Pro-

grama de Governo, Ação de Governo, Classificação Institucional 

e Classificação Funcional da Despesa. Permitir que a entidade 

possa informar para o ano do LDO - Lei de Diretrizes Orçamentá-

rias os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar neste 

cadastro o detalhamento das metas fiscais por Natureza da Despesa 

e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade possa importar as 

Metas das Ações dos Programas de Governo que foram cadastradas 

no PPA – Plano Plurianual para o mesmo ano da LDO – Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. Permitir que a entidade tenha flexi-

bilidade para definir até qual o nível da natureza da despesa 

será cadastrado a meta. Impedir que a entidade altere os valores 

informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo se o 

projeto/alteração legal estiver aprovado ou em processo de tra-

mitação no legislativo, sendo estas situações identificadas no 

sistema. 

• Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as 

Estimativas das Receitas Orçamentárias através de um percentual 

para cada ano do PPA - Plano Plurianual. Permitir que o percen-

tual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual por ano. 

Permitir que a entidade possa filtrar quais Estimativas das Re-

ceitas serão projetadas, utilizando as seguintes opções como 

filtro: Unidade Gestora, Natureza da Receita e Fonte de Recursos. 

Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para con-

sulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que 

os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a 

projeção realizada efetivamente ao PPA - Plano Plurianual.  

• Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as 

Estimativas das Receitas Orçamentárias através de um percentual 

para o ano da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir 

que a entidade possa filtrar quais Estimativas das Receitas serão 

projetadas, utilizando as seguintes opções como filtro: Unidade 

Gestora, Natureza da Receita e Fonte de Recursos. Os valores 

projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da en-

tidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores 

sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção rea-

lizada efetivamente a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

• Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas 

das Ações dos Programas de Governo através de um percentual para 

cada ano do PPA - Plano Plurianual. Permitir que o percentual 

aplicado tenha efeito acumulativo ou individual por ano. Permitir 

que a entidade possa filtrar quais Metas das Ações dos Programas 

de Governo serão projetadas, utilizando as seguintes opções como 

filtro: Classificação Institucional, Função, Subfunção, Programa 

e Ação. Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela 

para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permi-

tindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de 

aplicar a projeção realizada efetivamente ao PPA - Plano Pluri-

anual. 
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• Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas 

das Ações dos Programas de Governo através de um percentual para 

o ano da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que o 

percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual por 

ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais Metas das Ações 

dos Programas de Governo serão projetadas, utilizando as seguin-

tes opções como filtro: Classificação Institucional, Função, 

Subfunção, Programa e Ação. Os valores projetados devem ficar 

disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua 

efetivação, permitindo que os valores sejam corrigidos tendo 

ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente a LDO 

- Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

• Dispor de um cadastro de alterações legais no PPA – Plano Plu-

rianual. Permitir que as alterações legais realizadas nas Esti-

mativas das Receitas Orçamentárias e Metas das Ações dos Progra-

mas de Governo no PPA - Plano Plurianual sejam replicadas de 

igual maneira na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e sem a 

necessidade intervenção do usuário. Permitir que a entidade possa 

definir quais anos da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias serão 

alteradas de forma automática através das alterações legais re-

alizadas no PPA – Plano Plurianual. 

• Disponibilizar um controle das alterações legais no PPA - Plano 

Plurianual que foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste 

controle todas as alterações legais que se encontram na fase de 

elaboração e ainda não foram enviadas ao legislativo ou foram 

aprovadas. Permitir que as alterações legais que se encontram em 

fase de elaboração sejam enviadas ao poder legislativo, sejam 

arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as alterações legais 

que não foram aprovadas sejam arquivadas para posteriormente 

serem utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito 

tanto pelo poder executivo quanto legislativo. Permitir que a 

entidade possa revisar as alterações legais, de modo a corrigir 

qualquer inconsistência de digitação mesmo após a sua aprovação. 

Permitir que a entidade tenha a opção de incluir as emendas 

definidas pelo poder legislativo. Demostrar para cada alteração 

legal os históricos das suas movimentações, apresentando no mí-

nimo as seguintes informações: Data do Processo, Tipo de Pro-

cesso, Nome do Usuário e Data da Operação.  

• Disponibilizar um controle das alterações legais na LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias que foram realizadas pela entidade. De-

monstrar neste controle todas as alterações legais que se encon-

tram na fase de elaboração e ainda não foram enviadas ao legis-

lativo ou foram aprovadas. Permitir que as alterações legais que 

se encontram em fase de elaboração sejam enviadas ao poder le-

gislativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as 

alterações legais que não foram aprovadas sejam arquivadas para 

posteriormente serem utilizadas ou descartadas, tal arquivamento 

pode ser feito tanto pelo poder executivo quanto legislativo. 

Permitir que a entidade possa revisar as alterações legais, de 

modo a corrigir qualquer inconsistência de digitação mesmo após 

a sua aprovação. Permitir que a entidade tenha a opção de incluir 

as emendas definidas pelo poder legislativo. Demostrar para cada 
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alteração legal os históricos das suas movimentações, apresen-

tando no mínimo as seguintes informações: Data do Processo, Tipo 

de Processo, Nome do Usuário e Data da Operação.  

• Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre 

os Programas de Governo por Macro objetivo. Demonstrar no rela-

tório os valores agrupados por Macro objetivo para o quadriênio 

do PPA – Plano Plurianual. Permitir que a entidade possa filtrar 

o relatório por Unidade Gestora e Macro objetivo.  Permitir que 

o usuário possa escolher, no momento da impressão, se as infor-

mações que serão listadas no relatório devem levar em conside-

ração: 1) As informações do PPA – Plano Plurianual inicial. 2) 

Utilizar informações de uma alteração legal específica. 3)  Con-

siderar as informações atualizadas até a última alteração legal 

aprovada. 

• Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre 

a Identificação dos Programas. Deverá constar no relatório no 

mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Denominação do 

Programa, Objetivo do Programa, Público-alvo, Unidade Orçamen-

tária responsável pelo programa, Horizonte Temporal, Quantidade 

de Ações vinculadas ao programa e o valor Total do Programa. 

Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora 

e Programa. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da 

impressão, se as informações que serão listadas no relatório 

devem levar em consideração: 1) As informações do PPA – Plano 

Plurianual inicial. 2) Utilizar informações de uma alteração 

legal específica. 3)  Considerar as informações atualizadas até 

a última alteração legal aprovada. 

• Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre 

a Identificação das Ações de Governo. Deverá constar no relatório 

no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Classifi-

cação Institucional, Programa de Governo, Ação, Produto (bem ou 

serviço), Ano do PPA, Meta Física e Meta Fiscal. Permitir que o 

relatório seja filtrado através da Unidade Gestora, Ano do PPA, 

Classificação Institucional e Programa. Permitir que o usuário 

possa escolher, no momento da impressão, se as informações que 

serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1) As 

informações do PPA – Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar in-

formações de uma alteração legal específica. 3)  Considerar as 

informações atualizadas até a última alteração legal aprovada. 

• Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

que demonstre a Identificação das Ações de Governo. Deverá cons-

tar no relatório no mínimo as seguintes informações: Unidade 

Gestora, Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação, 

Produto (bem ou serviço), Meta Física e Meta Fiscal. Permitir 

que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora, Clas-

sificação Institucional e Programa. Permitir que o usuário possa 

escolher, no momento da impressão, se as informações que serão 

listadas no relatório devem levar em consideração: 1) As infor-

mações da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias inicial. 2) Uti-

lizar informações de uma alteração legal específica. 3)  Consi-

derar as informações atualizadas até a última alteração legal 

aprovada. 

• Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

que demonstre as metas físicas e metas fiscais por Programa de 
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Governo listando as suas Ações de Governo. Deverá constar no 

relatório no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, 

Programa de Governo, Ação de Governo, Produto (bem ou serviço), 

Unidade de Medida, Ano do PPA, Meta Física e Meta Fiscal. O 

relatório deverá dispor também de totais por Ação de Governo e 

Programa de Governo. Permitir que o usuário possa escolher, no 

momento da impressão, se as informações que serão listadas no 

relatório devem levar em consideração: 1) As informações da LDO – 

Lei de Diretrizes Orçamentárias inicial. 2) Utilizar informações 

de uma alteração legal específica. 3)  Considerar as informações 

atualizadas até a última alteração legal aprovada. 

• Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre 

as Metas das Ações dos Programas de Governo para o quadriênio do 

PPA – Plano Plurianual. Deverá constar no relatório no mínimo as 

seguintes informações: Classificação Institucional, Programa de 

Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a 

entidade possa filtrar as informações referentes aos seguintes 

cadastros: Classificação Institucional, Programa de Governo, 

Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade 

defina de forma dinâmica quais informações serão exibidas no 

relatório, optando minimamente pelas seguintes informações: 

Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Go-

verno, Função e Subfunção. Permitir que o usuário possa escolher, 

no momento da impressão, se as informações que serão listadas no 

relatório devem levar em consideração: 1) As informações do PPA 

– Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar informações de uma al-

teração legal específica. 3) Considerar as informações atuali-

zadas até a última alteração legal aprovada. 

• Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

que demonstre as Metas das Ações dos Programas de Governo para 

o ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Deverá constar 

no relatório no mínimo as seguintes informações: Classificação 

Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e 

Subfunção. Permitir que a entidade possa filtrar as informações 

referentes aos seguintes cadastros: Classificação Institucional, 

Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Per-

mitir que a entidade defina de forma dinâmica quais informações 

serão exibidas no relatório, optando minimamente pelas seguintes 

informações: Classificação Institucional, Programa de Governo, 

Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que o usuário possa 

escolher, no momento da impressão, se as informações que serão 

listadas no relatório devem levar em consideração: 1) As infor-

mações da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias inicial. 2) 

Utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) Con-

siderar as informações atualizadas até a última alteração legal 

aprovada. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual 

os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da 

entidade. Este cadastro deverá ter um controle de vigência e 

deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá ser único 

entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Pluria-

nual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamen-

tária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas 

sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade 
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tenha autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade (ter-

ceiro nível da classificação institucional). Dispor de um rela-

tório que demonstre todos os Órgão, Unidade e Departamento/Su-

bunidade que estão ativas, de modo que neste relatório sejam 

demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, Unidade, 

Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade 

Gestora e Data de Alteração.  

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretri-

zes Orçamentárias os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada 

Unidade Gestora da entidade. Este cadastro deverá ter um controle 

de vigência e deverá permitir a sua desativação. Este cadastro 

deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA 

– Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA 

– Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir 

que a entidade tenha autonomia de cadastrar um Departamento/Su-

bunidade (terceiro nível da classificação institucional). Dispor 

de um relatório que demonstre todos os Órgão, Unidade e Depar-

tamento/Subunidade que estão ativas, de modo que neste relatório 

sejam demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, 

Unidade, Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, 

Unidade Gestora e Data de Alteração.  

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária 

Anual os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora 

da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de vigência e 

deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá ser único 

entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Pluria-

nual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamen-

tária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas 

sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade 

tenha autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade (ter-

ceiro nível da classificação institucional). Dispor de um rela-

tório que demonstre todos os Órgão, Unidade e Departamento/Su-

bunidade que estão ativas, de modo que neste relatório sejam 

demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, Unidade, 

Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade 

Gestora e Data de Alteração.  

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar os Riscos 

Fiscais do município referente a LDO – Lei de Diretrizes Orça-

mentárias, de modo que a entidade possa relacionar o risco com 

uma ou mais providências. Permitir que os Riscos Fiscais sejam 

alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas 

de acordo com a data informada.  

• Dispor do relatório Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providên-

cias de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual 

de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório 

seja informada a data de referência das informações que deverão 

ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as al-

terações realizadas nos Riscos Fiscais também sejam impressas. 

Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas 

explicativas do relatório.  

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Metas Fis-

cais Consolidadas do município para a LDO – Lei de Diretrizes 
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Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes infor-

mações: Receita Total, Receita Não-Financeira, Despesa Total, 

Despesa Não-Financeira, Resultado Nominal, Dívida Pública Con-

solidada, Receitas Primárias Advindas de PPP, Receitas Primárias 

Geradas por PPP e Receita Corrente Líquida. Permitir que os 

valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações 

sejam controladas de acordo com a data de apuração das informa-

ções. Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade 

importe as informações do PPA – Plano Plurianual vigente e da 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

• Dispor do relatório Demonstrativo 1 - Metas Anuais de acordo com 

a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 

Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orça-

mentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada 

a data de referência das informações que deverão ser consideradas 

na impressão do relatório, de modo que as alterações realizadas 

nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de 

uma opção para que a entidade possa informar as notas explica-

tivas do relatório.  

• Dispor do relatório Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento 

das Metas Fiscais Consolidadas do Exercício Anterior de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstra-

tivos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja in-

formada a data de referência das informações que deverão ser 

consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações 

realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impres-

sas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as 

notas explicativas do relatório.  

• Dispor do relatório Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Com-

paradas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstra-

tivos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja in-

formada a data de referência das informações que deverão ser 

consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações 

realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impres-

sas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as 

notas explicativas do relatório.  

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Evolução do 

Patrimônio Líquido do município para a LDO – Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes infor-

mações: Patrimônio/Capital, Reservas, Resultado Acumulado, Pa-

trimônio do RPPS, Reservas do RPPS e Lucros/Prejuízos Acumulados 

do RPPS. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade 

e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data de 

apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita 

que a entidade importe as informações cadastradas na LDO – Lei 

de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior.   

• Dispor do relatório Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio 

Líquido de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 

Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO 

- Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do 

relatório seja informada a data de referência das informações, 
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de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consoli-

dadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a 

entidade possa informar as notas explicativas do relatório.  

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Alienação de 

Ativos do município para a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Receita 

Realizada de Alienação de Bens Móveis, Receita Realizada de Ali-

enação de Bens Imóveis, Despesas de Investimento, Despesas de 

Inversões Financeiras, Despesas de Amortização da Dívida, Des-

pesas Decorrentes do RPPS e Despesas Decorrentes do RGPS. Per-

mitir que os valores sejam alterados pela entidade e que estas 

alterações sejam controladas de acordo com a data de apuração 

das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a 

entidade importe as informações cadastradas na LDO – Lei de Di-

retrizes Orçamentárias do ano anterior.   

• Dispor do relatório Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos 

Recursos Obtidos com Alienação de Ativos de acordo com a estru-

tura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 

para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentá-

rias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a 

data de referência das informações, de modo que as alterações 

realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impres-

sas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as 

notas explicativas do relatório.  

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Receitas, 

Despesas, Aportes, Bens e Direitos do RPPS, tanto do Plano Fi-

nanceiro quanto do Plano Previdenciário para a LDO – Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. Permitir que os valores sejam altera-

dos pela entidade e que estas alterações sejam controladas de 

acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar 

uma opção a qual permita que a entidade importe as informações 

cadastradas na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano 

anterior.   

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar Projeção Atu-

arial do RPPS, tanto do Plano Financeiro quanto do Plano Previ-

denciário para a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, permi-

tindo informar no mínimo as seguintes informações: Saldo Finan-

ceiro, Receitas e Despesas para o Plano Financeiro e Plano Pre-

videnciário do RPPS. Permitir que a entidade possa alterar o 

número de anos a ser projetado. Permitir que os valores sejam 

alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas 

de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar 

uma opção a qual permita que a entidade importe as informações 

cadastradas na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano 

anterior.   

• Dispor do relatório Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Fi-

nanceira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servi-

dores de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 

Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO 

- Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do 

relatório seja informada a data de referência das informações, 

de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consoli-

dadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a 

entidade possa informar as notas explicativas do relatório.  
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• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Renúncias 

de Receita para a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, permi-

tindo informar no mínimo as seguintes informações: Setor/Pro-

grama/Beneficiário, Modalidade da Renúncia, Tipo de Tributo e a 

Forma de Compensação. Permitir que a entidade possa cadastrar o 

Setor/Programa/Beneficiário e o Tributo. 

• Dispor do relatório Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação 

da Renúncia de Receita de acordo com a estrutura e regras defi-

nidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que 

na impressão do relatório seja informada a data de referência 

das informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas 

Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro 

para que a entidade possa informar as notas explicativas do 

relatório.  

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Margem de 

Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuada para a 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no 

mínimo as seguintes informações: Aumento Permanente da Receita, 

(-) Transferências Constitucionais, (-) Transferências ao FUN-

DEB, Reeducação Permanente da Despesa, Novas Despesas Obrigató-

rias de Caráter Continuado e Novas Despesas Obrigatórias de Ca-

ráter Continuado geradas por Parecerias Público-Privada.   

• Dispor do relatório Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das 

Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado de acordo com a es-

trutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 

Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orça-

mentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada 

a data de referência das informações, de modo que as alterações 

realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impres-

sas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as 

notas explicativas do relatório.  

• Permitir que sejam cadastrados na LOA - Lei Orçamentária Anual 

os Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um 

controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único 

entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Pluria-

nual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamen-

tária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas 

sem a necessidade de recadastramento. Permitir que seja informado 

no cadastro do programa no mínimo as seguintes informações: Des-

crição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo 

do Programa, Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), Uni-

dade Responsável pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, 

Justificativa, Público-alvo e Indicadores. Permitir que a enti-

dade tenha autonomia de incluir um ou mais indicadores para o 

mesmo programa de governo, também deverá permitir que a entidade 

atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual 

do Indicador, Índice Previsto do Indicador, Índice dos Anos in-

formados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e 

Abrangência. 

• Permitir que sejam cadastrados na LDO - Lei de Diretrizes Orça-

mentárias os Programas de Governo da entidade. Este cadastro 

deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro 

deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA 
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– Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA 

– Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir 

que seja informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes 

informações: Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro ob-

jetivo, Objetivo do Programa, Natureza do Programa (Contínuo ou 

Temporário), Unidade Responsável pelo Programa, Objetivo Seto-

rial, Problema, Justificativa, Público-alvo e Indicadores. Per-

mitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais in-

dicadores para o mesmo programa de governo, também deverá per-

mitir que a entidade atualize as informações do indicador, sendo 

elas: Índice Atual do Indicador, Índice Previsto do Indicador, 

Índice dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, 

Data da Apuração e Abrangência. 

• Permitir que sejam cadastrados no PPA - Plano Plurianual os 

Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um 

controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único 

entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Pluria-

nual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamen-

tária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas 

sem a necessidade de recadastramento. Permitir que seja informado 

no cadastro do programa no mínimo as seguintes informações: Des-

crição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo 

do Programa, Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), Uni-

dade Responsável pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, 

Justificativa, Público-alvo e Indicadores. Permitir que a enti-

dade tenha autonomia de incluir um ou mais indicadores para o 

mesmo programa de governo, também deverá permitir que a entidade 

atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual 

do Indicador, Índice Previsto do Indicador, Índice dos Anos in-

formados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e 

Abrangência. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária 

Anual as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter 

um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser 

único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano 

Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei 

Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam comparti-

lhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a en-

tidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste 

cadastro: Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da 

Ação, Produto da Ação, Tipo de Ação de Governo e a Situação da 

Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de 

Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua necessidade. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretri-

zes Orçamentárias as Ações de Governo da entidade. Este cadastro 

deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro 

deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA 

– Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA 

– Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir 

que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações 

neste cadastro: Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento 

da Ação, Produto da Ação, Tipo de Ação de Governo e a Situação 
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da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação 

de Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua necessidade. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual 

as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um 

controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único 

entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Pluria-

nual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamen-

tária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas 

sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade 

possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 

Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Pro-

duto da Ação, Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. 

Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo 

e o Produto da Ação de acordo com a sua necessidade. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária 

Anual as Subações de Governo da entidade. Este cadastro deverá 

ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser 

único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano 

Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei 

Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam comparti-

lhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a en-

tidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste 

cadastro: Descrição da Subação, Objetivo da Subação, Detalhamento 

da Subação e Tipo de Subação de Governo. Permitir que a entidade 

possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo de acordo com a sua 

necessidade.  

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretri-

zes Orçamentárias as Subações de Governo da entidade. Este ca-

dastro deverá ter um controle de alterações por data. Este ca-

dastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orça-

mento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamen-

tárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as informa-

ções sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes 

informações neste cadastro: Descrição da Subação, Objetivo da 

Subação, Detalhamento da Subação e Tipo de Subação de Governo. 

Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo 

de acordo com a sua necessidade.  

• Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual 

as Subações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um 

controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único 

entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Pluria-

nual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamen-

tária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas 

sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade 

possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 

Descrição da Subação, Objetivo da Subação, Detalhamento da Su-

bação e Tipo de Subação de Governo. Permitir que a entidade possa 

cadastrar o Tipo de Ação de Governo de acordo com a sua neces-

sidade.  

• Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Finan-

ceiras do Município. A entidade deverá ter autonomia de informar 

a Entidade Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este 
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cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e or-

çamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orça-

mentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as infor-

mações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Finan-

ceiras do Município. A entidade deverá ter autonomia de informar 

a Entidade Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este 

cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e or-

çamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orça-

mentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as infor-

mações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Finan-

ceiras do Município. A entidade deverá ter autonomia de informar 

a Entidade Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este 

cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e or-

çamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orça-

mentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as infor-

mações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

• Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação 

das Transferências Financeiras do município no PPA – Plano Plu-

rianual. Permitir que nesta rotina seja informada a Fonte e 

Recursos, Descrição da Transferência, Tipo de Transferência (Re-

cebida/Concedida) e os valores que serão programadas para o qua-

driênio.  

• Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação 

das Transferências Financeiras do município na LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. Permitir que nesta rotina seja infor-

mada a Fonte e Recursos, Descrição da Transferência, Tipo de 

Transferência (Recebida/Concedida) e o valor programada para o 

ano. Permitir que as informações cadastradas no PPA - Plano 

Plurianual referente as Transferências Financeiras sejam impor-

tadas para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.   

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos 

os processos que envolvem a despesa orçamentária. São eles: Or-

çamento Inicial, Alterações Orçamentárias (Suplementações e Re-

duções), Correção do Orçamento, Orçamento Atualizado, Empenhado 

(Bruno e Líquido), Liquidado (Bruno e Líquido), Em Liquidação, 

Retido, Pago (Bruno e Líquido), Saldo a Liquidar, Saldo a Pagar, 

Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo Disponível. Permitir 

que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através 

das seguintes informações: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, 

Subfunção, Programa, Ação, Natureza da Despesa, Modalidade de 

Empenho, Fonte Recursos, Credor, Número do Fundamento Legal, 

Código da Ementa do Fundamento Legal e código da Despesa. Per-

mitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e 

por um Grupo de Unidades Gestoras.  Esta consulta deve ser pas-

sível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modi-

ficar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas 

devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de 

impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada 

por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.  

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos 

os processos que envolvem a receita orçamentária. São eles: Pre-

visão Inicia, Previsão das Deduções, Previsão Inicial Líquida 
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(Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa das 

Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Es-

torno da Arrecadação, Dedução da Receita, Arrecadação Líquida e 

Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar filtros 

através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza 

da Receita, Fonte de Recursos, Número do Fundamento Legal e 

Código da Ementa do Fundamento Legal. Permitir que as informações 

sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades 

Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada 

usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão 

e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no rela-

tório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. 

A consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja 

informado um intervalo de dias.  

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos 

que envolvem a despesa orçamentária. Esta consulta deverá de-

monstrar no mínimo as seguintes informações: Número do Lança-

mento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação, Número do 

Empenho (quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o 

Valor. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade 

Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter 

a opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A consulta 

deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado 

um intervalo de dias.  

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos 

que envolvem a receita orçamentária. Esta consulta deverá de-

monstrar no mínimo as seguintes informações: Número do Lança-

mento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e o Valor. 

Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora 

e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter a opção 

de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta deve ser 

demonstrada por período, permitindo que seja informado um inter-

valo de dias. A entidade deverá ter a opção de desconsiderar as 

seguintes informações da consulta: Movimento de Arrecadação, Mo-

vimento de Estorno de Arrecadação, Movimento de Dedução e Movi-

mento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta consulta 

um resumo com as seguintes informações: Previsão Inicial da Re-

ceita, Previsão Inicial da Dedução, Previsão Inicial da Receita 

Líquida, Reestimativa da Receita, Previsão Atualizada da Receita, 

Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução da Receita e Arrecadação 

da Receita Líquida (Arrecadação - Dedução). 

• Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funciona-

lidades disponíveis no sistema. Deverá englobar necessariamente 

consultas, relatórios e todas as funcionalidades de operação do 

sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir como re-

sultado o nome da funcionalidade e o caminho de sua localização. 

 

Contabilidade 

• Deve ser possível a criação e configuração das regas contábeis 

para os fatos contábeis de acordo com a necessidade da entidade, 

permitindo que todo o processo da execução orçamentária da re-

ceita, execução orçamentária da despesa, execução dos restos a 

pagar, alterações orçamentárias sejam personalizadas, de modo 
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que apenas os usuários com permissão tenham acesso para este 

processo de manutenção. 

• Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização 

cadastradas, de modo que estas regras sejam validadas sem a 

necessidade de executar o determinado fato contábil, demons-

trando assim a integridade dos cadastros e alertando sobre a 

duplicidade de contabilização com o mesmo objetivo contábil. 

• Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil 

as regras de contabilização através de grupos de regras, orga-

nizando as mesmas de acordo com a necessidade e particularidade 

da entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os 

cadastros de naturezas de receita utilizados na gestão do muni-

cípio com as naturezas de receita definidas pelo SICONFI - Sis-

tema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasi-

leiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo 

deve ter um processo de atualização automática dos relaciona-

mentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo 

onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natu-

reza de receita utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema 

de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 

Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipi-

ficados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos 

pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria 

entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os 

cadastros de naturezas de despesa utilizados na gestão do muni-

cípio com as naturezas de despesa definidas pelo SICONFI - Sis-

tema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasi-

leiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo 

deve ter um processo de atualização automática dos relaciona-

mentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo 

onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natu-

reza de despesa utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema 

de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 

Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipi-

ficados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos 

pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria 

entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os 

cadastros do plano de contas utilizados na gestão do município 

com o plano de contas definido pelo SICONFI - Sistema de Infor-

mações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a 

MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um 

processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos 

pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 

possa personalizar os relacionamentos do plano de contas utili-

zados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações 

Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é 

necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo 

a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os 

que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 
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• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os 

cadastros de fonte de recursos e código de aplicação/detalha-

mento da fonte (quando existir) utilizados na gestão do municí-

pio com as fontes de recursos definidas pelo SICONFI - Sistema 

de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 

para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. 

• Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz 

de Saldos Contábeis possa consolidar e agrupar as informações 

de acordo com o tipo da entidade enviando as mesmas ao SICONFI 

- Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro, através dos formatos XBRL - Extensible Business Re-

porting Language e CSV - Comma-separated values. 

• Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz 

de Saldos Contábeis possa importar informações de entidades do 

mesmo município utilizando o padrão estrutural de informações 

estabelecido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e 

Fiscais do Setor Público Brasileiro, através dos formatos XBRL 

- Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-separated 

values. Este processo de importação objetiva exclusivamente a 

consolidação e agrupamento de informações para a prestação de 

contas da Matriz de Saldos Contábeis ao SICONFI - Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 

• Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz 

de Saldos Contábeis tenha um controle e histórico dos arquivos 

que foram importados com informações relacionadas a MSC - Matriz 

de Saldos Contábeis de outras entidades. O histórico deve conter 

no mínimo as seguintes informações: Período de Importação, Data 

de Importação, Usuário Responsável e Entidade. 

• Impedir que a importação de arquivos de outras entidades no 

formato XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - 

Comma-separated values sejam armazenados fora do padrão estru-

tural definido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis 

e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a geração da MSC - 

Matriz de Saldos Contábeis. Para este processo é necessário que 

seja demonstrado um relatório com as inconsistências encontradas 

no arquivo a ser importado. 

• Dispor de uma consulta que demonstre as movimentações que foram 

realizadas referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando 

também as informações que foram importadas de outras entidades, 

trazendo visões consolidadas e agrupadas destes registros. Estas 

informações devem ser apresentadas no formato em que são exigi-

das na Matriz de Saldos Contábeis. Também deverá dispor de fil-

tros para conferências das informações, tais como: Entidade, 

Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações Comple-

mentares da Matriz de Saldos Contábeis. 

• Dispor de um relatório que demonstre as movimentações que foram 

realizadas referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando 

também as informações que foram importadas de outras entidades, 

trazendo visões consolidadas e agrupadas destes registros. Estas 

informações devem ser apresentadas no formato em que são exigi-

das na Matriz de Saldos Contábeis. Também deverá dispor de fil-

tros para conferências das informações, tais como: Entidade, 
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Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações Comple-

mentares da Matriz de Saldos Contábeis. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os 

cadastros de naturezas de receita utilizados na gestão do muni-

cípio com as naturezas de receita definidas pelo Ministério da 

Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atua-

lização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. 

Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personali-

zar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na 

gestão do município. Além disso, é necessário que estes relaci-

onamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 

que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 

incluídos pela própria entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os 

cadastros de naturezas da despesa utilizados na gestão do muni-

cípio com as naturezas da despesa definidas pelo Ministério da 

Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atua-

lização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. 

Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personali-

zar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na 

gestão do município. Além disso, é necessário que estes relaci-

onamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 

que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 

incluídos pela própria entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os 

cadastros de fonte de recursos e código de aplicação/detalha-

mento da fonte (quando existir) utilizados na gestão do municí-

pio com as fontes de recursos definidas pelo Ministério da Saúde 

para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 

em Saúde. 

• Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema 

de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar 

todas as informações relacionadas as seguintes pastas: Previsão 

e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, Des-

pesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite 

Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. Tais informações são 

exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS) e devem ser 

enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade de 

digitação destas informações.  

• Dispor de um relatório de conferência para verificar as infor-

mações que foram geradas ao SIOPS - Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Saúde referente as seguintes pastas: Pre-

visão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, 

Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada 

Limite Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. 

• Dispor do relatório de Liberação de Recursos con-

forme Lei 9.452/1997. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as transferências da União, Estados e Ambos, também 

deve dispor de um filtro de data inicial e final que considere 

as informações por um intervalo de dias.  
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• Dispor de relatório para apuração do PASEP.  Permitir que a 

entidade possa selecionar as receitas que compõe a base de cál-

culo. Deverá ser possível informar o percentual de contribuição 

do PASEP. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para de-

finir até qual o nível da natureza da receita deverá ser impresso 

no relatório.  

• Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras 

definidas no artigo 29-A da Constituição Federal. Permitir que 

o relatório seja impresso por intervalo de meses e que tenha a 

opção para considerar as Receitas de Contribuições. Também deve 

permitir que a entidade altere o número populacional do municí-

pio a qualquer momento.  

• Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa 

segundo as categorias econômicas de acordo com as regras defi-

nidas na Lei 4.320/64, de 17 de março de 1964. O relatório deve 

ser impresso por período, permitindo que seja informado um in-

tervalo de meses. Permitir que o relatório seja impresso consi-

derando os valores do orçamento inicial e o valor do orçamento 

atualizado.  

• Dispor do relatório Anexo 13 - Balanço Financeiro de acordo com 

as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplica-

dos ao Setor Público. Permitir que o relatório seja listado 

por Destinação de Recursos, Função de Governo e Natureza da 

Despesa. O relatório deve ser impresso por período, permitindo 

que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os valores 

apresentados na coluna do exercício anterior sejam apresentados 

considerando as informações do exercício, considerando as in-

formações apenas do período selecionado e que também tenha opção 

de não listar as informações. Permitir que a entidade possa 

desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

• Dispor do relatório Anexo 14 - Balanço Patrimonial de acordo com 

as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplica-

dos ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período 

permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que 

os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados 

considerando as informações do exercício, considerando as in-

formações apenas do período selecionado e que também tenha opção 

de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma 

opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. 

Permitir que os valores do nível ativo e passivo sejam detalhados 

de acordo com o saldo do atributo do superávit financeiro dos 

níveis contábeis. Permitir que a entidade tenha flexibilidade 

para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser 

impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsi-

derar do relatório as contas sem saldo. 

• Dispor do relatório Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Pa-

trimoniais de acordo com as regras definidas no DCASP - Demons-

trativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve 

ser impresso por período permitindo que seja informado um in-

tervalo de dias. Permitir que os valores da coluna do exercício 

anterior sejam apresentados considerando as informações do exer-

cício, considerando as informações apenas do período selecionado 

e que também tenha opção de não listar as informações. O rela-

tório deve dispor de uma opção que considere as movimentações 
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dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade tenha flexibili-

dade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser 

impresso no relatório. Dispor de uma opção para listar o quadro 

de Variações Patrimoniais Qualitativas e que neste mesmo quadro 

seja possível considerar os Ganhos/Perdas com Alienação de Ati-

vos. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório 

as contas sem saldo. 

• Dispor do relatório Anexo 16 – Demonstrativo da Dívida Fundada 

de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos 

Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser im-

presso por período permitindo que seja informado um intervalo 

de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as 

movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade 

tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de 

contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade 

possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo.  

• Dispor do relatório Anexo 17 – Demonstrativo da Dívida Flutuante 

de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos 

Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser im-

presso por período permitindo que seja informado um intervalo 

de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as 

movimentações dos níveis INTRA OFSS.  Permitir que a entidade 

tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de 

contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade 

possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. Dispor de 

uma opção para listar somente os movimentos com atributo do 

superávit financeiro. Dispor de uma opção para listar os valores 

de Restos a Pagar não Processados.  

• Dispor do relatório Anexo 18 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 

e de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos 

Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser im-

presso por período permitindo que seja informado um intervalo 

de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as 

movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade 

desconsidere no relatório as contas sem saldo. Permitir que as 

Receitas e Despesas intra-orçamentárias sejam consideradas no 

relatório. A entidade deverá ter autonomia de selecionar quais 

os quadros deverão ser impressos, levando em consideração os 

seguintes quadros do relatório: 1FC – Receitas Derivadas e Ori-

ginárias, 2FC – Transferências Recebidas e Concedidas, 3FC – 

Desembolso de Pessoal e Demais Despesas por Função e 4FC – Juros 

e Encargos da Dívida. 

• Dispor do relatório Anexo 19 – Demonstração das Mutações do 

Patrimônio Líquido de acordo com as regras definidas no DCASP - 

Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório 

deve ser impresso por período permitindo que seja informado um 

intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que 

considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os 

cadastros de naturezas de receita utilizados na gestão do muni-

cípio com as naturezas de receita definidas pelo Ministério da 

Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Educação. Este mecanismo deve ter um processo de 
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atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sis-

tema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa per-

sonalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados 

na gestão do município. Além disso, é necessário que estes re-

lacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são 

os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 

incluídos pela própria entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os 

cadastros de naturezas da despesa utilizados na gestão do muni-

cípio com as naturezas da despesa definidas pelo Ministério da 

Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Educação. Este mecanismo deve ter um processo de 

atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sis-

tema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa per-

sonalizar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados 

na gestão do município. Além disso, é necessário que estes re-

lacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são 

os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 

incluídos pela própria entidade. 

• Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema 

de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar 

todas as informações relacionadas as seguintes pastas: Previsão 

e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, Des-

pesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite 

Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. Tais informações são 

exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS) e devem ser 

enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade de 

digitação destas informações.  

• Dispor de um cadastro de Lançamentos Contábeis Padronizados 

(LCP) permitindo que a entidade possa definir a conta contábil 

a débito e a crédito que será utilizada no processo de contabi-

lização. Este cadastro deve possuir um controle por vigência de 

modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada 

data. Dispor de um campo para informar a descrição do cadastro 

e outro campo para informar uma identificação do cadastro.  

• Dispor de um cadastro de Conjunto de Lançamentos Padronizados 

(CLP) permitindo que a entidade possa inserir os Lançamentos 

Contábeis Padronizados (LCP) que serão utilizados no processo 

de contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por 

vigência de modo que o mesmo possa ser desativado a partir de 

uma determinada data. Dispor de um campo para informar a des-

crição do cadastro e outro campo para informar uma identificação 

do cadastro.  

• Dispor de uma rotina que atualize de forma automática os cadas-

tros de Natureza da Receita, Natureza de Despesa, Plano de Con-

tas, Função e Subfunção, ficando a critério do usuário o momento 

da atualização dos mesmos. Estes cadastros devem ser atualizados 

com as mesmas informações definidas pelos órgãos de fiscalização 

estaduais e federais. Dispor de um histórico demonstrando todas 

as atualizações realizadas no exercício contendo no mínimo as 

seguintes informações: Descrição da Atualização, Data da Atua-

lização e Usuário Responsável. 

• O sistema deverá escriturar em tempo real todos os atos e fatos 

administrativos que afetam ou que podem afetar a gestão fiscal, 
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orçamentária, patrimonial, econômica e financeira, conforme exi-

gência da LC 101/2000 em seu art. 48, inciso III, e o Decreto 

Federal 7.185/2010, atualizados; garantindo que todos os atos e 

fatos movimentem todas as contas contábeis de acordo com o ato 

e fato realizado através das diversas funcionalidades do sis-

tema, atendendo assim ao padrão mínimo de qualidade da informa-

ção contábil.  

• Permitir o registro contábil de forma individualizada por fato 

contábil e por ato que possam afetar a gestão fiscal, orçamen-

tária, patrimonial, econômica e financeira, conforme artigo 8º 

da Portaria da STN 548/2010, atualizada, que trata sobre padrão 

mínimo de qualidade de sistema. 

• Dispor de rotinas para a realização de correções ou anulações 

por meio de novos registros, assegurando a inalterabilidade das 

informações originais incluídas após sua contabilização, de 

forma a preservar o registro histórico de todos os atos. 

• O sistema deverá dispor de um controle que impeça que as contas 

contábeis sintéticas (contas que não estão no último nível) 

sejam utilizadas no processo de escrituração contábil. Também 

deverá impedir a escrituração contábil envolvendo contas contá-

beis cuja natureza da informação seja diferente. 

• Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações 

realizadas pela entidade permitindo que as informações sejam 

filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gesto-

ras. Nesta consulta é necessário que as seguintes informações 

sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, 

Identificação se é um movimento de Estorno, Data do Movimento, 

Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta a Débito, 

Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil que 

originou o processo, Regra de Contabilização utilizada na es-

crituração, Conjunto de Lançamento Contábil utilizado na escri-

turação, Lançamento Contábil Padronizado utilizado na escritu-

ração, Histórico do Processo, Identificador do Superávit Finan-

ceiro e a Data da Operação/Computador que foi realizado o pro-

cesso. Cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem 

de exibição e ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar 

a consulta dos demais usuários. Esta consulta deve ser passível 

de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a 

ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser 

impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos 

demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por período 

permitindo que seja informado um intervalo de dias. A consulta 

deve dispor dos seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Uni-

dade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit 

Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de va-

lores), Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), conjunto de 

Lançamento Padronizado, Lançamento Contábil Padronizado e Regra 

de Contabilização. A consulta deverá ter um quadro com totali-

zadores demonstrando o Saldo Inicial, Total de Débito, Total de 

Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar os mesmos tota-

lizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit finan-

ceiro, sendo ele Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a infor-

mação da quantidade de lançamentos contábeis que foram apresen-

tados na consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de 
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forma crescente ou decrescente as colunas tendo a opção de or-

denar mais de uma coluna. 

• Dispor de um cadastro do Plano de Contas com os atributos defi-

nidos pelo PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, 

dispondo no mínimo das seguintes características: Título, Fun-

ção, Legislação, Natureza da Informação, Subsistema da Natureza 

da Informação, Funcionamento, Natureza do Saldo, Encerramento, 

Indicador do Superávit Financeiro, Variação da Natureza do 

Saldo, Frequência das Movimentações, Tipo de Movimentação e 

Conta Redutora. Dispor de uma identificação para diferenciar as 

contas contábeis que foram criadas pela entidade e as que foram 

definidas pelo órgão fiscalizados estadual ou federal. Dispor 

de um controle que impeça o cadastramento de contas contábeis 

em níveis definidos pelo órgão estadual ou federal, mantendo a 

integridade da estrutura hierárquica do plano de contas. 

• Permitir que o sistema acesse vários exercícios financeiros de 

uma mesma entidade de forma simultânea, possibilitando assim a 

execução de movimentações, consultas ou relatórios. 

• Permitir que a troca de exercício e entidades possa ser realizada 

a partir do próprio sistema, sem que para isso seja necessário 

encerrar e reabrir o mesmo. 

• Dispor de relatórios de Execução Orçamentária de acordo com o 

artigo 2º, inciso XII da Instrução Normativa 28, de 05 de maio 

de 1999 do Tribunal de Contas da União. O relatório deve ser 

impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo 

de meses. Permitir que a entidade possa selecionar uma ou mais 

entidades para a impressão do relatório. Permitir que a entidade 

possa selecionar a opção a ser listada no relatório, sendo ela: 

Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Fonte 

de Recursos e Grupo de Despesa. A entidade deverá ter a opção 

se escolher se deseja considerar o valor Liquidado ou o valor 

Pago para a execução da despesa. 

• Dispor de relatório que contenha o Balanço Orçamentário de acordo 

com o artigo 2º, inciso XIV da Instrução Normativa 28, de 05 de 

maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. Permitir que a 

entidade possa selecionar uma ou mais entidades para a impressão 

do relatório. A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja 

considerar o valor Empenhado, Liquidado ou Pago na composição 

do relatório 

• Dispor de relatório que contenha os Tributos e Contribuições 

Arrecadados de acordo com o artigo 2º, inciso I da Instrução 

Normativa 28, de 05 de maio de 1999 do Tribunal de Contas da 

União. 

• Dispor de relatório que contenha o Orçamento Anual de acordo com 

o artigo 2º, inciso X da Instrução Normativa 28, de 05 de maio 

de 1999 do Tribunal de Contas da União. Permitir que a entidade 

possa listas as despesas fixadas através das seguintes opções: 

Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Fonte 

de Recursos e Grupo de Despesa.  

• Dispor de relatório que contenha o Demonstrativo das Receitas 

de Despesas do município de acordo com o artigo 2º, inciso XVI 

da Instrução Normativa 28, de 05 de maio de 1999 do Tribunal de 

Contas da União. A entidade deverá ter a opção se escolher se 
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deseja considerar o valor Empenhado, Liquidado ou Pago na com-

posição do relatório.  

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos 

os processos que envolvem a despesa orçamentária. São eles: 

Orçamento Inicial, Alterações Orçamentárias (Suplementações e 

Reduções), Correção do Orçamento, Orçamento Atualizado, Empe-

nhado (Bruno e Líquido), Liquidado (Bruno e Líquido), Em Liqui-

dação, Retido, Pago (Bruno e Líquido), Saldo a Liquidar, Saldo 

a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo Disponível. 

Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, 

através das seguintes informações: Órgão, Unidade Orçamentária, 

Função, Subfunção, Programa, Ação, Natureza da Despesa, Modali-

dade de Empenho, Fonte Recursos, Credor, Número do Fundamento 

Legal, Código da Ementa do Fundamento Legal e código da Despesa. 

Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora 

e por um Grupo de Unidades Gestoras.  Esta consulta deve ser 

passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de 

modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas 

devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de 

impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada 

por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.  

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos 

os processos que envolvem a receita orçamentária. São eles: 

Previsão Inicia, Previsão das Deduções, Previsão Inicial Líquida 

(Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa das 

Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Es-

torno da Arrecadação, Dedução da Receita, Arrecadação Líquida e 

Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar filtros 

através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza 

da Receita, Fonte de Recursos, Número do Fundamento Legal e 

Código da Ementa do Fundamento Legal. Permitir que as informa-

ções sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 

Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão 

e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de 

impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas 

no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais 

usuários. A consulta deve ser demonstrada por período, permi-

tindo que seja informado um intervalo de dias.  

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos 

que envolvem a despesa orçamentária. Esta consulta deverá de-

monstrar no mínimo as seguintes informações: Número do Lança-

mento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação, Número do 

Empenho (quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o 

Valor. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade 

Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter 

a opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A consulta 

deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado 

um intervalo de dias.  

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos 

que envolvem a receita orçamentária. Esta consulta deverá de-

monstrar no mínimo as seguintes informações: Número do Lança-

mento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e o Valor. 

Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora 

e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter a opção 
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de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta deve ser 

demonstrada por período, permitindo que seja informado um in-

tervalo de dias. A entidade deverá ter a opção de desconsiderar 

as seguintes informações da consulta: Movimento de Arrecadação, 

Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento de Dedução e 

Movimento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta 

consulta um resumo com as seguintes informações: Previsão Ini-

cial da Receita, Previsão Inicial da Dedução, Previsão Inicial 

da Receita Líquida, Reestimativa da Receita, Previsão Atualizada 

da Receita, Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução da Receita 

e Arrecadação da Receita Líquida (Arrecadação - Dedução).  

• Dispor de um relatório que possibilite consultar os saldos mo-

vimentados nas contas corrente de fonte de recursos do tribunal 

de contas com os saldos registrados nas contas correntes da 

Matriz de Saldos Contábeis (financeiro por fonte). 

• Dispor de filtro de consulta que permita o usuário localizar 

qualquer funcionalidade através da palavra chave  digitada, re-

tornando como resultado da busca (filtro) todas as funcionali-

dades existentes. As funcionalidades encontradas devem ser exi-

bidas em tela, na ordem alfabética exibindo o caminho completo 

da funcionalidade, permitindo o acesso e abertura da funciona-

lidade ao clicar sobre o item selecionado. 

 

Automação de Caixa 

• Integração com o Módulo de tesouraria, permitindo o registro e 

atualização dos saldos no momento da operação de pagamento ou 

arrecadação;  

• Integração com o Módulo contábil, permitindo o lançamento e a 

classificação automática dos valores arrecadados;  

•  Permitir a opção de não classificar as receitas no momento de 

sua arrecadação;  

• Integração com Módulo tributário (baixas automáticas, classifi-

cações automáticas,);  

• Efetuar o rateio das receitas conforme os percentuais estabele-

cidos pelo município;  

• Emissão de cheques e documentos de débito;  

• Recebimento de valores com autenticação do valor no canhoto do 

contribuinte;  

• Pagamento de despesas com autenticação do valor no documento de 

pagamento (empenho); 

• Registro na fita de caixa dos valores recebidos, pagos e estor-

nados;  

• Permitir que a receita recebida no caixa ou através de arquivos 

bancários seja integrada 

• Automaticamente, com o Módulo de tesouraria, Módulo de tributa-

ção, Módulo orçamentário e contábil;  

• Permitir a utilização de equipamentos de automação – PDV – (lei-

tora ótica, autenticadora, impressora de cheques e gaveta de 

dinheiro controlada pelo Sistema); 

 

Tesouraria 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Deverá disponibilizar configurações para o uso de Ordem Bancária 

Eletrônica, de modo que seja possível configurar a versão do 

leiaute do banco, tamanho total do registro do arquivo, valor 

limite para emissão de transferências bancárias do tipo DOC. 

Deverá também permitir configurar o conteúdo de cada ocorrência 

enviado pelo banco no arquivo de retorno, identificando se o 

mesmo refere-se a pagamentos, bem como a identificação do con-

trato realizado com a instituição bancária, o número de dias 

para pagamento, o código da Unidade Gestora emitente da Ordem 

Bancária, o nome e localização física dos arquivos de remessa e 

retorno e a sequência que deve ser gerada no arquivo de remessa. 

Deverá ainda dispor de mecanismo que oferte configuração flexí-

vel permitindo que a entidade tenha autonomia de formatar as 

informações do arquivo de remessa e retorno da ordem bancária 

eletrônica. Por fim, deverá disponibilizar meios de identificar 

quais contas bancárias geridas pela entidade fazem uso de cada 

Contrato de Ordem Bancária, devendo administrar vários contratos 

de ordem bancária simultaneamente. 

• Disponibilizar a ordem bancária eletrônica como meio de paga-

mento de empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar, 

documentos extraorçamentários. Deverá oportunizar que vários em-

penhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos 

extraorçamentários possam ser pagos em uma mesma ordem bancária, 

mesmo sendo para credores distintos. Deverá ainda permitir o 

pagamento com código de barras dos tipos: Fatura e Convênio. 

Deverá também disponibilizar meios de realizar a geração do 

arquivo contendo os documentos que serão processados e pagos 

pela instituição bancária, podendo gerar o arquivo eletrônico 

de várias ordens bancárias num mesmo instante. É necessário 

ainda disponibilizar mecanismo que faça a importação do arquivo 

de retorno bancário demonstrando as críticas apuradas pela ins-

tituição bancária. O processo deverá, de forma automática e sem 

intervenção do usuário, executar o estorno de pagamento dos 

empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos 

extraorçamentários que não foram efetivados, identificando quais 

cítricas foram apontadas como motivos de insucesso pela insti-

tuição bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela 

instituição bancária.  Deve, por fim, disponibilizar mecanismo 

que permita o cancelamento da ordem bancária mesmo após o seu 

envio e processamento pela instituição bancária. 

• Dispor de mecanismo que permita a realização de transferências 

bancárias eletrônicas entre as contas bancárias da entidade. 

Este mecanismo deve permitir a realização de várias transferên-

cias em uma mesma ordem bancária eletrônica. Deverá também dis-

ponibilizar meios de realizar a geração do arquivo contendo as 

transferências que serão processadas e pagas pela instituição 

bancária, podendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens 

bancárias num mesmo instante. É necessário ainda disponibilizar 

mecanismo que faça a importação do arquivo de retorno bancário 

demonstrando as críticas apuradas pela instituição bancária. O 

processo deverá, de forma automática e sem intervenção do usuá-

rio, executar o estorno das transferências bancárias que não 

foram efetivadas, identificando quais cítricas foram apontadas 

como motivos de insucesso pela instituição bancária. Demonstrar 
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o valor total pago e rejeitado pela instituição bancária. Deve, 

por fim, disponibilizar mecanismo que permita o cancelamento da 

ordem bancária mesmo após o seu envio e processamento pela ins-

tituição bancária. 

• Ofertar mecanismo de abertura e fechamento de caixa, com suporte 

a funcionamento de autenticadoras de documentos. Deve emitir os 

relatórios de movimentação diária da autenticadora e o resumo 

do movimento da autenticadora. Também deve ofertar recurso para 

autenticar movimentações cotidianas da entidade, como arrecada-

ção de receitas, notas de lançamentos, devolução de recursos ao 

contribuinte. Também deve dispor de mecanismo flexível para con-

figuração do modelo da autenticadora, dispondo minimamente dos 

modelos Bematech, TSP, PrintPlus, Sigtron, bem como a porta que 

será utilizada na impressão. 

• Disponibilizar o cheque como meio de pagamento de empenhos or-

çamentários, empenhos de restos a pagar, documentos extraorça-

mentários. Deverá oportunizar que vários empenhos orçamentários, 

empenhos de restos a pagar e documentos extraorçamentários pos-

sam ser pagos em um único cheque, mesmo sendo para credores 

distintos. Deve disponibilizar meios de configurar a impressão 

do cheque, devendo ser por meio de talonário avulso ou através 

de formulário contínuo de cheque. Deve disponibilizar recurso 

que permita a impressão de cheques sem reflexo contábil, sem 

contabilização. Na configuração de talonário de cheques, deve 

dispor da identificação de sequência do talão, folha inicial e 

folha final, número de série e data de início do uso. Na confi-

guração da impressão de cheque através de impressão contínua, 

deve permitir configurar o local de impressão na folha das se-

guintes informações: valor, primeira e segunda linha de extenso, 

portador, local e data e número do cheque. Também deve configu-

rar a quantidade de cheques por folha e a altura do cheque. 

Também deve disponibilizar recurso que permita a transferência 

bancária entre contas da entidade, através da emissão de cheque 

para transferência entre contas. Por fim, deve ser possível 

realizar o cancelamento do cheque, podendo reemiti-lo novamente 

com novas características, bem como a anulação do cheque, não 

podendo utilizar-se do mesmo número novamente, sendo estas duas 

opções distintas uma da outra. 

• Disponibilizar mecanismo que permita a realização da conciliação 

bancária, devendo informar o saldo do extrato bancário para uma 

determinada data, bem como a conta que está sendo conciliada. 

Deve disponibilizar mecanismo que permita realizar a conciliação 

dos movimentos existentes no extrato bancário e contabilidade, 

simultaneamente, de modo a resultar nos movimentos que não foram 

conciliados. Também deve disponibilizar mecanismo que permita 

realizar o ajuste da conciliação, em relação aos movimentos 

existentes no extrato bancário e não existentes na contabili-

dade, e vice-versa. 

• Disponibilizar de mecanismo que permita o recebimento dos tri-

butos municipais, realizando a identificação do débito a ser 

quitado através de leitura de código de barras e também identi-

ficação manual de débito em aberto para o contribuinte. Deve 

identificar juros, multas e correções monetárias de forma auto-

matizada, exibindo as mesmas em tela e acrescentando-as no valor 
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a ser cobrado. Ao efetivar a operação, deve dar a o recebimento 

do valor e efetuar a quitação do débito no sistema de adminis-

tração tributária, sem necessidade de intervenção naquele sis-

tema. Deve também disponibilizar de mecanismo que faça a devo-

lução de valores para o contribuinte, gerando um recibo para o 

mesmo a partir dessa operação. 

• Deve dispor de mecanismo onde seja possível acessar vários exer-

cícios financeiros de uma mesma entidade de forma simultânea, 

possibilitando assim a execução de movimentações, consultas ou 

relatórios. Deverá também dispor de mecanismo que permita a 

troca do exercício financeiro dentro do próprio sistema, não 

sendo necessário encerrar o sistema para tal objetivo. 

• Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações 

realizadas pela entidade permitindo que as informações sejam 

filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gesto-

ras. Nesta consulta é necessário que as seguintes informações 

sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, 

Identificação se é um movimento de Estorno, Data do Movimento, 

Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta a Débito, 

Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil que 

originou o processo, Regra de Contabilização utilizada na es-

crituração, Conjunto de Lançamento Contábil utilizado na escri-

turação, Lançamento Contábil Padronizado utilizado na escritu-

ração, Histórico do Processo, Identificador do Superávit Finan-

ceiro e a Data da Operação/Computador que foi realizado o pro-

cesso. Cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem 

de exibição e ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar 

a consulta dos demais usuários. Esta consulta deve ser passível 

de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a 

ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser 

impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos 

demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por período 

permitindo que seja informado um intervalo de dias.  A consulta 

deve dispor dos seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Uni-

dade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit 

Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de va-

lores), Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), conjunto de 

Lançamento Padronizado, Lançamento Contábil Padronizado e Regra 

de Contabilização. A consulta deverá ter um quadro com totali-

zadores demonstrando o Saldo Inicial, Total de Débito, Total de 

Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar os mesmos tota-

lizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit finan-

ceiro, sendo ele Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a infor-

mação da quantidade de lançamentos contábeis que foram apresen-

tados na consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de 

forma crescente ou decrescente as colunas tendo a opção de or-

denar mais de uma coluna. 

• Deverá dispor de gestão de despesas do tipo recursos antecipa-

dos, tendo flexibilidade no uso nos seguintes controles: Deverá 

permitir configurar a quantidade máxima de recursos recebidos 

sem a prestação de contas do recurso. Deverá também ser possível 

de configuração pelo usuário a quantidade máxima de dias para 

realizar a prestação de contas, bem como o valor máximo do em-
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penho. Deve ainda permitir configurar se bloqueará a movimenta-

ção ou apenas emitirá aviso alertando o usuário, caso ocorra 

alguma movimentação extrapole as configurações previstas nos 

itens expostos anteriormente. Essas configurações devem ser 

aplicadas para despesas do tipo suprimento de fundos,  Viagens  

e  Demais Recursos Antecipados  de forma individual, podendo em 

cada uma delas ter uma configuração específica. Deverá ainda 

dispor de configuração de qual valor percentual permitirá empe-

nhar no subelemento de despesa 96 - Pagamentos Antecipados. 

• Deverá emitir empenhos destinados a recursos Antecipados, como 

Suprimentos de Fundos, Diárias e outros recursos antecipados, 

contando com dispositivo para efetuar a Prestação de Contas do 

mesmo. Deverá realizar a Prestação de Contas do Recursos Ante-

cipado, registrando o saldo a ser devolvido, a conta contábil 

que recebe a devolução, o número do processo administrativo que 

originou a despesa. Também deverá emitir documentos desse pro-

cesso de despesa, sendo o documento de Prestação de Contas e o 

Recibo da Prestação de Contas. 

• Deverá disponibilizar mecanismo que permita a realização das 

transferências financeiras, seja as Concessões e Devoluções de 

Transferências Concedidas bem como os Recebimentos e Devoluções 

das Transferências Recebidas. Em ambos os casos, deverá inter-

ligar com o Orçamento, onde tais valores devem estar devidamente 

programados, e não deverá possibilitar que se faça mais trans-

ferências do que os valores programados. Deverá ainda realizar 

ambas as operações, onde para cada operação individualmente deve 

identificar de quais meses o valor a ser movimentado deverá ser 

utilizado. 

• Deverá dispor de emissão de Ordem de Pagamento. Deverá ter con-

trole sequencial da numeração da Ordem de Pagamento, bem como a 

opção para incluir vários empenhos em uma mesma Ordem de Paga-

mento, tanto orçamentários, quanto de Restos e Extras. Deverá 

também possuir emissão de Ordem de Pagamento para transferência 

entre contas bancárias da entidade, onde dessa forma, deve so-

licitar a conta bancária de origem e destino da transação. 

• Deverá disponibilizar visão que demonstre a Ordem Cronológica 

dos Pagamentos. Esta visão deverá ter meios de filtrar as in-

formações que serão exibidas, sendo minimamente as opções: In-

tervalo de Data de Vencimento, intervalo de valores, Fonte de 

Recursos, apenas os empenhos a Pagar bem como os Pagos também, 

Natureza da Despesa, Credor, Função e Subfunção de Governo. De-

verá exibir o resultado da visão de forma configurável pelo 

usuário, ficando a seu critério a decisão de quais informações 

deverão ser exibidas. Deverá demonstrar no mínimo as informações 

de: Data de Vencimento, Quantidade de Dias Vencidos, Data da 

Liquidação, Data de Pagamento, Empenho, Credor, Histórico do Em-

penho, Documento Fiscal, Fonte de Recursos. 

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos 

os processos que envolvem a despesa orçamentária. São eles: 

Orçamento Inicial, Alterações Orçamentárias (Suplementações e 

Reduções), Correção do Orçamento, Orçamento Atualizado, Empe-

nhado (Bruno e Líquido), Liquidado (Bruno e Líquido), Em Liqui-

dação, Retido, Pago (Bruno e Líquido), Saldo a Liquidar, Saldo 

a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo Disponível. 
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Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, 

através das seguintes informações: Órgão, Unidade Orçamentária, 

Função, Subfunção, Programa, Ação, Natureza da Despesa, Modali-

dade de Empenho, Fonte Recursos, Credor, Número do Fundamento 

Legal, Código da Ementa do Fundamento Legal e código da Despesa. 

Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora 

e por um Grupo de Unidades Gestoras.  Esta consulta deve ser 

passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de 

modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas 

devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de 

impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada 

por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.  

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos 

os processos que envolvem a receita orçamentária. São eles: 

Previsão Inicia, Previsão das Deduções, Previsão Inicial Líquida 

(Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa das 

Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Es-

torno da Arrecadação, Dedução da Receita, Arrecadação Líquida e 

Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar filtros 

através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza 

da Receita, Fonte de Recursos, Número do Fundamento Legal e 

Código da Ementa do Fundamento Legal. Permitir que as informa-

ções sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 

Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão 

e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de 

impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas 

no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais 

usuários. A consulta deve ser demonstrada por período, permi-

tindo que seja informado um intervalo de dias.  

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos 

que envolvem a despesa orçamentária. Esta consulta deverá de-

monstrar no mínimo as seguintes informações: Número do Lança-

mento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação, Número do 

Empenho (quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o 

Valor. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade 

Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter 

a opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A consulta 

deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado 

um intervalo de dias.  

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos 

que envolvem a receita orçamentária. Esta consulta deverá de-

monstrar no mínimo as seguintes informações: Número do Lança-

mento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e o Valor. 

Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora 

e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter a opção 

de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta deve ser 

demonstrada por período, permitindo que seja informado um in-

tervalo de dias. A entidade deverá ter a opção de desconsiderar 

as seguintes informações da consulta: Movimento de Arrecadação, 

Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento de Dedução e 

Movimento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta 

consulta um resumo com as seguintes informações: Previsão Ini-

cial da Receita, Previsão Inicial da Dedução, Previsão Inicial 

da Receita Líquida, Reestimativa da Receita, Previsão Atualizada 
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da Receita, Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução da Receita 

e Arrecadação da Receita Líquida (Arrecadação - Dedução).  

 

Lei de Responsabilidade Fiscal 

• Dispor do relatório Anexo 1 - Balanço Orçamentário referente aos 

Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras de-

finidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que 

o relatório seja impresso considerando as informações de uma 

única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor 

de um filtro de data inicial e final que considere as informações 

por um intervalo de meses.  

• Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das 

Despesas por Função e Subfunção referente aos Relatórios Resu-

midos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade 

Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 

Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF 

– Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja 

impresso considerando as informações de uma única Unidade Ges-

tora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 

Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de 

data inicial e final que considere as informações por um inter-

valo de meses.  

• Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente 

Líquida referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamen-

tária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 

Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 

Município. 

• Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Receitas e Des-

pesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência Social 

referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da 

LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura 

e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 

para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informa-

ções de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 

Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que 

considere as informações por um intervalo de meses.  

• Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Pri-

mário e Nominal referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demons-

trativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Respon-

sabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso con-

siderando as informações de uma única Unidade Gestora, de um 

grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 
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cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial 

e final que considere as informações por um intervalo de meses.  

• Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar 

por Poder e Órgão referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demons-

trativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Respon-

sabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso con-

siderando as informações de uma única Unidade Gestora, de um 

grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 

cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial 

e final que considere as informações por um intervalo de meses.  

• Dispor do relatório Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Des-

pesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino referente aos 

Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras de-

finidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que 

o relatório seja impresso considerando as informações de uma 

única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor 

de um filtro de data inicial e final que considere as informações 

por um intervalo de meses.  

• Dispor do relatório Anexo 9 - Demonstrativo das Operações de 

Crédito e Despesa de Capital referente aos Relatórios Resumidos 

da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 

de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um 

grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 

cadastradas para o Município. 

• Dispor do relatório Anexo 10 - Demonstrativo da Projeção Atua-

rial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores referente 

aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

• Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Ali-

enação de Ativos e Aplicação dos Recursos referente aos Relató-

rios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Respon-

sabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas 

no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência 

da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

• Dispor do relatório Anexo 12 - Demonstrativo das Receitas e 

Despesas com Ações em Serviços Públicos de Saúde referente aos 

Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras de-

finidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que 

o relatório seja impresso considerando as informações de uma 

única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

de um filtro de data inicial e final que considere as informações 

por um intervalo de meses.  

• Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Pú-

blico-Privadas referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demons-

trativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Respon-

sabilidade Fiscal. 

• Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos 

Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária referente aos Re-

latórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras de-

finidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por 

um intervalo de meses.  

• Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pes-

soal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras de-

finidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório 

deverá ter a opção de impressão através do Poder Executivo, 

Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório seja im-

presso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, 

de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 

cadastradas para o Município. 

• Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consoli-

dada referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras de-

finidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que 

o relatório seja impresso considerando as informações de uma 

única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município Dispor 

de um filtro de data inicial e final que considere as informações 

por um intervalo de meses.  

• Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e 

Contragarantias de Valores referente aos Relatórios de Gestão 

Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 

Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere 

as informações por um intervalo de meses.  

• Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de 

Crédito referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir 

que o relatório seja impresso considerando as informações de uma 

única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor 

de um filtro de data inicial e final que considere as informações 

por um intervalo de meses.  
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• Dispor do relatório Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade 

de Caixa e Restos a Pagar referente aos Relatórios de Gestão 

Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 

Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade 

Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do 

Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o re-

latório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas 

as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. 

• Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do 

Relatório de Gestão Fiscal referente aos Relatórios de Gestão 

Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 

Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade 

Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do 

Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Dispor de um filtro 

de data inicial e final que considere as informações por um 

intervalo de meses. 

Portal de Transparência 

• Permitir a impressão dos resultados das consultas. Para tanto, 

o usuário após preencher os dados pertinentes à consulta e gerar 

as informações, poderá imprimi-las através do botão imprimir. 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos 

através de um formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho 

que originou a despesa orçamentária.  

• Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos cre-

dores com seus respectivos empenhos que originaram a despesa 

orçamentária.  

• Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta.  

• Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Des-

pesa. Esta informação deve ser parametrizável, ficando a cri-

tério do administrador do sistema informar o conteúdo que achar 

necessário.  

• Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, 

data de emissão, unidade gestora e credor, além do valor empe-

nhado, em liquidação (esta informação deve ser parametrizável 

pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado re-

lacionado ao empenho e ao período informado.  

• Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impres-

são dos empenhos orçamentários, extraorçamentários e de restos 

a pagar.  

• Movimentação diária das despesas, com possibilidade de seleci-

onar os registros por: período, unidade gestora, credor, docu-

mento do credor (CPF/CNPJ), número do empenho e tipo do empenho 

(orçamentário, extraorçamentário ou restos a pagar).  

• Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações: 

• Unidade gestora; 

• Data de emissão;  

• Funcional programática;  
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• Categoria Econômica;  

• Grupo da Despesa; 

• Modalidade de Aplicação; 

• Natureza da Despesa; 

• Desdobramento da Despesa; 

• Fonte de recursos;  

• Credor, com seu respectivo documento;  

• Tipo, número, ano e data de homologação da licitação (quando 

houver);  

• Número do processo de compra (quando houver);   

• Número do convênio (quando houver);   

• Número do contrato (quando houver);  

• Descrição da conta extra (para os empenhos extraorçamentários)   

• Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade 

e valor unitário; 

• Registros de comprovação da despesa (opcional) 

• Histórico do empenho contendo descrição do item, quantidade, 

unidade, valor unitário e valor total 

• Histórico das liquidações contendo data de liquidação, número 

de liquidação, complemento histórico, valor liquidado e valor 

estornado. 

• Histórico dos pagamentos contendo data do pagamento, número do 

pagamento, número de liquidação, complemento histórico, valor 

pago e valor estornado. 

• Histórico das retenções contendo data da retenção, número da 

retenção, número de liquidação, complemento histórico, valor da 

retenção e valor estornado. 

• Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, 

em liquidação (esta informação deve ser parametrizável pelo 

administrador do sistema), liquidado, pago e anulado.  

• Filtros para selecionar o exercício, mês inicial/final, e Uni-

dade Gestora.  

• Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade 

gestora ou de todas de forma consolidada.  

• Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, con-

tendo valores individuais e totais por Órgão, Unidade, 3º Nível 

(quando existir), Natureza da Despesa e Credores.  

• Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo va-

lores individuais e totais por Função, Subfunção, Programa de 

Governo, Natureza da Despesa e Credores.  

• Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo 

valores individuais e totais por Programa de Governo, Ação de 

Governo, Natureza da Despesa e Credores.  

• Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores 

individuais e totais por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Ope-

ração Especial), Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credo-

res.  
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• Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo va-

lores individuais e totais por Natureza da Despesa, Grupo de 

Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e Credo-

res.  

• Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo va-

lores individuais e totais por Fonte de Recursos, Detalhamento 

da Fonte, Natureza da Despesa e Credores. 

• Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo 

valores individuais e totais por Esfera, Natureza da Despesa e 

Credores.  

• Movimentação das Despesas envolvendo: Diárias, Passagens e Adi-

antamentos de Viagem , contendo valores individuais e totais 

por Credor, além de dados complementares que mostram a Lei 

Autorizativa, Ato de Concessão, Data Inicial/Final da Viagem, 

Meio de Transporte, Objetivo da Viagem, Quantidade de Diárias, 

Valor Unitário das Diárias, Valor Total, Matrícula, Nome e Cargo 

dos Beneficiários. 

• Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Re-

ceita, contendo valores individuais e totais por Categoria Eco-

nômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Sub-alínea e Detalha-

mento.  

• Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, 

contendo valores individuais e totais por Natureza da Receita, 

Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Sub-alínea e Detalhamento.  

• Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de 

Previsão Inicial, Previsão das Deduções, Previsão Atualizada 

Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da Receita e Arrecadação 

Líquida.  

• Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Ini-

cial, Créditos Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, 

em Liquidação (esta informação deve ser parametrizável pelo 

administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago.  

• Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os 

valores totais de arrecadação no dia, no mês e no período se-

lecionado.  

• Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais 

efetuados no dia, no mês e no período selecionado.  

• Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, 

Fornecedor, Valor a Pagar, Número do Empenho, Tipo do Empenho, 

Fonte de Recursos, Descrição do Movimento, Processo Licitatório 

(se houver), Valor Empenhado e Valor a Pagar. 

• Movimentação de recursos financeiros extraorçamentários repas-

sados entre entidades públicas da mesma esfera de governo con-

tendo unidade concessora/recebedora, finalidade da transferên-

cia, programação inicial, histórico de movimentos e resumo da 

transferência. 

• Movimentação de recursos recebidos da União, Estado ou outras 

entidades contendo a origem, fonte de recursos, detalhamento da 

fonte, previsão bruta, previsão das deduções, previsão líquida, 

arrecadação bruta, deduções e arrecadação líquida. 

• Movimentação de recursos concedidos a outras entidades para 

consecução de atividades de interesse público, que não sejam 
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decorrentes de determinação legal ou constitucional contendo o 

tipo da transferência, nome do beneficiário, CPF/CNPJ, valor 

empenhado, valor liquidado, valor pago e valor anulado, bem como 

os detalhes do empenho realizado. 

• Visão detalhada da Ordem Cronológica de Pagamentos, demonstrando 

fonte de recursos, empenho, histórico do empenho, data de li-

quidação, data de vencimento, data de pagamento, CPF/CNPJ do 

fornecedor, nome/razão social do fornecedor, valor, situação (a 

pagar, pagos, todos), contrato, processo licitatório, processo 

de compra, processo administrativo, processo de pagamento.  

• Localização de uma despesa, como o (s) bairro(s) ou regiões 

beneficiárias dos referidos gastos. 

• Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data 

• Apresentar os Contratos da Administração Pública com seus adi-

tivos, reajustes e demais alterações. Permitindo a seleção por 

exercício, unidade gestora, finalidade, fornecedor, valor e pe-

ríodo.  

• Possuir filtros de busca dos Instrumentos Contratuais, onde por 

padrão virá marcado somente o instrumento Contrato. Outros ins-

trumentos devem ser selecionados manualmente caso seja sejam 

necessários. A consulta exibe o total por instrumento contra-

tual, em cada página. 

• Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação, 

permitindo selecioná-los pelo exercício, unidade gestora, mo-

dalidade, finalidade, objeto e expedição. 

• Apresentar a relação de participantes da Licitação, a relação 

de fornecedores classificados ordenando os valores das propos-

tas de forma crescente, desclassificados e o motivo da desclas-

sificação, vencedores do processo com o detalhamento de itens 

como valor unitário, quantidade e valor da proposta. 

• Apresentar os vencedores e seus respectivos fornecimentos à 

unidade gestora, identificando seus contratos e itens forneci-

dos.  

• Apresentar os produtos consumidos e seus respectivos fornece-

dores e contratos, permitindo selecioná-los por unidade gestora, 

descrição e períodos. 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos 

através de um formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de impressão de todas as informações que são dis-

ponibilizadas.  

• Data da última atualização dos dados efetuada.  

• Data da abertura das propostas.  

• Informações do quadro de servidores ativos contendo nome, ma-

trícula, cargo/função, lotação e vínculo 

• Informações dos servidores efetivos contendo legislação regu-

lamentadora, data de admissão, forma de contratação, carga ho-

rária, horário de trabalho e situação funcional 

• Informações dos servidores comissionados contendo data de no-

meação, número do ato de nomeação, data de exoneração, número 

do ato de exoneração, existência de vínculo efetivo, carga ho-

rária, detalhamento das atribuições, legislação regulamentadora 

e situação funcional 
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• Informações dos servidores cedidos/recebidos contendo legisla-

ção regulamentadora, carga horária, número do ato de cessão, 

ônus do pagamento e prazo de cessão 

• Informações dos servidores temporários contendo data inicial e 

final da contratação 

• Informações dos estagiários contendo data de admissão, curso 

vinculado ao estágio e carga horária 

• Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, 

matrícula, cargo/função em que se deu a aposentadoria, data de 

ingresso no quadro de inativos e regime de aposentadoria 

• Informações da quantidade de servidores, salário base, venci-

mentos totais, descontos e valor líquido em níveis de visão por 

Entidade, Período, Secretaria, Departamento, Sessão, Setor, 

Cargo e Servidor 

• Informações analíticas de pagamento contendo matrícula, nome do 

servidor, cargo, vínculo, data de admissão, salário base, pro-

ventos, vantagens, vencimentos totais, descontos e valor líquido 

em níveis de visão por Entidade e Período 

• Informações detalhadas da folha de pagamento contendo códigos 

de verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens 

e descontos 

• Informações detalhadas da folha de pagamento complementar con-

tendo códigos de verbas, descrição das verbas, valores de pro-

ventos, vantagens e descontos 

• Informações detalhadas da folha de pagamento complementar con-

tendo códigos de verbas, descrição das verbas, valores de pro-

ventos, vantagens e descontos 

• Informações detalhadas de rescisão contendo códigos de verbas, 

descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descon-

tos 

• Informações detalhadas da folha de 13º salário contendo códigos 

de verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens 

e descontos 

• Informações detalhadas do servidor, contendo nome, matrícula, 

data admissão, lotação, cargo, carga horária, situação, vínculo 

e CPF  

• Informações do número de vagas criadas, preenchidas e disponí-

veis, por cargo, conforme o regime de contratação 

• Informações sobre plano de cargos e salários contendo informa-

ções sobre código, descrição, lei, faixa salarial, vínculo e 

quantidade de funcionários dentro da faixa 

• Informações de Concursos em Andamento contendo o tipo de con-

curso, número/ano, decreto lei, datas de publicação, homologa-

ção, validade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão e a 

partir de um determinado mês/ano.   

• Informações de Concursos Encerrados contendo o tipo de concurso, 

número/ano, decreto lei, datas de publicação, homologação, va-

lidade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão e a partir de 

um determinado mês/ano.   

• Informações de Nomeações e Convocações de servidores públicos 

aprovados em concurso. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos 

através de um formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de impressão de todas as informações que são dis-

ponibilizadas.  

• Data da última atualização dos dados efetuada.  

• Valores Arrecadados, em níveis de visão por Natureza da Receita, 

detalhamento das receitas e seus valores.  

• Valores Deduzidos, em níveis de visão por Natureza da Receita 

e seus valores.  

• Valores Lançados, Período, Tipo de tributo, Descrição do Tributo 

e seus valores.  

• Valores Lançados detalhados por níveis de Categoria, Origem, 

Espécie, Rubrica, Alínea, Sub-alínea e Detalhes (Unidade Ges-

tora, Descrição, Data Lançamento e Valor) de cada Tributo. 

• Valores Arrecadados, em níveis de visão por Fonte de Recurso, 

Natureza da Receita e seus valores.  

• Valores Deduzidos, em níveis de visão por Fonte de Recurso, 

Natureza da Receita e seus valores.  

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos 

através de um formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de impressão de todas as informações que são dis-

ponibilizadas.  

• Data da última atualização dos dados efetuada.  

• Relação de bens contendo identificação do bem, unidade gestora, 

descrição, número da placa, situação, data de aquisição, valor 

de aquisição, tipo de ingresso, data da baixa, tipo da baixa, 

valor atual, data de avaliação, nota fiscal, número série e 

processo licitatório. 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos 

através de um formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de impressão de todas as informações que são dis-

ponibilizadas.  

• Data da última atualização dos dados efetuada.  

• Relação de materiais contendo unidade gestora, descrição, uni-

dade de medida, saldo anterior, entradas, saídas e saldo atual  

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos 

através de um formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de impressão de todas as informações que são dis-

ponibilizadas.  

• Data da última atualização dos dados efetuada.  

• Relação de veículos contendo unidade gestora, tipo de veículo, 

descrição, data de aquisição, localização, placa, ano de fabri-

cação, situação, tipo do bem, chassi, estado de conservação, 

número do RENAVAM, combustível utilizado, cor e data de aqui-

sição 

• Relação das despesas com abastecimento, impostos e outras ma-

nutenções contendo data do movimento, descrição, quantidade e 

valor. 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos 

através de um formato aberto (não proprietário). 
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• Possibilidade de impressão de todas as informações que são dis-

ponibilizadas.  

• Data da última atualização dos dados efetuada.  

• Possibilidade de consultar as opções de menu disponíveis, pu-

blicações e respostas as perguntas frequentes com base em um 

argumento simples de pesquisa. 

• Possibilidade de saber quais são os recursos de acessibilidade 

disponíveis. 

• Possibilidade de consultar, imprimir e exportar as respostas as 

perguntas mais frequentes que facilitam o entendimento sobre os 

objetivos e conteúdo do portal. 

• Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações so-

bre a estrutura organizacional da entidade. Tais dados compre-

endem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones, atri-

buições e responsável. 

• Possibilidade de apresentar os principais programas, projetos e 

ações realizados pelo órgão e unidade gestora. 

• Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações so-

bre o local responsável pelo Serviço de Informações ao Cidadão 

(SIC). Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de aten-

dimento, telefones, atribuições e responsável. 

• Possibilidade de obter informações básicas sobre os pedidos de 

informação, bem como o endereço eletrônico para efetuar seu 

registro e acompanhamento. 

• Possibilidade de consultar publicações diversas da entidade que 

envolvem temas como: Prestação de Contas, Planejamento/Orça-

mento, Lei 9.755/98 (Contas Públicas), Lei de Responsabilidade 

Fiscal (RREO e RGF), Anexos da Lei 4.320/64, Licitações, Lei de 

Acesso à Informação, Contratos, Gestão Pessoal e Auditorias e 

Inspeções de Controle Interno. 

• Possibilidade de consultar informações do responsável pela ma-

nutenção do portal. Tais dados compreendem: nome, endereço, 

horário de atendimento, telefones e contato eletrônico. 

• Possibilidade de disponibilizar o acesso rápido a uma ou mais 

consultas sem a necessidade de navegar pelos menus. 

• Possibilidade de disponibilizar o acesso via webservice ou outra 

ferramenta que permita leitura automatizada via API em um for-

mato aberto (geração nos formatos XML e JSON). 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos 

através de um formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de criar Menus personalizados no Portal de Trans-

parência. Permitindo ao órgão vincular Links, Páginas da Inter-

net, ou qualquer arquivo dentro dos temas correlatos, bem como 

destacar algum tema específico. 

• Possibilidade de criar submenus nas abas disponíveis no Portal 

de Transparência personalizáveis a critério do Órgão.  

• Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação, 

permitindo selecioná-los pelo exercício, unidade gestora, mo-

dalidade, finalidade, objeto e expedição. Os processos serão 

exibidos a partir da sua data de publicação. Permitir a visua-

lização em processos Licitatórios já homologados, de despesas 

não previstas. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

•  Possibilitar habilitar e desabilitar os menus / botões para 

uma calamidade pública (ex. COVID-19), com Menu em destaque para 

o tema criado, deverá direcionar para uma página especifica com 

acesso as publicações do tema, com opções de menus para visua-

lizar as Receitas, Despesas, Contratos, Licitações, Contrata-

ções de Pessoal específicos do tema. 

 

Patrimônio Público 

• Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, 

identificação das Classificações Patrimoniais dos bens junto às 

suas respectivas contas contábeis do Ativo Imobilizado. Nessa 

identificação deve necessariamente relacionar as Contas Contá-

beis que representam o Ativo Imobilizado e a de Depreciação 

Acumulada, para cada Classificação de Bens Patrimoniais. 

• Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, 

para cada Conta Contábil que representa uma Classificação de 

Bens Patrimoniais, a vida útil (em anos) e o valor residual 

esperado ao término da vida útil do bem (em % - percentual). 

• Disponibilizar a identificação das Comissão de trabalho para o 

setor de Patrimônio, dispondo de no mínimo a identificação das 

Comissões de Avaliação, Levantamento/Inventário e de Recebimento 

de Bens. Deverá ainda identifica, para cada comissão, a data de 

criação, de extinção e a respectiva identificação dos membros 

do grupo. 

• Deverá disponibilizar um cadastro para identificar os Responsá-

veis por Localizações, por Bens, de modo que essa identificação 

permita informar, minimamente, o nome do Responsável, o CPF, a 

Forma de Ingresso e Tipo de Relação do responsável com a enti-

dade. Como formas de ingresso, minimamente, devem existir as 

opções: Admissão em Emprego Público, Eleição, Nomeação de Cargo 

Efetivo, Nomeação de Cargo Comissionado. Já como Tipo de Relação 

é necessário, minimamente: Cargo Efetivo, Cargo Comissionado, 

Cargo Eletivo, Estagiário, Prestador de Serviços. 

• Deverá disponibilizar cadastro para os bens, sendo opções dis-

tintas para bens patrimoniais, alugados e em comodato. Nos bens 

patrimoniais, deve minimamente dispor de informações da Placa 

Patrimonial, Descrição, Nro. Certidão de Registro, Localização, 

Situação, Classificação Patrimonial, Estado de Conservação, Co-

missão de Recebimento responsável pelo ato, Data do Ingresso, 

Tipo do Ingresso, Valor do Ingresso e Valor Complementar, Se é 

um item que é necessário Ativar na contabilidade, se Possuirá 

Depreciação, o método da depreciação (minimamente tendo as op-

ções de quotas constantes e unidades produzidas), expectativa 

de vida útil, valor residual, quando inicia a depreciação do 

bem, dados do tombamento, matrícula, qual processo licitatório 

e empenho originou o bem (no caso de aquisição). Deverá ainda 

listar o Termo de Responsabilidade, a critério do usuário, seja 

ele individual ou coletivo dos bens. 

• Deverá disponibilizar rotina que permita a alteração da classi-

ficação patrimonial do item, de modo que possa ser feito indi-

vidualmente ou por um lote de itens num mesmo instante. Para 

tal, deve disponibilizar meios de localizar os itens que são 
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objetivo da alteração da classificação patrimonial, e disponi-

bilizar uma descrição para esse fato que seja aplicada de uma 

só vez a todos os itens que estão recebendo a nova classificação 

patrimonial. 

• Disponibilizar mecanismo que permita a transferência física, de 

locais, dos itens. Esse mecanismo deve permitir a realização de 

transferência individual de item, parcial ou global (completa), 

onde neste último todos os itens de um local devem ser alocados 

em novo local físico. No caso de transferência parcial e global, 

deve disponibilizar meios de localizar os itens de origem, pela 

localização dos mesmos e também devendo selecionar mais de um 

item da mesma localização (quando parcial). Deverá ainda acres-

centar uma descrição para o fato, aplicando a mesma ao histórico 

de todos os itens transferidos. 

• Deverá disponibilizar mecanismo que permita adicionar valores 

complementares, como custos subsequentes, aos itens já existen-

tes. Na inserção desses valores complementares, deverá informar 

o tipo de ingresso desse valor, o fornecedor, o valor, a des-

crição, o processo licitatório, o empenho, devendo permitir a 

inserção de vários empenhos para um único valor complementar. 

• Deverá gerir os itens patrimoniais, comodatos e alugados dis-

pondo de mecanismos para a cedência e devolução em comodato, 

registro e devolução de locação de item, identificação de seguro 

dos itens (contendo informações de seguradora, apólice, vigên-

cia, tipo do seguro), a periodicidade e o tipo de manutenção 

preventiva e corretiva (incluindo a garantia da manutenção rea-

lizada). 

• Deverá disponibilizar de gestão para itens que necessitam de 

conferência após o recebimento. Deverá identificar, ao ingressar 

o item, que o mesmo necessita ser conferido. Deverá disponibi-

lizar meios de encontrar todos os itens que precisam de confe-

rência, dispondo de um mecanismo que seja possível encontrar 

esses itens por empenho, fornecedor, classificação, nota fiscal 

e local físico, inserindo a identificação da conferência e tam-

bém o responsável pelo fato. 

• Deverá ofertar mecanismo para a realização do inventário patri-

monial. Deverá identificar o tipo do inventário, a data de aber-

tura e fechamento/finalização do mesmo, a comissão de inventário 

responsável, o registro de conformidade do mesmo. Deverá ter 

meios de localizar os itens que comporão inventário, sendo pos-

sível encontrá-los por: Classificação, Descrição, Estado de Con-

servação, Localização, Situação. Na realização do inventário, 

deve ofertar ainda na mesma funcionalidade, a atualização das 

informações da Localização do bem, Situação, Estado de Conser-

vação, acrescentar histórico para cada item, bem como a reali-

zação da Baixa do mesmo. Enquanto durar o inventário, os bens 

nele relacionados não poderão receber outras operações. Deverá 

ter suporta a utilização de coletores de dados, de modo a rea-

lizar a exportação e importação de conteúdo para esses equipa-

mentos. Deverá oferecer recurso técnico que permita configurar 

os arquivos que são exportados e importados pelo coletor de 

dados, de modo ter flexibilidade para atender simultaneamente 

mais de um modelo de coletor e possa ser realizada pelo usuário. 
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• Deverá oferecer mecanismo faça a gestão da depreciação dos bens. 

Nele deve ser possível identificar a que mês se refere a depre-

ciação, a data de realização. A depreciação deve ser realizada 

automaticamente para todos os bens, com a possibilidade de in-

formar determinados bens de uma natureza, classificação, conta 

contábil ou localização, possibilitando a inserção das unidades 

produzidas para os bens que possuem esse método de depreciação. 

Deve exibir, num mesmo campo de visão, as informações de todas 

as Contas Contábeis que receberão as depreciações, e em cada uma 

delas os itens que estão sendo depreciados. Deverá ainda exibir, 

para cada item que está sendo depreciado, as informações: Vida 

útil, produção (quando for o método), Valor Bruto Contábil, 

Valor Residual, Valor Depreciável, Depreciação já Acumulada, A 

Depreciação apurada no fato, e o Valor Líquido Contábil. Deverá 

também dispor de quadros totalizados demonstrando os mesmos va-

lores por Conta Contábil, antes e após a Depreciação que está 

sendo realizada. 

• Disponibilizar mecanismo para realizar a Avaliação Patrimonial, 

tanto a Reavaliação quando a Redução do Ativo ao Valor Recupe-

rável. Deverá permitir a realização da avaliação de forma indi-

vidual, dispondo de meios para atualização das informações: uni-

dades produzidas, situação, método de depreciação, vida útil, 

valor residual. Deverá, quando realizada avaliação para um item 

depreciável, calcular a depreciação parcial até o momento da 

realização da avaliação patrimonial, permitindo que o novo ciclo 

do bem, após a avaliação, tenha um novo ciclo para a depreciação. 

Deve ainda exibir o Valor Bruto Contábil, Valor Residual, De-

preciação Acumulada, Depreciação Apurada no fato (na avaliação), 

e o Valor Líquido Contábil. 

• Deverá disponibilizar de mecanismos para realizar a Baixa dos 

itens, podendo ser individualmente ou de forma global/em lote. 

Deverá identificar o tipo da baixa que está sendo realizada, o 

motivo, e nos casos de baixa global, aplicar o histórico para 

todos os itens que estão sendo baixados. É necessário identifi-

car o fundamento legal que está amparando tal fato. 

• Deverá dispor de mecanismo para a realização da transferência 

de itens entre entidades distintas (unidades gestoras). Para 

tal, deve identificar se a transferência se refere a doação ou 

apenas transferência temporária, o fundamento legal que ampara 

tal fato, a identificação da origem e destino dos bens (identi-

ficando a unidade gestora e local de destino). Deverá ainda 

exibir um quadro com todos os itens que estão sendo transferidos, 

bem como todos os seus valores (contábil, depreciável, residual, 

líquido contábil). 

• Deverá integrar-se ao sistema de contabilidade de modo que todas 

as operações que necessitam de contabilização tenham o seu re-

gistro, no exato momento em que o fato está sendo realizado. 

Assim, as operações de Ingresso, Depreciação, Avaliação, Alte-

ração da Classificação Contábil do Bem e Baixa devem contar com 

esse mecanismo de contabilização. As contabilizações decorrentes 

desses fatos devem ser flexíveis, configuráveis pelo usuário, 

de modo que atenda a todas as particularidades de contas contá-

beis existentes no PCASP. Deverá ainda, ter mecanismo que per-
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mita a realização dos estornos dessas operações citadas anteri-

ormente, de modo que também ocorra a contabilização no sistema 

de contabilidade no exato momento em que ocorre o estorno no 

sistema de gestão patrimonial. 

• Deverá emitir relatório com visão contábil das operações reali-

zadas e que possuem essa característica de interferir no valor 

dos bens. Esse relatório deve demonstrar, por Conta Contábil, 

por Classificação Patrimonial e por Localização, os valores de 

Saldo Anterior, Total de Ingressos, Avaliação, Depreciação, 

Baixa e Saldo Atualizado. 

• Deverá disponibilizar também informações gerenciais e contábeis 

dos bens, onde se evidencie numa única tela, as informações de 

saldo anterior, débitos, créditos, saldo atual, valor depreciá-

vel, depreciação acumulada e valor líquido contábil, sendo estas 

informações exibidas por conta contábil e por item/bem patrimo-

nial. Deverá ainda exibir, na mesma tela, as operações de cada 

item que resultaram nos totalizadores acima citados, contendo a 

data da operação, a descrição, o valor da operação e o reflexo 

dessa operação para a contabilidade. 

• Deverá disponibilizar relatório onde conste todo o histórico das 

alterações realizadas ao longo da vida útil do item, demons-

trando minimamente as informações de alterações de placa, situ-

ação, estado de conservação, responsável. Também deverá demons-

trar em relatório todas as movimentações ocorridas com o bem e 

que tiveram impacto em seus valores, como depreciação, avalia-

ção, baixa. 

 

Licitações e Contratos integrado ao Licitacon e Portal PNCP; 

• Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das 

datas referentes ao prazo de abertura da fase de julgamento dos 

processos de forma automática, considerando os feriados cadas-

trados. 

• Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, 

identificando o tipo e o prazo de inidoneidade, impedindo que a 

administração pública adjudique em favor do fornecedor inidôneo. 

• Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados 

com a mesma finalidade (objeto padrão)  

• Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o 

usuário quais serão os processos que iniciarão a fase de abertura 

e julgamento do processo em determinado número de dias. A con-

figuração do número de dias para o alerta deverá ser variável e 

configurável por usuário, como também, a opção de alertá-lo sem-

pre que acessar o sistema. 

• Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o 

usuário quais serão os contratos que expirarão em determinado 

número de dias. A configuração do número de dias para o alerta 

deverá ser variável e configurável por usuário, como também, a 

opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema. 

• Deverá ser possível cadastrar as comissões de Licitação; perma-

nente, especial, leiloeiro, servidor designado, pregoeiro, lei-

loeiro oficial, leiloeiro administrativo e comissão de certifi-

cado de registro cadastral.  
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• Deverá registrar e gerir processos de Registro de Preço que 

utilizem Maior Desconto sobre tabela, permitindo manutenção com 

a inserção de novos itens na tabela e a alteração dos referidos 

preços da tabela de preços após a fase de homologação. A manu-

tenção das tabelas de preços deverá preservar o histórico das 

alterações, com controle de vigência para cada alteração da ta-

bela de preços. 

• Deverá ser possível cadastrar fabricantes de itens a serem li-

citados, e vinculá-los com os itens e seus respectivos códigos 

de barra. 

• Deverá ser possível pré-estabelecer quais os documentos serão 

necessários para a emissão do CRC- Certificado de Registro Ca-

dastral 

• Deverá ser possível emitir o CRC – Certificado de Registro Ca-

dastral com modelo previamente formatado e configurado pela en-

tidade licitante. 

• Deverá ser possível realizar requisição de contratação, identi-

ficando que a mesma se destina a futuro processo licitatório o 

qual utilizará como critério de julgamento o menor preço obtido 

através do maior desconto sobre tabela de preços. 

• Deverá ser possível registrar a pesquisa de preços da requisição 

manualmente, e também, através da importação de arquivo padro-

nizado referente aos itens da coleta de preços preenchida pelo 

próprio fornecedor. 

• Deverá ser possível realizar a classificação automática dos pre-

ços coletados na requisição, calculando e apresentando qual for-

necedor possui a melhor proposta conforme o critério de julga-

mento previamente estabelecido. 

• Deverá ser possível anexar arquivos referentes orçamentos, plan-

tas, laudos, pareceres e armazená-los dentro do sistema. Dever 

ser possível relacioná-los a determinada requisição de contra-

tação, sendo possível registrar o nome do arquivo, a data do 

arquivo, o tipo do arquivo e a data de inclusão. A anexação 

deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo au-

tomaticamente antes de anexá-lo a base de dados. 

• Deverá ser possível realizar a cópia da requisição de contrata-

ção, criando uma nova requisição a partir de outra já realizada 

sem a necessidade de redigitar as informações inerentes aos itens 

e seus quantitativos. 

• Deverá ser possível realizar a formalização de uma requisição de 

contratação em processo dispensável, ou licitatório. Nesta si-

tuação todas as informações da requisição deverão ser sugestio-

nadas no processo a ser formalizado, permitindo que o valor de 

orçamento do item no processo seja pré-configurável pelo usuário, 

podendo ser pelo menor preço ou pelo preço médio da pesquisa de 

preço.  

• Deverá ser possível formalizar uma ou várias requisições em um 

único processo, sugestionando as informações da requisição neste 

novo processo e permitindo o remanejamento dos itens destas re-

quisições, agrupando os itens por lote, classificação, despesa 

ou a critério do usuário.  

• Ao realizar o processo de dispensas licitatórias fundamentadas 

pelos incisos I e II do artigo 75 da lei 14.133/21 o sistema 
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deverá prover automatismos na geração dos documentos referentes 

aos instrumentos contratuais de Solicitação de Empenho e Auto-

rização de Compras, os gerando automaticamente ao findar o re-

gistro do processo. 

• Deverá ser possível identificar se o processo licitatório se 

refere a licitação exclusiva, conforme preconiza o artigo 48, I 

da lei 123/06. 

• Deverá ser possível identificar a fundamentação legal que jus-

tifica o processo dispensável de licitação. 

• "Deverá ser possível visualizar em única tela, sem necessitar 

navegar para outros formulários, relatórios ou consultas, todos 

os instrumentos contratuais relacionados a um processo em ordem 

cronológica, sendo eles: solicitação de empenho, solicitação de 

empenho complementar, contrato, termo aditivo do contrato, pu-

blicação de contrato, publicação de termo aditivo, autorização 

de compras, ordem de execução de serviço, suspensão/cancelamento 

de contrato. Deve ser possível configurar os tipos de instrumen-

tos contratuais a serem exibidos.  

• A partir desta visualização, deverá ser possível a navegação 

direta para o formulário de registro do referido instrumento 

contratual. 

• Deverá haver consulta em única tela permita escolher quais dos 

instrumentos contratuais deverão ser consultados, podendo optar 

pelos instrumentos contratuais dos processos, sendo eles: pedido 

de empenho, pedido de empenho complementar, contrato, termo adi-

tivo, publicação de contrato, publicação de termo aditivo,  

• Deverá ser possível realizar processos licitatórios os identi-

ficando se permitem a participação de consórcios de empresas 

• Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identi-

ficá-lo se o mesmo será julgado de forma unitária, global ou por 

lote. 

• Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identi-

ficá-lo de acordo com a Lei Complementar 123/06 se a Licitação 

será Exclusiva ou não Exclusiva para as empresas ME ou EPP. 

• Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identi-

ficá-lo quanto ao seu tipo de fornecimento, se integral ou par-

celado.  

• Deverá ser possível registrar a fase de credenciamento dos for-

necedores identificando, nesta fase, o seu porte sendo ME ou EPP, 

com seus respectivos representantes legais nos processos da mo-

dalidade de pregão 

• Deverá ser possível realizar o registro dos processos desertos 

e frustrados, com sua respectiva justificativa e data do Ato. 

• Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possi-

bilidade de definir o percentual ou o valor mínimo de variação 

entre os lances, a seu critério. 

• Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possi-

bilidade de definir o tempo máximo em minutos e segundos entre 

os lances. 

• Ao findar a rodada de lances o sistema deverá identificar auto-

maticamente se houve ou não empate ficto, verificando o porte de 
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cada empresa e o valor dos lances conforme preconiza a Lei Com-

plementar 123/06 

• Na sessão Pública do Pregão, ao realizar os lances o sistema 

deverá apresentar a diferença percentual entre o lance atual em 

relação ao último lance e em relação ao valor da proposta. 

• Deverá ser possível realizar o registro dos lances, registro de 

desempate ficto e da negociação com auxílio do sistema, o qual 

deverá indicar as próximas etapas, sugerindo a abertura dos res-

pectivos formulários. 

• Deverá ser possível consultar todo o histórico do pregão em um 

único relatório, o qual deverá demonstrar as fases de credenci-

amento, classificação da proposta, histórico dos lances, clas-

sificação após os lances, benefícios da Lei Complementar 123/06, 

registros de negociação, habilitação, Rateio dos itens por lote 

(quando houver), classificação final por item e classificação 

final por fornecedor. 

• Quando não houver três fornecedores na fase de lances do pregão, 

deverá ser possível permitir a participação de fornecedores que 

não estiverem na margem dos 10% em relação a proposta, a critério 

do usuário. 

• Deverá ser possível registrar o Parecer Técnico e o Parecer 

Jurídico da Licitação 

• Deverá ser possível anexar arquivos referentes aos documentos do 

processo e armazená-los dentro do sistema. Deverá ser possível 

relacioná-los a determinado processo, sendo possível registrar 

o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do arquivo e a data 

de inclusão. A anexação deverá suportar qualquer extensão de 

arquivo, e compactá-lo automaticamente antes de anexá-lo a base 

de dados. 

• Deverá ser possível visualizar em única funcionalidade, podendo 

ser impresso em relatório todas as principais informações que 

compõem o processo, sendo elas: Requisição que originou o pro-

cesso, data de expedição, data de publicação, data de abertura, 

data de homologação, Critério de Julgamento, Descrição do Objeto, 

Documentos exigidos na licitação, Despesas Orçamentárias do pro-

cesso, itens com seus respectivos quantitativos e cotação, For-

necedores, Solicitação de Empenho e Autorizações de Compra. 

• Deverá ser possível consultar o saldo virtual do produto, o qual 

é composto pela soma dos produtos em estoque e dos produtos que 

estão em processos de compras. 

• Deverá ser possível consultar o valor praticado pelos vencedores 

por produto(s), filtrando por processo, e ou, fornecedor, e ou 

por período. 

• Deverá ser possível identificar em única funcionalidade a data 

de realização de cada uma das fases do processo, sendo elas: 

Edital, Solicitação de Reserva de Recursos, Laudo de Análise 

Jurídica, Entrega de Edital, Designação de Comissão, Habilita-

ção, Análise/Parecer Técnico e Jurídico, Adjudicação, Homologa-

ção. 

• Deverá ser exibido em funcionalidade única consulta que demonstre 

a situação de um pedido de compra em relação ao seu atendimento, 
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demonstrando as autorizações de fornecimento relacionadas, o nú-

mero do empenho, a despesa, a quantidade, a data da entrega, o 

fornecedor e a data de pagamento. 

• Através do módulo de Licitações, deverá ser possível consultar 

a situação tributária municipal de um determinado fornecedor. 

• Deverá ser possível emitir Mala Direta com conteúdo pré-confi-

gurado para todos os fornecedores ou apenas para fornecedores de 

determinada categoria de fornecimento, a critério do usuário. 

• Deverá haver relatório que apresente os fornecedores que estão 

com contratos ativos até determinada data, e identificar os que 

estão com documentos vencidos, permitindo que estes sejam fil-

trados por um dos tipos de habilitação: identificação, jurídica, 

técnica, fiscal, econômica/financeira ou todas. 

• Deverá ser possível registrar processos que utilizem o Sistema 

de Registro de Preços e definir a cota quantitativa de consumo 

de cada um dos itens para cada órgão participante do processo. 

Deverá haver controle do saldo a ser consumido por cada órgão e 

não deverá ser possível ultrapassar a cota prevista para cada 

órgão. Deverá ser possível realizar o remanejamento dos itens e 

suas quantidades entre os órgãos ao longo do processo.  

• Permitir que o valor a ser emitido na Ordem Execução de Serviço 

possa ser apurado em razão do quantitativo informado pelo usuá-

rio, ou diretamente através do valor, a critério do usuário. 

• Os editais referentes as obras e serviços de engenharia deverão 

ter a sua forma de estimativa de valores apurada em razão da 

quantidade dos itens em relação ao seu valor de cotação, ou 

então, serem informados diretamente a critério do usuário. 

• Deverá ser possível manter as quantidades dos itens relacionados 

as despesas orçamentárias, permitindo alterar o quantitativo en-

tre as despesas a qualquer momento, até a fase de homologação do 

processo. 

• Integrar-se com a execução orçamentária, identificando a despesa 

orçamentária que deverá honrar o processo, devendo ofertar o uso 

de mais de uma despesa no mesmo processo. Deverá consistir no 

saldo orçamentário da despesa e do cronograma de desembolso, não 

permitindo que o processo tenha a etapa de Reserva Orçamentária 

concluída caso não exista saldo suficiente para tal. Deve gerar 

a reserva de saldo orçamentária diretamente através do sistema 

de licitações. Deverá ainda autorizar a emissão do empenho or-

çamentário em momento oportuno, quando findado os trâmites do 

processo, devendo este disponibilizar as informações do processo 

para composição do empenho orçamentário. Deverá ainda, no momento 

da emissão do empenho orçamentário do referido processo, fazer 

uso do saldo orçamentário antes reservado pelo trâmite do pro-

cesso. 

• Permitir a cópia de processos de forma a evitar digitação de 

dados de processos similares 

• Possibilitar que a partir do sistema de licitação seja possível 

efetuar a anulação parcial do empenho no sistema de execução 

orçamentária; 

• Possibilitar consulta em tela e impressão dos fornecedores de 

determinados conjuntos de categorias econômicas ou municípios, 

para facilitar a seleção daqueles que poderão se beneficiar do 
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tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às mi-

croempresas e empresas de pequeno porte, conforme rege a Lei 

Complementar 123/06, para obter cotações prévia dos processos 

licitatórios. 

• Permitir a alteração orçamentária em processos Licitatórios já 

homologados, dispensáveis ou inexigíveis, possibilitando a in-

clusão de despesas não previstas, e transferência de saldos entre 

as despesas previstas e/ou incluídas, de forma que essas alte-

rações sejam refletidas na emissão dos empenhos.  

• Permitir realizar a reserva de recursos orçamentários e estornos 

para os processos Licitatórios, dispensáveis ou Inexigíveis, de 

forma individual por despesa, em diferentes datas, bem como re-

fazer as reservas conforme a disponibilidade de saldo de cada 

despesa. 

 

Pregão Eletrônico 

• Permitir ter acesso de qualquer local na WEB; 

• Permitir o envio para o Portal as informações e documentos da 
fase interna do Pregão que será feito da forma eletrônica; 

• Possuir controle de usuários e cadastro de pregoeiros; 

• Realizar validação das informações. Ex.: Verifica junto ao Portal 
se membros das comissões estão aptos a atuar no processo; veri-

fica se os anexos obrigatórios na fase interna estão vinculados 

ao processo. 

• Permitir Importar todas as fases, eventos da sessão pública dos 
pregões e anexos obrigatórios para prestação de contas. 

• Na importação dos processos permitir o cadastro de fornecedores 
e representantes legais, realizando de forma automática, caso 

não estejam cadastrados. 

• Facilitar a gestão dos processos eletrônicos, evitando assim 
qualquer retrabalho; 

 

Compras Materiais e Controle do Almoxarifado 

• Permitir que seja possível trabalhar com mais de mil almoxari-

fados interligados entre si, permitindo a transferência de ma-

teriais entre eles, registrando o histórico. 

• Deverá ser possível realizar o bloqueio de um ou vários almoxa-

rifados, e nesta condição não deverá ser possível realizar qual-

quer registro de movimento para o material. 

• A transferência de itens entre almoxarifado deverá identificar 

os itens e seus respectivos quantitativos que estão em trânsito, 

identificando-os em almoxarifado de trânsito ou em almoxarifado 

virtual, o qual não deverá disponibilizar para movimentação o 

saldo do material envolvido na transferência até o seu recebi-

mento no almoxarifado de destino. 

• Deverá ser possível catalogar os órgãos que requisitam materiais 

com seus respectivos responsáveis, tendo a opção de estruturá-

lo em grupo e subgrupo por exercício. 

• Dentro de um almoxarifado, e a critério do usuário, deverá ser 

possível identificar a localização física dos materiais os clas-

sificando por grupo e subgrupo de localização física. 
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• Deverá ser possível realizar o gerenciamento dos materiais que 

possuem controle de vencimento, impedindo que se dê entrada no 

almoxarifado de materiais com data de validade inferior a data 

de movimento. 

• Os materiais que se tornaram obsoletos poderão ser bloqueados, 

impedindo a movimentação futura destes materiais para evitar o 

lançamento errôneo do material. 

• Deverá ser possível determinar a quantidade, máxima, média, mí-

nima e o percentual de reposição do material para cada almoxa-

rifado. E esta informação deverá ser utilizada para a geração de 

alertas e controles no almoxarifado. 

• Deverá ser possível identificar os materiais que serão de uso 

exclusivo de determinados órgãos, e quando for este o caso so-

mente estes órgãos poderão movimentar tais materiais. 

• Ao cadastrar um material, o usuário deverá ter a possibilidade 

de anexar documentos, imagens, planilhas e relacioná-las a este 

material. 

• Ao realizar o inventário do almoxarifado deverá ser possível 

relacionar a portaria de nomeação da comissão responsável pelo 

referido inventário, a qual deverá identificar o número da por-

taria, a data de publicação da portaria, a vigência e o nome, 

CPF e cargo de cada integrante.  

• Deverá ser possível o registro de notas fiscais de serviços e 

bens patrimoniais, alertando o usuário caso ocorra a tentativa 

de registro dos referidos documentos em duplicidade. 

• Deverá haver controle restritivo, a critério do usuário adminis-

trador, possibilitando que seja possível impedir ou permitir que 

outro(s) usuário(s) movimente materiais dentro de um almoxari-

fado.  

• Deverá haver controle restritivo, a critério do usuário adminis-

trador, possibilitando que seja possível controlar quais usuá-

rios poderão ou não registrar requisições de compra em favor de 

determinados órgãos requisitantes. 

• Permitir a fixação de cotas financeiras e quantitativas por ma-

terial individual e por grupo de materiais para os centros de 

custos (nos níveis superiores e nos níveis mais baixos dentro da 

hierarquia), mantendo o controle sobre os totais requisitados, 

alertando sobre eventuais estouros de cotas; 

• Gerar relatório referente ao Consumo Médio dos Materiais e de 

Curva ABC, permitindo o a emissão seja filtrada por determinado 

período e classificação de material. 

• Gerenciar a entrega dos materiais requisitados, permitindo en-

tregas parciais e apresentando o saldo pendente de entrega. E 

quando necessário, deverá ser possível cancelar o saldo pendente 

de entrega. 

• Deverá ser possível realizar o registro referente a devolução de 

um material entregue a um requisitante, podendo ser devolvido 

integralmente e parcialmente, e seu saldo atualizado e disponível 

no almoxarifado para nova movimentação. 

• Ao registrar a Nota Fiscal de Compras, deverá ser possível re-

lacioná-la a Autorização de Fornecimento oriunda de um processo 

licitatório. Desta forma o sistema propiciará que seja feita a 
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gestão e controle do saldo dos materiais entre o que foi auto-

rizado pelo processo licitatório e o que efetivamente já foi 

entregue e entrou em estoque. 

• Deverá ser possível importar o conteúdo e o arquivo físico   XML, 

referente as Notas Fiscais Eletrônicas e vinculá-los a Nota Fis-

cal do sistema, de forma que o usuário não precise digitar ma-

nualmente as informações referentes ao Fornecedor, número e série 

da Nota Fiscal evitando redundância de trabalho e evitando erros. 

• Deverá ser possível consultar o saldo virtual dos produtos, o 

qual deverá ser composto pelo saldo físico do material e do saldo 

quantitativo que está em processo de compra por processo lici-

tatório. 

• Deverá haver consulta que apresente a sugestão de compra por 

almoxarifado com base no saldo atual e o estoque mínimo do ma-

terial previsto para o referido almoxarifado. 

• Deverá ser possível rastrear e visualizar em única tela, a partir 

de um determinado pedido de compra, o número e data da respectiva 

pesquisa de preços, a modalidade e número do processo licitatório 

com a data de cada uma das fases do processo, sendo as respectivas 

fases: Edital, Solicitação de Recursos Orçamentários, Divulgação 

do Edital, Habilitação, Análise de Parecer Jurídico e/ou Técnico 

quando houver, Adjudicação, Homologação. 

• Deverá ser possível, a partir do sistema de almoxarifado, rea-

lizar consulta referente a situação tributária municipal do for-

necedor da nota fiscal. Esta consulta deverá abranger situação 

de adimplência ou inadimplência de forma integrada ao módulo de 

arrecadação do município, permitindo verificar o levantamento de 

débitos, cadastro, sociedade e certidão de dívida ativa.  

• Deverá ser possível emitir relatório que demonstre o consumo de 

bens materiais por requisitante e por projeto, filtrando pelos 

seguintes critérios combinados: período da requisição, requisi-

tante, produto e classificação do produto. 

• Deverá ser possível consultar os movimentos do almoxarifado em 

um único relatório que consolide as seguintes movimentações: 

Implantação de saldo, nota Fiscal, Devolução de Requisição, 

Transferências, Acerto de Inventário, Requisição e Baixa. A se-

leção de impressão poderá utilizar os seguintes critérios com-

binados: material, classificação de material e por período de 

movimento. 

• Deverá ser possível emitir relatório que auxilie no levantamento 

físico dos materiais do almoxarifado. Este relatório deverá apre-

sentar, de forma agrupada por local físico, a codificação, des-

crição e classificação dos materiais que compõem determinado 

local físico, disponibilizando espaço em seu leiaute para que o 

almoxarife preencha de forma manual o quantitativo existente do 

referido material. 

• Deverá ser possível emitir o Balancete Anual e Mensal do almo-

xarifado. 

• Deverá Possuir integração com o sistema de contabilidade, devendo 

contabilizar todos os fatos que remetem a entrada ou saída de 

materiais no exato momento em que o fato é realizado. Deverá 

ainda disponibilizar de mecanismo que permita baixar materiais 

obsoletos, também com a devida contabilização do mesmo. Deverá 
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também realizar o ingresso de materiais no almoxarifado e no 

mesmo instante disparar o processo de liquidação do empenho or-

çamentário que efetuou o processo de aquisição do material. 

• Deverá disponibilizar informações para subsidiar o processo li-

citatório, fazendo com que as requisições de compras sejam tra-

mitadas diretamente para dar origem ao processo licitatório. 

Deverá, posteriormente, fazer o link com a entrada de materiais 

utilizando e baixando a mesma requisição de compras que originou 

o processo licitatório, rastreando as informações. 

 

Recursos Humanos (Folha de Pagamento - Atos Legais – Concurso Público 

– Efetividade) 

• Permitir duplicar as informações de uma Entidade, duplicando 

minimamente as informações de Cargos, Funcionários, Lotações, 

Verbas, objetivando a realização simulada de cálculos e emissão 

de relatórios. 

• Permitir a gestão de múltiplas entidades, mantendo a independên-

cia de informações de cada uma delas. Disponibilizar, a critério 

do usuário, opção para que as matrículas dos servidores possam 

ser cadastradas em sequência única, independente da entidade. 

• Permitir identificar dentro de uma mesma Lotação (Local de Tra-

balho), mais de um Centro de Custo, sendo possível a contabili-

zação e geração de relatórios por centro de custo. 

• Permitir identificar o servidor em seu local de trabalho de 

origem, bem como o local de trabalho de destino, em caso de 

movimentação do servidor dentro da estrutura organizacional da 

entidade. Deverá disponibilizar histórico de informações con-

tendo todos os locais de trabalho em que o servidor já foi 

alocado. Da mesma forma, deve permitir a emissão de relatórios 

gerenciais, com opção de seleção pelo local de origem ou local 

de destino. 

• Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Pre-

vidência (RPPS) da entidade, como valores patronais, valores 

retidos dos servidores e também valores patronais suplementares, 

caso a entidade optar também por esta forma de complemento. 

Deverá permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência, 

caso a entidade tiver, bem como a emissão da guia de recolhimento 

por Fundo de Previdência. 

• Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Pre-

vidência (RPPS) da entidade, como valores patronais, valores 

retidos dos servidores e também valores patronais suplementares, 

caso a entidade optar também por esta forma de complemento. 

Deverá permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência, 

caso a entidade tiver, bem como a emissão da guia de recolhimento 

por Fundo de Previdência. 

• Permitir o controle de descontos consignados na folha de paga-

mento dos funcionários, de forma que o valor máximo de desconto 

não ultrapasse a margem legal de desconto, que deve ser definida 

pela entidade. Deverá ter opção para que seja possível descontar 

todos os valores consignados dentro da margem legal, priorizar 

quais descontos deverão ser realizados em ordem de importância, 

não permitindo o desconto dos valores que ultrapassem a margem 

legal. 
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• Manter o controle do quadro de vagas, por cargo e lotação, per-

mitindo ao administrador definir a forma de restrição quando 

exceder o limite de vagas orçadas para o cargo contratado. As 

formas de restrição devem ser: Bloqueio, Advertência e Sem Res-

trição. Deverá gerar relatório gerencial referente ao quadro de 

vagas, demonstrando as informações de vagas Previstas, Realizadas 

e o Saldo de vagas para o cargo. 

• Manter histórico por usuário do sistema, referente aos registros 

de inclusão, alteração e exclusão, do cadastro de servidor e de 

seus dependentes, bem como de lançamentos variáveis, fixo, afas-

tamentos, faltas e programação de férias. Deverá gerar relatório 

dos registros, por usuário e período, contendo minimamente as 

informações de nome do usuário, data, horário e a informação do 

conteúdo incluído, alterado e excluído. 

• Deverá permitir o cadastro de servidores que possuem mais de um 

vínculo empregatício com a entidade, vinculando cada contrato ao 

seu Regime de Previdência (RPPS ou RGPS). Deverá ainda, para 

servidores que possuem mais de contrato de trabalho com entidade, 

realizar o acúmulo de bases de encargos para Previdência (RPPS 

ou RGPS) e IRRF, bem como o cálculo dos encargos de retenção do 

servidor e encargos patronais da entidade. 

• Disponibilizar mecanismo para realização da cópia do Registro de 

Contrato do servidor ativo e demitido, duplicando todos os dados 

anterior de contrato de trabalho do servidor em um novo contrato. 

Deve permitir a partir da cópia, realizar as alterações dos dados 

que foram copiados, efetivando o novo registro de contrato do 

servidor. 

• Ofertar o registro de contrato suplementar para servidor ativo, 

que substituirá de forma temporária outro servidor. Deverá gerar 

um novo registro de contrato, contendo a nova matrícula para o 

servidor substituto, data do período de duração da substituição 

e qual servidor está sendo substituído. O cálculo da folha mensal 

deverá ocorrer para o contrato substituto até a data fim de 

período definido, encerrando de forma automática ao seu término. 

• Deverá dispor de mecanismo para realizar a reintegração de ser-

vidores que foram demitidos. No registro de reintegração do ser-

vidor, deverá constar as informações de reintegração solicitadas 

pelo e-Social, sendo minimamente o tipo de reintegração, número 

do processo judicial, lei de anistia e indicador de remunerações 

paga em juízo. Após efetuado o registro de reintegração, o ser-

vidor deve constar no sistema da folha de pagamento, para o 

processo do cálculo mensal. 

• Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial, utilizados 

nos processos de folha mensal, férias e 13º salário. Deverá 

cessar automaticamente a concessão da pensão ao atingir o limite 

de idade, devendo esta última ser configurável pelo usuário. 

Deverá ainda ter opção para gerar arquivo de crédito bancário 

para o beneficiário, e também a emissão de recibo de pagamento 

da Pensão Judicial. 

• Disponibilizar o cadastro de Operadoras de Plano de Saúde, fle-

xibilizando a definição das regras de cálculo da mensalidade por 

valor fixo e faixa etária, mensalidade com percentual sobre sa-

lário base, e percentual de participação da Entidade e cônjuge. 
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Os valores descontados do Plano de Saúde do funcionário devem 

ser enviados de forma automática para e DIRF e Comprovante de 

Rendimentos. 

• Dispor de rotina de cálculo do benefício de Vale Transporte, 

ofertando o cadastro de empresas de vale transporte, linhas, 

tarifas específicas por linha de transporte e usuários que terão 

direito ao benefício. Deve listar relatório de conferência, com 

informações da quantidade de vale transporte que a entidade deve 

comprar mensalmente, bem como o valor que corresponde a parte 

legal da entidade e o valor de desconto que compete ao funcioná-

rio. 

• Emitir relatório de movimentação de pessoal, por período, lis-

tando minimamente os seguintes tipos de movimentações: Admissão, 

Demissão, Cargo, Alteração Salarial, Cedência, Afastamentos, 

Faltas, Movimento Fixo e Variável. O relatório deve conter in-

formações de matrícula, nome do funcionário, período da movimen-

tação e o tipo de movimentação. 

• Deverá controlar os valores de descontos na folha de pagamento 

dos funcionários, permitindo ao usuário administrador parametri-

zar quais são as verbas de descontos que devem ser controladas, 

de forma que não gere saldo negativo na folha mensal dos funci-

onários. Os valores dos descontos que foram rejeitados, por mo-

tivo de insuficiência de saldo, devem ser listados na forma de 

relatório contendo minimamente o código e descrição da verba, 

matrícula e nome do funcionário, e o valor rejeitado. 

• Dispor de rotina de lançamento de movimento fixo e variável, 

disponibilizando ao usuário formas de lançamento por matrícula, 

verba, grupo de funcionários e por tipo de cálculo de folha 

mensal, férias, rescisão e 13º salário. Ofertar opções para al-

terar e substituir valores de movimentos fixo e variável já 

informados. Deverá disponibilizar relatórios de conferência de 

movimentos fixo e variável, permitindo classificar e totalizar 

por verba/funcionário e funcionário/verba, listando minimamente 

matrícula e nome do funcionário, código e descrição da verba, 

valor da verba, data de início e fim do movimento informado. 

• Manter o registro e controle de servidores cedidos e recebidos 

para outros órgãos ou entidades, bem como o período de duração 

da cedência do servidor, identificando o tipo de cessão (Cedido 

ou Recebido) e se a forma de pagamento será com ônus para a 

entidade que está cedendo ou recebendo o servidor. Deverá reali-

zar a baixa automática do movimento de cessão ao término do 

período determinado. 

• Ofertar o registro e controle de servidores efetivos que são 

nomeados para ocupar cargos comissionados, permitindo informar o 

período de duração, cargo e a faixa salarial que corresponde ao 

cargo comissionado. O cálculo da folha mensal do servidor em 

cargo comissionado deverá ser com referência na faixa salarial 

do cargo ocupado, bem como as demais verbas de proventos e van-

tagens que tem por base o salário do servidor. Deverá cessar de 

forma automática o cálculo dos valores referentes ao cargo co-

missionado quando finalizar o período determinado, voltando o 

servidor ao cargo de origem. 
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• Dispor de rotinas que permitam realizar o reajuste de salarial 

por verba e por faixa salarial, permitindo realizar este ajuste 

por percentual e valor informado. Deverá ter opção de reajuste 

de forma simulada, para a realizar as conferências dos valores 

reajustados, bem como a opção para realizar o reajuste de forma 

efetiva. Deverá ainda ofertar relatório de conferência listando 

minimamente os funcionários impactados, valor anterior, valor 

reajustado e o percentual. 

• Ofertar o registro de servidores que possuem vínculo empregatício 

em outras empresas, permitindo informar o CNPJ da empresa, o 

valor da base de contribuição, a categoria de trabalhador para o 

e-Social e o período de vigência do vínculo empregatício na outra 

empresa. Deverá realizar o cálculo mensal do servidor que possuir 

múltiplo vínculo, acumulando a base de contribuição de todos os 

vínculos, respeitando o limite máximo de desconto do INSSS de 

acordo com a tabela oficial do INSS. 

• Dispor de rotina de importação de arquivo texto para movimento 

fixo, variável, faltas e afastamentos. Permitir a definição dos 

campos das tabelas, por tipo de movimento, que será importado. 

Deverá imprimir relatório de importação contendo minimamente a 

matrícula e nome do funcionário, o valor importado ou rejeitado, 

bem como a totalização dos valores importados e rejeitados. 

• Dispor de rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro 

de Adiantamento, Anual e Final, bem como opção para programar e 

calcular os valores variáveis (média) sobre o Décimo Terceiro 

Salário, de forma geral, grupo de funcionários e individual. 

Deverá também dispor de rotina para apurar os avos de direito de 

Décimo Terceiro Salário, bem como opção para abonar avos perdi-

dos. 

• Dispor de relatório para conferência de avos perdidos por motivos 

de ausência (falta e afastamento), por funcionário, para a apu-

ração dos períodos de Férias, Décimo Terceiro Salário e Benefí-

cios por Tempo de Serviço. Deverá listar a quantidade de faltas 

e afastamentos ocorridos em cada período de apuração de Férias, 

Décimo Terceiro Salário e Benefícios por Tempo de Serviço. 

• Dispor de rotina para programação e cálculo de Férias, bem como 

opção para programar e calcular os valores variáveis (média) 

sobre Férias, de forma geral, grupo de funcionários e individual. 

Deverá também dispor de rotina para apurar os avos de direito de 

Férias, por tipo de férias, ofertando opções parametrizáveis para 

definir a quantidade de meses trabalhados para aquisição, con-

cessão e prescrição, bem como os tipos de faltas e afastamentos 

que devem ser considerados para perda e suspensão de avos de 

férias.  

• Permitir o registro e controle de férias concedidas e que foram 

interrompidas em virtude da concessão do Afastamento de Materni-

dade. A interrupção de férias deve ocorrer de forma automática 

quando ocorrer a lançamento do Afastamento de Maternidade para o 

funcionário (a) em gozo de férias. Da mesma forma, o retorno ao 

gozo do saldo dos dias de férias do funcionário (a) deverá ocorrer 

após finalizado os dias de direito do Afastamento de Maternidade. 

Deverá listar relatório de férias interrompidas, contendo mini-
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mamente informações da matrícula e nome do funcionário (a), pe-

ríodo de férias aquisitivo, período de férias concedido, a data 

de início e fim da interrupção, bem como a nova data de retorno 

ao gozo das férias interrompidas. 

• Dispor de rotina para programação e cálculo de Rescisões de forma 

individual e coletiva. Deverá também dispor de opção para o 

registro e cancelamento do Aviso Prévio, emissão do Aviso Prévio, 

bem como a emissão do Termo de Rescisão (HomologNet). 

• Permitir o registro e manutenção de informações pessoais e fun-

cionais de pessoal ativo, inativo e pensionista, registrando a 

evolução histórica dos registros e alterações. 

• Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle 

de acesso restrito por lotação, permitindo acesso exclusivo das 

informações por lotação de acesso, para descentralização das 

atividades. 

• Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas 

das verbas e valores de todos os pagamentos e descontos realiza-

dos por competência. 

• Ofertar o cadastramento de currículos de candidatos e funcioná-

rios. 

• Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição. 

• Permitir criar tabelas e campos para o registro de informações 

cadastrais complementares. Deverá ainda dispor destas tabelas e 

campos criados, para a formatação de arquivos e geração de rela-

tórios. 

• Dispor do registro de Dependentes dos servidores para a realiza-

ção de cálculos da folha de pagamento, referentes a benefícios e 

encargos. Deverá realizar a baixa automática da relação de de-

pendência quando atingir o limite de idade configurado pelo usu-

ário. 

• Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida 

e averbada, que o servidor tenha desempenhado, dentro ou fora do 

órgão, para pagamento de quintos ou décimos de acordo com a 

legislação. 

• Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões 

de tempo de serviço e disponibilizar informações para cálculo e 

concessão aposentadoria. 

• Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos 

e salários dos servidores. 

• Ofertar rotina que permita controlar limite de piso e teto sala-

rial de acordo com os limites configurados pelo usuário. Deverá 

gerar relatório de críticas no momento da execução do cálculo da 

folha mensal, quando ocorrer o limite salarial excedido, listando 

minimamente a matrícula, nome e o valor do salário que gerou o 

limite excedido. 

• Dispor de rotina de apuração de benefícios concedidos por tempo 

de serviço, tais como Anuênio, triênio, quinquênio, licença prê-

mio, progressões salariais. Deverá também realizar controle dos 

períodos de apurações referente a prorrogação, suspensão e perda 

do benefício, de acordo com os tipos de faltas e afastamentos 

configurados pelo usuário. 
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• Ofertar o controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, 

Nota Fiscal, integrando de forma automática essas informações 

para a geração do arquivo SEFIP e DIRF. 

• Dispor de rotina para cálculos simulados, permitindo realizar 

simulações de reajuste salarial bem como o cálculo de forma 

parcial e total da folha de pagamento. Deverá listar relatório 

com os valores simulados calculados. 

• Permitir o cálculo de Folha Complementar e Retroativa com encar-

gos (IRRF/Previdência), recalculando todos os funcionários que 

tiveram diferença salarial a ser paga. Deverá ainda, para os 

funcionários que pertencem ao regime de RGPS, gerar a SEFIP 

retificadora para a competência devida. 

• Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e 

pensionistas, tratando adequadamente os diversos regimes jurídi-

cos, adiantamentos, pensões e benefícios, permitindo recálculos 

gerais, parciais ou individuais. 

• Permitir o controle no cálculo da folha mensal para os funcioná-

rios com término de contrato no mês cujo contrato não foi res-

cindido, emitindo mensagem de advertência no término do proces-

samento do cálculo, listando a matrícula, nome e data de término 

do contrato. 

• Dispor de rotina de bloqueio do cálculo mensal, não permitindo 

aos usuários do sistema realizar movimentações que afetem o re-

sultado do cálculo já fechado. Deverá permitir o desbloqueio do 

cálculo, somente para o usuário autorizado pelo administrador. 

• Ofertar rotina de cálculo da provisão de Férias, 13º Salário, 

bem como a emissão do relatório analítico e sintético, dos valo-

res provisionados, listando minimamente o valor do saldo ante-

rior, valor provisionado no mês e o saldo total provisionado. 

• Permitir a parametrização das contas contábeis de despesas e 

receitas com pessoal, bem como a emissão do demonstrativo da 

integração contábil da Folha Mensal, provisão de férias e provi-

são de 13º Salário. 

• Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas 

do Estado (TCE), Fundo de Previdência Municipal (GPRM), Previ-

dência Social (GPS e MANAD), Caixa (GRFC, GRRF, SEFIP/GFIP) e 

Ministério do Trabalho (CAGED). 

• Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF, Com-

provante de Rendimentos e pagamento PIS/PASEP. 

• Permitir a formatação de modelos de contracheque, cheques de 

pagamento e etiquetas, bem como a emissão dos formulários para-

metrizados pelo usuário. 

• Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário. 

• Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos PCL como 

imagem de fundo nos relatórios. 

• Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, 

com uso de um editor de texto (Word). 

• Permitir a parametrização de múltiplos organogramas para emissão 

de relatórios. 

• Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações 

de monitoração Biológica por período, mantendo histórico atuali-

zado. 
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• Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações 

de monitoração dos registros Ambientais por período, mantendo 

histórico atualizado. 

• Permitir gerenciar e manter atualizado todas as informações ca-

dastrais, pertinentes ao PPP, como alteração de cargos, mudança 

de agente nocivo, transferências, descrição dos cargos e ativi-

dades exercidas pelo funcionário. 

• Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementa-

res e manter os dados históricos. 

• Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição 

do trabalhador aos fatores de riscos. 

• Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcioná-

rios. 

• Permitir registrar as informações referente ao Acidente de Tra-

balho (CAT): 

• Identificação do Registrador, Empregador e Trabalhador; 

• Comunicação do Acidente de Trabalho com (Data, Tipo e Hora do 

acidente, Horas trabalhadas antes do acidente, Tipo da CAT, in-

dicativo de CAT); 

• Local do acidente; 

• Detalhamento da (s) parte (s) atingida (s) pelo acidente de 

trabalho; 

• Detalhamento do (s) agente (s) causador (es) do acidente de 

trabalho; 

• Atestado médico; 

• Nome do médico que emitiu o atestado. 

• Permitir informar o cadastro de EPI – Equipamento de Proteção 

Individual, o certificado de aprovação (CA), informações relati-

vas as medidas de proteção coletiva, informações pertinentes a 

manutenção de uso como Higienização, Validade e Troca do EPI. 

• Permitir parametrização de questionários, tópicos, questões, al-

ternativas e pontuação por alternativa. 

• Permitir parametrização de períodos avaliação por cargo, situação 

contrato ou funcionário, com identificação do questionário a ser 

utilizado para avaliação. 

• Permitir controle do número de faltas e afastamentos por avali-

ação. 

• Permitir revisão da avaliação. 

• Permitir histórico das avaliações aplicadas. 

• Permitir emissão de relatórios formatados pelo usuário. 

• Permitir parametrização das verbas de Base e Limite Margem Con-

signável, bem como as verbas de consignação por empresa de con-

vênio. 

• Permitir Reserva por Verba e Controle do Saldo Margem Consigná-

vel. 

• Permitir a importação do movimento de consignações via arquivo, 

para desconto na Folha de Pagamento. 

• Permitir consulta e emissão do contracheque via internet, com 

parametrização do servidor de acesso, definição do login por 

funcionário e critérios para geração da senha inicial, permitindo 

alteração da senha após primeiro acesso. 
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• Permitir controle da disponibilidade das informações para con-

sulta, por competência e Tipo de Cálculo. 

• Permitir consulta e emissão do Contracheque com acesso via in-

ternet, mediante identificação do login e senha, por funcionário. 

• Permitir listar Relação de Acesso ao Contracheque, Login Invá-

lido. 

• Permitir o cadastro de Concurso Público por Tipo: Processo Sele-

tivo e/ou Concurso Público. 

• Permitir o controle e cadastramento de Tipos de Prova, Classifi-

cações do Processo do Concurso e Requisitos de Seleção (Descrição 

de Cargo, Perfil Profissional e Atribuições). 

• Permitir importar os dados referente a empresa organizadora do 

Concurso. 

• Permitir o acesso ao Portal do Servidor com login/senha, utili-

zando como padrão de login CPF. 

• Permitir a solicitação de nova senha em caso de esquecimento, 

enviando link com nova senha para e-mail previamente cadastrado. 

• Permitir a parametrização dos campos, informações no contrache-

que, de acordo com a definição do usuário/administrador. 

• Permitir incluir logotipo e marca d’agua da empresa (órgão) no 

contracheque. 

• Permitir a formatação de layout do formulário do modelo do con-

tracheque web. 

• Permitir consulta e emissão do Contracheque, Consulta e emissão 

do Informe de Rendimentos no layout da RFB, mediante identifica-

ção do login e senha, por servidor. 

• Permitir a validação do contracheque impresso via web pelo ser-

vidor, utilizando a forma de autenticação QR conde, para compro-

vação de autenticidade. 

• Permitir parametrizar quais os dados cadastrais o servidor terá 

acesso para conferência e atualização, permitindo ainda que o RH 

defina quais campos deverá enviar comprovante para validar as 

atualizações. 

• Permitir ao usuário do RH conferir as informações enviadas atra-

vés do Portal do Servidor, e validar ou rejeitar as mesmas com 

documentos anexados quando necessário e atualizar as mesmas no 

cadastro do funcionário. 

• Permitir listar informações relativas aos servidores que terão 

acesso ou não ao Portal [Logins Divergentes e Logins Disponí-

veis]. 

• Permitir o servidor consultar e atualizar seus dados pessoais no 

Portal do Servidor, por meio de Login e Senha. 

 

E-Social 

• Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes 

da geração do arquivo, realizar a geração arquivo de informações 

para envio ao Portal Nacional do e-Social referente a Qualifi-

cação Cadastral e receber arquivo de retorno do e-Social e emitir 

relatório com as críticas apurada. 

• Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio 

ao e-Social. 
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• Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos refe-

rentes ao e-Social. 

• Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo e-Social 

com todas as informações exigidas pelo e-Social Nacional. 

• Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do 

sistema com as rubricas do e-Social. 

• Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do 

Empregador, Cargos, Escalas, Horários, e listar as inconsistên-

cias encontradas. 

• Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados 

pessoais, documentação, endereço, formação, informações contra-

tuais, e listar as inconsistências encontradas. 

• Permitir a parametrização das rubricas do e-Social com a bases 

legais (IRRF, INSS, FGTS) e gerar relatórios de divergências. 

• Deve dispor de rotina que permita a consulta dos Eventos regis-

trados pelo sistema de Gestão de Pessoas, permitindo o acompa-

nhamento do processamento dos Eventos através dos status, lis-

tando minimamente os Eventos com status Pendente, Agendado, Pro-

cessado e Processando, bem como a quantidade de registros (Even-

tos). A consulta dos Eventos deve dispor também de opções de 

filtro por Período, Empregador, CPF do Empregado, Tipo de Evento 

e o Tipo de Status do Processamento do Evento. Deverá ainda 

dispor de rotina que permita visualizar e salvar o arquivo XML 

dos Eventos gerados. 

• Permitir ao usuário administrador, definir de forma parametri-

zável a periodicidade de envio dos eventos para o ambiente do 

e-Social. 

• Deverá validar as informações recebidas nos arquivos XMLs ori-

undos do sistema de gestão de pessoas, com referência nas regras 

definidas dos layouts do e-Social. 

• Deverá assinar digitalmente os arquivos de eventos em formato 

XML através de Certificado Digital A1. 

• Dispor de rotina para enviar os arquivos de eventos assinados 

digitalmente para o ambiente do e-Social. 

• Deverá receber e armazenar os protocolos referente ao envio dos 

eventos para o ambiente do e-Social. 

• Permitir consultar através dos protocolos armazenados, o resul-

tado do processamento dos eventos, identificando o status do 

evento, se foi armazenado ou rejeitado. Deverá ainda, para os 

eventos rejeitados exibir a mensagem com o motivo pelo qual o 

evento foi rejeitado. 

• Dispor de rotina para reenviar os eventos do e-Social que apre-

sentaram inconsistências. 

• Manter o controle dos arquivos enviados e validados para o fe-

chamento da Competência da Folha de Pagamento.  

• Dispor de rotina de apuração de benefícios concedidos por tempo 

de serviço, tais como Anuênio, triênio, quinquênio, licença prê-

mio com período fechado e aberto, progressões salariais. Deverá 

também realizar controle dos períodos de apurações referente a 

prorrogação, suspensão e perda do benefício, de acordo com os 

tipos de faltas e afastamentos configurados pelo usuário. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Disponibilizar mecanismo onde seja possível concentrar todas as 

funcionalidades que estão em uso no sistema (estão abertas). 

Esse mecanismo deve exibir em formato de lista todas as funcio-

nalidades que estão em uso e permitir alternar entre as funcio-

nalidades abertas através dele mesmo. Também deve dispor de 

opção para Fechar, Minimizar e Restaurar todas as funcionalida-

des em uso (abertas) através de um único comando. 

 

Atos Legais 

• Permitir o registro dos documentos de Atos Legais tais como 

portarias, decretos, requisições. 

• Permitir a manutenção do movimento de Ato Legal por servidor, 

independente das alterações cadastrais do funcionário, Afasta-

mentos e Benefícios Fixos. 

• Permitir integração das alterações cadastrais, Afastamentos e 

Benefícios Fixos do funcionário com movimento de Ato Legal que 

autoriza a movimentação. 

• Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetivi-

dade, conforme tipo e opções parametrizadas pela empresa. 

• Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço com grade de Efe-

tividade, por ano, meses e tipo efetividade com dias por mês e 

total por ano, com resumo final do Tempo Municipal e Tempo 

Efetividade (Tempo Atual mais anterior).  

 

Concurso Público 

• Cadastro de Concurso e / ou Processo Seletivo (cargo, concur-

sados por cargo, órgão solicitante, disciplinas do concurso, 

edital).  

• Cadastro de Candidatos (inscritos e classificados).  

• Avaliação (provas).  

• Controle de ordem de chamada.  

• Publicação dos aprovados.  

• Importa dados de empresa organizadora do concurso público. 

 

Arrecadação e Tributos 

• Deverá dispor de mecanismo para importação do Arquivo de Período 

de enquadramento das Empresas optante do Simples Nacional, dis-

ponibilizado pela Receita Federal do Brasil. Ao importar o ar-

quivo deverá atualizar automaticamente o cadastro das empresas 

com a data de vigência de opção do Simples Nacional. 

• Deverá dispor de mecanismo para importação do Arquivo das em-

presas estabelecidas no Município disponibilizado pela Receita 

Federal. Ao importar o arquivo deverá avaliar se as empresas 

relacionadas no arquivo possuem pendências financeiras ou ca-

dastrais, e no mesmo momento gerar automaticamente um arquivo 

no layout da RFB com a relação das empresas com pendências. 

• Deverá dispor de mecanismo que permita ao contribuinte visuali-

zar seus débitos estando eles exigíveis ou não, e quando vencidos 

deve demonstrar o valor devido atualizado, considerando o valor 

principal, multas, juros e atualização monetária. A consulta 
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deve estar disponível para impressão, sendo que deve ser possí-

vel personalizar minimamente o cabeçalho e brasão da entidade. 

• Permitir ao contribuinte emitir boletos através da internet, de 

um ou vários débitos. No boleto deve constar os dados do sacado, 

cedente, descrição dos tributos e o detalhamento do valor a ser 

pago, bem como: valor principal, atualização monetária, juros e 

multas para débitos que já tiveram seu prazo legal para pagamento 

ultrapassado. 

• Permitir ao contribuinte emitir o carnê de qualquer tributo, 

sendo possível escolher a emissão apenas das parcelas, cota 

única ou o carnê completo. 

• Permitir que o contribuinte imprima comprovante atestando que o 

mesmo está em dia com o pagamento da Taxa de Licença e Locali-

zação, sendo que o comprovante só deve ser gerado se o valor da 

Taxas tenha sido pago integralmente. 

• Dispor de mecanismo que permita ao contribuinte, realizar atra-

vés da internet a solicitação de Autorização para Impressão de 

Documentos Fiscais. A solicitação recebida pelo fiscal poderá 

ser deferida ou indeferida. Em ambos os casos o solicitante e o 

contador devem ser comunicados com envio de e-mail. Para as 

solicitações deferidas a Gráfica informada na solicitação também 

deverá ser comunicada. 

• Dispor de mecanismo que permita as gráficas realizarem consultas 

das Autorizações de Impressão de Documentos Fiscais em seu nome. 

• Permitir que o contribuinte consulte seus dados cadastrais por 

intermédio da internet, sendo possível também, optar pela im-

pressa do documento Espelho de Cadastro, o qual deverá ser per-

sonalizável. 

• Permitir que o contribuinte solicite via internet o acesso ao 

sistema. O município poderá optar em liberar o acesso automati-

camente, sem intervenção do município, ou poderá optar que a 

solicitação de acesso tenha que ser homologada por um fiscal, 

onde a autorização poderá ser deferida ou indeferida. Quando a 

solicitação de acesso for autorizada, o solicitante deverá re-

ceber um e-mail com os dados de acesso, bem como sua senha. O 

texto enviado no e-mail deverá ser personalizável de acordo com 

a necessidade da entidade e quando a solicitação for indeferida, 

o solicitando deverá também receber um e-mail comunicando motivo 

do indeferimento. 

• O sistema deve ter o padrão de cores configurável, em ferramenta 

que permita a modificação de forma fácil, de acordo com as cores 

do município, cabendo a esse, escolher a cores do topo do site, 

rodapé e dos botões de ação. 

• Os nomes dos botões de ação do sistema devem ser configuráveis 

pelo município, em ferramenta que permita a modificação de forma 

fácil. 

• O sistema deve dispor de ferramenta para alterar o tamanho da 

fonte do site, isso de forma ilimitada, a cada clique deve ser 

percebido o aumento. 

• Dispor de mecanismo que permita o cadastramento e alteração de 

texto de ajuda dos botões de ação. O texto de ajuda deve ser 

apresentado quando o usuário passar o cursor do mouse sobre o 

botão.  
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• Dispor de editor que permita o fisco personalizar fórmulas para 

cálculo de todas as naturezas de receitas. Este mecanismo deverá 

conter minimamente comandos que recuperem automaticamente in-

formações constantes no boletim cadastral, cadastro de logra-

douros, trechos e tabelas de valores pré-cadastradas a serem 

utilizadas como variáveis para cálculo, também de possuir ope-

radores matemáticos que possibilitem a realização de cálculos 

de subtração, somatório, divisão, multiplicação e operadores 

lógicos que permitam criar condições de execução dos comandos 

de fórmulas. 

• Deverá Possuir cadastro imóveis com informações especificas a 

esta gestão, bem como ser possível que o próprio fisco crie 

novos campos inerentes as suas particularidades para a formação 

do boletim cadastral 

• Deverá Possuir cadastro de empresas com informações especificas 

a esta gestão, bem como ser possível que o próprio fisco crie 

novos campos inerentes as suas particularidades para a formação 

do boletim cadastral 

• Deverá Possuir cadastro de para a gestão de taxas diversas com 

informações especificas a esta gestão, bem como ser possível que 

o próprio fisco crie novos campos inerentes as suas particula-

ridades para a formação do boletim cadastral 

• Deverá ser possível criar minimante 5 novos tipos de boletins 

cadastrais, que permitam a gestão de novos cadastros criados 

pela entidade, sendo possível que próprio fisco crie novos cam-

pos inerentes as suas particularidades para a formação do bole-

tim cadastral. 

• Deverá Possuir cadastro de contribuintes unificado, de modo que 

ao cadastrar um contribuinte e vincular o mesmo em um cadastro 

de imóvel ou empresa, seja atualizado automaticamente os dados 

básicos de identificação e endereço de correspondência. 

• Permitir a formatação e/ou personalização do layout de todos os 

documentos oficiais, gerados pelo sistema, tais como: guias de 

recolhimento, certidões, notificações, espelhos cadastrais, al-

varás, acordos de parcelamento, permitindo configuração campos 

cadastrais, financeiros e imagens que serão visualizadas. 

• Na geração de alvará deverá possuir mecanismos que gere um código 

de autenticidade do documento, o qual deverá ser possível ser 

consultado através da web. 

• Deve ser possível incluir no documento de alvará o código de 

barras no padrão QR-Code que represente o código de autentici-

dade, o qual deverá ser possível realizar a consulta pela web 

através da leitura do QR-Code. 

• Deverá dispor de mecanismo que possibilite o cadastramento de 

qualquer tipo de finalidade de alvará, a ser utilizado por todos 

os cadastros. 

• Deverá ser possível definir o prazo de validade dos alvarás de 

acordo com cada finalidade cadastrada, podendo ser em quantidade 

de dias após seu deferimento ou sempre no final do ano. 

• Deve dispor de mecanismo que gerencie a possibilidade de enviar 

e-mails ao solicitante do Alvará e Fiscal responsável, de acordo 

com a finalidade e situação do alvará. 
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• Deve dispor de mecanismo que gerencie as permissões de grupos 

de usuários e usuários individuais por finalidade de Alvará, 

permitindo minimamente tipos de permissão para deferimento total 

ou deferimento com restrições. 

• Deve dispor de mecanismo que possibilite a criação de regras por 

finalidade de alvará a serem validadas no momento do deferimento 

da solicitação, na criação das regras, deve ser possível validar 

qualquer informação relacionada ao processo, seja cadastral ou 

financeira. 

• Deve existir a possibilidade de enviar e-mail ao solicitante do 

alvará após a solicitação realizada, com resumo do pedido. 

•  Possibilitar a emissão de segunda via dos documentos oficiais 

emitidos pelo sistema, tais como: certidões, notificações, es-

pelhos cadastrais, alvarás, acordos de parcelamento 

• Permitir o cadastramento dos logradouros do município, infor-

mando minimante sua descrição, lei que a originou e sua posição 

de distrito, setor, bairro e segmento. 

• Permitir o cadastramento das características de cada trecho dos 

logradouros, sendo possível informar se existe recursos básicos 

de abastecimento, equipamentos urbanos e serviços públicos 

• Para cada característica de trecho deve ser possível informar 

suas coordenadas de início, fim, largura de via e passeio. 

• Permitir o cadastramento das faces de quadra, informando sua 

localização através de chave a ser composta de acordo com a 

necessidade do município e suas características bem como a exis-

tência de pavimentação, iluminação pública, coleta de lixo e 

meio fio. 

• Permitir o cadastramento de índices a serem utilizados na atua-

lização monetários dos valores lançados que estão pendentes de 

pagamento, ao realizar o cadastramento deverá ser possível in-

formar se a incidência do valor será mensal ou diária 

• Permitir o cadastramento dos planos econômicos afim de realizar 

as devidas conversões dos valores lançados no passado para a 

atualidade, ao realizar o cadastro deverá ser possível informar 

minimamente os dados de identificação e fator de conversão. 

• Possuir rotinas parametrizáveis de cálculos gerais, parciais e 

individualizados, dos valores inerentes à obrigação principal e 

acréscimos legais, com destaque para cada item, aplicável a 

quaisquer tributos e/ou receitas derivadas. 

• Gerenciar o calendário de dias úteis por exercício. 

• Gerenciar as datas de vencimentos de tributos por exercício. 

• Permitir a emissão de documentos oficiais. 

• Permitir a emissão do edital de convocação para ciência de No-

tificação de Lançamento da Contribuição de Melhoria. 

• Permitir que a emissão do documento de Notificação do Lançamento 

seja feita em conjunto com a Guia de Recolhimento dos Tributos, 

em um único documento, quando em cota única. 

• Permitir a emissão de todas as Guias de Recolhimento de Tributos 

controlados pelo sistema. 

• Gerenciar as operações de isenções, não incidências, imunidades, 

reduções de alíquota e de bases de cálculo, para qualquer tributo 
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e/ou receitas derivadas. Além disso, deve ser possível realizar 

estorno destas operações. 

• Gerenciar as operações da situação cadastral mobiliária e imo-

biliária, tais como:   

• Ativos, inativos, baixados, dentre outras situações. 

• Gerenciar as operações de Extinção por pagamento, decisão admi-

nistrativa, decisão judicial, remissão, prescrição, compensação 

e dação em pagamento. 

• Gerenciar operações de Suspensão de Créditos Tributários ou Não 

Tributários. 

• Gerenciar operações dos lançamentos de créditos a receber, sejam 

eles de qualquer natureza, bem como possibilitar o estorno de 

tais operações.  

• Gerenciar operações de reparcelamento, bem como possibilitar o 

estorno do mesmo quando necessário. 

• Permitir a emissão das Guias de Recolhimento com incorporação 

de códigos de barra, padrão CNAB\FEBRABAN, para recebimento das 

mesmas pelas instituições financeiras arrecadadoras, integran-

tes do Sistema Financeiro Nacional. 

• Gerenciar a devolução de correspondências, em função da não 

localização do contribuinte\destinatário. 

• Permitir a cobrança de tributos e\ou receitas derivadas, através 

de débito automático, no domicílio bancário autorizado pelo con-

tribuinte. 

• Gerenciar o recolhimento dos tributos e\ou receitas derivadas e 

classificar os dados da arrecadação, através da leitura de ar-

quivos de dados em formato digital com layout pré-determinado, 

disponível a Licitante Vencedora. 

• Gerenciar os arquivos digitais de troca de dados com as insti-

tuições financeiras arrecadadoras conveniadas. 

• Possuir rotina para auditoria dos valores recolhidos pelas ins-

tituições financeiras arrecadadoras e repassados ao Tesouro Mu-

nicipal, acusando discrepâncias nos valores devidos e prazos de 

repasse. 

• Possuir rotina para conciliação manual dos documentos da arre-

cadação, a ser empregada nas situações em que não seja possível 

a conciliação automática dos mesmos através do sistema.  

• Possuir rotina que permita a integração mediante exportação de 

dados, para o sistema contábil\financeiro do município, através 

de arquivos em formato digital com layout parametrizável, ge-

rando os lançamentos contábeis da receita arrecadada e classi-

ficada, sem que haja a necessidade de retrabalho. 

• Gerar na conta corrente do contribuinte, de forma consolidada, 

todos os lançamentos efetuados, com os respectivos valores, da-

tas de vencimento e pagamento, mesmo aqueles advindos de exer-

cícios anteriores, informando em que fase da cobrança o débito 

se enquadra (em cobrança ou em dívida ativa), permitindo a con-

sulta parametrizada de extratos da posição financeira, desta-

cando os acréscimos legais dos valores principais. 

• Nos extratos de posição financeira do contribuinte, que seja 

proprietário de mais de um imóvel, assegurar que também sejam 
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listados os lançamentos e pagamentos relativos a cada imóvel de 

sua propriedade. 

• Permitir o parcelamento, reparcelamento e desparcelamento de 

débitos de qualquer natureza, inclusive os inscritos em dívida 

ativa e não executados, com a criação de regras parametrizáveis 

aplicadas no controle destas operações, possibilitando a emissão 

de guias de recolhimento e dos termos de parcelamento, reali-

zando a gestão integral da carteira. 

• Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas 

com efeito de negativa, sobre os tributos controlados pelo sis-

tema. 

• Gerenciar a restituição de valor cobrado a maior ou indevida-

mente. 

• Gerenciar os campos variáveis e links para objetos externos ao 

sistema, que serão executados pelos aplicativos a eles associa-

dos, que comporão os cadastros mobiliário e imobiliário, permi-

tindo a definição de parâmetros para consistência e integridade 

do conteúdo dos campos. 

• Gerenciar a destinação das guias de recolhimento dos tributos 

e\ou receitas derivadas para o domicílio do representante auto-

rizado. 

• Permitir ao usuário personalizar o roteiro de atendimento ao 

cidadão, de forma a aperfeiçoar a execução das operações ine-

rentes ao fluxo de um determinado atendimento, evitando que o 

mesmo execute de forma aleatória, as opções disponíveis nos 

menus da aplicação que correspondam às operações inerentes ao 

atendimento em específico. 

• Possuir recurso que permita em nível dos tipos de cadastro imo-

biliário e mobiliário registrados no sistema, promover a alte-

ração programada dos valores constantes dos atributos que com-

põem os referidos cadastros, utilizando filtros para seleção. 

• Possuir mecanismo de classificação de receita por tributo de 

acordo com o plano de contas da receita do exercício contábil, 

sendo que deve ser possível classificar quanto seu exercício de 

origem, situação e também percentual de rateio. 

• Toda operação financeira deve ser realizada com sua receita 

devidamente classificada de acordo com a natureza do plano de 

contas da receita do exercício corrente. 

• Possuir mecanismo de implantação de saldos dos créditos a rece-

ber que ficaram pendentes do exercício anterior de acordo com 

plano de contas da receita do exercício corrente. 

• Possuir mecanismo de atualização de acréscimo do saldo dos cré-

ditos a receber, classificando de acordo com o plano de contas 

da receita do exercício corrente. 

• Deve identificar as receitas com fato gerador já reconhecido em 

sua devida competência.  

• Não deve ser permitida a exclusão física das operações finan-

ceiras já realizadas. 

• Possuir relatório demonstrativo (analítico/sintético) de todas 

as operações financeiras realizadas. 

• Possuir relatório demonstrativo das operações financeiras con-

tabilizadas. 
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• Deve possuir relatório que demonstre a classificação dos tribu-

tos municipais, bem como aqueles que ainda não possuem sua devida 

classificação da receita. 

• Para as operações financeiras que necessitam de embasamento le-

gal deve ser possível informar o fundamento legal, sendo que 

também deve existir mecanismo (parâmetro) que facilite a inser-

ção de tal informação. 

•  Possibilitar o armazenamento em banco de dados das imagens 

informada no boletim cadastral. 

• Gerenciar a situação cadastral do imóvel, permitindo a emissão 

de relatório de conformidade. 

• Gerenciar operações de englobamento e\ou parcelamento do solo. 

• Possuir rotina para a geração automática e parametrizada do 

lançamento do IPTU, prevendo a possibilidade de, na emissão da 

guia de recolhimento, incluir valores de outros tributos. 

• Gerenciar tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para 

cálculo do IPTU, em conformidade com a planta de valores do 

município.  

• Permitir simulações parametrizadas dos lançamentos do IPTU apli-

cadas a todo o município ou a uma região territorial específica.  

• Possuir rotina de cálculo parametrizável para cobrança de Con-

tribuição de Melhoria, baseada em rateio de custo. 

• Permitir a emissão do edital de convocação para ciência da co-

brança de Contribuição de Melhoria.  

• Permitir a emissão da certidão de valor venal do imóvel.  

• Atender integralmente ao estatuído na resolução IBGE\CONCLA Nº 

01 de 25\06\1998 atualizada pela resolução CONCLA Nº 07 de 

16\12\2002 que prevê o detalhamento do CNAE (Código de Classi-

ficação Nacional de Atividades Econômicas).  

• Gerenciar as diversas atividades desempenhadas pelo contribu-

inte, possibilitando destacar a atividade principal e as secun-

dárias. 

• Permitir identificar a partir das consultas financeiras e in-

clusive no momento do cadastramento dos integrantes do quadro 

societário da empresa, a existência de débitos anteriores, re-

lacionados aos sócios, inter-relacionando a situação societária 

das empresas estabelecidas no município, bem como a situação dos 

débitos referentes aos sócios, enquanto pessoas físicas.  

• Possuir tabelas parametrizáveis com as atividades econômicas, 

estruturadas por código, grupos, parâmetros para cálculo e lan-

çamento dos tributos em cada atividade econômica.  

• Gerenciar o contador responsável por uma empresa.  

• Realizar enquadramento de empresas optantes do Simples Nacional 

e SIMEI, através de digitação dos dados de enquadramento 

• Gerenciar as tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para 

cálculo do ISSQN.  

• Permitir o cálculo automático do ISSQN fixo, levando em conta 

períodos proporcionais e tabelas com faixas de valores por ati-

vidades ou grupo de atividades de qualquer natureza, prevendo 

também descontos parametrizáveis.  

• Possuir rotinas de enquadramento de contribuintes para cálculo 

do valor do imposto conforme seja fixo ou variável.  
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• Permitir a gestão da vigência de alvarás, possibilitando a sua 

emissão no balcão de atendimento e na internet. 

• Permitir o controle do ISSQN no balcão.  

• Gerenciar o processo de autorização para utilização de documen-

tos fiscais.  

• Realizar enquadramento de empresas optantes do Simples Nacional, 

através da importação do arquivo de Períodos disponibilizado 

pela Receita Federal do Brasil. 

• Realizar enquadramento de empresas optantes do SIMEI, através 

da importação do arquivo de Períodos disponibilizado pela Re-

ceita Federal do Brasil. 

•  Possibilitar que na execução da operação de transferência de 

propriedade do imóvel e na geração da guia de recolhimento do 

ITBI, seja informada a existência de débito do imóvel, inclusive 

aqueles inscritos em dívida ativa ou em execução fiscal. 

• Permitir o cálculo automático do ITBI com base em tabelas para-

metrizáveis de valores e alíquotas.  

• Gerenciar a averbação\transferência de imóveis.  

•  Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de Guias de 

recolhimento, referentes a taxas de poder de polícia e serviço.  

• Possuir tabelas parametrizáveis de valores, que permitam o cál-

culo automático de qualquer taxa controlada pelo sistema.  

• Permitir a emissão do livro de dívida ativa, contendo os docu-

mentos que correspondam aos termos de abertura, encerramento e 

fundamentação legal.  

• Possuir rotina parametrizável, que permita a inscrição em dívida 

ativa dos tributos e\ou receitas derivadas vencidas e não pagas. 

• Gerenciar as ações de cobrança dos contribuintes inadimplentes, 

ajuizadas ou não após a inscrição em dívida ativa.  

• Permitir a emissão parametrizada da notificação de inscrição dos 

débitos do contribuinte em dívida ativa e da certidão de dívida 

ativa do contribuinte, que comporá o processo de ajuizamento.  

•  Possibilitar a emissão parametrizada da certidão de petição 

para ajuizamento dos débitos de contribuinte inscritos em dívida 

ativa.  

• Gerenciar as operações referentes aos trâmites dos processos de 

ajuizamento de débitos, permitindo a vinculação da certidão de 

petição a um procurador responsável, registrado no cadastro de 

procuradores.  

• Possuir rotina que permita a integração com o sistema de procu-

radoria do município, mediante a importação\exportação de dados, 

através de arquivos em formato digital com layout parametrizá-

vel, que possibilite à exportação dos dados pertinentes a emis-

são da petição para ajuizamento e ao acompanhamento do trâmite 

jurídico e a importação dos dados necessários à identificação 

dos ajuizamentos, sem que haja a necessidade de redigitação em 

ambas as operações.  

• Permitir a elaboração e a execução de programação de cobrança 

de forma parametrizada, a partir das informações recebidas da 

consulta financeira, sendo possível programar a emissão das no-

tificações ou avisos de cobrança e guias de recolhimento, con-

siderando os seguintes parâmetros: o montante dos valores e a 
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situação do débito, os períodos de vencimento e a região de 

localização. 

• Permitir o Protesto de Certidões de Dívida Ativa (Manual) 

• Permitir o cancelamento/desistência de protestos de Certidões 

de Dívida Ativa. 

• Permitir o Protesto de Certidões de Dívida Ativa de maneira 

eletrônica, integrando-se junto ao Instituto de Estudos de Tí-

tulos do Brasil (IEPTB). 

• Permitir a parametrização dos documentos envolvidos no processo 

de protesto. 

•  Possibilitar a emissão da Carta de Anuência. 

• Emissão de relatório listando os valores protestados e valores 

enviados para protesto em aberto. 

• Controle dos valores arrecadados, das Certidões Enviadas para 

Protestos e Protestadas.  

• Permitir o Cancelamento de Certidões de Dívida, informando mo-

tivo e Processo Administrativo 

• Permitir a Inclusão de Anotações nas Certidões de Dívida Ativa. 

• Atualização de Certidão de Dívida Ativa com controle versão, 

possibilitando a rastreabilidade dos fatos ocorridos 

•  Possibilitar a Assinatura Digital na Certidão de Dívida Ativa 

através de certificado padrão ICP Brasil, garantindo assim a 

integridade dos dados constantes no documento. 

• Controle da Fundamentação Legal constante na Certidão de Dívida 

Ativa, controlando o vínculo entre Fundamento Legal com seus 

Tributos e suas vigências. 

• Controle das informações complementares que serão incluídas na 

Certidão de Dívida Ativa. 

• No momento do envio de uma Certidão de Dívida Ativa para pro-

testo, deve ser possível selecionar qual o sujeito passivo que 

deverá ser considerado no protesto. 

• Permitir consultar as Certidões de Dívida Ativa protestada ou 

enviada para protesto. 

• Permitir consultar as Certidões de Dívida Ativa protestada ou 

enviada para protesto pelo CPF ou CNPJ do sujeito passivo. 

• Conter rotina para identificação dos débitos parcelados que 

constam em execução fiscal para a emissão da Petição de Suspensão 

do processo. 

• Conter rotina para identificação de parcelamentos cancelados que 

constam débitos em execução fiscal para a emissão da Petição de 

Prosseguimento do Feito. 

• Conter rotina para identificação processos de execução fiscal 

que se encontra totalmente quitada para emissão da Petição de 

extinção do processo. 

• Permitir a manutenção de CDA, possibilitando vincular ou des-

vincular débitos em determinada CDA. 

• Permitir a configuração do cálculo de custas processuais sobre 

o valor com ou sem descontos. 

• Demonstrativo dos valores calculados para lançamento dos débi-

tos. 

• Demonstrativo analítico de valores de débitos lançados. 
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• Demonstrativo analítico de débitos vencidos e a vencer.  

• Demonstrativo analítico de débitos por contribuinte detalhado 

por tributo num determinado período.  

• Demonstrativo sintético de débitos por tipo de cadastro, dívida 

e tributo.  

• Demonstrativo analítico de débitos prescritos e a prescrever.  

• Demonstrativo analítico de previsão da receita.  

• Demonstrativo analítico de cadastro sem lançamentos de débito.  

• Demonstrativo analítico e sintético dos maiores devedores por 

atividade.  

• Demonstrativo analítico de isenção de débitos.  

• Planta de Valores.  

• Demonstrativo analítico e sintético de pagamentos, cancelamen-

tos, estornos e reabilitações de débitos num determinado perí-

odo.  

• Demonstrativo analítico de pagamentos por empresa.  

• Demonstrativo sintético do quantitativo e valor das guias de 

recolhimento emitidas por tributo num determinado período. 

• Demonstrativo sintético do quantitativo de certidões por tipo 

emitidas num determinado período. 

• Demonstrativos analíticos de movimento econômico.  

• Demonstrativos analíticos de valores e datas de vencimento que 

foram alterados no sistema.  

• Demonstrativos analíticos de operações de parcelamentos e re-

parcelamentos num determinado período.  

• Demonstrativo sintético de resumo da arrecadação por período e 

tipo de tributo.  

• Demonstrativo analítico e sintético da arrecadação, por insti-

tuição financeira arrecadadora, por atividade, por região, por 

unidade cadastral e contribuinte único, num determinado período. 

• Demonstrativo analítico da discrepância entre os valores arre-

cadados e os valores lançados.  

• Demonstrativo analítico das notificações devolvidas pela não 

localização do contribuinte\destinatário.  

• Demonstrativo analítico e sintético da situação das notificações 

emitidas.  

• Demonstrativo analítico de retenções de imposto na fonte por 

empresa.  

• Demonstrativo sintético por atividade e exercício.  

• Demonstrativo analítico e sintético dos maiores pagadores por 

atividade.  

• Demonstrativo sintético das parcelas arrecadadas por tributo e 

mês num determinado exercício.  

• Demonstrativo sintético dos valores lançados, arrecadados e dé-

bitos por dívida e tributo num determinado exercício e região.  

• Demonstrativo sintético de débitos por situação do débito e mês 

num determinado exercício e região.  

• Demonstrativo sintético de faixa de valores arrecadados num de-

terminado exercício.  
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• Demonstrativo analítico das guias de recolhimento por situação 

num determinado período.  

• Demonstrativo analítico dos débitos inscritos e\ou ajuizados por 

livro de inscrição. 

• Permitir que a construção do layout e a seleção de registros nas 

operações de geração de etiquetas sejam parametrizadas e esteja 

vinculado aos atributos que compõem os cadastros mobiliário e 

imobiliário, bem como a geração das mesmas, poder estar vincu-

lada às rotinas de notificação de cobrança e lançamentos de 

débitos. 

• Permitir a geração de tabelas estatísticas, provenientes do cru-

zamento de qualquer atributo em dois ou mais níveis, seleciona-

dos a partir do cadastro mobiliário e imobiliário, podendo o 

usuário determinar em qual eixo (x,y) o atributo será destacado. 

Deverá poder ser parametrizado pelo usuário, as faixas de valo-

res por atributo selecionado, resultando na composição do uni-

verso de informações que serão avaliadas pela aplicação. Deverá 

também ser possível visualizar o resultado proveniente do cru-

zamento dos atributos, sob as formas de planilha ou gráfico, 

permitindo para esta última forma, a definição dinâmica dos 

estilos de apresentação. 

•  Possibilitar o intercâmbio online de dados, com as bases de 

dados controladas pelo sistema de Arrecadação, utilizado inter-

namente pelo Município.  

• Prover sigilo absoluto quanto às informações pessoais de cada 

cidadão\contribuinte cadastrado no sistema, permitindo que so-

mente o próprio cidadão\contribuinte tenha acesso aos seus pró-

prios dados.  

• Permitir que o cidadão\contribuinte realize consultas detalhadas 

sobre os seus próprios débitos e pagamentos, mesmo aqueles ge-

rados em exercícios anteriores, informando em que fase da co-

brança de cada débito se enquadra (em cobrança ou em dívida 

ativa), permitindo a consulta ou emissão de extratos da posição 

financeira.  

• Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas 

com efeito de negativa.  

• Permitir que as certidões e documentos de apresentação obriga-

tórios, emitidas pela aplicação, possam ter sua autenticidade 

validada, através de mecanismo seguro.  

• Permitir a emissão de segunda via de guias de recolhimento de 

IPTU e ISSQN, inclusive de débitos já parcelados anteriormente 

nos procedimentos formais de atendimento.  

• Possibilitar a utilização dos modelos de documentos implantados 

pelas APLICAÇÕES DE NÍVEL 1.   

• Possibilitar a emissão da Carta de Anuência para Certidões de 

Dívida Ativa Protestadas. 

• Permitir que o contribuinte visualize seus débitos em aberto ou 

pagos, e, quando exigíveis e vencidos devem ser mostrados já com 

valor atualizado. 

• Permitir ao contribuinte emitir as guias de recolhimento com 

valores atualizados e com código de barras de todos os débitos 

para com o fisco municipal. 
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• Permitir que o contribuinte emita o carnê de qualquer tributo 

incluindo as cotas únicas. 

• Permitir que seja impresso a imagem que atesta que o contribuinte 

está em dia com a taxa de licença e localização, isso mediante 

a consulta do pagamento integral da taxa. 

• Permitir que o contribuinte obtenha a consulta impressa da sua 

conta corrente com o município. Essa impressão deve ser perso-

nalizada, contando minimamente com cabeçalho formatado e brasão 

do município. 

• Permitir a solicitação de impressão de documentos fiscais. A 

solicitação recebida pelo fiscal responsável pode ser deferida 

(autorizada) ou denegada. Em ambos os casos o solicitante e o 

contador são notificados. No caso de autorização a gráfica tam-

bém é avisada, bem como deverá haver funcionalidade específica 

para que sejam realizadas as consultas de impressões por grá-

fica, com acesso restrito a própria. 

• Permitir que o contribuinte visualize dados do seu cadastro no 

município, um espelho dos cadastros. 

• Permitir que o contribuinte solicite via internet o acesso ao 

sistema. O município poderá optar em liberar o acesso direto, 

sem intervenção do município, ou poderá optar em homologar (au-

torizar) essa solicitação. 

• O sistema deve ter o padrão de cores configurável, em ferramenta 

que permita a modificação de forma fácil, de acordo com as cores 

do município, cabendo a esse, escolher a cores do topo do site, 

das barras, dos botões de acionamento. 

• O sistema deve dispor de ferramenta para alterar o tamanho da 

fonte do site, isso de forma ilimitada, a cada clique deve ser 

percebido o aumento. 

• Os nomes dos botões de acionamento do sistema devem ser confi-

guráveis pelo município, em ferramenta que permita a modificação 

de forma fácil. 

• Deve ser possível ao município cadastrar, ajustar, em ferramenta 

que permita a modificação de forma fácil, a ajuda dos principais 

botões de acionamento. O texto dessa ajuda deve ser apresentado 

quando o usuário passar o cursor do mouse sobre o botão. 

• Os documentos impressos pelo sistema devem ser exatamente os 

mesmos impressos no sistema de Arrecadação e Tributos, devendo 

inclusive utilizar a mesma formatação, evitando retrabalho ao 

município. 

• O sistema deve ter funcionalidade que apresente aos usuários do 

sistema as perguntas frequentes. 

• O sistema deve ter funcionalidade de ajuda, diferenciando o 

conteúdo da área de acesso geral, área sem senha, da área res-

trita por senha. 

• O sistema deve disponibilizar um menu de acesso rápido, sendo 

possível ao município optar por disponibilizar, ou não, serviços 

nesse menu, tais como: emissão de certidões, emissão de compro-

vante de quitação da taxa de licença, emissão do carnê de tri-

butos. 

• As certidões emitidas devem ser passíveis de conferência quanto 

a sua autenticidade, isso deve se dar por meio de consulta em 
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um menu de acesso rápido, devendo o usuário informar minima-

mente, número da certidão, ano da certidão e código de autenti-

cidade. 

• Deve ser possível ao município configurar mensagens fixas aos 

usuários, distinguindo as mensagens da área de acesso geral, 

área sem senha, da área restrita por senha. 

• O sistema deve contar com dispositivo de segurança para evitar 

que outros softwares tentem fazer requisições ao site. Esse 

sistema pode ser o uso de uma imagem que deverá obrigatoriamente 

ser alterada a cada tentativa de login. 

• O sistema deve contar com área para que o município inclua no 

mínimo 3 (três) ícones que servirão de hiperlinks para sites que 

o município julgar importantes. Tanto os ícones, como o caminho 

para onde serão direcionados, devem ser configuráveis pelo mu-

nicípio, em ferramenta que permita a modificação de forma fácil. 

• Deve ser possível conter rotina de processamento do arquivo 

digital (SIAFI) disponibilizado pelo Banco do Brasil, referente 

ao ISSQN retido pelas entidades públicas federais e repassado 

ao município pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional 

• Deve ser possível listar os arquivos SIAFI processados, identi-

ficando lote, data de importação, situação, valor total e o nú-

mero do SERPRO 

• A partir da lista de arquivos SIAFI já processados, deve ser 

possível visualizar todos os pagamentos realizados, visualizando 

minimamente os seguintes dados: CNPJ e Razão Social do prestador 

de serviços, dados da nota (Data de emissão, competência, Uni-

dade Gestora, Número, Série e valor da nota. 

• Deve ser possível realizar estorno de parcelamento de acordo com 

a quantidade de dias que o acordo de parcelamento está em atraso 

e também de acordo com a quantidade de parcelas consecutivas 

inadimplentes, a seleção deverá ser individual ou por faixa de 

acordos (ano e número inicial/final) de determinada lei. 

• Deverá dispor de mecanismo que possibilite realizar o registro 

bancário dos boletos de cobrança, através de integração com a 

Instituição Financeira via WebService. Quando a integração for 

acionada, todos os documentos de arrecadação selecionados deve-

rão ser enviados automaticamente para registro, ofertando mini-

mamente os seguintes padrões: Banco do Brasil carteira 17, Caixa 

Econômica Federal, Bradesco, Banrisul e SICREDI. 

• Permitir a distinção dos pagamentos do Simples Nacional regis-

trando de em codificação distintas as dívidas do Simples Nacio-

nal e SIMEI, bem como para contribuintes eventuais. 

• O sistema deverá realizar a distribuição dos pagamentos dos 

simples nacional em suas respectivas competências, seja o paga-

mento oriundo de uma DAS de parcelamento ou uma DAS normal. 

• Exportar arquivo .TXT para máquina de coleta de leituras de 

consumo de água, contendo dados cadastrais do Sistema de Arre-

cadação e Tributos.  

• Após efetuar todas as leituras em campo, importar outro arquivo 

.TXT com os dados da leitura, bem como os dados da guia emitida. 

Esse novo arquivo deverá ser importado no sistema de Arrecadação 

e Tributos. 
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• Exportação: É o arquivo que deverá ser gerado pela Sistema para 

ser importado na máquina antes de sair para fazer as leituras, 

com informações de cada cadastro; 

 

Cobrança Registrada 

• Permitir a geração do arquivo de remessa no padrão CNAB 750 a 

fim de geração do código Pix. 

• Permitir a geração do arquivo de remessa no padrão CNAB 750 a 

fim de permitir o cancelamento de um código Pix gerado anteri-

ormente pelo Banco. 

• Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento de uma 

ou várias parcelas, copiando a chave Pix e colando no APP do 

Banco onde possuí conta. 

• Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento de uma 

ou várias parcelas, realizando a leitura do QR-Code Pix com 

leitor do APP do Banco onde possuí conta. 

• Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento do carnê 

através do QR-Code disponibilizado no mesmo. 

• Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento de um 

boleto através do QR-Code impresso no documento. 

• Permitir o envio do arquivo de cálculo para gráfica, contendo 

o EMV_QR-Code PIX das Parcelas normais e cotas -únicas. 

• Permitir o envio do arquivo de notificações para gráfica, con-

tendo o EMV_QR-Code PIX das guias geradas no processo. 

Protesto Eletrônico da CDA (Certidão de Dívida Ativa)  

• SPC E PROTESTO ELETRÔNICO DE CDA INTEGRADO À TRIBUTAÇÃO E RE-

CEITAS MUNICIPAIS: 

• O Protesto Eletrônico de CDA deve ser integrado com os Cartó-

rios, com base no fluxo de processos utilizado pelo IEPTB (Ins-

tituto de Estudos de Protestos de Títulos do Brasil), ao qual 

o município está conveniado. 

• As consultas financeiras dos débitos em protesto devem ser de-

monstradas de forma a possibilitar consulta/filtros com as novas 

situações de Protesto. O sistema também deve efetuar a emissão 

da Carta de Anuência, atestando que o título protestado foi 

regularizado pelo devedor. 

• Permitir a seleção dos dados enviados; geração por datas. 

• Permitir o filtro de algumas situações dos débitos, dívidas 

valores; permitindo assim o refinamento dos tributos que serão 

inseridos no programa. 

• Marcar os cadastros envolvidos no AR; gerar registro cadastral 

com a inclusão do mesmo no órgão e aviso desta inclusão em todas 

as consultas de cadastro. 

• Marcar as parcelas para consulta financeira informando sobre o 

registro; histórico de parcelas permitindo visualização em con-

sultas de financeiro além da impressão destas. 

• Consultar a situação dos inscritos; recebe a situação das in-

clusões em SPC para baixa ou cancelamento. 
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• Integrar os dados diretamente no FTP do convênio, transitando 

envio e recebimento via protocolo FTP. 

• Remover o registro de restrição; retira o registro dos órgãos 

de crédito. 

• Gerar saldos de inscrições, cancelamentos, parcelamentos efe-

tuados, valores pagos por parcelamento e exclusões por motivos 

diversos. 

• Relatório sintético e analítico das situações. 

• Possuir dois layouts pré configurados, SCPC e SPC Brasil. 

• Funcionalidade de envio e recepção de dados: 

• Geração de arquivo de integração; 

• Envio do arquivo automaticamente; 

• Recebimento do retorno em arquivo automatizado; 

• Leitura do mesmo, remoção dos bloqueios e avisos gerados; 

• Exclusão de registro de aviso no Sistema de Receitas; 

• Inclusão de histórico de baixa do SCPC/SPC Brasil nas parcelas 

inscritas. 

 

Portal de atendimento ao cidadão 

• Possibilitar o intercâmbio online de dados, com as bases de 

dados controladas pelo sistema de Arrecadação, utilizado inter-

namente pelo Município; 

• Prover sigilo absoluto quanto às informações pessoais de cada 

cidadão/contribuinte cadastrado no sistema, permitindo que so-

mente o próprio cidadão/contribuinte tenha acesso aos seus pró-

prios dados; 

• Permitir que o cidadão/contribuinte realize consultas detalha-

das sobre os seus próprios débitos e pagamentos, mesmo aqueles 

gerados em exercícios anteriores, informando minimamente em que 

fase da cobrança de cada débito se enquadra (em cobrança ou em 

dívida ativa), permitindo a consulta ou emissão de extratos da 

posição financeira; 

• Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas 

com efeito de negativa; 

• Permitir que as certidões e documentos de apresentação obriga-

tórios, emitidas pela aplicação, possam ter sua autenticidade 

validada, através de mecanismo seguro; 

• Permitir a emissão de segunda via de guias de recolhimento de 

IPTU e ISSQN, inclusive de débitos já parcelados anteriormente 

nos procedimentos formais de atendimento; 

• Consulta Financeira; 

• Emissão das 2a. vias de carnê; 

• Emissão de recibos com valor atualizado; 

• Emissão de Certidões; 

• Autenticações das Certidões emitidas; 

• Consultas liberadas por cadastro ou CPF/CNPJ. 

 

Nota Fiscal Eletrônica e ISS Digital 

• A aplicação deve trafegar os dados utilizando protocolo de 

comunicação seguro, denominado HTTPS. 

• O sistema deverá proporcionar duas formas de utilização: 
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• Solução web, disponibilizada para acesso no sítio ofi-

cial da entidade, com possibilidade de acesso através 

de navegador de internet 

•  Acesso a serviços via Web Service, permitindo a inte-

gração com os sistemas próprios dos contribuintes ou 

através de aplicativo cliente, disponibilizado pela pró-

pria entidade. 

• O sistema deve possibilitar realizar identificar as pes-

soas jurídicas ou físicas como emissores de NFS-e, o 

acesso ao sistema seja ele para a solução web ou consumo 

dos serviços via webservice só poderá ocorrer se a pes-

soa estiver identificada como Prestador de Serviços 

Emissor de Notas, Prestador Eventual ou Tomador/Inter-

mediário de serviços. 

• O sistema deverá ser aderente ao modelo conceitual e de in-

tegração da ABRASF versão 1.0, 2.02 e 2.03 

• A solução web do sistema deve possuir um módulo administração 

e um módulo prestador ambos devem possuir acesso através de 

autenticação de usuários, deverá possuir também uma área pú-

blica onde o acesso ocorrerá sem necessidade de autenticação. 

• Permitir que as pessoas solicitem acesso ao sistema, de forma 

online. 

• Para solicitações de acesso de credenciamento de pessoas ju-

rídicas, no ato da solicitação deve ser informada a pessoa 

responsável pela empresa, a qual terá privilégios de adminis-

trador, podendo outorgar a outras pessoas a utilização do 

sistema em nome da empresa em questão. 

•  Possibilitar a geração de termo de solicitação de acesso. 

• O termo de solicitação de acesso deve ser personalizável pelo 

fisco. 

• Possibilitar que o fisco cadastre lista de documentos que 

devem ser anexados no ato da solicitação de acesso. 

• Possibilitar que o fisco defina quais documentos a serem ane-

xados na solicitação de acesso devem ser obrigatórios. 

• Possibilitar que o fisco defina quais documentos a serem ane-

xados na solicitação de acesso devem ser assinados com cer-

tificado digital padrão ICP-Brasil. 

• Quando realizada a solicitação de acesso, o sistema deve con-

ter mecanismo de confirmação e-mail, onde o solicitante deve 

receber uma mensagem em seu e-mail para realizar a confirma-

ção. 

• A solicitação só deverá estar disponível para análise do fisco 

após a confirmação do e-mail pelo solicitante. 

• O acesso ao sistema só poderá ser liberado após o deferimento 

da solicitação pelo fisco através de funcionalidade para de-

ferimento/indeferimento. 

• O fisco deverá visualizar os dados da solicitação de acesso 

bem como o termo de solicitação. 

• O fisco deverá visualizar os documentos anexados na solici-

tação de acesso. 

• O fisco deve ter a opção de definir um período de vigência 

para acesso ao sistema. 
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• Para o caso de deferimento, o sistema deve enviar um e-mail 

ao solicitante informando que sua solicitação foi deferida. 

• Para o caso de indeferimento, deve ser informado um motivo e 

o sistema deve enviar um e-mail ao solicitante informando que 

sua solicitação foi deferida. 

• O corpo do e-mail de confirmação de deferimento/indeferimento 

deve ser personalizável pelo fisco. 

• A autenticação para acesso ao sistema deverá se dar através 

de usuário (CPF) e senha. 

• Para realizar a autenticação ao sistema deverá possuir meca-

nismo de proteção do tipo Captchas utilizado para distinguir 

humanos e máquinas. 

• Também deverá ser possível realizar autenticação através de 

certificado digital padrão ICP-Brasil (e-CPF ou e–CNPJ com 

vínculo do CPF da pessoa no certificado). 

• Deverá ter funcionalidade de recuperação de senha. 

• Deverá ter funcionalidade de alteração de senha. 

• Deverá ser possível realizar alteração do cadastro da pessoa. 

• Deve ser possível consultar o log de auditoria das operações 

realizas no sistema, identificando data, hora, funcionali-

dade, detalhamento textual do que foi realizado, pessoa que 

realizou a operação e empresa. 

• Deve ser possível cadastrar procuração por vigência, para 

outorgar a utilização das funcionalidades que a pessoa poderá 

utilizar em nome do outorgado. 

• Deve ser possível consultar as procurações realizadas para 

utilização das funcionalidades. 

• Deve ser possível realizar a declaração dos serviços presta-

dos e tomados por item de serviço da Lei Complementar 

116/2003. 

• Deve ser possível realizar a declaração dos serviços presta-

dos e tomados por item de serviço da Lei Complementar 116/2003 

por intermédio de WebService. 

• Deve ser possível realizar a declaração dos serviços presta-

dos e tomados por item de serviço da Lei Complementar 116/2003 

por intermédio de processamento de arquivo. 

• Deve ser possível realizar a declaração dos serviços presta-

dos e tomados por nota fiscal emitida. 

• Deve ser possível realizar a declaração dos serviços presta-

dos e tomados por nota fiscal emitida por intermédio de Web-

Service. 

• Deve ser possível realizar a declaração dos serviços presta-

dos e tomados por nota fiscal emitida por intermédio de pro-

cessamento de arquivo. 

• Deve ser possível retificar as declarações pelo portal e via 

webservices. 

• Deve conter rotina para realizar a entrega da declaração, a 

qual irá realizar a consolidação de todos os serviços pres-

tados e tomados gerando o imposto a pagar. 

• Deve ser possível emitir boleto para pagamento do imposto 

gerado. 
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• Deve ser possível consultar as declarações realizadas. 

• No módulo prestador o sistema deve contar com as seguintes 

funcionalidades: 

• Geração de NFS-e (solução web) - Funcionalidade para 

emissão de notas fiscais diretamente na aplicação web 

sem a necessidade de integração. 

• Recepção e Processamento lote de RPS (solução web e 

WebService) – Funcionalidade que permite receber e pro-

cessar lotes RPS (Recebido provisório de serviço) e 

transformá-los em NFS-e 

• Consulta de lote de RPS (solução web e WebService) - 

Funcionalidade que permite consultar a situação de lotes 

de RPS enviado para a aplicação. 

• Consulta de NFS-e por RPS (solução web e WebService) - 

Funcionalidade que permite consultar e exibir notas que 

foram convertidas por intermédio do envio de RPS. 

• Consulta de NFS-e (solução web e WebService) - Funcio-

nalidade para Consulta e exibição de notas fiscais emi-

tidas. 

•  Cancelamento de NFS-e (solução web e WebService) - Fun-

cionalidade que permite o cancelamento de notas fiscais 

emitidas. 

• Substituição de NFS-e (solução web) - Funcionalidade que 

permite a substituição de notas fiscais emitidas. 

• Consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e (solução 

web) - Funcionalidade que permite a qualquer pessoa con-

sultar quais empresas estão autorizadas a emitir NFS-e. 

• Nota Avulsa (solução web) – Funcionalidade que permite 

a emissão de notas avulsas de serviço para prestadores 

eventuais. 

• Carta de correção eletrônica (solução web e Webservice) 

– Funcionalidade que permite ao prestador efetuar cor-

reções de dados da NFS-e emitida desde que não impacte 

no valor apurado do imposto 

• Manifestação do tomador (solução web e webservice) – 

Funcionalidade que permite ao tomador de serviço infor-

mado na NFS-e comunicar ao fisco que teve conhecimento 

do serviço prestado bem como se recebeu ou não o serviço 

descrito na NFS-e. 

• A funcionalidade de geração de NFS-e será disponibilizada 

apenas na solução web, e deverá exigir dos emissores exclu-

sivamente o que não pode ser obtido pelo Cadastro Municipal 

do Contribuinte, evitando redundância ou redigitação de da-

dos, exigindo apenas os dados abaixo: 

• Exigibilidade de ISSQN 

• Data do serviço 

• Local da prestação de serviço 

• Série do RPS 

• Número do RPS] 

• Identificação do Tomador 

• Identificação do intermediário 
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• Código de Identificação do Serviço Lei Complementar à 

Constituição Federal 116/2003 

•  Detalhamento do serviço. 

• Valores de dedução, descontos e outras retenções (quando 

necessário) 

• Valor Bruto do Serviço 

• Matrícula CEI da obra (quando necessário) 

• Anotação de Responsabilidade Técnica (quando necessá-

rio) 

• A funcionalidade de geração de NFS-e deverá contar com faci-

litadores aos emissores tais como: 

• Possibilitar a digitação de vários serviços, sem qual-

quer relação entre eles, desde que para o mesmo tomador 

e intermediário e mesma natureza de operação, gerando 

ao final, tantas NFS-e quantas forem necessárias; 

• Definir a alíquota do Simples Nacional automaticamente, 

sem a possibilidade de intervenção do usuário nessa se-

leção; 

• Definir as regras de retenção na fonte para cada um dos 

serviços identificados, conforme determinação da legis-

lação do município sem qualquer intervenção do emissor; 

• Todas as notas, independente de qual aplicação ocorra sua 

geração, Solução web ou webservices, deverão obrigatoriamente 

conter a identificação do tomador do serviço, e a do inter-

mediário quando houver ou for necessário. 

• Todas as notas, independente de qual aplicação ocorra sua 

geração, online ou webservices, deverão obrigatoriamente ser 

assinadas digitalmente por certificado ICP Brasil, emitido 

para o município de MACHADINHO. 

• A solução web deverá contar com funcionalidade para recepção 

e processamento de lotes de RPS, devendo nessa funcionalidade 

ter comportamento idêntico ao WebService de recepção e pro-

cessamento de lotes de RPS, cumprindo as seguintes etapas: 

• O contribuinte gera o arquivo com lote de RPS através 

da aplicação instalada em seu computador 

• Acessa o serviço de Recepção e Processamento de Lote de 

RPS na aplicação web da NFS-e disponibilizada no sítio 

oficial da Secretaria da Fazenda 

• Envia lote de RPS gerado para processamento. 

• A requisição é recebida pelo servidor Web, que valida o 

lote e, caso as informações sejam válidas, grava-as e 

gera o número de protocolo de recebimento 

• O Web Site retorna uma mensagem com o número do protocolo 

de recebimento. 

• O lote recebido será processado posteriormente. (Fonte: 

modelo conceitual ABRASF versão 1.0]. 

• O lote recebido será processado no momento do recebi-

mento. (Fonte: modelo conceitual ABRASF versão 2.02) 

• A solução web deverá Possuir uma Consulta de Situação de Lotes 

de RPS, para utilizá-la o emissor de notas deverá estar au-
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tenticado na aplicação, e informará o número do lote. O sis-

tema fará a verificação se esse lote é do emissor que está 

efetuando a consulta, se for, retornará o status do lote 

(Recebido, rodando processamento, processando, processado). 

• A solução web deve possuir uma rotina para consulta de notas 

fiscais com diversos filtros de seleção, além de exibir de-

talhes, fazer download de XML e PDF da NFS-e, a partir dessa 

funcionalidade deve ser possível acessar outras rotinas do 

sistema que fazem parte do contexto da NFS-e emitida: 

•  Substituir NFS-e 

•  Cancelar NFS-e. Detalhes dos e-mails enviados após a 

emissão da NFS-e 

• A solução web deverá possuir a funcionalidade de carta de 

correção, tal documento é complementar à nota fiscal e deve 

permitir corrigir dados que não impactam na apuração do im-

posto ou mudança do prestador/tomador de serviços, conforme 

abaixo: 

• Razão Social do prestador de serviço 

• Nome fantasia do prestador de serviço 

• Contatos (e-mail e telefone) do prestador de serviço 

• Endereço (Logradouro/Número/complemento, bairro) do 

prestador de serviço 

• Razão Social do tomador de serviço 

• Nome Fantasia do tomador de serviço 

• Endereço (Logradouro/Número/complemento, bairro) do to-

mador de serviço 

• Contatos (e-mail e telefone) do tomador de serviço 

• Razão Social do intermediário do serviço 

• Dados RPS (número/série/tipo) 

• Discriminação do serviço 

• O sistema deve observar as parametrizações da entidade quanto 

às regras para emissão da carta de correção com no mínimo os 

seguintes itens: 

• Prazo máximo para efetuar correções em notas fiscais 

• Prazo máximo para cancelamento de cartas de correção 

• Parametrização quanto à data base para permissão de cancela-

mento de cartas de correção 

• O sistema deverá possibilitar a entidade que edite o modelo 

da carta correção conforme a necessidade de cada entidade. 

• Após o processamento da carta de correção o tomador e pres-

tador devem ser notificados por e-mail da alteração, deve ser 

possível visualizar a NFS-e e a Carta de Correção a partir do 

e-mail enviado. 

• O sistema deve permitir efetuar um cancelamento de uma carta 

de correção efetuada 

• Ao consultar uma nota fiscal eletrônica que possua carta de 

correção o sistema deve exibir a DANFSE e a carta de correção 

com os dados alterados 

• A solução web deverá possuir funcionalidade que permita o 

cancelamento de uma NFS-e gerada. O sistema deve observar as 
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parametrizações da entidade quanto às regras para cancela-

mento com no mínimo os seguintes itens: 

• Prazo máximo para cancelamento. 

• Definição de data base para contagem de prazo para can-

celamento 

• Permissões quanto à disponibilidade para cancelamento 

de nota fiscal quando o ocorrer cancelamento dentro do 

mês de emissão nota 

• Permissão quanto à necessidade de aprovação da entidade 

quando o cancelamento da nota fiscal ocorrer dentro do 

mês de emissão. 

• Parametrização para envio de e-mail aos envolvidos no 

processo de cancelamento; 

A funcionalidade deve permitir o registro do cancela-

mento ainda que fora do prazo, nesse caso, o sistema 

deve criar uma solicitação de cancelamento para poste-

rior análise do fisco municipal. 

• Para realizar o cancelamento da nota fiscal o emissor 

de NFS-e deve estar devidamente autenticado na aplica-

ção, ao executar o procedimento de cancelamento com su-

cesso o sistema deve enviar um e-mail aos envolvidos 

conforme parametrização da entidade. 

• A solução web deverá possuir funcionalidade que permita a 

substituição de uma NFS-e gerada. O sistema deverá observar 

as parametrizações da entidade quanto às regras para substi-

tuição com no mínimo os seguintes itens: 

• Prazo máximo para a substituição. 

• Definição de data base para contagem de prazo para subs-

tituição. 

• Permissões quanto à disponibilidade para substituição 

de nota fiscal quando ocorrer a substituição dentro do 

mês de emissão da nota. 

• Permissão quanto à necessidade de aprovação da entidade 

quando a substituição da nota fiscal ocorrer dentro do 

mês de emissão. 

• Parametrização para envio de e-mail aos envolvidos no 

processo de substituição. 

A funcionalidade deve permitir o registro da substitui-

ção ainda que fora do prazo, nesse caso, o sistema deve 

criar uma solicitação de substituição para posterior 

análise do fisco municipal. Para realizar a substituição 

o emissor da NFS-e deve estar devidamente autenticado 

na aplicação, ao gravar a substituição se todas as re-

gras foram atendidas deve ser gerada uma nova NFS-e com 

os mesmos dados da nota identificada adicionando à subs-

tituta o número da NFS-e substituída. Ao final do pro-

cesso um e-mail deve ser enviado aos envolvidos conforme 

parametrização da entidade. 

• A solução web deve possuir funcionalidade no módulo prestador 

que possibilite fazer consultas de notas fiscais emitidas a 

favor do prestador quando ele figura como tomador ou inter-

mediário de serviço. 
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• A solução web deve possuir funcionalidade que permita ao to-

mador de serviço informar a ciência da execução do serviço 

discriminado na NFS-e pelo prestador afim de dar fé sobre a 

ocorrência do fato gerador. Essa funcionalidade deve ser pa-

rametrizável atendendo as seguintes regras: 

• Determinar o valor mínimo da nota a ser manifestada; 

• Determinar os tipos de pessoas que podem manifestar a 

nota (física, jurídica ou ambas); 

• Determinar o prazo para manifestação da nota. 

• A manifestação do tomador deve ocorrer via link enviado no e-

mail ao tomador no momento da emissão da nota fiscal ou atra-

vés da solução web com acesso autenticado pelo tomador. 

• A funcionalidade deve possuir rotina para emissão de notas 

avulsas com as seguintes características: 

• Possibilidade inclusão de requerimento de nota avulsa 

• Emissão de documento para arrecadação com o valor do ISS 

apurado na NFS-e 

• Possiblidade de condicionar a emissão da nota mediante 

a pagamento dos tributos incidentes 

• Possibilidade de liberação manual, pelo fiscal, da nota 

avulsa através de informe de pagamento 

• Possibilidade de análise das liberações de notas em caso 

dos regimes especiais de tributação 

• Integração das informações das guias com o Sistema Tri-

butário Municipal 

• Parametrização de Guias para recolhimento do ISS para 

prestadores eventuais 

• Mecanismos genérico para geração de linha digitável e 

código de barras de modo com que atenda qualquer modelo 

disponível no mercado. 

• A título de cálculo do valor aproximado da carga tributária 

incidente sobre os serviços, deverá ser possível que apuração 

seja realizada de acordo com as metodologias do IBPT - Ins-

tituto Brasileiro de Planejamento e Tributação. 

• A título de cálculo do valor aproximado da carga tributária 

incidente sobre os serviços, deverá ser possível que apuração 

seja realizada de acordo metodologias definidas pelo próprio 

emissor. 

• Deve ser possível visualizar uma prévia da nota antes da sua 

geração. 

• A solução web deve possuir um ambiente de acesso público onde 

seja possível executar rotinas sem a necessidade de autenti-

cação, no mínimo esse ambiente público deve possuir as se-

guintes funcionalidades: 

• Consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e. 

• Consulta de autenticidade de NFS-e. 

• Consulta de NFS-e por RPS. 

• Resumo geral dos movimentos de emissão de notas. 

• Solicitação de acesso ao sistema. 
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• A funcionalidade Consulta de empresas autorizadas a emitir 

NFS-e deverá permitir fazer consulta pelo CNPJ/CPF do pres-

tador. 

• A funcionalidade Consulta de NFS-e por RPS, deve possuir, no 

mínimo os seguintes filtros: 

• Número do RPS. 

• Série do RPS. 

• Tipo do RPS. 

• CNPJ do Prestador. 

• CNPJ do Tomador. 

• Ao fazer a consulta o sistema deve exibir a possibili-

dade de visualizar a nota fiscal. Além de exibir a nota 

fiscal o sistema deve disponibilizar mecanismo para efe-

tuar o download do XML. 

• A funcionalidade Consulta de autenticidade da NFS-e deve pos-

suir as seguintes características: 

• Possibilidade de efetuar a leitura de código de barras 

impresso na nota fiscal. 

• Digitação de informações com os no mínimo os seguintes 

itens: 

• Número da NFS-e. 

• Código verificador da NFS-e. 

• CPF/CNPJ do Prestador 

• A funcionalidade Resumo geral dos movimentos de emissão de 

notas, deve demonstrar uma consulta com no mínimo os seguintes 

itens: 

• ISSQN devido para o município. 

• ISSQN devido para outros municípios. 

• Quantidade de notas geradas. 

• Resumo geral de Prestadores/Tomadores. 

• A solução WebService deverá conter os seguintes serviços: 

• Recepção e Processamento de lote de RPS. 

• Consulta de lote de RPS. 

• Consulta situação do lote de RPS. 

• Consulta de NFS-e por RPS. 

• Consulta de NFS-e. 

• Cancelamento de NFS-e. 

• Carta de Correção 

• Manifestação do Tomador 

• O serviço de Recepção e Processamento lote de RPS deverá, 

para validação de estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos 

servico_enviar_lote_rps_envio.xsd e servico_en-

viar_lote_rps_resposta.xsd disponíveis em: http://www1.re-

ceita.fazenda.gov.br/nfse/download.htm na opção schemas XSD. 

• O serviço de Consulta de lote de RPS deverá, para validação 

de estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos servico_con-
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sultar_lote_rps_envio.xsd e servico_consultar_lote_rps_res-

posta.xsd disponíveis em: http://www1.receita.fa-

zenda.gov.br/nfse/download.htm na opção schemas XSD. 

• O serviço de Consulta situação do lote de RPS deverá, para 

validação de estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos 

servico_consultar_situacao_lote_rps_envio.xsd e servico_con-

sultar_situacao_lote_rps_envio_resposta.xsd disponíveis em: 

http://www1.receita.fazenda.gov.br/nfse/download.htm na op-

ção schemas XSD 

• O serviço de Consulta de NFS-e por RPS deverá, para validação 

de estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos servico_con-

sultar_nfse_rps_envio.xsd e servico_consultar_nfse_rps_res-

posta.xsd disponíveis em: 

http://www1.receita.fazenda.gov.br/nfse/download.htm na op-

ção schemas XSD 

• O serviço de Consulta de NFS-e deverá, para validação de 

estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos servico_consul-

tar_nfse_envio.xsd e servico_consultar_nfse_resposta.xsd 

disponíveis em: http://www1.receita.fa-

zenda.gov.br/nfse/download.htm na opção schemas XSD 

• O serviço de Cancelamento de NFS-e deverá, para validação de 

estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos servico_cance-

lar_nfse_envio.xsd e servico_cancelar_nfse_resposta.xsd dis-

poníveis em: http://www1.receita.fazenda.gov.br/nfse/down-

load.htm na opção schemas XSD 

• O sistema deve possuir regras específicas e pré-definidas 

para consumo dos serviços, Manifestação do Tomador e Carta de 

Correção. 

• A solução web deve possuir um módulo administrador por meio 

de acesso autenticado. 

• O sistema deverá possibilitar a customização de textos de e-

mails. 

• O sistema deverá possibilitar a customização dos seguintes 

documentos: Termo de Solicitação de Acesso e DANFSE e Carta 

de correção. 

• O sistema deverá possibilitar o envio de mensagens aos Pres-

tadores, Prestadores Eventuais e Tomadores de serviços cadas-

trados na base de dados do cliente. A funcionalidade deve 

possibilitar controle de quais Prestadores, Prestadores Even-

tuais e Tomadores tiveram a ciência da mensagem enviada. 

• Na emissão da NFS-e, o sistema deverá possibilitar o detalha-

mento dos serviços através da inclusão de itens adicionais ao 

Item da LC 116/03, possibilitando a inserção de: código do 

item, descrição, quantitativo e valor unitário. 

• O sistema deverá possuir funcionalidade onde seja possível 

movimentar as solicitações de acesso efetuadas pelos presta-

dores/tomadores de serviço. 

• O sistema deverá possuir funcionalidade onde seja possível 

deferir/indeferir as solicitações de cancelamento/substitui-

ção de notas que foram efetuadas fora do prazo definido pela 

entidade. 
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• O sistema deverá possuir funcionalidade onde seja possível 

deferir/indeferir as solicitações de correções nas notas efe-

tuadas através da carta de correção fora do prazo definido 

prazo definido pela entidade. 

• Através do módulo administrador do sistema também deve ser 

possível executar as seguintes Consultas: 

• Consulta de NFS-e onde seja possível exibir qualquer 

nota emitida no sistema. 

• Consultar as situações dos e-mails enviados nas rotinas 

do sistema como: 

• Quando efetuada uma solicitação de acesso. 

• Na movimentação efetuada na solicitação de acesso 

• Na emissão de nota fiscal. 

• Na geração da Carta de correção. 

• Movimentação da solicitação de correção de nota atra-

vés da carta de correção efetuada fora do prazo. 

• Movimentação da solicitação de cancelamento/substi-

tuição de nota efetuada fora do prazo. 

• Movimentação de Liberação de Nota Avulsa – Pedidos 

de Aprovação. 

• Quando da ocorrência de diferença no pagamento do 

imposto devido. 

• Consulta das cartas de correções efetuadas pelos 

prestadores. 

• No ambiente de administração também deve ser possível emitir, 

no mínimo os seguintes relatórios: 

• Relatórios gerais das NFS-e: 

• Notas emitidas. 

• Resumo de notas por atividade (quantidade e valor 

das notas). 

• Visão geral dos cenários das notas emitidas (quanti-

tativo e qualitativo). 

• Deve ser possível bloquear a emissão de notas para serviços 

que o emissor não esteja autorizado. 

• Deve dispor de um canal de interação digital do usuário com 

o fiscal, quando o usuário estiver logado no sistema de ISS 

• O canal digital de interação deve dispor mecanismo que pos-

sibilite o fiscal realizar o monitoramento dos visitantes do 

sistema, sendo possível identificar quais páginas já acessou, 

qual está acessando no momento e tempo de duração do acesso 

• Deve ser possível o fiscal realizar o atendimento do canal de 

interação digital a partir de dispositivo móvel 

• O canal digital deve dispor de mecanismos que possibilitem a 

configuração visual do widget do visitante 

• Para os casos de não existir nenhum fiscal online para aten-

dimento, deve ser possível o usuário registrar sua mensagem, 

a qual deverá ser enviada por e-mail para o responsável do 

canal digital de interação. 

• O canal digital deve dispor de mecanismos que possibilitem a 

configuração visual do widget do visitante 
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• O canal digital deve dispor de mecanismos que possibilitem a 

visualização de informações estatísticas do sistema, bem como 

quantidade de visitantes, páginas visualizadas, conversas 

respondidas, conversas perdidas e visitantes online. 

• Para os serviços prestados de construção civil, onde exista 

valor máximo estipulado para dedução da base de cálculo sem 

comprovação, deve ser sugerido automaticamente pelo sistema 

o valor dedução previsto, sendo possível a sua alteração. 

• Para os serviços prestados de construção civil deve ser obri-

gatório informações referentes a obra, bem como Matrícula 

CEI/CNO da obra e Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 

• Para os serviços prestados de construção civil onde o pres-

tador julgar que não existe dados da obra, deve ser possível 

que o mesmo declare que a obra em questão não necessita da 

Matrícula CEI/CNO e ART 

• Deverá substituir o processo manual de escrita fiscal.  

• Deverá proporcionar facilidades operacionais para pagamento 

do ISSQN retido na fonte e para a emissão do recibo de reten-

ção e entrega da relação das empresas prestadoras de serviço. 

• Deverá proporcionar facilidades para entrega de declarações 

em locais estabelecidos pelo Município, através de arquivos 

magnéticos ou diretamente pela Internet Pública, provendo me-

canismos de consistência, de conferência de dados e de segu-

rança do serviço.  

• Disponibilizar layout e meios para possibilitar a importação 

de arquivos gerados pelos sistemas da escrita fiscal ou con-

tábil utilizados pela empresa prestadora ou tomadora de ser-

viço bem como meios para validação do layout do arquivo.  

• Proporcionar a impressão da Guia de pagamento de ISSQN Próprio 

ou Retido na Fonte em documento único, de pessoa física ou 

jurídica, cadastrada ou não no município, de uma determinada 

referência (mês e ano), com código de barras utilizando padrão 

FEBRABAN e o padrão estabelecido através de convênio do Mu-

nicípio com as instituições bancárias. 

• Permitir a impressão da Guia de pagamento de ISSQN Fixo para 

profissional autônomo, sociedades de profissionais liberais 

e empresas em Regime de Estimativa, sem a necessidade de 

informar senha, a guia deve ser impressa com código de barras 

utilizando padrão FEBRABAN e o padrão estabelecido através de 

convênio do Município com as instituições bancárias. 

• Para contribuintes na condição de responsável, na retenção na 

fonte de serviços tomados de fornecedores residentes fora do 

Município, deverá permitir informar a razão social, CNPJ, 

município de localização da empresa, bem como emissão da Guia 

de Recolhimento de ISS atender as mesmas especificações dos 

contribuintes residentes no município.  

• Permitir a emissão da Guia de Recolhimento de ISS, quando 

responsável tributário, separado daquela em que paga como 

contribuinte, ou a critério do emissor poderá ser emitido em 

guia única.  

• Viabilizar a impressão do Recibo de Retenção de notas fiscais 

recebidas com imposto retido na fonte.  
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• Disponibilizar impressão eletrônica do livro fiscal.  

• Prover, através da disponibilização de senhas por conta-

dor/contribuinte, sigilo absoluto quanto às informações par-

ticulares de cada contador/contribuinte e das empresas sob 

sua responsabilidade.  

• Permitir ao contador/contribuinte acessar somente a lista de 

empresas sob sua responsabilidade e realizar a manutenção dos 

dados das DMSs – Declaração Mensal de Serviço – somente destas 

empresas.  

• Permitir ao contador/contribuinte adicionar tantos usuários 

no sistema quanto for necessário, sendo o acesso individua-

lizado e todos devem ter acesso a todas as empresas da lista 

do contador/contribuinte.  

• Permitir ao contador/contribuinte realizar uma DMS sem movi-

mento.  

• Cada DMS deverá ser composta de todas as informações neces-

sárias à completa identificação do documento emitido, do pres-

tador, do tomador, dos serviços prestados e do valor da ope-

ração.  

•  Possibilitar ao contador/contribuinte a digitação, o rece-

bimento e o processamento de DMSs retificadoras, após a en-

trega da declaração.  

• Permitir ao contador/contribuinte gerar e imprimir o proto-

colo de confirmação de recebimento da DMS.  

• Permitir ao contador/contribuinte gerar e imprimir o proto-

colo de retenção na fonte.  

• Permitir que seja montado planos de contas para declaração de 

escolas, lotéricas, planos de saúde, concessionárias de 

transporte público, seguradoras, e todos outros segmentos que 

não tenham a obrigatoriedade de emissão de notas fiscais.  

• Permitir que em uma única nota fiscal seja vinculado vários 

serviços distintos, cada qual com sua identificação do item 

da lista de serviços, alíquota, valor da base de cálculo e 

valor do imposto.  

• Permitir informar notas que tenham sido roubadas, extravia-

das, destruídas ou qualquer outro motivo que não tenham emi-

tido.  

• Permitir que os declarantes informes eventuais valores de 

créditos, valores estes que devem ser abatidos do valor de 

imposto próprio a pagar no mês. Deve ser possível configurar 

um percentual limite para este abatimento.  

• Permitir a declaração pelo prestador da diferença de alíquota 

para as notas emitidas que sofreram retenção com alíquota 

inferior a devida.  

• Possibilitar a visualização em forma gráfica de dados geren-

ciais em área pública, bem como: Resumo de Declaração, Valores 

Pagos, Declarações Entregues fora do Prazo e Lançamento de 

Notas por Dia;  

• Possibilitar consulta da veracidade do protocolo de retenção 

fornecido pelo prestador;  

• Possuir canal de fale conosco  
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• Possibilitar a declaração da (RBT) Receita Bruta Total por 

empresas optantes do Regime Único Simples Nacional  

• Possibilitar a apuração automática da alíquota para empresas 

optantes do Regime Único Simples Nacional de acordo com sua 

RBT.  

• Possibilitar o envio de e-mail informado ao contador refe-

rente às autuações realizadas das empresas sob sua responsa-

bilidade  

• Realizar constituição de créditos para declarações com valo-

res não pagos. 

• Possibilitar o envio de e-mail informado ao contador refe-

rente às constituições de créditos realizadas das empresas 

sob sua responsabilidade. 

• Possuir canal de fale conosco.  

• Possibilitar a declaração da (RBT) Receita Bruta Total por 

empresas optantes do Regime Único Simples Nacional.  

•  Possibilitar a apuração automática da alíquota para empresas 

optantes do Regime Único Simples Nacional de acordo com sua 

RBT.  

• Realizar autuação automática para empresas omissas de decla-

ração. 

•  Possibilitar o envio de e-mail informado ao contador refe-

rente às autuações realizadas das empresas sob sua responsa-

bilidade  

• Realizar constituição de créditos para declarações com valo-

res não pagos.  

•  Possibilitar o envio de e-mail informado ao contador refe-

rente às constituições de créditos realizadas das empresas 

sob sua responsabilidade.  

•  Possibilitar o controle de deduções da base de cálculo para 

serviços de construção civil, podendo definir o valor máximo 

sem comprovação e o valor máximo possível de dedução. 

•  Possibilitar o controle da dedução máxima de base de cálculo 

por prestador de serviço. 

• Para o caso de uma nota declarada de construção civil com 

dedução da base de cálculo dentro do intervalo máximo sem 

comprovação, não deve ser solicitado nenhuma comprovação ao 

declarante. 

• Para o caso de uma nota declarada de construção civil com 

dedução da base de cálculo acima do valor máximo sem compro-

vação, não deve ser possível realizar a entrega da competência 

sem a anexação da documentação que comprove a dedução infor-

mada. 

• Para o caso de uma nota declarada de construção civil com 

dedução da base de cálculo acima do valor máximo sem compro-

vação, deve ser possível a anexação da documentação que com-

prove a dedução por nota de serviço declarada. 

•  Possibilitar o cadastramento dos auditores fiscais, infor-

mando minimamente nome, CPF, matrícula e local de lotação. 

• Possibilitar o cadastramento de infrações relacionadas a 

omissão de declaração, sendo possível informar descrição, vi-

gência, legislação, penalidade e valor da penalidade 
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• Possibilitar o controle de configurações para infração por 

autuação de omissos, onde deve ser possível definir uma in-

fração para omissão de declaração dos serviços prestados e 

para omissão de declaração de serviços tomados ou uma para 

cada tipo de omissão das definidas anteriormente. 

• Possibilitar a autuação de empresas omissas da declaração de 

serviços prestados/tomados, sendo possível selecionar por em-

presa, competência, enquadramento e tipo de autuação (Serviço 

Prestado, Serviço Tomado ou Ambos) 

• Possibilitar a consulta de empresas que foram autuadas, sendo 

possível selecionar por empresa, competência, auditor, tipo 

de autuação (Serviço Prestado, Serviço Tomado ou Ambos), nú-

mero do auto, data da autuação e situação do débito do auto. 

• Deve conter relatório de auditoria que informa as operações 

realizadas, listando minimamente data, hora, funcionalidade, 

histórico do que foi realizado, usuário outorgado e empresa 

outorgante. 

• Permitir a escrituração dos serviços prestados por planos de 

contas para empresas não emissoras de notas, sendo possível 

informar declarar contas tributadas e não tributadas  

• Permitir o cadastro do plano de contas, sendo possível des-

dobramento em contras sintéticas e analíticas, definindo se 

a mesma será tributada ou apenas informativa, não tributada. 

• Permitir através de gráfico de gestão, a visualização do valor 

arrecadado de empresas optantes do simples nacional, sendo 

possível identificar qual a origem do valor pago. Exemplo: Se 

o pagamento se deu pelo DAS, DAS Cobrança, DAS-MEI, DAS-

Parcelamento, DAS-Avulso. 

• Permitir através de gráfico de gestão, a identificação das 10 

empresas optantes do simples nacional que mais arrecadaram em 

determinado período a ser informado pelo usuário 

• Permitir através de gráfico, a identificação dos valores ar-

recadados diariamente, em determinado período a ser informado 

pelo usuário  

• Permitir através de gráfico, a identificação consolidada da 

quantidade de parcelamentos por situação, em determinado pe-

ríodo a ser informado pelo usuário. 

• Permitir através de gráfico, a identificação consolidada do 

valor de parcelamentos por situação, em determinado período 

a ser informado pelo usuário. 

• Permitir através de gráfico, a identificação da quantidade de 

parcelamentos por mês, em determinado período a ser informado 

pelo usuário. 

• Permitir através de gráfico, a identificação do valor de par-

celamentos por mês, em determinado período a ser informado 

pelo usuário. 

• Permitir através de gráfico, a identificação da quantidade de 

parcelamentos por mês, em determinado período a ser informado 

pelo usuário. 

• Permitir através de gráfico, realizar o comparativo da quan-

tidade de parcelamentos do mês corrente com o mês anterior. 
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• Permitir através de consulta, listar os parcelamentos, sendo 

possível identificar minimamente os seguintes dados: CNPJ, 

Razão Social, Número do Parcelamento, Data do Pedido, Data da 

Última Movimentação, Situação Valor Consolidado, Quantidade 

de Parcelas e Valor da Parcela, além disso. Também deve ser 

possível identificar o valor total consolidado negociado. 

• Permitir através de consulta, identificar os períodos de apu-

ração que compõem os parcelamentos selecionados, listando mi-

nimamente os seguintes dados: Período de Apuração, Data de 

Vencimento, Valor Original e Valor Atualizado. 

• Permitir através de consulta, identificar a quantidade de 

parcelas pagas, não pagas e o valor total das parcelas de um 

parcelamento selecionado. 

• Permitir através de consulta, identificar as informações de 

arrecadação de um parcelamento selecionado, constando mini-

mamente os seguintes dados: Vencimento da Parcela, Número da 

DAS, Data de Arrecadação e Valor Total do DAS 

• Permitir através de gráfico, realizar comparativo entre va-

lores em parcelamento e arrecadado, sendo possível visualizar 

o Valor em Parcelamento, Arrecadado e Saldo a Receber. 

• Permitir através de gráfico, realizar o comparativo por pe-

ríodo de apuração entre o declarado no município versus o 

declarado na Receita Federal do Brasil, identificando os va-

lores bem como a diferença que ainda falta a ser declarada 

para o município. 

• Permitir através de gráfico, realizar o comparativo por pe-

ríodo de apuração entre a quantidade de DAS declarada versus 

o que foi pago, identificando o percentual do saldo de DAS a 

serem quitadas. 

• Permitir através de gráfico, identificar as 10 maiores empre-

sas contribuintes de ISSQN com declaração da Receita Federal 

do Brasil, bem qual a sua participação em R$. 

• Permitir através de gráfico, identificar por exercício o va-

lor de ISSQN declarado na Receita Federal que não está sujeito 

a Substituição  

• Permitir através de gráfico, identificar os valores da decla-

ração, consolidando pela sua situação. 

• Permitir através de gráfico, identificar a quantidade de em-

presas divergentes entre o declarado na Receita Federal Bra-

sileira e o declarado no município, sendo possível ainda, 

listar os dados que originaram os números. 

• Em todos os gráficos e consultas deve possuir filtros de 

seleção, prevendo minimamente os seguintes parâmetros: CNPJ, 

Razão Social e Período de Apuração 

• Para todos os gráficos e consultas deve ser possível listar 

os dados que deram origem a visão. 

• Para todos os gráficos e consultas deve ser possível exportar 

os dados, minimamente nos formatos de excel e csv. 

• Para todos os gráficos e consultas devem existir mecanismos 

que possibilitem a classificação pela ordem crescente ou de-

crescente, informando qual informação será base para a orde-

nação. 
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• Estar com a tabela de nomenclatura brasileira de serviços 

minimamente na versão 2.0 e possuir controle de vigência. 

Gestão Escolar (Secretaria Municipal, Escolar, Alimentação, Biblio-

teca, Transporte). 

• Possuir módulos distintos para a administração da unidade 

escolar e para as atividades administrativas da Secretaria de 

Educação. 

• Permitir o gerenciamento do cadastro de alunos; 

• Possuir o conceito de unidade familiar, de forma que o aluno 

não seja tratado como um ente isolado, mas sim como parte de 

uma unidade familiar; 

• Permitir o cadastramento de toda a população infantil, de 

forma a fornecer ao administrador municipal constantes esti-

mativas relativas ao aumento da demanda por novas vagas na 

rede pública de ensino; 

• Permitir o registro de dados genéricos (antropometria, aler-

gias, etc.), bem como, eventos gerais relacionados ao aluno 

(registro de menções de mérito e advertência, por exemplo); 

• Permitir a realização anual de reservas e matrículas automá-

ticas; 

• Permitir a criação e controle de turmas e vagas; 

• Permitir o registro analítico ou consolidado, de aulas, faltas 

e notas, nos respectivos períodos de avaliação; 

• Permitir a consolidação anual das informações, para geração 

de resultado final; 

• Permitir a emissão dos documentos, conforme a necessidade de 

geração dos mesmos; 

• Permitir que o próprio usuário possa formatar documentos ofi-

ciais como Histórico Escolar, Ficha de Matrícula, Atestado de 

Vaga, Atestado de Frequência, entre outros; 

• Permitir o acompanhamento detalhado das evasões ocorridas du-

rante o ano letivo, e também daquelas decorrentes da não 

efetivação de matrícula para o ano seguinte; 

• Permitir o registro e acompanhamento de trâmites para proces-

sos de transferências em geral, inclusive permitindo a emissão 

de documentos legais, os quais poderão ser formatados pelo 

próprio usuário; 

• Permitir cadastrar pessoa vinculadas indiretamente a unidade 

escolar (por ex. Voluntários do programa amigos da escola) e 

a entidades (por ex. APP); 

• Permitir o registro das atividades realizadas por voluntários 

vinculados a unidade escolar; 

• Permitir o cadastramento de entidades oficiais ou não, bem 

como de sua estrutura organizacional e dos respectivos ocu-

pantes de cada um de seus cargos, mantendo o registro histó-

rico de cada um dos mandatos; 

• Permitir a elaboração do calendário e agenda letivos, apre-

sentando de forma automática o total dos dias letivos; 

• Permitir o registro, pela unidade escolar, da situação de sua 

estrutura física da unidade (tipo de construção, parede, teto, 

piso, janelas, portas, capacidade, estado de conservação 
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etc.,), bem como permitir que os dados informados sejam en-

viados à Secretaria de Educação, via integração; 

• Permitir o recebimento e envio de informações, entre secre-

taria e escolas, por meio de arquivo eletrônico; 

• Permitir a gerar dados estatísticos, através de momentos re-

ferenciais, para a Secretaria de Educação; 

• Permitir o registro individual de aspectos observados, pos-

sibilitando agrupá-los, nos respectivos períodos de avaliação 

e emissão da avaliação no boletim escolar (ficha de avaliação 

individual); 

• Permitir definir os horários por turno, considerando a com-

posição diária individual das atividades, nos respectivos 

dias da semana; 

• Permitir que o usuário possa efetuar ajustes no ordenamento 

das disciplinas dos Históricos Escolares digitados manual-

mente. 

• Permitir que o sistema gere a exportação de planilhas externas 

ao sistema, para que o professor efetue o registro de aulas, 

das faltas e das notas dos alunos, para posterior importação 

das informações pelo sistema; 

• Permitir cadastrar no sistema, todas as informações de res-

ponsabilidade do Estabelecimento de Ensino (cadastro de alu-

nos e de turmas), pertinentes a realização do Censo Escolar; 

• Permitir registrar nas funções do sistema de educação, todas 

as informações pertinentes ao censo escolar e Possibilitar 

realizar a geração automatizada e envio dos dados por meio de 

arquivo exportável, para o programa do censo escolar do MEC. 

• Permitir elaborar o cadastro básico padrão, uniformizando o 

funcionamento de toda a rede de ensino; 

•  Possibilitar o gerenciamento de cursos, de grade curricular 

por curso, etapa (Serie ou Ciclo), turma e unidade escolar; 

• Permitir a definição de critérios de avaliação diferentes, 

dentro de um mesmo ano letivo, para cada período de avaliação; 

• Permitir a parametrização de critérios de promoção escolar, 

levando em conta os resultados dos períodos de avaliação; 

• Permitir definir os momentos para a geração pelas escolas, de 

dados estatísticos, através de momentos referenciais; 

• Permitir cadastrar e controlar o registro de funcionários da 

secretaria de educação; 

• Permitir o cadastramento de entidades oficiais ou não, bem 

como de sua estrutura organizacional e dos respectivos ocu-

pantes de cada um de seus cargos, mantendo o registro histó-

rico de cada um dos mandatos; 

• Permitir cadastrar pessoa vinculadas indiretamente a Secre-

taria de Educação (por ex. voluntários), bem como, permitir 

o registro das atividades realizadas; 

• Permitir a Secretaria de Educação, o acompanhamento acadêmico 

dos alunos através de consultas; 

• Permitir o funcionamento do sistema em base centralizada (on-

line) e descentralizada (off-line), simultaneamente; 

• Permitir o envio e recebimento de informações, entre secre-

taria e escolas, por meio de arquivo eletrônico; 
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• Permitir identificar automaticamente alunos matriculados (via 

cadastro educável) em uma unidade escolar e que pertencem a 

área de abrangência de outra unidade; 

• Permitir o acompanhamento estatístico das evasões ocorridas 

durante o ano letivo e também daquelas decorrentes da não 

efetivação de matrícula para o ano seguinte; 

• Permitir o acompanhamento, pela Secretaria de Educação, da 

situação da estrutura física das unidades de ensino (tipo de 

construção, parede, teto, piso, janelas, portas, capacidade, 

estado de conservação, etc.,) seja com relação à necessidade 

de reparos ou ampliação, segundo o estado de conservação ou 

demanda de vagas, cadastrados pelos próprios estabelecimentos 

e informados via integração; 

• Permitir acompanhar o nível de ocupação das salas de aula 

através de indicadores, por estabelecimento e/ou de toda a 

Rede de Ensino; 

• Permitir que possam ser digitados na própria secretaria in-

formações necessárias à formação de estatísticas, provenien-

tes de unidades de ensino ainda não informatizadas; 

• Permitir o cadastro de aspectos observados, bem como a sua 

parametrização para os respectivos cursos e etapas, para os 

quais estes serão aplicados; 

• Permitir que o próprio usuário possa definir mediante para-

metrização, o ordenamento desejado para as disciplinas, na 

emissão dos documentos do Boletim e Histórico Escolar; 

• Permitir cadastrar no sistema, todas as informações de res-

ponsabilidade do Estabelecimento de Ensino (cadastro de alu-

nos e de turmas), pertinentes a realização do Censo Escolar; 

• Disponibilizar rotinas para o controle do estoque de produtos 

armazenados na unidade escolar possuindo funções para regis-

tro das entradas e saídas e inventário físico, bem como re-

latórios operacionais destinados ao acompanhamento da movi-

mentação do estoque; 

• Permitir o uso de unidades de entrada e saída diferente para 

os produtos mantidos em estoque; 

• Permitir a elaboração da programação do cardápio para um de-

terminado período: mensal, diário, semanal, etc.; 

• Permitir o registro da execução do cardápio programado. 

• Emissão de Previsão de Consumo dos produtos com base nas 

Programações dos Cardápios; 

• Permitir, através de rotinas de importação de dados, a uti-

lização de tabelas importadas da Secretaria de Educação (Unid. 

de Medida, Fatores de Conversão de Unidades, Produtos, Car-

dápios, Receitas) entre outras; 

• Possuir rotinas para envio de dados destinados a formar a 

base de extração de informações operacionais, legais e esta-

tísticas da Secretaria de Educação. 

• Permitir que produtos tenham similares para substituir quando 

há falta de estoque destes; 

• Permitir que o usuário classifique os produtos na forma que 

melhor lhe convier; 
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• Permitir que a Secretaria defina quais tipos de movimentação 

poderá haver os produtos, para uma melhor identificação das 

operações. Exemplo: Entrada por Inventário, Saída por Inven-

tário, Compras, Baixas, Produção Própria, etc; 

• Permitir que a Secretaria defina quais os Estabelecimentos de 

Ensino ou Instituições Filantrópicas que integrarão o Con-

trole de Merenda com os respectivos totais de comensais por 

turno e por tipo de ensino subsidiando o sistema para calcular 

com maior precisão, os produtos necessários para a elaboração 

dos cardápios; 

•  Possibilitar que produtos adquiridos com certa unidade de 

medida, sejam utilizados nas receitas com outras unidades de 

medidas, fazendo uso de fatores de conversão; 

• Como a definição de uma Receita permite atender em média a 

quantidades diferentes de comensais segundo o tipo de ensino, 

o sistema permite informar as quantidades destes; 

• Permitir que a Secretaria defina para todas as instituições 

a data para prestação de contas dos Estoques, das Previsões 

de Consumo e das Execuções; 

• Instituições definidas como controladas pelo módulo de Me-

renda, onde as escolas não são informatizadas, permitir que 

seja dada entrada das informações destas instituições (movi-

mento de entrada e saída de estoques, programação dos cardá-

pios e execução destes) para agregar às informações das demais 

instituições para permitir consolidação do sistema de merenda 

do município; 

• Permitir a Secretaria emitir relatório de Consistência de 

Entrada nos Estabelecimentos para detectar eventuais desvios 

de produtos ou erros de movimentação; 

• Possuir mecanismos de acompanhamento e comparativos entre os 

diversos dados constantes na programação e execução dos car-

dápios; 

• Emissão de Relatório de Distorção de Consumo de produtos por 

Estabelecimento com base na baixa dos estoques com as previ-

sões dos cardápios; 

• Emissão de Relatório da Movimentação detalhada de todos os 

Produtos por Estabelecimento de um determinado período infor-

mado; 

• Relatório de refeições servidas por Estabelecimento num de-

terminado período, em que aponte por turno, o total de alunos 

matriculados, alunos inscritos no programa de merenda, alunos 

atendidos e refeições servidas por tipo de ensino e total 

geral com o total do teor calórico por aluno. 

• Permitir a Entidade definir quantos níveis e como será a 

máscara do Plano de Contas da mesma para cada ano civil, a 

partir o Plano Padrão definido pela Secretaria de Educação; 

• Permitir a Entidade definir o seu Plano de Contas Analítico; 

• Permitir que todo lançamento contábil seja a partir do prin-

cípio de Partida Dobrada por Evento contábil, este último 

definido pelo próprio contador da própria Entidade; 

• No Contas a Receber, permitir que sejam lançados valores es-

pecíficos por aluno na cobrança de Mensalidades, caso não se 
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deseje o lançamento do valor padrão. Permitir valores dife-

renciados segundo a quantidade de alunos de uma mesma família; 

• No Contas a Receber, permitir lançamentos diversos de outros 

devedores que não sejam alunos; 

• No Contas a Receber, quando da inclusão de novos valores ou 

de alteração destes, sejam lançados ou alterados simultanea-

mente na Contabilidade; 

• No Contas a Receber, quando da baixa por pagamento ou por 

cancelamento, permitir que os valores simultaneamente sejam 

lançados na Contabilidade (entrada no Caixa ou Banco, baixa 

do Contas a Receber, juros cobrados e descontos concedidos); 

• No Contas a Receber, permitir consulta ao Conta Corrente dos 

devedores com opção de impressão; 

• Permitir a emissão de Relatório do Contas a Receber, seja só 

de Vencidas, só de a Vencer ou ambas as situações; 

• No Contas a Receber, permitir emitir Relatório das Parcelas 

Baixadas de um determinado período informado; 

• No Contas a Pagar, quando for baixar por pagamento ou por 

cancelamento, permitir que os valores simultaneamente sejam 

lançados na Contabilidade (saída do Caixa ou Banco, baixa do 

Contas a Pagar, juros pagos e descontos obtidos); 

• No Contas a Pagar, permitir consulta ao Conta Corrente dos 

credores com opção de impressão; 

• Permitir a emissão de Relatório do Contas a Pagar, seja só de 

Vencidas, só de a Vencer ou ambas as situações, classificado 

por Vencimento ou Credor; 

• No Contas a Pagar, permitir emitir Relatório das Parcelas 

Baixadas de um determinado período informado; 

• Permitir emitir Relatório do Fluxo de Caixa, considerando não 

apenas valores de Contas a Receber e a Pagar contabilmente 

registrados, mas também de valores previstos e de forma de-

talhada ou sintética conforme opção do usuário; 

• Permitir emitir Ficha Analítica de qualquer Conta ou Grupo de 

Contas do Plano de Contas de um determinado período solicitado 

pelo usuário; 

• Permitir emitir o Balancete Financeiro em qualquer nível es-

colhido pelo usuário; 

• Permitir que o usuário formate o Termo de Abertura e Encer-

ramento do Diário Contábil e emita o mesmo; 

• Permitir a consolidação das movimentações financeiras ocor-

ridas no período para processamento da Secretaria; 

• Não se tratando de base única o Banco de Dados (Secretaria e 

Entidades Financeiras), permitir importar da Secretaria o 

Plano de Contas padrão para o novo ano Contábil; 

• Não se tratando de base única o Banco de Dados (Secretaria e 

Entidades Financeiras), permitir exportar para a Secretaria 

a Consolidação da Movimentação Financeira da Entidade. 

• Permitir a Secretaria definir quantos níveis e como será a 

máscara do Plano de Contas Padrão para cada ano civil; 

• Permitir a Secretaria definir um Plano de Contas Padrão (com 

possibilidade de replicar o ano anterior), a partir do qual 
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todas as Entidades Financeiras deverão montar seus Planos de 

Contas; 

• Não se tratando de base única o Banco de Dados (Secretaria e 

Entidades Financeiras), permitir exportar para as Entidades 

Financeiras o Plano de Contas Padrão para que a partir deste, 

as Entidades possam montar seu Plano de Contas Específico; 

• Não se tratando de base única o Banco de Dados (Secretaria e 

Entidades Financeiras), permitir importar das Entidades Fi-

nanceiras o movimento ocorrido nas mesmas; 

• Permitir a emissão de Balancete Financeiro de qualquer nível 

da máscara, de qualquer Entidade Financeira ou consolidação 

de toda a Rede de Ensino; 

• Permitir a emissão da consolidação do contas a receber e do 

contas a pagar de qualquer entidade financeira ou de toda a 

rede de ensino dos valores emitidos no mês, baixados no mês, 

dos descontos concedidos ou obtidos, dos acréscimos cobrados 

ou pagos, do total vencidas e do total a vencer. 

• Permitir parametrizar se a apuração da pontuação será geral 

para toda a rede ou se será apurada separadamente para a rede 

e seus estabelecimentos; 

• Permitir parametrizar a realização ou não do processo de re-

manejamento; 

• Permitir definir os períodos de pontuação, os itens de pon-

tuação e realizar o lançamento da pontuação por funcionário 

ou por itens; 

• Emitir relatório da classificação dos docentes; 

• Permitir realizar o levantamento de vagas da rede de ensino, 

com opção de consolidar mais de 1 curso (mesmo tipo de en-

sino); 

• Permitir definir os processos de movimentações de vagas, bem 

como parametrizar os tipos de movimentos permitidos; 

• Permitir realizar a atribuição de proprietário de vaga e a 

realização individual das movimentações da vaga, pertinentes 

a cada processo (remoção, remanejamento, suplementar); 

• Permitir a realização de pregão eletrônico de vagas; 

• Manter o histórico de pontuação e de titulações dos funcio-

nários e das movimentações de vagas; 

• Permitir a emissão de documento de atribuição de vaga ao 

docente. 

•  Possibilitar registrar ocorrências relacionadas aos usuá-

rios, motoristas e monitores; 

• Permite realizar cadastros diversos, como de transportadores 

e linhas de transporte, de monitores, de motivos de entrega 

antecipada ou de bloqueio de recursos, entre outras; 

• Permite registrar a vigência e vínculo dos roteiros, realizar 

o vínculo de alunos (também de outras redes de ensino) e 

funcionários e as alterações de vínculos dos roteiros; 

•  Possibilitar realizar o controle de entrada e de entrega de 

passes/numerários, para alunos e funcionários, no caso do uso 

do serviço de transporte público; 
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• Permite mediante a integração com o AF, realizar consultas de 

veículos, motoristas e roteiros vinculados ao transporte es-

colar; 

• Permite realizar consultas de usuário de roteiros e de linhas 

de transporte, das ocorrências e dos trânsitos; 

• Possibilitar gerar a impressão de relatórios diversos, como 

de usuários vinculados ao transporte escolar, de ocorrências, 

das entregas de recursos e previsão de compra de passes, de 

quilometragens percorridas, etc. 

 

Aplicativo para Atendimento ao Cidadão 

• Permitir o download nas lojas de aplicativos Apple Store e 

Google Play 

• Permitir o cadastro do cidadão  

• Permitir a confirmação do cadastro via e-mail e SMS 

• Permitir o acesso aos serviços mediante informação do CPF e 

senha 

• Permitir a alteração de dados do cidadão 

• Permitir a opção do recebimento de avisos da Entidade por e-

mail, SMS ou ambos 

• Exibir as informações sobre o município como: nome, endereço, 

telefone e e-mail 

• Permitir a exclusão definitiva da conta 

• Permitir a leitura de dados a partir de um QR Code 

• Permitir a consulta de dados dos imóveis onde o contribuinte 

seja, proprietário ou coproprietário, bem como a existência 

de débitos ajuizados ou pendentes (quando houver) 

• Permitir a exibição das construções (unidades) do imóvel 

• Permitir a consulta financeira dos imóveis 

• Listar os pagamentos, isenções e cancelamentos efetuados 

• Listar as parcelas de cada lançamento e a situação de cada 

uma 

• Permitir a emissão de boleto bancário por dívida agrupada ou 

por parcela 

• Permitir o envio do link do boleto por e-mail 

• Permitir o envio do link do boleto por SMS 

• Permitir a emissão da certidão negativa 

• Permitir a emissão da certidão positiva 

• Permitir a emissão da certidão positiva com efeito de negativa 

• Permitir a consulta de dados das empresas onde o contribuinte 

seja proprietário ou sócio, bem como a existência de débitos 

ajuizados ou pendentes (quando houver) 

• Permitir a exibição do quadro societário das empresas 

• Listar os dados de entrada na sociedade e percentual socie-

tário 

• Permitir a consulta financeira das empresas 

• Listar os pagamentos, isenções e cancelamentos efetuados 

• Listar as parcelas de cada lançamento, bem como a situação de 

cada uma 
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• Permitir a emissão de boleto bancário por dívida agrupada ou 

por parcela 

• Permitir o envio do link do boleto por e-mail 

• Permitir o envio do link do boleto por SMS 

• Permitir a emissão da certidão negativa 

• Permitir a emissão da certidão positiva 

• Permitir a emissão da certidão positiva com efeito de negativa 

• Permitir a consulta a todos os protocolos gerados pelo con-

tribuinte 

• Exibir informações dos processos como: número, situação, data 

de abertura, data de entrega, data de arquivamento e descrição 

da solicitação 

• Exibir dados de trâmites 

• Permitir consulta a documentos exigidos por assunto 

• Listar as quantidades de cópias exigidas por documento 

• Permitir a abertura de protocolos por sub assunto 

• Permitir a anexação de documentos ou imagens ao protocolo 

• Exibir um totalizador dos valores empenhados, liquidados, pa-

gos e anulados para empresas cujo CPF informado na identifi-

cação do cidadão estiver vinculado no quadro societário 

• Permitir a visualização de todos os empenhos do exercício 

contendo: número, data de emissão, descrição, valor empe-

nhado, valor liquidado, valor anulado e valor pago 

• Permitir a consulta dos dados das notas fiscais e/ou outros 

documentos vinculados aos empenhos 

• Exibir as informações de data de vencimento, série, número e 

valor das notas fiscais e/ou outros documentos 

• Exibir as fontes pagadoras do município 

• Exibir todos os contratos ativos, ou não, do servidor 

• Exibir informações resumidas do contrato do colaborador como: 

número, data de admissão, data de rescisão, lotação e cargo 

• Permitir a consulta do resumo da folha de pagamento 

• Exibir as informações de todas as verbas pagas em folha, bem 

como totalizadores e saldo líquido 

• Permitir a visualização da margem consignável do servidor 

• Listar extrato de férias do servidor por contrato 

• Permitir a visualização de férias pendentes e períodos aqui-

sitivos 

• Exibir as informações de dias concedidos e de abono por pe-

ríodo 

• Permitir a consulta e votação de enquetes disponíveis de 

acordo com a categoria 

• Exibir as últimas participações nas enquetes em que a votação 

foi efetuada 

• Possuir painel estatístico com informações sobre o uso do 

aplicativo que permita ao Gestor acompanhar: 

• Número de guias emitidas; 

• Número de certidões emitidas; 

• Número de SMS enviados; 

• Número de protocolos gerados por assunto; 
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• Total de usuários cadastrados 

• Permitir a exibição de mensagens customizadas pela Entidade 

• Permitir o envio de e-mails ou SMS para os usuários cadastra-

dos no aplicativo, com notificação de cobrança e opção de 

geração da guia para pagamento com o valor atualizado. Esta 

opção deve ser permitida para um usuário específico ou para 

um lote de usuários previamente selecionados no sistema de 

tributação e receitas 

• Permitir o gerenciamento de consumo dos recursos de mensage-

ria, envios de SMS, e-mails e avisos 

• Permitir a visualização dos usuários cadastrados no aplica-

tivo 

• Permitir a criação e manutenção de enquetes que ficarão dis-

poníveis aos usuários do aplicativo 

• Permitir a geração de QR-Code para um endereço específico, 

link ou texto informativo 

• Permitir a visualização do histórico de operações executadas 

pelo cidadão no aplicativo 

 

Indicadores de Gestão 

• Disponibilizar módulo com informações de indicadores da ges-

tão em formato gráfico, dispondo de pelo menos informações 

das áreas Financeira, Receitas e Despesas (Orçamentárias). 

• Disponibilizar o acesso ao ambiente dos indicadores da gestão 

em WEB e dispositivo móvel. 

• Os indicadores da gestão devem estar alocados em ambiente com 

o conceito de computação em nuvem. 

• Deve ser possível configurar usuários cujo acesso ao módulo 

seja possível com visualizações distintas dos indicadores, 

para que cada usuário possa ter acesso aos indicadores de sua 

área de interesse. 

• Disponibilizar os gráficos com as informações dos indicadores 

que permitam interação, podendo fazer filtros e seleções de 

períodos, bem como ofertar detalhamento de níveis da infor-

mação (tecnicamente conhecido como drill down) que está sendo 

exibida para os indicadores que exibirem informações das Na-

turezas de Receitas e Despesas. Ao realizar um filtro através 

de um indicador, os demais indicadores apresentados no mesmo 

campo de visão, na mesma tela, também devem respeitar o filtro 

realizado (desde que tratem do mesmo tema). 

• Disponibilizar em uma única página, num único campo de visão, 

informações que contenham os seguintes conteúdos: Percentual 

de Gastos com Saúde, Percentual de Gastos com Educação, Per-

centual de Gastos com Pessoal, Dívida Consolidada, Operações 

de Crédito Internas e Externas, Operações de Crédito por An-

tecipação de Receita Orçamentária, Previsão e Execução de 

Receita Corrente, Receita de Capital e Total de Receita, Pre-

visão e Execução de Despesa Corrente, Despesa de Capital e 

Total de Despesa, e Previsão e Execução de Despesas com Regime 

Próprio de Previdência Social. 
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• Disponibilizar indicador que demonstra o percentual de gastos 

com Saúde, demonstrando necessariamente qual a meta a atingir, 

o realizado em percentual no período, bem como uma identifi-

cação visual tanto para o cumprimento da meta realizada quanto 

para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o percentual de gastos 

com Educação, demonstrando necessariamente qual a meta a atin-

gir, o realizado em percentual no período, bem como uma iden-

tificação visual tanto para o cumprimento da meta realizada 

quanto para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o percentual de gastos 

com Pessoal, demonstrando necessariamente qual a meta a atin-

gir, o realizado em percentual no período, bem como uma iden-

tificação visual tanto para o cumprimento da meta realizada 

quanto para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o percentual de gastos 

com Dívida Consolidada, demonstrando necessariamente qual a 

meta a atingir, o realizado em percentual no período, bem 

como uma identificação visual tanto para o cumprimento da 

meta realizada quanto para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o percentual de gastos 

com Operações de Crédito Internas e Externas, demonstrando 

necessariamente qual a meta a atingir, o realizado em percen-

tual no período, bem como uma identificação visual tanto para 

o cumprimento da meta realizada quanto para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o percentual de gastos 

com Operações de Crédito por Antecipação de Receita, demons-

trando necessariamente qual a meta a atingir, o realizado em 

percentual no período, bem como uma identificação visual tanto 

para o cumprimento da meta realizada quanto para o não cum-

primento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra os valores totais de 

Receita Orçamentária prevista no ano e arrecadada no ano, bem 

como uma identificação visual tanto para o cumprimento da 

previsão realizada quanto para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra os valores totais de 

Despesa Orçamentária prevista no ano e Despesa Realizada no 

ano, bem como uma identificação visual tanto para o cumpri-

mento da previsão quanto para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o Resultado Orçamen-

tário, sendo essa informação o resultado da Receita Total 

Arrecadada versos a Despesa Total Executada, bem como uma 

identificação visual tanto para o cumprimento da previsão 

quanto para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o Resultado Orçamen-

tário das Receitas e Despesas Correntes, sendo essa informação 

o resultado da Receita Corrente Arrecadada versos a Despesa 

Corrente Executada, bem como uma identificação visual tanto 

para o cumprimento da previsão quanto para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o Resultado Orçamen-

tário das Receitas e Despesas de Capital, sendo essa infor-

mação o resultado da Receita de Capital Arrecadada versos a 
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Despesa de Capital Executada, bem como uma identificação vi-

sual tanto para o cumprimento da previsão quanto para o não 

cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o Resultado Orçamen-

tário das Receitas e Despesas Previdenciárias, sendo essa 

informação o resultado da Receita Previdenciária Arrecadada 

versos a Despesa Previdenciária Executada, bem como uma iden-

tificação visual tanto para o cumprimento da previsão quanto 

para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o Resultado Orçamen-

tário das Receitas e Despesas Previdenciárias, sendo essa 

informação o resultado da Receita Previdenciária Arrecadada 

versos a Despesa Previdenciária Executada, bem como uma iden-

tificação visual tanto para o cumprimento da previsão quanto 

para o não cumprimento. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o total de Disponibi-

lidade Bancária Financeira, exibindo a mesma informação do 

saldo financeiro por Unidade Gestora, Tipo de Conta Bancária 

e por Instituição Bancária. Também deve demonstrar uma evo-

lução mensal do total da Disponibilidade Bancária Financeira, 

comparando em cada mês se houve evolução ou diminuição do 

saldo bancário. Essas visões devem estar disponíveis em uma 

única página, de forma conjunta, num mesmo campo de visão, 

sem a necessidade de navegar ou acessar outro local para 

exibi-las em conjunto. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o total de Disponibi-

lidade Bancária Financeira confrontando a mesmo com as Obri-

gações a Pagar. As Obrigações a Pagar devem ser exibidas, 

pelo menos, por Unidade Gestora, Saldo a Pagar por Mês, Mai-

ores Fornecedores a Pagar (podendo ser configurado para exibir 

entre 5 e 20 maiores fornecedores), sempre em visões separa-

das. Deve ser possível aplicar filtros por Unidade Gestora, 

Função, Subfunção, Data de Vencimento das Obrigações, se é 

Orçamento do Ano ou de Anos Anteriores. Essas visões devem 

estar disponíveis em uma única página, de forma conjunta, num 

mesmo campo de visão, sem a necessidade de navegar ou acessar 

outro local para exibi-las em conjunto. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o total de Receita 

Lançada. Deve exibir gráficos comparando mensalmente a re-

ceita lançada do exercício atual com o exercício anterior, a 

evolução acumulada da receita lançada comparando a mesma com 

o exercício anterior, a comparação com uma linha de tendência 

se o valor lançado no exercício atual é maior ou menor do que 

o mesmo período do exercício anterior. Também deve exibir um 

gráfico com o valor lançado por tipo de receita. Os gráficos 

devem ter interatividade, podendo-se filtrar um tipo de re-

ceita e sendo refletido automaticamente nos demais gráficos.  

Essas visões devem estar disponíveis em uma única página, de 

forma conjunta, num mesmo campo de visão, sem a necessidade 

de navegar ou acessar outro local para exibi-las em conjunto. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o total de Receita 

Própria Arrecadada. Deve exibir gráficos comparando mensal-

mente a receita própria arrecadada do exercício atual com o 

exercício anterior, a evolução acumulada da receita própria 
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arrecadada comparando a mesma com o exercício anterior, a 

comparação com uma linha de tendência se o valor próprio 

arrecadado no exercício atual é maior ou menor do que o mesmo 

período do exercício anterior. Também deve exibir um gráfico 

com o valor próprio arrecadado por tipo de receita. Os grá-

ficos devem ter interatividade, podendo-se filtrar um tipo de 

receita e sendo refletido automaticamente nos demais gráfi-

cos.  Essas visões devem estar disponíveis em uma única pá-

gina, de forma conjunta, num mesmo campo de visão, sem a 

necessidade de navegar ou acessar outro local para exibi-las 

em conjunto. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o confronto da Receita 

Própria Lançada com a Receita Própria Arrecadada, por tipo de 

receita. Deve exibir gráficos comparando mensalmente a re-

ceita própria lançada com a arrecadada. Também deve disponi-

bilizar os maiores contribuintes que receberam lançamento de 

receita própria, bem como os maiores contribuintes do muni-

cípio para as receitas próprias. Os gráficos devem ter inte-

ratividade, podendo-se filtrar um tipo de receita e sendo 

refletido automaticamente nos demais gráficos.  Essas visões 

devem estar disponíveis em uma única página, de forma con-

junta, num mesmo campo de visão, sem a necessidade de navegar 

ou acessar outro local para exibi-las em conjunto. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o Total de Receita do 

município, exibindo um gráfico com a arrecadação mensal, a 

arrecadação acumulada e o saldo a realizar de arrecadação, um 

comparativo da arrecadação com o exercício anterior, bem como 

a exibição das maiores receitas por Natureza da Receita. Deve 

ser possível aplicar filtros por Fonte de Recursos e Natureza 

de Receita. Os gráficos devem ter interatividade, podendo-se 

filtrar um determinado período e/ou Natureza de Receita e 

sendo refletido automaticamente nos demais gráficos. Deve 

exibir pelo menos 03 níveis de detalhe das informações da 

Natureza de Receita. Essas visões devem estar disponíveis em 

uma única página, de forma conjunta, num mesmo campo de visão, 

sem a necessidade de navegar ou acessar outro local para 

exibi-las em conjunto. 

• Disponibilizar indicador que demonstra os valores de Despesas 

Orçamentárias Pagas, tendo informações gráficas do mesmo por 

mês, valores pagos acumulados, por natureza da despesa e exi-

bindo os maiores fornecedores pagos. Deve ser possível aplicar 

filtros por Unidade Gestora, Função, Subfunção, exercício da 

despesa, bem como um único fornecedor em específico. Os grá-

ficos devem ter interatividade, podendo-se filtrar um deter-

minado período e/ou Natureza de Despesa e sendo refletido 

automaticamente nos demais gráficos. Deve exibir pelo menos 

04 níveis de detalhe das informações da Natureza de Despesa. 

Essas visões devem estar disponíveis em uma única página, de 

forma conjunta, num mesmo campo de visão, sem a necessidade 

de navegar ou acessar outro local para exibi-las em conjunto. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o Total de Despesa do 

município, exibindo um gráfico com a despesa liquidada mensal, 

a despesa liquidada acumulada e o saldo de orçamento a rea-

lizar, um comparativo da despesa liquidada com o exercício 
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anterior, bem como a exibição das maiores despesas por Natu-

reza da Receita. Deve ser possível aplicar filtros por Unidade 

Gestora, Função, Subfunção, Órgão e Natureza de Despesa. Os 

gráficos devem ter interatividade, podendo-se selecionar um 

determinado período e/ou Natureza de Despesa e sendo refletido 

automaticamente nos demais gráficos. Deve exibir pelo menos 

03 níveis de detalhe das informações da Natureza de Despesa. 

Essas visões devem estar disponíveis em uma única página, de 

forma conjunta, num mesmo campo de visão, sem a necessidade 

de navegar ou acessar outro local para exibi-las em conjunto. 

• Disponibilizar indicador que demonstra o as principais etapas 

da Execução Orçamentária, sendo Empenho, Liquidação e Paga-

mento, exibindo um gráfico que confronta a despesa empenhada, 

liquidada e paga, de forma acumulada ou mensal. Deve ainda 

exibir a mesma informação através de um funil visual contendo 

os valores totais empenhados, liquidados e pagos, bem como 

demonstrar o total de despesa pendente de liquidação por Na-

tureza de Despesa. Este último deve permitir ter nível de 

detalhe de até 04 níveis. Deve ser possível aplicar filtros 

por Unidade Gestora, período e Natureza da Despesa. Os grá-

ficos devem ter interatividade, podendo-se selecionar um de-

terminado período e/ou Natureza de Despesa e sendo refletido 

automaticamente nos demais gráficos. Essas visões devem estar 

disponíveis em uma única página, de forma conjunta, num mesmo 

campo de visão, sem a necessidade de navegar ou acessar outro 

local para exibi-las em conjunto. 

• Disponibilizar indicador que demostra mensalmente o confronto 

dos valores da Receita Arrecadada, Despesa Executada (Liqui-

dada), Despesa Paga, e o Resultado Orçamentário (que é o 

resultado da Receita Arrecadada menos a Despesa Executada-

Liquidada). Essa informação deve ser exibida de forma acumu-

lada ou com valores exclusivos mês a mês, sem acumular. Também 

deve ser capaz de exibir o resultado orçamentário (que é a 

Receita Arrecadada menos a Despesa Executada-Liquidada) com-

parando o mesmo mensalmente com o mesmo período do ano ante-

rior, bem como exibir o resultado em forma de funil, com o 

cálculo do Superávit ou Déficit da execução orçamentária. 

Deve ser possível aplicar filtros por Unidade Gestora e mês 

(período). Essas visões devem estar disponíveis em uma única 

página, de forma conjunta, num mesmo campo de visão, sem a 

necessidade de navegar ou acessar outro local para exibi-las 

em conjunto. 

• Disponibilizar indicador que demonstre mensalmente, tanto de 

forma acumulada quanto mensal (sem acumular valores), a evo-

lução do Cronograma de Desembolso confrontando o mesmo com a 

Execução da Despesa. Também deve demonstrar indicador que 

demonstre mensalmente, tanto de forma acumulada quanto mensal 

(sem acumular valores) a evolução do Programação Financeira 

da Receita confrontando a mesma com a Arrecadação da Receita. 

Deve ser possível aplicar filtros de Unidade Gestora, Natureza 

de Receita e Despesa e Período. Essas visões devem estar 

disponíveis em uma única página, de forma conjunta, num mesmo 

campo de visão, sem a necessidade de navegar ou acessar outro 

local para exibi-las em conjunto. 
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• Disponibilizar indicadores que demostram mensalmente a Dis-

tribuição de Vencimentos, podendo ser selecionado entre Ven-

cimentos Totais, Salário, Outros Proventos e Vantagens, com 

confronto entre realizado no ano atual e anterior. Também 

deve demostrar Totalizadores do período. Evidenciar a Distri-

buição do Vencimento selecionado por Vínculo Empregatício, 

Cargo, Lotação, Setor, Funcionário e Verba. As opções de fil-

tro são: Empresa, Competência (Data), Vínculo Empregatício, 

Verba e Lotação. 

• Disponibilizar indicadores que demostram mensalmente a dis-

tribuição de Vencimentos por Mês, Lotação, Setor e Funcioná-

rios, com totalizadores do período. Disponibilizar também in-

formativo da divisão de faixas salariais com o valor de ven-

cimentos e quantidade de funcionários com a sua proporção. As 

opções de filtro são: Empresa, Competência (Data), Vínculo 

Empregatício e Lotação. 

• Disponibiliza indicadores que demostram mensalmente a quan-

tidade de Funcionários por Mês (com confronto entre Ano Atual 

e Ano Anterior), com distribuição por Vínculo Empregatício, 

Cargo, Lotação e Setor. Disponibilizar também Totalizadores 

do período. Evidenciar Cálculo de rotatividade para o Ano 

Atual e Ano Anterior e proporção de funcionários afastados. 

As opções de filtro são: Empresa, Competência (Data), Vínculo 

Empregatício e Lotação. 

• Disponibilizar indicador de cálculo de rotatividade de fun-

cionários, mostrando um percentual de mudanças entre admiti-

dos e demitidos sobre a quantidade total de funcionários de 

um período. As opções de filtro são: Empresa, Setor, Compe-

tência (Data), Vínculo Empregatício e Lotação. 

• Disponibilizar indicadores que demostram mensalmente a dis-

tribuição de Horas com divisão entre Horas Trabalhadas, Afas-

tamentos, Faltas e Férias por Mês, Lotação, Setor e Funcio-

nário. Disponibilizar também Totalizadores do período. Evi-

denciar informativo do quanto a instituição tem de horas tra-

balhadas. As opções de filtro são: Empresa, Competência 

(Data), Vínculo Empregatício e Lotação. 

• Disponibilizar indicador de percentual de horas trabalhadas, 

comparando o total de horas registradas com o total de horas 

efetivamente definidas para cada um dos funcionários. As op-

ções de filtro são: Empresa, Setor, Competência (Data), Vín-

culo Empregatício e Lotação. 

• Disponibilizar indicadores que demostram mensalmente a quan-

tidade de funcionários afastados pela proporção do total de 

funcionários por mês, com comparativo entre ano atual e an-

terior, por Motivo de Afastamento, Setor, Lotação e Funcio-

nário. Disponibilizar também Totalizadores do período. Evi-

denciar informativo do quanto a instituição tem de funcioná-

rios afastados. As opções de filtro são: Empresa, Competência 

(Data), Vínculo Empregatício e Lotação. 

• Disponibiliza indicadores que demostram mensalmente a quan-

tidade de horas faltas pela proporção do total de horas ge-

radas por mês, com comparativo entre Ano Atual e Ano Anterior, 
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por Motivo de Falta, Setor, Lotação e Funcionário. Disponi-

bilizar também Totalizadores do período e opções de filtro 

para seleção. Evidenciar informativo do quanto a instituição 

tem horas faltas. As opções de Filtro são: Empresa, Competên-

cia (Data), Vínculo Empregatício e Lotação. 

• Disponibilizar informações de Valor de Saldo, Aquisição, De-

preciação e Baixa Patrimonial por mês com comparativo ao ano 

anterior e seus totalizadores. Também apresentar a distribui-

ção das medidas por Tipo de Patrimônio, Classificação, Loca-

lização e Item. Opções de Filtro são: Competência (Mês), Tipo, 

Classificação, Localização, Item, Contábil e Unidade Gestora. 

• Apresentar indicador comparativo de Saldo, Aquisição, Baixa 

ou Depreciação evidenciando se o ano atual está acima ou 

abaixo do ano anterior. 

• Disponibilizar informações de Quantidade de Itens por Saldo, 

Aquisição e Baixa Patrimonial por mês com comparativo ao ano 

anterior e seus totalizadores. Também apresentar a distribui-

ção de quantidade de itens por Classificação e Localização. 

Opções de Filtro são: Competência (Mês), Tipo, Classificação, 

Localização, Item, Contábil e Unidade Gestora. 

• Apresentar informativo de Análise dos Motivos de Baixa com 

comparativo ao ano anterior, com informações de valor e quan-

tidade. 

• Disponibilizar indicadores de Processos Expedidos e Encerra-

dos por Mês com comparativo ao ano anterior, de forma Mensal 

e Acumulado. Também apresentar as distribuições da quantidade 

de processos abertos por Finalidade e Modalidade. Opções de 

Filtro são: Competência (Mês), Finalidade, Modalidade e Uni-

dade Gestora. 

• Apresentar um quadro de saldo de processos em aberto por 

Modalidade, Finalidade e Fase de processo, com sua quantidade 

total e valor estimado. 

• Demonstrar Mediana de Dias para conclusão do processo lici-

tatório por Modalidade 

• Disponibilizar indicador de Desempenho de Negociação, com 

comparativo ao ano anterior. 

• Disponibilizar quantidade de contratos que irão vencer por 

mês e por faixa de vencimento. Também, apresentar o valor 

total dos contratos que irão vencer, assim como seus totali-

zadores de quantidade e valor total. 

• Apresentar em gráfico os contratos que irão vencer por mês e 

em escala o valor do contrato, com possibilidade de identi-

ficar contrato, valor inicial, valor atual. 

• Apresentar um gráfico que informa os contratos que irão vencer 

com as informações do contrato, como número, objeto, forne-

cedor e data de vencimento. 

 

 

Processo digital com assinatura eletrônica: 

• Toda a solução deverá ser em ambiente nuvem, ou seja, não é 

necessário investimento em infraestrutura própria de 

servidores. Basta somente dispor de conexão com a internet e 
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computadores ou dispositivos móveis com capacidades de 

acesso. 

• A interface deverá ser responsiva, ajustando-se de acordo com 

o dispositivo utilizado, garantindo boa leitura e 

usabilidade. 

• Acesso seguro de servidor WEB com certificado de segurança 

SSL, garantindo assim a troca de dados criptografados entre 

o servidor e todos os usuários do sistema. 

• Deverá possuir servidores com arquitetura distribuída em data 

center localizado no território nacional, visando uma 

latência igual ou inferior à 50 milissegundos, com 

certificados ISO/IEC 27001:2013, 27017:2015, 27018:2019 e 

ISO/IEC 9001:2015. 

• A plataforma deverá ter tempo médio de carregamento completo 

para usuário final igual ou inferior à 5 segundos, a ser 

aferido por ferramenta específica de monitoramento; 

• Realizar testes regulares de segurança Pentest Whitebox 

(penetration test), através de consultoria especializada que 

possua certificação em segurança, com intervalo máximo de 3 

meses entre cada teste, para garantir a segurança da 

aplicação, utilizando metodologia baseada em padrão de 

mercado e gerando relatórios detalhados contendo métodos, 

técnicas, ferramentas utilizadas e com os resultados de 

eventuais vulnerabilidades encontradas durante o testes e 

recomendações de correção a serem aplicadas.; 

• Possuir sistema de notificação de e-mail com entregabilidade 

estendida, com encriptação TLS e autenticação nos padrões SPF 

e DKIM e envio dos e-mails por meio de IP dedicado e controle 

de reputação; 

• Os E-mails enviados com possibilidade de descadastramento 

automatizado para quem recebe; 

• Por se tratar de um serviço de internet, será necessária a 

utilização de mecanismo de bloqueio de abuso/spam/robôs para 

inserção de informações na plataforma, tal serviço usa 

ferramentas que provem que o requerente é humano, por meio de 

testes de digitação de códigos e/ou identificação de padrões 

em fotografias/imagens (captcha). 

• Deverá ser fornecido sempre a última versão do sistema, sendo 

que a atualização ocorre sem nenhuma interrupção no serviço. 

Podem ocorrer janelas de manutenção programada nos 

servidores. 

• Visão Geral 

• Acesso à plataforma 

• Acesso interno 
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• O acesso interno à plataforma deverá ser por meio de e-mail 

individual e senha pessoal e intransferível cadastrada pelo 

Administrador do sistema ou usuário por ele autorizado. 

• Usuários poderão recuperar a senha por meio de um formulário 

de "esqueci a senha", remetido ao e-mail cadastrado e 

confirmado. 

• Usuários poderão utilizar certificados digitais emitidos pelo 

ICP-Brasil (e-CPF) para acessar a plataforma. 

• Deverá ter possibilidade de utilização de ferramenta externa 

de validação de login, por meio de token/código gerado 

automaticamente a cada 30 segundos e associado à conta do 

usuário e sincronizado com servidores de horário (NTP) 

mundiais. No caso, além da forma de autenticação escolhida, 

o usuário necessita estar em posse de dispositivo gerador do 

código para acessar sua conta.  

• Administrador terá acesso a todas as funcionalidades da 

plataforma e autorização para cadastrar setores e usuários em 

toda a organização; 

• Possibilidade de parametrizar quais setores poderão acessar 

determinados módulos, com a possibilidade, também, de 

restringir procedimentos de abertura ou tramitação de 

documentos; 

• Cadastro de novos usuários deverá ser feito por 

administradores e por responsáveis diretos do setor ou 

hierarquicamente superior, ficando assim registrado a 

data/hora e quem o cadastrou, caracterizando a criação de 

cadeia de responsabilidades e disponibilidade de rastreamento 

de informações técnicas: ip, navegador de acesso, versão; 

• Cadastro de usuário com informações: nome completo, 

cargo/função, matrícula, CPF, sexo, data de nascimento, senha 

(caso não seja preenchida, será autogerada) e foto. 

• Os usuários poderão editar seus dados de acesso (e-mail e 

senha) através de formulário específico. Não são editáveis 

pelo usuário Nome e CPF, visando garantir a originalidade e 

rastreabilidade dos atos praticados. 

• Não deve ser possível excluir o cadastro de um usuário, apenas 

suspender seu acesso, pois, desta forma, mantem-se histórico 

de todos os usuários que já utilizaram a plataforma; 

• Foto, caso presente, é visível durante a tramitação de 

documentos, de modo a identificar visualmente as pessoas que 

estão dando continuidade nos processos; 

• Disponibilidade do usuário configurar modo de visualização de 

anexos preferencial na plataforma em página de preferências 

da conta; 

• Disponibilidade do usuário escolher se deseja exibir o número 

de celular na página de Telefones da Organização; 
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• Disponibilidade do usuário definir configurações de quais 

situações deve receber notificações por e-mail de novos 

documentos ou tramites; 

• Disponibilidade do usuário consultar os administradores do 

sistema em página de preferências da conta; 

• Disponibilidade do usuário consultar em página específica 

todo o histórico de mudança de setor desde o seu cadastro, 

página essa que deve conter informações do nome do setor, 

data e hora da ocorrência, setor principal e quem realizou a 

alteração, sendo acessível através da página de preferências 

de conta; 

• Sistema de captura automática de mensagens de e-mails 

respondidos, sendo que se um usuário responder uma notificação 

automática enviada pela plataforma, sua resposta é incluída 

no documento em formato de despacho; 

• Administrador pode alterar setor que o usuário trabalha (a 

partir deste momento ele têm acesso somente aos documentos do 

setor atual, porém todo o seu histórico continua no setor 

anterior); 

• Possibilidade da divisão de permissões por usuários por níveis 

de acesso: 

• Administrador Geral: Poderá acessar somente documentos do seu 

setor, porém pode gerenciar usuários, setores e estatísticas 

de toda a organização. 

• Administrador Local: Poderá gerenciar subsetores e usuários 

a partir de um setor específico, independente do seu setor 

atual. 

• Nível 1: Poderá movimentar documentos do setor e cadastrar 

novos usuários, bem como subsetores abaixo de sua hierarquia 

atual. Pode também acessar todos os documentos e interagir em 

todos os subsetores abaixo do setor atual. 

• Nível 2: Somente movimenta documentos do setor atual. 

• Nível 3: Somente visualiza documentos do setor atual. 

• O usuário poderá ser definido como Auditor, onde tem acesso 

para consultar e interagir em todos os documentos/setores da 

organização. 

• O usuário poderá ser definido para acessar relatórios 

gerenciais de toda organização. 

• Disponibilidade dos usuários consultarem o número de usuários 

online na plataforma em tempo real, bem como data e hora do 

último acesso. 

• Disponibilidade de definição de um prazo para que os usuários 

se conectem a plataforma, após esse período é necessário 

contactar o superior imediato para reativação na plataforma. 

• Acesso externo 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Possibilidades de cadastro e login no acesso externo: 

• Contatos externos poderão se cadastrar e também recuperar 

senhas, caso já estejam cadastrados. 

• Contatos externos poderão utilizar cadastros em redes sociais 

certificadas para acessar a ferramenta. Caso o endereço de e-

mail não esteja associado a um contato, um novo contato é 

criado automaticamente e encaminhado para completar o 

cadastro com informações adicionais. 

• Contatos externos poderão utilizar certificado digitais 

emitidos pelo ICP-Brasil (e-CPF e e-CNPJ) para acessar a 

plataforma. Caso o CPF ou CNPJ não esteja associado a um 

contato, um novo contato é criado automaticamente e 

encaminhado para completar o cadastro com informações 

adicionais. 

• Contatos externos poderão utilizar login gov.br (Governo 

Federal) para acessar a plataforma. Caso o CPF não esteja 

associado a um contato, um novo contato é criado 

automaticamente e encaminhado para completar o cadastro com 

informações adicionais. 

• Possibilidade de abertura de documentos externamente por 

usuários internos do próprio sistema, com mesmo login/senha. 

O documento ficará atribuído ao cadastro da pessoa, sem 

vincular o setor onde ela está vinculada. 

• Sistema de captura automática de mensagens de e-mails 

respondidos, sendo que se um contato externo responder uma 

notificação automática enviada pela plataforma, sua resposta 

é incluída no documento em formato de despacho, facilitando 

assim a interação com contatos externos; 

• Requerente poderá incluir informações e anexos de maneira 

facilitada respondendo o e-mail de notificação enviado pela 

plataforma a cada nova interação; 

• Usuários externos terão acesso as informações disponíveis de 

um documento, bem como seus anexos. 

• Área externa do sistema, onde estarão disponíveis documentos 

para acesso por meio de código (chave pública) ou via leitura 

de QR-Code; 

• Possibilidade de fazer acesso a documentos por chave pública 

ou número de identificação e ano do documento, acrescidos do 

documento pessoal do requerente (CPF ou CNPJ); 

• Contatos externos terão acesso para manterem seus dados 

atualizados, registrar novas demandas e acompanhar o 

progresso e resolução de demandas previamente abertas; 

• Após estarem identificado, os contatos terão a 

disponibilidade de acessar a sua caixa pessoal, onde todos os 

documentos nos quais ele é o requerente ou destinatário 

estarão reunidos; 
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• Contatos externos com procuração eletrônica terão acesso as 

demandas registradas em nome dos outorgantes. 

• Estruturação das informações 

• Plataforma deverá ser organizada hierarquicamente por setores 

e subsetores (com ilimitados níveis de profundidade), de 

acordo com a estrutura setorial da organização. 

• Os usuários internos da plataforma estarão vinculados a um 

setor principal e também poderão ser vinculados à setores 

secundários, atendendo assim a necessidade de quem atua em 

mais de um setor. 

• Usuários (Administrador e nível 1) presentes em setores onde 

o mesmo possua subsetores poderão trocar de setor e ter acesso 

às demandas de sua hierarquia; 

• As demandas serão multisetoriais, ou seja, cada setor 

envolvido poderá tramitar, encaminhar, definir um estágio de 

andamento bem como marcar unitariamente como resolvido, não 

alterando a situação geral do documento. Tem-se como demanda 

resolvida apenas quando todos os setores envolvidos resolvem 

e arquivam a solicitação. 

• Todo documento poderá ser rastreado por meio de número gerado, 

código ou QR-Code. O acesso aos documentos somente será 

permitido para usuários devidamente autorizados por meio de 

envio, encaminhamento dos documentos ou entrega de chave 

pública (código) para consulta. 

• Todos os acessos aos documentos e seus despachos serão 

registrados e ficarão disponíveis a listagem de quem 

visualizou, de qual setor e quando, proporcionando 

transparência no trabalho que estará sendo feito pelos 

envolvidos. 

• Cada setor da organização deverá possuir uma caixa de entrada 

de documentos, onde todos os documentos recebidos ficarão 

disponíveis para os usuários internos vinculados. 

• Essa caixa do setor deverá ser organizada por abas ou 

equivalente, de modo refletir o status de cada documento no 

setor.  

• Os documentos da organização estarão presentes no caixa de 

entrada dos setores, de acordo com os setores envolvidos no 

momento de sua criação ou encaminhamento. 

• Usuários vinculados aos documentos terão acesso a eles pela 

caixa pessoal, além do caixa de entrada do setor, onde 

aparecem todos os documentos, independente de estarem 

associados a alguém ou estarem sem atribuição individual. 

• Ao enviar ou tramitar um documento, deverá ser possível 

atribuir responsabilidade a si próprio ou a outro usuário, 

bastando utilizar a opção aos cuidados; 
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• Deverá ser possível enviar um documento a mais de um setor ao 

mesmo tempo utilizando a opção envio em cópia. 

• Documentos pertencem ao setor. Caso um usuário seja desativado 

ou mesmo trocado de setor, todo histórico produzido por ele 

continua no setor, permitindo a continuidade das demandas sem 

perda de informações. 

• Todos os documentos, inclusive seus anexos, do processo serão 

organizados por ordem de inclusão, em um modo de visualização 

que de árvore de documentos do processo, em formato de arquivo 

PDF. 

• Divisão por módulos 

• A plataforma deverá ter seu funcionamento dividido em módulos 

de modo a retratar a realidade documental da organização, 

sendo que os módulos poderão ser acessados por usuários 

internos e externos devidamente autorizados e configurados 

durante período de implantação; 

• Os módulos poderão ser restritos a setores ou perfis de 

usuários específicos, conforme definição da organização; 

• O acesso a consulta e criação de documentos de todos os 

módulos, quando disponíveis ao usuário, estarão disponíveis 

na mesma interface, através de um menu único de opções; 

• Cada módulo terá uma contagem própria de documentos não lidos 

por usuários do setor; 

• Sistema de notificação multicanais 

• Os canais disponíveis serão E-mail e SMS, disponíveis conforme 

configuração de cada módulo; 

• Disponibilidade de configuração das mensagens enviada em cada 

módulo, permitindo a organização incluir informações 

relevantes que entender necessária; 

• As notificações emitidas em um documento serão exibidas em 

forma de linha do tempo, juntamente às atualizações nos 

atendimentos/documentos, de forma a ficar claro a todos os 

envolvidos: quem leu, por onde passou a demanda, se foi 

encaminhada, resolvida ou reaberta, bem como a cronologia dos 

fatos. 

• As notificações externas por e-mail serão rastreáveis, ou 

seja, o sistema informa aos usuários internos se o e-mail de 

notificação foi entregue, aberto e se o link externo de 

acompanhamento da demanda foi acessado a partir do aviso 

enviado. 

• A plataforma deverá notificar o usuário quando houver falha 

na entrega de qualquer notificação, informando o motivo 

detalhado da falha. 

• O sistema também registrará e exibirá junto a notificação se 

a demanda acessada externamente foi visualizada em computador 
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ou dispositivo móvel, bem como informações técnicas sobre o 

dispositivo utilizado. 

• Organograma de setores 

• Organograma dinâmico criado automaticamente a partir dos 

setores e usuários presentes no sistema. 

• Não poderá haver limite de setores filhos, ou seja, pode-se 

cadastrar setores na raiz e setores filhos tanto quanto o 

necessário. 

• Informações sobre os usuários dentro de cada setor: nome, 

cargo, data de cadastro no sistema e data que esteve última 

vez online. 

• Identificação visual dos usuários que estarão on-line no 

momento. 

• Exibição de lista de telefones dos setores em lista própria, 

consolidando os dados informados pelos usuários. 

• Possibilidade de incorporação do organograma no site da 

organização. 

• Controle de prazos 

• Ter possibilidade de criação de múltiplos prazos/atividades 

nos documentos disponíveis no setor; 

• Prazo poderão ser para todos envolvidos, somente para um 

setor, ou apenas para próprio usuário; 

• Exibir os documentos disponíveis na caixa de entrada do setor 

em formato de calendário mensal, exibindo todos os prazos 

associados ao usuário atual ou ao setor que trabalha; 

• Identificação visual nos prazos/atividades sobre o 

vencimento: com folga, vencendo ou vencido; 

• Na listagem de documentos, possibilidade de exibir coluna 

específica; 

• Possibilidade de marcar um prazo/atividade como realizado, 

incluindo anotação de qual usuário responsável na linha do 

tempo do documento; 

• Possibilidade de editar um prazo/atividade, incluindo 

anotação de qual usuário responsável na linha do tempo do 

documento; 

• Possibilidade de excluir um prazo/atividade, incluindo 

anotação de qual usuário responsável na linha do tempo do 

documento. 

• Status de leitura e rastreabilidade dos documentos 

• Identificação visual do status de leitura na caixa de entrada 

do setor demonstrando quando cada documento ainda não foi 

lido por qualquer usuário do setor, quando ainda não foi lido 

pelo próprio usuário ou quando já foi lido pelo usuário; 

• Os registros de acesso a cada documento ou demanda são 

registrados automaticamente e exibidos no próprio documento, 
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para se ter o histórico de quem acessou tal documento e 

quando; 

• Os usuários externos, ao acessarem documentos que estejam 

envolvidos, também terão seu acesso registrado, de modo a dar 

transparência aos envolvidos de quem viu cada parte do 

documento eletrônico; 

• Possibilidade de usuários externos terem acesso a quem leu as 

demandas internamente; 

• Os documentos gerados possuirão a funcionalidade de ter um 

QR-Code vinculado de modo a facilitar a rastreabilidade; 

• Documentos emitidos e assinados digitalmente também terão a 

característica de estarem acompanhados por um QR-Code, de 

modo a verificar a validade das assinaturas digitais, bem 

como o conteúdo do documento original. 

• Busca avançada 

• Uma ferramenta para busca avançada dentro dos documentos 

gerados na plataforma. 

• Buscar por termos, período de emissão do documento, tipo de 

documento, pessoas ou setores envolvidos e situação geral, 

devendo estar indexado e disponível para busca 

instantaneamente. 

• Disponibilidade de realizar busca em todos os setores que 

usuário tiver acesso; 

• Disponibilidade de realizar busca avançada por termos 

presentes em anexos enviados para a plataforma que foram 

processados e identificados pela tecnologia de OCR 

(Reconhecimento Óptico de Caracteres), sendo que esta 

indexação deve ocorrer em tempo menor ou igual à 15 minutos; 

• Disponibilidade de realizar busca avançada por termos e frases 

em específicos com o uso de aspas (""). 

• Editor de texto 

• Um editor de texto para redação de documentos e interações 

diretamente no navegador; 

• Possibilidade de formatação do texto como negrito, sublinhado 

e itálico, bem como alteração do tamanho da fonte, cor do 

texto e alinhamento do texto; 

• Em todos os módulos do sistema deverá estar disponível um 

corretor ortográfico, que destaca visualmente palavras 

digitadas incorretamente; 

• Disponibilidade de formatação com tabelas, listas ordenadas 

e não ordenadas, inclusão de imagens no corpo do texto, e 

hyperlinks; 

• Disponibilidade de exibir o editor de texto em tela cheia; 

• Salvamento automático de rascunho do documento que está sendo 

redigido, permitindo a continuidade em momento futuro ou mesmo 
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por outro usuário do setor, se permitido. Todas as informações 

presentes no documento são salvas, incluindo campos 

adicionais, assinantes e anexos; 

• O rascunho é editável por um usuário do setor por vez, com 

liberação automática em caso de desconexão do autor no 

documento. 

• Os rascunhos salvos ficam disponíveis na caixa do setor, em 

aba específica; 

• Suporte a variáveis de conteúdo das pessoas (nome do 

requerente, documento de identificação do requerente, nome do 

usuário remetente, setor de destino e outros campos 

adicionais) e dos documentos (data, numeração, assunto e 

outros campos adicionais) através de caráter específico, 

possibilitando o preenchimento automático de dados sem 

necessitar "copiar e colar"; 

• Suporte a utilização de modelos de resposta do setor ou para 

toda organização diretamente no editor de texto, onde é 

possível carregar respostas já prontas para assuntos 

recorrentes, com as mesmas funcionalidades disponíveis no 

editor; 

• Suporte a sistemas de menção de documentos, criando um 

hiperlink automaticamente entre os documentos mencionados; 

• Será possível mencionar um documento eletrônico por meio da 

digitação de caráter específico, gerando um link para que os 

envolvidos tenham acesso de leitura ao documento mencionado; 

• Documentos que forem mencionados receberão uma atualização 

automática, informando em qual documento eles foram 

mencionados. 

• Ser possível mencionar outro usuário no sistema por meio da 

digitação do caráter específico. Ao mencionar um usuário, 

este é notificado sobre a menção e passa a ter acesso 

automaticamente ao documento. 

• Ser possível solicitar a assinatura de um usuário interno ou 

contato externo através do sistema de menção por meio da 

digitação de caráter específico; 

• Ser possível referenciar um contato externo em um documento 

por meio da digitação de caráter específico, permitindo que 

os envolvidos tenham acesso a ficha do contato referenciado; 

• Assinatura Eletrônica Avançada e Assinatura Eletrônica 

Qualificada (padrão ICP-Brasil) 

• Para o sistema de Assinatura Eletrônica Avançada: 

• A Assinatura Eletrônica Avançada é amparada pela Lei 

14.063/2020, especificamente no Artigo 4º II, em conjunto a 

instrumento a ser publicado pela organização, ratificando que 

os usuários da plataforma são pessoais e intransferíveis, 

admitindo como forma de comprovação da autoria; 
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• Geração automática de certificados no padrão X509 para cada 

usuário interno ou contato externo cadastrado na plataforma 

que tenha um documento de identificação válido (CPF ou CNPJ). 

Tais certificados são vinculados a uma cadeia certificadora 

emitida pela própria plataforma; 

• O certificado X509 deverá estar em conformidade com os padrões 

utilizados na assinatura digital no formato PAdES; 

• O certificado X509 dos usuários e contatos serão mantidos 

vinculados à própria conta do usuário e só serão ativados em 

caso de digitação e validação da senha e só poderão ser 

utilizados dentro da plataforma; 

• Não deve exigir instalação de nenhum plugin, applet ou 

aplicativo no computador do usuário para sua utilização; 

• Para o sistema de Assinatura Eletrônica Qualificada (ICP-

Brasil): 

• Estar em conformidade com as normas da ICP-Brasil para 

documentos assinados, mais especificamente a DOC-ICP-15; 

• Possuir suporte a certificados do tipo A1 da ICP-Brasil e 

dispositivos criptográficos (tokens e smartcards) para 

certificados do tipo A3, emitidos por Autoridades 

Certificadoras vinculadas a cadeia da ICP-Brasil; 

• Possuir componente para execução de assinaturas digitais com 

Certificado ICP-Brasil para no mínimo os navegadores Internet 

Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome, em suas versões 

mais recentes, para no mínimo os sistemas operacionais 

Windows, Linux e MacOS; 

• Possuir aplicativo móvel para permitir que usuários internos 

ou contatos externos possam carregar um certificado digital 

ICP-Brasil e assinar digitalmente documentos com suporte para 

no mínimo os sistemas operacionais móveis Android e iOS em 

suas versões mais recentes; 

• Possuir verificação da validade e revogação do certificado 

digital do signatário no momento da realização da assinatura 

digital; 

• Disponibilidade de realizar co-assinatura digital de 

documentos utilizando Certificado Digital ICP-Brasil na 

Central de Atendimento sem necessitar a criação de login/senha 

na plataforma; 

• Para assinar digitalmente com a Assinatura Eletrônica deverá 

ser necessário que o usuário insira sua senha, como método de 

confirmação de segurança. 

• Características gerais da assinatura eletrônica: 

• Após realizar a assinatura eletrônica, gerar automaticamente 

documento PDF em formato PAdES (original, com assinaturas 

digitais incluídas) e documento para verificação (cópia para 
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impressão, com estampa em todas as páginas do arquivo e 

inclusão de manifesto de assinantes ao final); 

• Disponibilidade de acessar os arquivos originais assinados 

(PDF em formato PAdES) através de endereço eletrônico público 

específico, exibindo informações técnicas e validação de 

integridade referentes aos certificados digitais utilizados. 

• Disponibilidade de solicitar assinatura de outros usuários 

internos ou contatos externos em documentos ou interações. 

Esta solicitação deverá ser exibida para o assinante em 

formato de notificação interna na plataforma e também através 

das notificações multicanais; 

• Disponibilidade de cancelar ou rejeitar a solicitação de 

assinatura realizada/recebida, registrando no documento o 

momento em que este cancelamento/recusa ocorreu; 

• Disponibilidade de listar as assinaturas pendentes em 

documentos através das notificações, exibindo o status de 

pendente ou assinado em cada notificação, permitindo ao 

assinante acompanhar os documentos que dependem da sua 

assinatura eletrônica. 

• Disponibilidade de solicitação para assinatura digital de 

maneira sequencial, permitindo definir a ordem em que as 

assinaturas poderão ser feitas no documento; 

• Permite a construção de fluxos de signatários sequenciais e 

em paralelo simultaneamente de forma que o fluxo contemple a 

entrega do documento para assinaturas em paralelo simultâneas 

e em continuidade signatários sequenciais ou vice-versa. 

• A cada nova assinatura no documento será enviado um e-mail 

informando em qual estágio o documento se encontra, por 

exemplo: 1 de 5 assinaturas, 2 de 5 assinaturas. 

• Permite a indicação do papel dos signatários, como aprovador, 

contratante, contratada, etc. 

• Ser capaz, de em um mesmo fluxo, conter simultaneamente 

documentos que necessitam de assinatura eletrônica avançada 

ou assinatura eletrônica qualificada (ICP-Brasil) e 

documentos que são apenas anexos sem necessidade de serem 

assinados. 

• Disponibilidade de realização de assinatura digital em lote 

das solicitações recebidas; 

• Deverá possuir a funcionalidade de notificação onde o 

destinatário recebe o documento sem a necessidade de assinar.  

• A plataforma deve ter a capacidade de registrar a ocorrência 

da leitura do(s) documento(s) constante na transação.  

• Permitir a criação de lista de signatários para envio 

recorrente de documentos para assinatura. 
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• Utilização de fatores adicionais de autenticação dos 

signatários durante a Assinatura Eletrônica Avançada, como 

por exemplo: geração de token via e-mail. 

• Disponibilidade que a assinatura dos documentos seja 

realizada em dispositivos móveis. 

• Ao final do processo de assinatura todos os envolvidos 

receberão uma cópia por e-mail do respectivo documento 

assinado. 

• Possuir mecanismos que visem à segurança e prevenção de 

fraudes nos processos de assinatura dos documentos via 

solução, possuindo, no mínimo: 

• Certificação digital dos documentos, a fim de evitar 

falsificações; 

• Trilha de auditoria dos documentos, de modo que todas as 

atividades realizadas, inclusive as visualizações, sejam 

registradas com data e hora e IP; 

• Criptografia dos documentos armazenados no sistema; 

• Validação de assinaturas com certificado digital padrão ICP-

Brasil.  

• Disponibilidade de escolha do papel do assinante no documento 

através de lista pré-determinada (ex. parte, testemunha, 

aprovador, etc); 

• Disponibilidade de exibição, na lista de documentos, de 

informação indicativa de qual estágio do fluxo de assinatura 

o documento se encontra; 

• Disponibilidade de assinar documentos ou despachos emitidos 

e/ou anexos em formato PDF, utilizando certificados digitais 

criando arquivos assinados no formato PAdES; 

• Possibilidade de geração de uma página com extrato técnico 

das assinaturas em endereço eletrônico público específico, 

contendo nome do assinante, políticas de assinatura. 

• Disponibilidade de co-assinar documentos previamente 

assinados no formato PAdES com certificados ICP-Brasil ou 

outras assinaturas eletrônicas qualificadas com certificados 

da sub autoridade da plataforma, mantendo assim todas as 

assinaturas existentes do documento no mesmo padrão e local 

para conferência. 

• Possibilidade do usuário assinar documentos eletronicamente 

através da Assinatura Eletrônica no conteúdo dos documentos, 

apenas nos arquivos anexados (PDF) ou no conteúdo dos 

documentos e nos anexos (PDF). 

• Possibilidade de verificar a autenticidade das assinaturas 

realizadas no documento através de código alfanumérico em 

endereço eletrônico público específico; 
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• Possibilidade de solicitar assinatura por meio de busca 

utilizando caráter específico no momento da criação ou 

despacho de documentos. 

• Possibilidade de listar as assinaturas pendentes em painel 

específico, permitindo ao assinante de forma facilitada 

acompanhar os documentos que dependem da sua assinatura; 

• Deverá registrar as ações relacionadas a assinatura 

(solicitação, assinatura e cancelamento/recusa) no documento, 

de modo a exibir de maneira temporal, quando cada ação 

ocorreu; 

• Possibilidade de exibir a lista de assinaturas em cada 

despacho ou documento principal, clicando em Listar 

assinaturas. Neste atalho são exibidas as mesmas informações 

da central de verificação; 

• Contrassenha 

• Disponibilidade de uso de contrassenha internamente, 

permitindo que usuário autorizado possa redigir e enviar 

documento em nome de outro usuário; 

• Neste caso, o usuário autorizará, através de uma senha 

automaticamente gerada, outros usuários a formalizarem 

documentos em seu nome; 

• Os documentos gerados com esta funcionalidade serão 

visualmente identificados para fácil compreensão, 

identificando o usuário autorizador e o usuário digitador; 

• A contrassenha gerada tem número limitado de uso definido 

pelo usuário autorizador e poderá ser cancelada antes do final 

do uso. 

• O usuário autorizador terá acesso a relatório com os 

documentos emitidos com em seu nome com contrassenha. 

• Sistema de classificação e busca por etiqueta digital 

• Possibilidade de todos os setores adotarem uma organização 

própria dos documentos, por meio da criação de etiqueta 

digital; 

• A etiqueta digital funcionará como gavetas virtuais, onde os 

usuários do setor podem categorizar e encontrar facilmente 

documentos; 

• As etiquetas poderão ser configuradas, definindo cor na letra 

e fundo e emojis, facilitando visualmente a localização de 

documentos; 

• Um documento poderá ser classificado em mais de uma etiqueta 

simultaneamente; 

• As etiquetas do setor ficarão disponíveis somente para 

usuários daquela pasta; 

• A categorização dos documentos por meio de etiqueta também só 

aparece para usuários do setor onde a etiqueta foi feita; 
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• Possibilidade de busca e filtragem de todos os tipos de 

documento disponíveis por meio de etiqueta, bastando 

selecioná-la antes de realizar uma busca avançada; 

• Ao clicar sob uma etiqueta, automaticamente será mostrada a 

busca e retornado todos os documentos vinculados; 

• Disponibilidade de organizar as etiquetas de maneira 

estruturada, exibindo a hierarquia completa da etiqueta ao 

atribuir em um documento; 

• Hospedagem segura de anexos 

• Em cada documento ou atualização, poderá ser enviados anexos 

de diferentes formatos; 

• Os anexos enviados aos documentos ficarão hospedados em 

servidor seguro e não são acessíveis publicamente, somente 

por meio de link seguro com tempo de expiração gerado 

dinamicamente pela ferramenta; 

• Registro da quantidade de vezes que o anexo foi baixado; 

• Exposição do tamanho do anexo na ferramenta; 

• Exibição de miniatura (pré-visualização) dos anexos (PDF, 

formatos de vídeo e imagem) em tamanho melhor adaptado a tela; 

• Para os anexos em formatos de imagem, ao clicar na imagem, 

exibir a imagem otimizada visando o carregamento rápido e 

disponibilidade de navegar entre as imagens em formato de 

galeria; 

• Gerenciamento de contatos e organizações 

• Possibilidade de gerenciar contatos internamente na 

ferramenta; 

• Os contatos poderão ser do tipo: Contato/pessoa física, setor 

de organização (para contatos como: Financeiro, Suporte) e do 

tipo Organização/pessoa jurídica. 

• Contatos poderão ser associados, de modo a permitir que tenham 

poderes de criar ou interagir em documentos que estejam em 

nome dos contatos associados (procuração eletrônica); 

• Quando o contato possuir contatos associados (procuração 

eletrônica), exibir lista de quais contatos este é o 

procurador; 

• Ferramenta para importação e exportação de contatos em CSV; 

• Ferramenta para unificação de contatos repetidos para 

higienização da base de pessoas e organizações; 

• Disponibilidade de criação e edição de listas de contatos 

para segmentação e organização; 

• Personalização da interface do sistema 

• Possibilidade de inclusão de logo da organização e definição 

de cor predominante da plataforma para consistência da 

identidade visual da organização; 
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• Possibilidade de inclusão de fotos como fundo da tela de 

login; 

• Módulos 

• Memorando 

• Permitirá troca de informações entre setores da organização: 

respostas, encaminhamentos, notas internas; 

• Possibilidade de envio de comunicação privada, onde apenas o 

remetente e o destinatário têm acesso ao documento e seus 

despachos e anexos. 

• Permite a movimentação de documentos por meio de 

despachos/atualizações. 

• Possibilidade de anexar arquivos ao enviar um documento ou em 

suas atualizações/despachos (Respostas e Encaminhamentos). 

• Circular 

• Troca de informações internas na organização: entre um setor 

e diversos outros, com caráter de informação. 

• Possibilidade de consulta da data/hora que cada usuário de 

cada setor recebeu. 

• Possibilidade de respostas à circular, podendo esta ser aberta 

(todos os envolvidos na circular podem visualizar) ou restrita 

(somente usuários do setor remetente a podem visualizar). 

• Possibilidade de anexar arquivos ao enviar a circular ou em 

suas atualizações/despachos (Respostas e Encaminhamentos). 

• Possibilidade de incluir uma atividade ou prazo dentro da 

circular, para controle de datas. 

• Possibilidade de arquivar a circular recebida e parar de 

acompanhar: para que respostas e encaminhamentos de outros 

setores não devolvam o documento para a caixa de entrada do 

setor; 

• Possibilidade de encaminhamento da circular para um setor até 

então não presente no documento; 

• Todos os setores envolvidos poderão ver todos os despachos. 

Disponibilidade de restringir a resposta endereçando 

exclusivamente ao remetente. 

• Disponibilidade de definir uma data para auto arquivamento da 

Circular; 

• Disponibilidade de marcar a Circular como meramente 

informativa, onde não é aceito respostas/encaminhamentos. 

• Ouvidoria Digital 

• Abertura de atendimento por: Acesso externo via site da 

Organização ou cadastro de atendimento por operador do 

sistema. 

• Modos de visualização: em lista (tabelado), por prazo e por 

mapa geográfico. 
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• Possibilitar o registro de qualquer tipo de documento, com 

histórico do seu recebimento e tramitações, até seu 

encerramento. 

• Permitir acesso aos dados do atendimento através de código ou 

login do emissor. 

• Permitir o cadastramento do roteiro inicial padrão de cada 

Solicitação por assunto e finalidade; 

• A lista de assuntos será pré-cadastrada, de modo a facilitar 

a escolha do tipo de demanda por meio de menu de escolha; 

• Comprovante de atendimento (código) mostrado para o 

interessado no momento da inclusão da solicitação com login 

e senha pela web ou de forma anônima. 

• Registrar a identificação do usuário/data que promoveu 

qualquer manutenção (cadastramento ou alteração) relacionada 

a um determinado Ouvidoria, inclusive nas suas tramitações. 

• Inclusão de anexos nos documentos, podendo ser imagens, 

documentos, planilhas, etc. 

• O setor de destino do atendimento acessa diretamente o 

histórico ou documento específico, terá a total liberdade de 

encaminhar ou responder, a alguém internamente ou diretamente 

ao requerente. 

• Os setores/áreas da empresa poderão resolver sua participação 

na demanda unilateralmente e ela continua em aberto por quem 

está com alguma tarefa pendente ou atendendo integralmente o 

requerente. 

• Configuração dos assuntos e histórico de atendimentos. 

• Registro de usuário / data de todo cadastramento ou 

encaminhamento dos atendimentos. 

• Avaliação de atendimento por parte do requerente na 

visualização externa do documento de atendimento. Podendo 

reabrir, caso tenha interesse. 

• Todos os usuários que estão em setores envolvidos pela 

demanda, terão acesso ao documento. A menos que seja privado. 

• Possibilidade de avaliação do atendimento diretamente no e-

mail de confirmação do fechamento: o solicitante pode clicar 

em um link direto, dando uma nota de 1 a 10 

• Todos os acessos a demanda e despachos serão registrados e 

tem- se a listagem de quem acessou, de qual setor e quando. 

• Possibilidade de direcionamento automático da demanda baseado 

no tipo de atendimento e no assunto do mesmo. Criação de 

regras de acesso. 

• Possibilidade de ativação ou não dos modos de identificação 

do atendimento: Normal, Sigiloso (onde somente o setor inicial 

pode ver os dados do requerente e suas respostas tanto pelo 

painel de acompanhamento quanto quando respondido diretamente 
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por e-mail) e anônimo, onde não é necessário realizar cadastro 

para abertura de solicitação. 

• Possibilidade de escolha no modo de funcionamento acerca de 

manifestações anônimas, recebendo-as pela internet ou por 

meio de mensagem informando que só é aceito demandas anônimas 

presencialmente; 

• Possibilidade de organização de informações das solicitações 

por diversos agentes (solicitante/requerente, prestador ou 

empresa associada). Controle de acesso no mesmo documento com 

diversos agentes, os mesmos podendo acessar área restrita 

(com e-mail e senha) para responder. 

• Integração com e-mail, não é necessário adentrar área restrita 

para responder ou fechar solicitações na qual o agente está 

envolvido. 

• Possibilidade de organização por assunto e sub assunto. 

• Possibilidade de ordenação de demandas por prazo a vencer, 

número, última atividade. 

• Protocolo Eletrônico 

• Abertura de protocolo/processos por: Acesso externo via site 

da Organização, smartphone ou cadastro de atendimento por 

operador do sistema. 

• Modos de visualização: em lista (tabelado), por prazo. 

• Possibilitar o registro de qualquer tipo de documento, com 

histórico do seu recebimento e tramitações, até seu 

encerramento. 

• Permitir acesso aos dados do protocolo por meio de código ou 

login do emissor. 

• Permitir o cadastramento do roteiro inicial padrão de cada 

Solicitação por assunto e finalidade; 

• A lista de assuntos será pré-cadastrada, de modo a facilitar 

a escolha do tipo de demanda por meio de menu de escolha; 

• Comprovante de atendimento (código) mostrado para o 

interessado no momento da inclusão da solicitação com login 

e senha pela web ou de forma anônima. 

• Registrar a identificação do usuário/data que promoveu 

qualquer manutenção (cadastramento ou alteração) relacionada 

a um determinado Ouvidoria, inclusive nas suas tramitações. 

• Inclusão de anexos nos documentos, podendo ser imagens, 

documentos, planilhas, etc. 

• O setor de destino do atendimento acessará diretamente o 

histórico ou documento específico, tem a total liberdade de 

encaminhar ou responder, a alguém internamente ou diretamente 

ao requerente. 

• Os setores/áreas da empresa poderão resolver sua participação 

na demanda unilateralmente e ela continua em aberto por quem 
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está com alguma tarefa pendente ou atendendo integralmente o 

requerente. 

• Configuração dos assuntos. 

• Registro de usuário / data de todo cadastramento ou 

encaminhamento dos atendimentos. 

• Avaliação de atendimento por parte do requerente. Podendo 

reabrir, caso tenha interesse. 

• Todos os usuários que estão em setores envolvidos pela 

demanda, têm acesso ao documento. A menos que seja privado. 

• Todos os setores envolvidos poderão ver todos os despachos. 

Menos em circulares onde os despachos possuem a opção de serem 

endereçados exclusivamente ao remetente. 

• Todos os acessos a demanda e despachos serão registrados e 

tem-se a listagem de quem acessou, de qual setor e quando. 

• Possibilidade de direcionamento automático da demanda baseado 

no tipo de atendimento e no assunto do mesmo. Criação de 

regras de acesso. 

• Pedido de e-SIC 

• Possibilidade de recebimentos de demandas oriundas da LAI - 

Lei de Acesso à Informação; 

• As solicitações poderão ser feitas via internet ou cadastradas 

manualmente por operador, a partir de visita presencial, 

telefone ou correspondência do solicitante; 

• Possibilidade de resposta/encaminhamento da demanda 

internamente para qualquer setor da árvore que tiver ao menos 

um usuário ativo; 

• Inclusão de anexos na solicitação original ou em qualquer uma 

das movimentações 

• Funcionalidades similares às demais estruturas de documentos 

• Possibilidade de categorização das demandas pro assunto 

• Possibilidade de divulgação pública na web de gráfico contendo 

as informações de: quantidade total de demandas da LAI 

recebidas, divisão do quantitativo por assunto, por setor, 

por situação ou por prioridade; 

• Ofício Eletrônico 

• Envio de documentos oficiais Externos com E-mails rastreados; 

• O documento será gerado dentro da Organização e remetido de 

forma oficial e segura a seu destinatário, via e-mail. Com 

possibilidade de notificação por SMS (caso disponível); 

• Possibilidade de receber respostas dos Ofícios via sistema 

(Central de Atendimento) ou quando o destinatário responder 

o e-mail de notificação; 

• Transparência de movimentações e todo o histórico mantido no 

sistema; 
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• Utilização de base única de contatos para todos os módulos da 

plataforma; 

• O destinatário não precisará ser usuário da plataforma para 

acessar o documento ou tramitá-lo, basta ser cadastrado em 

Contatos; 

• Os ofícios a serem acessados na parte externa da plataforma 

compartilharão de mesma numeração do ofício interno; 

• Possibilidade de geração de QR-Code para cada ofício enviado. 

• Aplicativo móvel para Atendimento 

• Aplicativo móvel nativo disponível para sistemas operacionais 

Android e iOS, com instalação através das lojas de aplicativos 

oficiais Play Store e App Store, respectivamente; 

• Tela inicial solicitará acesso a localização do dispositivo. 

Esta tem objetivo de mostrar as entidades mais próximas que 

estão utilizando o aplicativo no atendimento; 

• Possibilidade de escolher a entidade, ordenadas pela mais 

próxima habilitada no aplicativo, para realizar a 

solicitação; 

• Após a seleção da entidade, aplicativo carregará identidade 

visual (logo, cores e fundo de tela). 

• Totalmente integrado a plataforma web, administração dos 

serviços disponíveis em cada módulo será a mesma utilizada na 

Central de Atendimento; 

• Pessoa física ou jurídica pode utilizar um login e senha já 

existente da Central de Atendimento ou fazer um cadastro pelo 

próprio aplicativo; 

• Após identificado, serão exibidos os documentos vinculados a 

pessoa na In box, separada em duas abas: documentos em aberto 

(que estão pendente de resolução na entidade) e documentos 

arquivados (que já foram resolvidos pela entidade); 

• Permitir ao usuário editar os seus dados através do menu 

“Minha Conta”; 

• Aplicativo manterá a identificação do usuário, mesmo após o 

fechamento do aplicativo, visando reduzir o esforço para 

realização de solicitações; 

• Ao consultar os documentos vinculados ao usuário, a plataforma 

poderá exibir o conteúdo, tramitações e anexos, respeitando 

as mesmas parametrizações existentes na Central de 

Atendimento; 

• Possibilidade de interagir em um documento existente 

vinculado ao usuário, adicionando novas informações e anexos; 

• Possibilidade de abertura de documentos de diferentes módulos 

da plataforma no mesmo aplicativo; 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Possibilidade de configurar quais módulos disponíveis na 

plataforma ficarão disponíveis para serem abertos pelo 

aplicativo; 

• Os módulos configurados ficarão disponíveis no botão “Novo” 

ou ícone equivalente; 

• Permitir ao solicitante navegar em menu com os serviços 

disponibilizados em cada módulo, de modo que ao selecionar um 

assunto, os sub assuntos sejam exibidos em uma próxima tela; 

• Permitir ao Administrador definir assuntos em destaque, sendo 

esses exibidos na tela antes da lista de assuntos gerais; 

• Ao selecionar um assunto para abertura do documento, o 

aplicativo deverá exibir a descrição relacionadas ao assunto 

e irá aplicar as regras de identificação e obrigatoriedade de 

anexos, campos adicionais, quando estes estiverem 

disponíveis, da mesma forma que é realizado na Central de 

Atendimento; 

• Ao finalizar o preenchimento do requerimento, o documento 

deverá ser salvo imediatamente na plataforma, informando ao 

usuário o número do documento e qual setor já recebeu a 

demanda; 

• As notificações com a confirmação de abertura, interações e 

finalização serão feitas pelos canais previamente disponíveis 

na plataforma (e-mail e/ou SMS); 

• Permite ao usuário consultar o organograma completo da 

entidade, bem como as informações de contato, através do menu 

“Sobre”. 

• Chamado técnico 

• Possibilidade de abertura de chamados técnicos (tickets) de 

modo a serem encaminhados a setores específicos da 

organização; 

• Caráter de solicitação de conserto/manutenção de equipamentos 

e rotinas de TI, porém podendo ser utilizado para outros fins; 

• Possibilidade de configuração permitindo que usuários 

externos abram chamados e estes sejam encaminhados aos setores 

responsáveis; 

• Possibilidade de um usuário que está no setor que recebe as 

demandas abrir o chamado em nome de outro usuário; 

• Possibilidade de adicionar respostas e encaminhar o chamado 

para outros setores da Organização; 

• Possibilidade de cadastrar assuntos específicos para os 

chamados e configurar roteamento automático (distribuição do 

chamado para setores pré-definidos); 

• Vínculo do número de patrimônio (caso aplicável), na abertura 

do chamado técnico; 
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• Possibilidade de geração de folha de rosto na abertura do 

chamado; 

• Possibilidade de anexar arquivos no chamado e em suas 

movimentações; 

• Possibilidade de inserir tabelas no corpo do texto do chamado, 

bem como formatação simples: negrito, itálico, sublinhado, 

listas, links e alinhamento. 

• Parecer 

• Módulo de controle de emissão de pareceres: possibilidade de 

registro de documento a ser embarcado ou incluído dentro de 

outro documento; 

• Controle automático de numeração dos pareceres; 

• Emissão de pareceres por setores e/ou usuários autorizados; 

• Possibilidade de anexo de arquivos no parecer. 

• Intimação Eletrônica 

• Envio de intimações oficiais externas com E-mails rastreados, 

sem a necessidade de confecção, impressão ou carimbo em papel 

para ter caráter oficial perante à Organização; 

• Controle de gerações de intimações poderão ser liberadas a 

determinados setores e/ou usuários; 

• Possibilidade de geração e envio da intimação para contatos 

previamente cadastrados e com endereço de e-mail válido; 

• A tela de geração da intimação deverá possuir: destinatário 

(contato), assunto e corpo do texto a ser redigido para ser 

posteriormente enviado; 

• Possibilidade de rastreamento da intimação se o servidor de 

e-mail do destinatário não bloquear imagens, desta forma, 

assim que o documento é entregue, o sistema poderá apontar a 

indicação de e-mail entregue; 

• Indicação de e-mail lido no momento que o destinatário o abre 

(também se não houver bloqueio de imagem); 

• Relatórios e gráficos da quantidade de intimações enviadas, 

por período; 

• Processo Seletivo Simplificado 

• Sistema para recebimento de inscrições em Processo Seletivo 

Simplificado ou aplicações em vagas e/ou outras oportunidades 

da organização; 

• Disponibilidade de discriminação dos requisitos da inscrição 

por meio da exibição de texto associado a cada do assunto; 

• Na Central de Atendimento, o candidato poderá se cadastrar ou 

logar com rede social autorizada de modo a continuar o 

processo e efetuar a inscrição; 

• Disponibilidade de configurar modelo de documento (template 

de ficha de inscrição) para cada assunto do Processo Seletivo 
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Simplificado, a ser carregado automaticamente para 

preenchimento do requerente; 

• Disponibilidade de configurar campos personalizados para cada 

assunto, para ser preenchido pelo requerente no momento do 

registro da demanda, permitindo assim adaptar às necessidades 

específicas de cada tipo de Processo Seletivo Simplificado. 

• Disponibilidade de envio de resposta por usuários internos 

para os contatos externos que realizaram a inscrição; 

• Disponibilidade de exportar informações das inscrições 

realizadas em formato CSV. 

• Ofício Circular 

• Disponibilidade de envio de comunicados via ofício circular 

por e-mail, onde vários contatos externos recebem a informação 

de uma vez; 

• Criação de listas de contatos externas e posterior envio para 

todos os membros desta lista; 

• Sistema de captura automática de mensagens de e-mails 

respondidos, sendo que se um destinatário responder uma 

notificação automática enviada por Email pela plataforma, sua 

resposta é incluída no documento em formato de despacho no 

Ofício Circular, facilitando assim a interação com os 

destinatários; 

• Retorno sobre os e-mails enviados, entregues e lidos por meio 

de status exibido dentro do próprio Ofício Circular; 

• Disponibilidade de arquivamento do ofício circular enviado. 

• Processo Administrativo 

• Possibilidade da criação de Processos Administrativos na 

organização, vinculando um contato para ser parte envolvida 

em tal; 

• Disponibilidade para criação de objetos que irão identificar 

o processo ao longo da tramitação; 

• Possibilidade de configuração para cada processo aceitar 

somente um objeto ou diversos; 

• Criação do processo, encaminhamentos e respostas; 

• Possibilidade de configuração de rota inicial do processo a 

partir do assunto ou objeto definido; 

• Possibilidade do processo administrativo ser o fluxo 

estrutural na tramitação, ou seja, diversos documentos 

acessórios podem ser "incluídos" na linha do tempo do 

processo; 

• Anexo de arquivos no processo original ou em seu despacho; 

• Possibilidade de inclusão de outros documentos para serem 

referenciados no Processo administrativo; 
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• Possibilidade de visualização em modo cronológico, ou seja, 

todos os documentos incluídos na árvore do processo podem ser 

visualizados abertos como forma de abrir o histórico; 

• Possibilidade da geração da Árvore do processo, onde é 

possível fazer a exportação de um único arquivo PDF onde as 

informações do processo estão concatenadas. Em cada página do 

arquivo exportado consta um ato, anexo ou menção de outro 

documento no histórico. Possibilidade da colocação de 

informações no rodapé para fácil identificação dos conteúdos; 

• Possibilidade de expor as assinaturas digitais nos atos do 

processo (quando disponível); 

• Possibilidade de configuração de rota padrão de aprovação e 

autorização da abertura do processo administrativo (Termo de 

abertura); 

• Possibilidade de configuração para utilização da 

funcionalidade de Deferido/Indeferido em determinados 

setores; 

• Possibilidade de configuração da visibilidade para o ente 

externo acessar, quando o processo estiver pronto para ser 

visualizado, o acesso externo poderá ser liberado ou restrito 

a partir de um despacho com opção específica; 

• Possibilidade de utilizar outros documentos como base para 

abertura de um processo administrativo, criando assim um elo 

entre eles; 

• Possibilidade de geração automática de numeração para o 

processo por setor, por assunto, geral para a organização, 

manual; 

• Possibilidade de configuração de numeração do processo a 

partir de padrão customizado a ser utilizado pela entidade; 

• Colocação de campos personalizados na abertura do processo, 

configuração inicial; 

• Possibilidade de utilização de modelos pré-prontos de texto, 

para padronização da abertura e trâmite dos processos; 

• Possibilidade da inserção de prazos dentro dos processos 

administrativos; 

• Possibilidade de gerar outros documentos e utilizar o processo 

administrativo como base; 

• Possibilidade de poder restringir a abertura e tramitação de 

Processos Administrativos por setor; 

• Possibilidade de configuração de como os processos devem 

tramitar: em paralelo ou somente com a carga do processo, 

onde somente o último setor a receber a demanda pode 

movimentá-lo; 

• Possibilidade de baixar todos os anexos de um processo 

administrativo de uma vez, compactados em formato ZIP; 
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• Possibilidade de solicitar assinatura para outros usuários 

dentro de um processo ou em qualquer de seus atos. 

• Ato Oficial 

• Utilizado para tramitação e coleta de assinaturas digitais de 

atos oficiais da Organização (Empenhos, Portarias, Decretos, 

Leis, Contratos, etc). 

• Disponibilidade de adicionar respostas e encaminhar o 

documento para outros setores da Organização; 

• Disponibilidade de cadastrar assuntos específicos para 

classificação dos documentos e configurar roteamento 

automático (distribuição do documento para setores pré-

definidos); 

• Disponibilidade de configuração para certos setores e/ou 

perfil de usuários poderem enviar documentos; 

• Numeração automática do documento, com Disponibilidade de 

configuração permitindo numeração única dentro de cada setor 

ou permitindo numeração manual; 

• Disponibilidade de configuração permitindo que usuários 

externos consultem e co-assinem documentos; 

• Geração de QR-Code para cada documento criado; 

• Permitir que usuários assinem arquivos PDF anexados 

utilizando certificado digital ICP-Brasil. 

• Permitir que outros usuários com acesso ao documento co-

assinem os anexos PDF utilizando certificado digital ICP-

Brasil. 

• Processo Judicial 

• Possibilidade de classificação dos processos por estrutura 

judicial (Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do 

Trabalho); 

• Possibilidade de inserir campos e seletores em cada tipo de 

estrutura judicial para complementar as informações: Vara, 

Tipo de Ação, Objeto, Liminar, Precatório e RPV; 

• Todos os acessos à demanda e despachos serão registrados e 

tem-se a listagem de quem acessou, de qual setor e quando; 

• Inclusão de anexos nos documentos, podendo ser imagens, 

documentos, planilhas, etc; 

• Controle automático de numeração dos processos judiciais; 

• Data automática de todos os cadastramentos, encaminhamentos 

e respostas dos processos judiciais; 

• Possibilidade de atribuir múltiplos prazos a um processo 

judicial; 

• Controle de prazos e atividades dos processos judiciais, com 

prazos de: 15 dias (verde), 7 dias (amarelo) e 2 dias 

(vermelho); 
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• Campos com informações referentes ao processo (tipos de 

processo, nome da parte autora, número da pasta e número do 

processo; 

• Possibilidade de selecionar em qual situação o processo se 

encontra no momento do cadastro na plataforma (inicial, em 

andamento e arquivado); 

• Os setores envolvidos no processo acessarão diretamente o 

histórico ou documento específico e tem a total liberdade de 

responder ou dar encaminhamento; 

• Possibilidade de realizar busca avançada de processos 

judiciais por tipos de processo, nome da parte autora, número 

do processo e número da pasta; 

• Possibilidade de realizar busca avançada por termos presentes 

em anexos enviados para a plataforma que foram processados 

por OCR (Reconhecimento Óptico de Caracteres); 

• Possibilidade de criação de outros tipos de processos (ADIN, 

Mandados Judiciais, entre outros...) e configuração dos 

respectivos formulários com entrada de texto ou com seletores 

que mostram as opções referentes a cada campo de informação 

adicional. 

• Proposição Legislativa 

• Registro eletrônico de Requerimentos e Indicações de 

Vereadores do Poder Legislativo. 

• Controle de prazos de resposta, consultas e relatórios 

gerenciais por tipos, por vereador, por prazos (vencidos e a 

vencer) e por proposituras recebidas e respondidas. 

• Consulta por intervalo de data. 

• Requerimento de Trânsito 

• Criar e tramitar Requerimentos de Trânsito em geral; 

• Requerimentos de Defesa de Autuação; 

• Requerimentos e Indicação de Condutor Infrator; 

• Solicitações de Cópias de Processos de Infração; 

• Solicitações de Prescrição de Auto de Infração; 

• Solicitações de Ressarcimento de Multas; 

• Solicitações de Recurso à JARI; 

• Solicitações de Recurso ao CETRAN; 

• Solicitações customizáveis para Pessoas Física e Jurídica 

• Descrição detalhada dos assuntos; 

• Configuração de anexo de documentos obrigatórios por assunto; 

• Aceitar deferimento/indeferimento de Recursos; 

• Possibilidade de configuração de campos obrigatórios por 

assunto; 

• Direcionamento automático de documentos por assunto; 
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• Acompanhamento do requerente via notificações por e-mail a 

cada nova atualização do processo; 

• Possibilidade de numeração por assunto, ou numeração única 

para todo o módulo; 

• Possibilidade de menção de documentos e usuários dentro do 

processo; 

• Possibilidade de adicionar prazo(s) ao processo; 

• Possibilidade de assinatura digital (interna e externa) e 

solicitação de assinaturas dos envolvidos; 

• Módulo disponível interna e externamente via Central de 

Atendimento. 

• Consulta Prévia de Viabilidade 

• Este Módulo deverá auxiliar a população e profissionais 

(arquitetos/engenheiros) a obterem as informações essenciais 

para a elaboração de seus projetos em lotes específicos, que 

são os índices urbanísticos: taxa de ocupação, índice de 

aproveitamento, gabaritos, recuos e afastamentos, zona de 

ocupação, áreas específicas e outras informações que a 

Organização julgar necessário informar. 

• O Mapa de Consulta de Viabilidade deve ser interativo e 

online. Para acessá-lo, basta que os usuários (externos ou 

internos) acessem o link (disponibilizado pela Organização no 

site), cliquem sobre a área ou lote da sua obra. Ao clicar no 

lote, poderá visualizar os índices urbanísticos e os usos 

admitidos para a zona em que está localizado. Se restar 

dúvidas, podem ainda clicar em abrir protocolo, será 

direcionado ao sistema, onde poderá selecionar o assunto de 

Consulta de Viabilidade, anexar os documentos obrigatórios e 

protocolar seu pedido. 

• O mapa de viabilidade funcionará junto à Central de 

Atendimento da Organização e poderá ser acessado por meio de 

computador, tablet ou smartphone; 

• No mapa, suporte a visualização híbrida (com informações de 

terreno, vias); 

• Possibilidade de expor visualmente as zonas do município por 

meio de cores e legendas, onde cada zona tende a ter 

parâmetros urbanísticos específicos; 

• Possibilidade de expor a separação em terrenos e lotes na 

área geográfica do município, ao clicar no lote, é mostrado 

informações relativas (caso disponível), como: inscrição 

imobiliária, zona; 

• Possibilidade de consulta dos parâmetros urbanísticos e usos 

permitidos e permissíveis (caso aplicável) em cada lote do 

município, contendo as informações: qual lote é, em que zona 

está, quais são os usos permitidos (residencial, comercial, 

industrial) e demais especificações; 
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• Elaboração do Mapa, será fornecido os arquivos em formato DWG 

ou Shape File, contendo zoneamento e lotes das edificações 

(preferencialmente em polígonos), estes dois principais; 

• Possibilidade na criação de camadas personalizadas, onde é 

possível expor o sistema viário, bairros, dados ambientais 

(rios, APP’s), equipamentos públicos, áreas de interesse da 

sociedade para simples conferência; 

• Aprovação de Projetos de Construção e Parcelamento de Solo 

• Análise de Projetos de Construções Unifamiliares, 

Multifamiliares, Institucionais, Comércios, Serviços e 

Indústrias; 

• Análise de Projetos de desmembramento, remembramento, 

retificação de áreas, loteamentos e condomínios; 

• Análise de LAP (Licença Ambiental Prévia), LAI (Licença 

Ambiental de Instalação), LAO (Licença Ambiental de 

Operação), PGRS´s (Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos), EIA-RIMA (Estudo de Impacto Ambiental - Relatório 

de Impacto Ambiental); 

• Disponibilidade de anexar no final do processo os 

Alvarás/Licenças de Obra/Construção, e ainda: 

• Permitir criar e editar workflow (fluxo de 

trabalho/processos); 

• Analisar/Revisar documentos e plantas técnicas em formato 

PDF, com anotações diretamente nos documentos; 

• Carimbar documentos e plantas técnicas de forma eletrônica; 

• Marcar o processo como deferido (aprovado) ou indeferido 

(reprovado); 

• Assinar documentos e plantas técnicas com certificado 

digital, diretamente na plataforma, sem custos adicionais e 

sem limite de quantidade de documentos ou assinaturas; 

• Anexar Licenças/Alvarás/Certidões de Projeto/Obra/Demolição 

ou boletos para pagamento, diretamente no protocolo, de forma 

100% digital. 

• Abertura de pedido de análise (Protocolo) por acesso externo 

é feito via link no site da Organização, direcionado ao pedido 

de análise na plataforma, tudo de forma online; 

• Cadastro de atendimento presencial diretamente com o(s) 

colaborador(es) da Organização, acompanhado dos documentos 

físicos (neste caso a Organização deverá providenciar scanner 

para digitalização dos documentos) ou em formato digital 

disponibilizados em dispositivos móveis de armazenamento (pen 

drive ou similares); 

• Permissão aos usuários externos de enviar documentos e plantas 

técnicas de forma eletrônica, em formato PDF ou DWG; 
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• Usuários externos só conseguirão protocolar seus pedidos se 

anexarem e classificarem todos os documentos obrigatórios, 

definidos previamente pela Organização; 

• Usuários externos consultarão o andamento dos processos com 

total transparência: visualizam dia e horário que foi 

protocolado, em quais setores já tramitou, quem analisou os 

documentos, qual o parecer dos analistas, assim como o 

histórico do andamento do processo a partir da URL ou outro 

identificador sem a exigência de login; 

• Usuários internos também visualizarão se os usuários externos 

receberem os documentos, visualizaram, quantas vezes 

visualizaram ou ainda se baixaram os arquivos anexados no 

pedido de análise, garantindo a transparência para todos os 

envolvidos; 

• Disponibilidade de inclusão de requerimentos e formulários 

(itens obrigatórios à critério da Organização), previamente 

fornecidos, tanto para preenchimento na própria plataforma 

quanto para download; 

• Possibilidade da identificação dos participantes no projeto, 

como: Arquiteto, Engenheiro, Responsável técnico pelo 

projeto, Responsável técnico para execução da obra, 

Proprietário do terreno onde a obra será feita. Esta 

identificação é por meio de cadastro novo ou associação (caso 

o contato já esteja cadastrado na plataforma). O cadastro 

pode ser feito pelo próprio requerente com informações como: 

nome, função, número do documento (CPF/CNPJ), e-mail, 

empresa/organização que trabalha, celular; Após cadastradas, 

estas informações ficarão disponíveis no protocolo criado, 

por meio de uma tabela, referenciando o participante e atalho 

para seu perfil (onde é possível consultar outros documentos 

do mesmo); 

• Requerimentos e formulários poderão ser editados sempre que 

necessário, de acordo com a necessidade da Organização, por 

exemplo, quando das alterações nas Leis, Decretos ou Normas 

Municipais, Estaduais e Federais; 

• Protocolado o pedido, a plataforma enviará mensagem ao e-mail 

do usuário externo informando que o protocolo foi efetuado, 

e também uma cópia de todos os arquivos anexados. Este 

procedimento é realizado para garantir ao usuário externo que 

todos os arquivos anexados foram recebidos pela Organização; 

• Usuários internos, para terem acesso à in box do setor, devem 

se logar na plataforma através de link fornecido pela 

Organização; 

• Usuários internos terão acesso a todos os protocolos 

disponíveis na in box do setor; 

• No protocolo, terá acesso aos documentos anexados; 
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• Plataforma deverá permitir que os anexos sejam analisados 

individualmente através da funcionalidade como revisar, que 

permite ao analista aceitar ou recusar o documento. Se 

recusado, o analista deverá redigir texto explicativo sobre 

o motivo do indeferimento; 

• A cada documento recusado, uma cópia será enviada ao usuário 

externo no e-mail informado no cadastro, para que este possa 

ajustar e reenviar para análise; 

• Analista poderá escrever textos, inserir figura geométricas, 

linhas e traços, marca texto, inserir carimbos e anotações, 

da mesma forma como procedia no papel, sobre os documentos 

revisados; 

• O progresso da realização da análise será salvo no Servidor 

Cloud em tempo real, sem a necessidade de qualquer ação do 

analista responsável, permitindo que este reinicie a análise 

em outro momento oportuno, além de assegurar proteção contra 

interrupções como quedas de energia ou outros problemas 

técnicos que possam ocorrer no hardware do analista; 

• Em cada nova análise, seja aceitando ou recusando anexo, o 

arquivo original é mantido inalterado, e fica acessível na 

tela de informações. O arquivo que foi analisado deverá 

aparecer com o título aceito ou recusado; 

• Todos os anexos ficarão disponíveis para download, caso o 

analista necessite; 

• Ter disponibilidade do usuário externo e o usuário interno 

acompanharem o progresso do processo de forma temporal: na 

tela do protocolo, que funciona como um feed de notícias 

(linha do tempo) das redes sociais, onde as movimentações 

mais antigas aparecem acima, e as novas entram abaixo; 

• Os documentos emitidos no final do processo serão gerados 

pelo sistema tributário e podem ser anexados na plataforma 

pelo Analista (Alvarás, Licenças, Certidões); 

• A plataforma permitirá assinar digitalmente os documentos e 

plantas técnicas anexadas, com a geração de código verificador 

e QR Code (consultar as informações protocoladas e a 

integridade dos arquivos e dados do processo), procedimento 

este final da aprovação dos projetos; 

• Caso necessário, poderá imprimir todo o protocolo, 

apresentando todas as informações e tramitações inseridas no 

processo, tais como: Código identificador do processo, 

miniatura de todos os arquivos anexados no processo, 

informações inseridas pelo usuário junto de suas versões, 

data de inserção, quem inseriu a informações, histórico de 

todas as ações executadas, histórico de trâmite, data e 

horário dos que já visualizaram. 

• Licenciamento Ambiental Digital 
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• Possibilidade do recebimento de demandas para aprovação de 

projeto ambiental; 

• Possibilidade de configuração de rotas iniciais para o pedido 

cair nos setores responsáveis; 

• Possibilidade de cadastrar etapas para o processo ir para o 

próximo passo somente quando a etapa estiver concluída; 

• Possibilidade de recebimento de arquivos e projetos técnicos, 

para análise e revisão de operadores internos; 

• Capacidade de aceitar ou recusar arquivos e projetos técnicos, 

realizando anotações no próprio arquivo (em formato PDF) e 

envio ao requerente caso algo for recusado; 

• Possibilidade de o requerente enviar novos arquivos 

simplesmente respondendo o e-mail de notificação da recusa de 

algum arquivo; 

• O requerente também poderá acessar a central de atendimento 

por meio de e-mail e senha ou login com certificado digital 

ICP-Brasil, após identificado, pode ter acesso a todos os 

pedidos de licenciamento e interagir nos que estão em aberto; 

• Possibilidade da geração da árvore do pedido de licenciamento, 

juntando todos os arquivos em um único local; 

• Possibilidade de download de todos os anexos em formato ZIP; 

• Acompanhamento online da situação de todos os arquivos 

anexados, por meio de tabela de revisão, com as situações: 

aceito, recusado ou a revisar. 

• Fiscalização de Obras e Posturas 

• O Módulo de Fiscalização receberá as demandas através do 

workflow pré-estabelecido pela Organização, e atender às 

demandas, que podem chegar inclusive pelo Módulo de Ouvidoria, 

através de denúncias. 

• Após a diligência, deverá acessar a plataforma e inserir os 

documentos editados: plantas técnicas e as fotografias, 

responder o protocolo e deferir ou indeferir o processo. 

• Possibilidade de encaminhamento interno para os setores 

responsáveis; 

• Possibilidade de gerar em PDF as informações condensadas da 

denúncia; 

• Possibilidade de visualização das demandas em modo mapa, para 

facilmente identificar os pontos onde as mesmas se encontram; 

• Possibilidade do envio de uma cópia para o requerente ou para 

terceiro, caso necessário. 

• Defesa Civil 

• Possibilidade de registro de Ocorrências, por setores como 

Defesa Civil e similares; 

• Vínculo da pessoa envolvida na ocorrência; 
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• Possibilidade de vínculo do proprietário do terreno onde a 

ocorrência aconteceu, caso for diferente do requerente; 

• Possibilidade de identificação da origem da demanda: interno, 

externo, outras entidades, reavaliações, etc; 

• Identificação do local da ocorrência por meio de latitude e 

longitude em mapa incorporado na tela de abertura da 

ocorrência; 

• Possibilidade de colocação de coordenadas no formato UTM, 

geralmente colhidas de equipamento GPS específico, a 

aplicação será responsável em traduzir o padrão UTM para a 

latitude e longitude, para expor no mapa incorporado na WEB 

onde ocorreu. A coordenada UTM continuará salva no registro 

da ocorrência; 

• Possibilidade de inserir mais de uma pessoa em uma mesma 

ocorrência; 

• Possibilidade de adicionar outros campos e informações na 

ocorrência, como: tipo de imóvel, imóvel próprio, condições 

de uso, fornecedor de água e energia elétrica, número de 

ocupantes, área construída, número de cômodos, número de 

vítimas (lesão leve, lesão grave ou óbitos) para posterior 

retirada de relatórios; 

• Possibilidade de anexar arquivos na ocorrência ou em suas 

movimentações; 

• Configuração para envio de notificação por e-mail, de alertas, 

avisos e demais informações sobre o documento; 

• Configuração para envio de notificação por SMS (caso 

disponível), no momento da abertura e encerramento da 

Ocorrência; 

• Configuração para certos setores e/ou perfis de usuários 

poderem abrir ocorrências; 

• Numeração automática da ocorrência, iniciando de 1 a cada 

troca de ano; 

• Possibilidade de visualização das ocorrências em modo mapa, 

escolhendo data, assunto e situação (em aberto, arquivado); 

• Ter notificação por Email, para os requerentes que optarem em 

receber, no momento da abertura, a cada tramitação e 

fechamento dos Protocolos. 

• Possibilidade de recebimento da demanda via Ouvidoria e 

Protocolo (em caso de disponibilidade destes módulos); 

• Disponibilidade de geração de documentos auxiliares, 

vinculados à Ocorrência, com modelo de conteúdo padronizado, 

como Auto de Constatação, Autos de Fiscalização, Certidão de 

Ponto de Captação de Água, etc. 

• Identificação com referência a Classificação Brasileira de 

Desastres (COBRADE), separando por tipo, grupo e subgrupo. 
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• Disponibilidade de direcionamento automático da demanda 

baseado no tipo de ocorrência. 

• Possibilidade da geração de gráficos por assunto de 

ocorrência, sub assunto (COBRADE), setores envolvidos, por 

origem, por tipo de imóvel, por imóvel próprio (entre outros 

campos personalizados tipo escolha presentes); 

• Possibilidade da geração de soma (total) e média de campos 

tipo número, tais como: número de ocupantes afetados em 

ocorrências registradas, área construída, número de cômodos, 

número de vítimas (leve, grave, óbito). 

• Integração com e-mail setorial 

• Possibilidade de abertura de documentos eletrônicos por meio 

de integração com e-mail setorial da organização; 

• Em alguns instantes após o recebimento do e-mail, será criado 

um documento eletrônico com os dados do remetente: nome, e-

mail, data e hora; 

• As respostas e encaminhamentos externos dos documentos 

eletrônicos que foram originados por meio da integração 

poderão também ser enviadas ao e-mail de origem; 

• Funcionalidades necessárias  

• Workflow avançado de processos 

• Possibilidade de impressão do processo em modo cronológico 

juntando os conteúdos e seus anexos em PDF; 

• Criação da árvore do processo em um arquivo para exportação 

em formato PDF; 

• Possibilidade de despachar em modo sigiloso, onde no momento 

da inclusão das informações será possível escolher esta 

configuração de privacidade, podendo o emissor visualizar ou 

o setor com a devida permissão; 

• Possibilidade de configuração de workflow básico por assunto, 

onde a demanda só poderá ser encaminhada na ordem pré-

estabelecida, sem pular etapas; 

• Possibilidade de ordenar os anexos após inclusão. 

• Assinatura digital em lote 

• Possibilidade de listar todas as assinaturas pendentes a serem 

executadas pelo usuário; 

• Possibilidade de assinatura digital em lote, por meio de 

listagem com campo tipo checkbox, onde, ao selecionar, as 

assinaturas serão feitas em formato de fila; 

• A situação de cada assinatura deverá ser representada em tela, 

em caso de falha, um indicativo aparecerá e, em seguida, o 

usuário será encaminhado para uma nova tentativa; 

• Assinatura digital em lote nos formatos de assinatura nativa 

ou assinatura ICP-Brasil; 
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• Assinatura em lote seguirá os mesmos padrões da assinatura 

digital individual, diferindo apenas na possibilidade de 

realizar várias assinaturas simultaneamente; 

• Possibilidade de filtragem da fila de assinaturas, escolhendo 

os documentos que estão pendentes de assinatura ou exposição 

de documentos que já foram assinados; 

• Integração com sistema Administrativo /Financeiro 

• Através de um sistema funcionalmente integrado o processo 

digital deverá proporcionar o envio para a assinatura 

eletrônica de relatórios e documentos genéricos, documentos 

de empenho, sub empenho, contratos e aditivos de contrato. 

• Deve estar integrado com o sistema de arrecadação para a 

configuração de taxas, emissão e consulta de Guias/Boletos 

dos serviços solicitados/protocolados. 

• Deve permitir a configuração de parâmetros de integração como 

provedor, servidor, token, categoria assunto, notificação, 

município e entidade. Estes parâmetros devem viabilizar o 

envio de documentos para assinatura eletrônica  

• Permitir que seja configurado o intervalo de tempo da 

notificação dos usuários para assinaturas pendentes, sendo o 

tempo mínimo de 3 segundos.  

• A integração deve contemplar o acesso direto do usuário 

signatário a ferramenta de assinatura eletrônica após o envio 

do documento, através de um link de acesso a plataforma de 

assinatura  

• Permitir ao administrador informar o setor e a sua função do 

usuário, dando a possibilidade de customizar qual o setor 

principal para que o usuário tenha acesso aos documentos 

• O sistema deve permitir somente ao usuário administrador a 

permissão para cadastrar usuários novos ou colocar usuários 

já existentes como signatários 

• O sistema deve verificar se o e-mail informado para o usuário 

signatário já está integrado com a plataforma de assinatura 

eletrônica. Quando já estiver integrado o acesso do usuário 

deverá estar liberado. 

• O sistema deve verificar se o e-mail informado para o usuário 

signatário já está integrado com a plataforma de assinatura 

eletrônica. Quando não estiver integrado o usuário deve 

receber um e-mail com o link e senha provisórios para acessar 

a plataforma pela primeira vez.  

• Deve permitir a definição de quais relatórios utilizam a 

assinatura eletrônica e o tipo de documento, para facilitar 

a localização dos documentos caracterizados pelo Tipo 

• Deve contemplar o envio de documentos de empenho e sub empenho 

através de um processo de negócio previamente definido 
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• Deve contemplar o envio de documentos de contratos e termos 

aditivos através de um processo de negócio previamente 

definido.  

• Possibilidade de solicitar assinatura de outros usuários em 

documentos. Esta solicitação é exibida para o assinante em 

formato de notificação na plataforma 

• Possibilidade de selecionar os usuários signatários por 

documento, permitindo o salvamento dos usuários que são 

assinantes permanentes de um determinado documento.  

• Através do envio de documentos para assinatura eletrônica o 

usuário terá a possibilidade de escolher no momento da 

assinatura, se será utilizada Assinatura Eletrônica ou 

Assinatura Digital ICP-Brasil (requer certificado digital A1 

ou A3 emitido ICP-Brasil). 

•  Possuir componente para execução de assinaturas digitais no 

browser sem a necessidade de instalações posteriores e deve 

ser compatível com navegadores de internet: Firefox, Google 

Chrome.  

•  Possibilidade de notificar o usuário quando possuir 

documentos pendentes de assinatura e o número de documentos 

a serem assinados.  

• Permitir que ao clicar em um ícone de assinatura eletrônica 

o usuário seja direcionado para a plataforma de assinatura.  

• Permitir que ao clicar em um ícone de assinatura eletrônica 

o usuário tenha acesso a tela de consulta situação de todos 

os documentos que estão assinados, aguardando assinatura ou 

foram cancelados 

• Permitir que ao clicar em um ícone de assinatura eletrônica 

o usuário tenha acesso direto a tela de download de documentos 

em lote 

• Relatórios 

• Informações gerenciais 

• Deverão são gerados automaticamente indicadores e estes são 

apresentados aos gestores, contendo, no mínimo os seguintes 

itens: 

• porcentagem de resolução de documentos do setor. 

• nota média dada para as resoluções e despachos do setor. 

• porcentagem de leitura dos documentos recebidos do setor. 

• assiduidade dos usuários na plataforma, separados 

individualmente por setores 

• quantificar por usuário o volume de documentos resolvidos 

atribuídos ao setor em que está lotado. 

• Pode-se escolher quais tipos de documento vão para este 

indicador. 
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• Acesso a uma página específica com um gráfico evolutivo dos 

setores, em formato de listagem, organizados 

hierarquicamente. 

• Também deverá possuir a capacidade de comparar a média de 

todos os setores com um setor em específico. 

• Permitir também visualizar setores com demandas em aberto em 

determinado tipo de documento, possibilitando identificar 

gargalos em processos da organização. 

• Informações sobre consumo de recursos 

• Disponibilidade de consultar o consumo detalhado mensal, com 

no mínimo informações de quantidade de usuários, documentos 

gerados, volume total de anexos e documentos assinados; 

• Disponibilidade de acompanhar a economia estimada de recursos 

utilizados na tramitação física de documentos; 

• Disponibilidade de acompanhar o número de impressões mensais; 

• Disponibilidade de calcular o gasto total realizado com 

impressões baseado no preço da impressão/folha fornecido pela 

organização. 

• Informações de auditoria 

• Usuários delegados poderão consultar a relação de eventos 

ocorridos dentro da plataforma, de modo a poder auditar as 

ações realizadas; 

• Permitir exportar informações dos eventos em formato de dados 

(ex. CSV). 

 

Aplicativo de Mobilidade de (Android, IOS) 

• Permitir o download nas lojas de aplicativos Apple Store e 

Google Play 

• Permitir o cadastro do cidadão  

• Permitir a confirmação do cadastro via e-mail e SMS 

• Permitir o acesso aos serviços mediante informação do CPF e 

senha 

• Permitir a alteração de dados do cidadão 

• Permitir a opção do recebimento de avisos da Entidade por e-

mail, SMS ou ambos 

• Exibir as informações sobre o município como: nome, endereço, 

telefone e e-mail 

• Permitir a exclusão definitiva da conta 

• Permitir a leitura de dados a partir de um QR Code 

• Permitir a consulta de dados dos imóveis onde o contribuinte 

seja, proprietário ou coproprietário, bem como a existência 

de débitos ajuizados ou pendentes (quando houver) 

• Permitir a exibição das construções (unidades) do imóvel 

• Permitir a consulta financeira dos imóveis 

• Listar os pagamentos, isenções e cancelamentos efetuados 
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• Listar as parcelas de cada lançamento e a situação de cada 

uma 

• Permitir a emissão de boleto bancário por dívida agrupada ou 

por parcela 

• Permitir o envio do link do boleto por e-mail 

• Permitir o envio do link do boleto por SMS 

• Permitir a emissão da certidão negativa 

• Permitir a emissão da certidão positiva 

• Permitir a emissão da certidão positiva com efeito de negativa 

• Permitir a consulta de dados das empresas onde o contribuinte 

seja proprietário ou sócio, bem como a existência de débitos 

ajuizados ou pendentes (quando houver) 

• Permitir a exibição do quadro societário das empresas 

• Listar os dados de entrada na sociedade e percentual socie-

tário 

• Permitir a consulta financeira das empresas 

• Listar os pagamentos, isenções e cancelamentos efetuados 

• Listar as parcelas de cada lançamento, bem como a situação de 

cada uma 

• Permitir a emissão de boleto bancário por dívida agrupada ou 

por parcela 

• Permitir o envio do link do boleto por e-mail 

• Permitir o envio do link do boleto por SMS 

• Permitir a emissão da certidão negativa 

• Permitir a emissão da certidão positiva 

• Permitir a emissão da certidão positiva com efeito de negativa 

• Permitir a consulta a todos os protocolos gerados pelo con-

tribuinte 

• Exibir informações dos processos como: número, situação, data 

de abertura, data de entrega, data de arquivamento e descrição 

da solicitação 

• Exibir dados de trâmites 

• Permitir consulta a documentos exigidos por assunto 

• Listar as quantidades de cópias exigidas por documento 

• Permitir a abertura de protocolos por sub assunto 

• Permitir a anexação de documentos ou imagens ao protocolo 

• Exibir um totalizador dos valores empenhados, liquidados, pa-

gos e anulados para empresas cujo CPF informado na identifi-

cação do cidadão estiver vinculado no quadro societário 

• Permitir a visualização de todos os empenhos do exercício 

contendo: número, data de emissão, descrição, valor empe-

nhado, valor liquidado, valor anulado e valor pago 

• Permitir a consulta dos dados das notas fiscais e/ou outros 

documentos vinculados aos empenhos 

• Exibir as informações de data de vencimento, série, número e 

valor das notas fiscais e/ou outros documentos 

• Exibir as fontes pagadoras do município 

• Exibir todos os contratos ativos, ou não, do servidor 

• Exibir informações resumidas do contrato do colaborador como: 

número, data de admissão, data de rescisão, lotação e cargo 
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• Permitir a consulta do resumo da folha de pagamento 

• Exibir as informações de todas as verbas pagas em folha, bem 

como totalizadores e saldo líquido 

• Permitir a visualização da margem consignável do servidor 

• Listar extrato de férias do servidor por contrato 

• Permitir a visualização de férias pendentes e períodos aqui-

sitivos 

• Exibir as informações de dias concedidos e de abono por pe-

ríodo 

• Permitir a consulta e votação de enquetes disponíveis de 

acordo com a categoria 

• Exibir as últimas participações nas enquetes em que a votação 

foi efetuada 

• Possuir painel estatístico com informações sobre o uso do 

aplicativo que permita ao Gestor acompanhar: 

• Número de guias emitidas; 

• Número de certidões emitidas; 

• Número de SMS enviados; 

• Número de protocolos gerados por assunto; 

• Total de usuários cadastrados 

• Permitir a exibição de mensagens customizadas pela Entidade 

• Permitir o envio de e-mails ou SMS para os usuários cadastra-

dos no aplicativo, com notificação de cobrança e opção de 

geração da guia para pagamento com o valor atualizado. Esta 

opção deve ser permitida para um usuário específico ou para 

um lote de usuários previamente selecionados no sistema de 

tributação e receitas 

• Permitir o gerenciamento de consumo dos recursos de mensage-

ria, envios de SMS, e-mails e avisos 

• Permitir a visualização dos usuários cadastrados no aplica-

tivo 

• Permitir a criação e manutenção de enquetes que ficarão dis-

poníveis aos usuários do aplicativo 

• Permitir a geração de QR Code para um endereço específico, 

link ou texto informativo 

• Permitir a visualização do histórico de operações executadas 

pelo cidadão no aplicativo 

 

 

Gestão de Frotas 

• Deverá ser possível registrar os motoristas da entidade iden-

tificando o seu endereço, telefone, vínculo, matrícula, CPF, 

número, categoria e validade da Carteira Nacional de Habili-

tação 

• Deverá ser possível identificar os tipos de veículos, iden-

tificando se o tipo de locomoção deste é automotor, tracionado 

ou fixo. Deverá também identificar se este veículo utiliza o 

tipo de rodante pneu ou esteira e se seu marcador de consumo 

de combustível é por quilometro ou por hora. 

• A critério de cada usuário, deverá ser possível definir se 

deseja ou não que ao logar no sistema seja exibido quais 
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veículos estão consumindo mais combustível do que o previsto 

por quilometro rodado, tendo opção para definir o período de 

apuração de consumo e as localizações dos veículos a serem 

consideradas. A referida consulta deverá estar disponível 

para impressão e ser acessada em qualquer outro momento. 

• O cadastro do veículo deverá ser composto pelas seguintes 

informações: Patrimoniais (placa de patrimônio, localização, 

estado de conservação, data de aquisição e valor atual) De-

finição do Veículo (Placa do Veículo, combustível compatível, 

motorista responsável, renavam, chassi, renavam, ano de fa-

bricação e modelo, previsão de consumo, cor predominante) 

seguros (seguradora, apólice, vigência, valor segurado) e in-

formações sobre possíveis adaptações no veículo. 

• Deverá ser possível realizar o registro de abastecimento dos 

veículos em posto de terceiros e em posto próprio, impedindo 

que se façam registros errôneos em relação ao tipo de combus-

tível permitido para o veículo, a cronologia entre a quilo-

metragem e a data de movimento e a quantidade de litros em 

relação a capacidade de litros do tanque do veículo. O regis-

tro deverá conter informações referentes a Data e Hora do 

abastecimento, a quantidade de litros e o tipo do combustível, 

ao número da nota fiscal e ao valor do abastecimento. 

• Deverá ser possível realizar registro de abastecimento dos 

veículos e tanques de combustível da própria entidade, e nesta 

situação ao realizar o lançamento deverá ser apresentado ao 

usuário a quantidade percentual de utilização do referido 

tanque. O registro de abastecimento deverá indicar a data e 

hora do abastecimento, a quantidade de litros abastecidos, o 

odômetro do veículo 

• Deverá ser possível realizar o abastecimento dos veículos 

mediante cartão de abastecimento, e nestes casos o software 

deverá prover meios de realizar a importação de arquivo con-

tendo todo o movimento de abastecimento dos veículos impor-

tando as informações de todos os veículos abastecidos em de-

terminado período, sendo elas: placa do veículo, registro 

funcional do motorista responsável, CPF do motorista, CNPJ do 

posto de combustíveis, data e hora do abastecimento, a quan-

tidade de litros, o valor unitário do litro, o tipo de com-

bustível e a quilometragem do veículo no momento do abaste-

cimento. 

• Deverá haver possibilidade de manter e gerenciar informações 

de cem (100) ou mais tanques de combustíveis da própria en-

tidade, identificando o tipo do combustível e sua respectiva 

quantidade para cada tanque, permitindo a transferência de 

combustíveis entre eles. 

• Deverá ser possível o registro referente as despesas do veí-

culo, identificando o evento que gerou a despesa e o plano de 

contas da referida despesa. 

• Deverá ser possível realizar o gerenciamento de itens que se 

agregam aos veículos, ao exemplo de rádios, antenas, pneus. 

• Deverá ser possível realizar o agendamento de serviços para 

itens que agregam aos veículos, a exemplo de pneus e tacógra-
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fos. Nesta situação o agendamento de serviço poderá ser de-

finido por uma data futura ou por uma quilometragem especí-

fica. 

• Os serviços realizados no veículo deverão ser lançados com 

número identificador de ordem de serviço e devem ter a opção 

de corresponder a um plano de serviço previamente estabelecido 

que compõem um conjunto de serviços. Todos os serviços deverão 

constar na ordem de serviço a qual poderá permanecer aberta 

até a conclusão dos serviços. A atualização dos saldos em 

estoque dos materiais utilizados e o registro dos custos so-

mente deverão ser efetivados quando a ordem de serviço for 

fechada. 

• Os registros referentes as trocas de óleo dos veículos deverão 

identificar se esta troca aconteceu em dependência da própria 

entidade ou de terceiros, identificando a data, horário, ho-

dômetro, quantidade de óleo e sendo em dependência de terceiro 

o número da Nota Fiscal com seu respectivo valor. 

• Deverá ser possível registrar a agenda de compromissos de 

cada um dos veículos da frota, sendo eles: plano de manuten-

ção, revisões periódicas, recarga de extintor, renovação de 

seguro, pagamento de impostos. Tais agendamentos podem ser 

realizados para determinada agenda, específica, e também pelo 

atingimento de determinada quilometragem do veículo. 

• Deverá ser possível registrar todas as saídas dos veículos da 

entidade, o registro do trânsito deverá ser composto pela 

data, hora, hodômetro de saída e retorno, como também a iden-

tificação do motorista, solicitante, e roteiro a ser reali-

zado. A cronologia entre a data e a quilometragem informada 

deverá ser consistida em relação aos trânsitos já registrados. 

Caso o motorista esteja com a carteira nacional de habilitação 

vencida deverá ser emitido alerta ao usuário sobre a situação. 

• As infrações de trânsito deverão ser registradas e relacio-

nadas a um movimento de trânsito do veículo, e nestas cir-

cunstâncias deverá ser possível informar: órgão notificador, 

número da notificação, CRV ou BO (DNIT), data da infração, o 

número da infração com a respectiva pontuação, valor da in-

fração, valor com desconto, número de empenho relacionado ao 

pagamento. Nestes casos, também deverá ser possível anexar e 

relacionar documentos nos formatos (JPG, XLS, PDF, DOC) e 

relacioná-los a ocorrência de infração. 

• Os veículos da entidade poderão ser reservados para determi-

nada diligência, e nestes casos deverá ser possível realizar 

a reserva do veículo para determinado solicitante, motorista, 

data e hora. 

• Deverá ser possível consultar o histórico do motorista por 

período, identificando os movimentos de trânsito (saída e 

retorno) com a identificação dos respectivos veículos, como 

também, a visualização das ocorrências relacionadas a ele 

relacionadas a infrações de trânsito, acidentes e serviços 

prestados. 

• Deverá haver gráfico de consumo de combustível, identificando 

o percentual e valor consumido por período de cada combustí-

vel, e por combustível identificando o quanto corresponde por 
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abastecimentos realizados em posto próprio ou em postos de 

terceiros. A visão do gráfico deverá considerar a quantidade 

física ou financeira do combustível. Deverá ser possível con-

siderar apenas os veículos que fazem parte do patrimônio da 

entidade, sem considerar os comodatos e alugados. 

• Deverá ser possível identificar o consumo de combustíveis por 

período de abastecimento e localização dos veículos, identi-

ficando a quantidade de litros e os valores de cada locali-

zação. 

• Registrar e gerenciar as despesas relacionados as máquinas e 

equipamentos e a frota de veículos de forma integrada com o 

cadastro dos bens patrimoniais não permitindo duplicar os 

respectivos itens patrimoniais. As alterações patrimoniais 

realizadas no setor de patrimônio deverão refletir no sistema 

de Gestão de Frotas. 

• Emitir relatório que demonstre os custos de utilização do 

veículo por determinado período e informe o custo do quilo-

metro rodado para veículos com hodômetro e o custo por horas 

paras as máquinas e equipamentos que utilizam horímetro. De-

verão ser considerados todos os custos relacionados ao veí-

culo, equipamento ou máquina, como por exemplo: abastecimen-

tos, ordens de serviço e despesas em geral. 

• Restringir o registro dos movimentos de um veículo ou equi-

pamento para usuário que não tiver permissão a determinada 

localização ou repartição. Desta forma, cada usuário só poderá 

movimentar os veículos de sua localização ou repartição. 

• Emitir balancete de gastos de forma analítica, por localiza-

ção, por veículo, ou geral por determinado período. 

• Possuir análises comparativas de consumo por tipo de veículo 

/ equipamento, por tipo de combustível, entre outras; 

 

Gestão da Saúde: 

• FUNCIONALIDADES MÍNIMAS DO SISTEMA DA ATENÇÃO BÁSICA, ESPE-

CIALIZADA e VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

• TECNOLOGIA DE DESENVOLVIMENTO E ACESSO: 

• O sistema deve ser construído em linguagem Web, não será 

permitida utilização de recurso tecnológico como: runtimes 

e plugins para uso da aplicação, tendo como exceção, quando 

houver necessidade de software intermediário para acesso 

a outros dispositivos como leitor biométrico, impressoras, 

leitor de e-CPF/e-CNPJ, por motivos de segurança de apli-

cações web; 

• Sistemas ou interfaces que operem através de serviços de 

terminal (Exemplos: Terminal Services ou similares), emu-

ladores de terminal, interfaces cliente-servidor ou qual-

quer outra interface que não seja exclusivamente web não 

serão aceitos; 

• O navegador para acesso ao sistema deve ser gratuito. No 

mínimo nos seguintes navegadores o sistema deve estar pre-

parado: Firefox (versão 68 ou superior) e Chrome (versão 

75 ou superior); 
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• O sistema deve permitir a expansão dos recursos de servi-

dor, garantindo a solução em uma possível parceria com 

municípios vizinhos; 

• TECNOLOGIA DE SEGURANÇA: 

• Deve ter no mínimo o certificado SSL de comunicação SHA-

256 bits validados por autoridade certificadora; 

• Garantir a comunicação entre o cliente e servidor utili-

zando conexão criptografada (SSL/HTTPS), para cifrar a 

comunicação e assinar as requisições de modo a evitar 

ataques a segurança do servidor de aplicação; 

• INTEGRAÇÕES COM OS SISTEMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

• DISPONIBILIZAR INTEGRAÇÃO COM OS SEGUINTES SISTEMAS DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE: 

• BPA 

• As validações de regras da tabela SIGTAP devem acontecer 

no momento do registro dos atendimentos, integrado ao 

prontuário eletrônico. 

• E-SUS AB 

• SIPNI 

• HÓRUS 

• RAAS 

• CADWEB 

• CNES 

• PROCESSOS GERAIS 

• CRITÉRIOS DE SEGURANÇA DE ACESSO: 

• Controle de acesso às funções do sistema de acordo com o 

perfil de uso do usuário. 

• Registro de todos os acessos e alteração de dados, permi-

tindo identificar o usuário que realizou a alteração, data 

e horário da alteração. 

• Disponibilizar consulta dentro do sistema para que o usu-

ário administrador possa visualizar quando cada usuário 

realizou login e logout do sistema. 

• Disponibilizar consulta dentro do sistema para que o usu-

ário administrador possa visualizar quando cada atendi-

mento foi iniciado e finalizado. 

• Permitir bloqueio de usuários, evitando que o mesmo possa 

acessar o sistema. 

• Permitir definição de periodicidade para troca de senha. 

• Obrigar a redefinição de senha nos casos em que o admi-

nistrador altera a senha do usuário. 

• Permitir login no sistema utilizando certificado digital 

reconhecido por Autoridade Certificadora válida. O login 

via certificado digital não deverá exigir a inserção de 

usuário e senha. 

• Possuir rotina para inativação automática do usuário caso 

o mesmo fique mais de um determinado período sem acessar 

o sistema. O período deve ser parametrizável pelo admi-

nistrador do sistema. 

• Disponibilizar controle de acesso por dia da semana e ho-

rário 
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• ROTINAS IMPORTAÇÃO DE DADOS E CONSULTAS: 

• Disponibilizar rotina de importação da tabela SIGTAP. 

• Disponibilizar rotina de integração com sistema CNES do 

Ministério da Saúde, importando os dados dos Profissio-

nais, Estabelecimentos, Equipes e Serviços através do ar-

quivo XML. 

• Disponibilizar consulta da tabela CID10. 

• Disponibilizar cadastro de compatibilidade entre CBO e 

Ficha e-SUS. 

• Disponibilizar o registro, Captura e autenticação biomé-

trica de usuários nas unidades, ESF, CAPS, UPA´s. 

• Disponibilizar compatibilidade com ambiente multiusuário, 

permitindo a realização de tarefas concorrentes 

• Disponibilizar cadastro de endereços, permitindo vincular 

cada Logradouro a um Bairro, Distrito, Área e Microárea 

• CADASTRO DE ESTABELECIMENTOS E PROFISSIONAIS: 

• Disponibilizar cadastro de estabelecimentos compatível com 

o Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, regis-

trando minimamente: Código CNES, CPF/CNPJ, Nome do Esta-

belecimento, Nome Fantasia, Mantenedora, Atividade Desem-

penhada (de acordo com tabela CNES), Serviço/Classifica-

ção. 

• Disponibilizar integração com o sistema CNES do Ministério 

da Saúde, permitindo atualizar o sistema municipal assim 

que for realizado um cadastro ou edição de Profissio-

nal/Estabelecimento/Equipe no sistema CNES do Município. 

• Permitir mais de uma Lotação por profissional. 

• Disponibilizar controle de acesso ao estabelecimento por 

dia da semana e horário 

• Disponibilizar cadastro de Estabelecimentos que não fazem 

parte da rede municipal (estabelecimentos externos/pres-

tadores de serviços). 

• Permitir vincular um estabelecimento a um Distrito do mu-

nicípio. 

• Disponibilizar cadastro de Equipes compatível com o Ca-

dastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 

• Permitir definir o estabelecimento principal do profissi-

onal, para os casos em que o profissional atende em vários 

estabelecimentos, mas precisa que a produção seja direci-

onada para um estabelecimento específico. 

• CADASTRO DO CIDADÃO: 

• Disponibilizar cadastro de cidadão com informações compa-

tíveis com o Cartão Nacional de Saúde e Ficha de Cadastro 

Individual do sistema e-SUS AB, validando todas as infor-

mações obrigatórias para integração com o sistema e-SUS 

AB. 

• O cadastro do cidadão deverá disponibilizar campo para que 

seja informado se o cidadão é beneficiário do Programa 

Bolsa Família, indicando a respectiva numeração do NIS. 

• Disponibilizar cadastro reduzido do cidadão, sem a obri-

gatoriedade de preencher todas as informações para o e-
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SUS AB. A liberação de acesso a esse cadastro deve ser 

definida para operadores do sistema específicos 

• Validar para que o mesmo CPF, RG e CNS não sejam informados 

em mais de um cadastro ativo. 

• Disponibilizar configuração para definir se será obriga-

tório ou não a informação de um número de telefone no 

cadastro do cidadão. 

• Disponibilizar funcionalidade para inserir foto no cadas-

tro do cidadão, via webcam ou arquivo digital. A foto deve 

ser exibida no Prontuário do Cidadão e nas telas de ca-

dastro do Cidadão e Dispensação de Medicamentos. 

• Disponibilizar consulta de CEP a partir do nome do Logra-

douro. 

• Disponibilizar integração com WebService do CADWEB, per-

mitindo pesquisa na base de dados nacional do CADWEB e 

importação do cadastro para o sistema. 

• Disponibilizar ferramenta de unificação de cadastros du-

plicados, unificando também os históricos de atendimentos. 

• Disponibilizar rotina de exclusão de solicitações de agen-

damento pendentes dos cidadãos que tiveram o seu cadastro 

excluído. 

• Disponibilizar digitação do Termo de Recuso do cadastro 

da Ficha de Cadastro Individual do e-SUS AB. 

• Disponibilizar Relatório de Cidadãos sem preenchimento do 

Cartão Nacional de Saúde, permitindo agrupar as informa-

ções por Área ou Microárea. 

• Disponibilizar acesso para que os municípios referencia-

dores possam cadastrar seus cidadãos encaminhados ao ser-

viço referenciado no município. O município referenciador 

só deverá ter acesso ao cadastro dos cidadãos residentes. 

• Disponibilizar relatório de cidadãos moradores de um de-

terminado bairro ou rua que não possuem vínculo com domi-

cílio/família 

• Disponibilizar relatório de cidadãos cadastrados sem RG e 

CPF. 

• Disponibilizar impressão de identificação do cidadão em 

formato de Cartão, com dimensões semelhantes ao do Cartão 

Nacional de Saúde, com pelo menos as seguintes informa-

ções: Nome do Cidadão, CNS, CPF, Data de Nascimento, Te-

lefone, Nome da Mãe, Endereço, identificação da Área, Mi-

croárea e Família. 

• PROCESSOS DA ATENÇÃO BÁSICA 

• AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: 

• Disponibilizar Cadastro Individual de acordo com os pa-

drões do sistema e-SUS AB, permitindo registrar também 

contatos para casos de Urgência, Local de Trabalho e Ob-

servações em geral. 

• Disponibilizar Cadastro Domiciliar de acordo com os pa-

drões do sistema e-SUS AB, permitindo registrar se o do-

micílio está situado em local de risco de proliferação de 

mosquitos. 
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• Disponibilizar dentro do cadastro domiciliar, atalho para 

o cadastro de Cidadão, permitindo vincular um cidadão ao 

domicílio e cadastrar um novo cidadão sem a necessidade 

de sair da tela de cadastro domiciliar. 

• Disponibilizar registro de Visita Domiciliar de acordo com 

os padrões do sistema e-SUS AB, permitindo descrever em 

campo livre as orientações e condutas da Visita Domici-

liar. 

• Disponibilizar ferramenta para o planejamento das visitas 

do Agente Comunitário, permitindo que o profissional pro-

grame quais famílias deverá visitar dentro de um determi-

nado período.  

• Impressão do Planejamento da Visita Domiciliar exibindo o 

nome do responsável de cada família e os cidadãos que 

possuem alguma condição de saúde que exija acompanhamento 

(Por exemplo: Hipertensão Arterial, Diabetes, Gestação, 

etc). 

• Permitir registrar visitas fora da área de abrangência da 

Equipe ESF. 

• Permitir que o Agente Comunitário registre visitas em ou-

tras microáreas. 

• Disponibilizar termo de recusa de cadastro domiciliar. 

• Disponibilizar termo de recusa de cadastro individual. 

• Disponibilizar relatório de Condições de Moradia com base 

no cadastro domiciliar, permitindo combinar diferentes 

condições de moradia. O relatório gerado deverá exibir os 

domicílios que atendem às condições selecionadas, identi-

ficando o responsável e o telefone de contato. Deve apre-

sentar minimamente os filtros de condição de moradia por: 

Situação, Localização, Tipo de Domicílio, Abastecimento de 

Água, Forma de Escoamento do Banheiro, Origem da água para 

consumo, Existência de Energia Elétrica, Destino do Lixo, 

Risco de Proliferação de Mosquitos. 

• Disponibilizar relatório de Cidadãos cadastrados em uma 

área/microárea que possuem determinada característica, po-

dendo combinar mais de um critério na pesquisa. Deve Pos-

suir minimamente os seguintes critérios: Condição de Sa-

úde/Doença, Idade, Faixa Etária, Sexo, Diagnóstico IMC.  

Deve ser possível selecionar mais de uma Doença como cri-

tério de pesquisa. 

• Disponibilizar relatório com as movimentações cadastrais 

que aconteceram nas famílias de determinada Área/Microá-

rea, exibindo os domicílios/famílias que foram cadastrados 

e Cidadãos que foram movimentados dentro de um período. 

• Disponibilizar relatório com o total de cidadãos que apre-

sentam determinada Condição de Saúde/Doença. A totalização 

deve ser exibida por faixa etária e total geral, permitindo 

contabilizar por Município, Área e Microárea. 

• Disponibilizar relatório detalhado das Visitas Domicilia-

res, exibindo o Cidadão que foi visitado, data, turno, 

motivo, e desfecho da visita. Caso o Agente Comunitário 

tenha registrado alguma orientação e conduta durante a 
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visita domiciliar, a orientação deverá ser exibida no re-

latório. 

• Disponibilizar relatório resumido das Visitas Domicilia-

res, permitindo exibição por Área ou Microárea, exibindo 

o total de Famílias e o total de Cidadãos visitados pelo 

Agente Comunitário.  

• Disponibilizar relatório para acompanhar o percentual de 

cobertura das visitas domiciliares do Agente Comunitário, 

demonstrando no mesmo relatório o total de famílias sob 

responsabilidade do Agente Comunitário, percentual de fa-

mílias visitadas no período, total de famílias visitadas 

no período e total de cidadãos visitados no período. 

• Disponibilizar relatório de famílias cadastradas, demons-

trando a identificação do domicílio (endereço, área, mi-

croárea, número da família) e a relação dos respectivos 

moradores vinculados ao domicílio. 

• AGENTE COMUNITÁRIO - REGISTRO DO TRABALHO VIA DISPOSITIVO 

MÓVEL: 

• Disponibilizar aplicativo para Tablet, compatível com An-

droid, com as seguintes funcionalidades: 

• O acesso às funcionalidades do aplicativo deve ser auto-

rizado apenas mediante informação dos mesmos dados de 

acesso utilizado pelo Agente Comunitário para acessar a 

plataforma Web. (Deve utilizar o mesmo login senha da 

plataforma web) 

• Cadastro de cidadão, seguindo o mesmo padrão de informa-

ções do cadastro de cidadão da plataforma web. 

• Cadastro de Domicílios, seguindo o mesmo padrão de infor-

mações do cadastro de domicílios da plataforma web. 

• Registro de Visita Domiciliar, com todas as informações 

de envio obrigatório para o sistema e-SUS AB. 

• Permitir que o Agente Comunitário responsável pelo Tablet 

possa acessar apenas o cadastro das famílias residentes 

em sua microárea de responsabilidade. 

• No registro da visita domiciliar, notificar o Agente Co-

munitário identificando os componentes da família com va-

cina em atraso. 

• Permitir que durante a visita domiciliar, o Agente Comu-

nitário digite os dados da carteira de vacinação do cida-

dão, anexando foto da carteira de vacinação capturada pelo 

próprio dispositivo, para posterior conferência do pro-

fissional responsável pela vacina. A inclusão das infor-

mações no histórico do cidadão deve acontecer apenas após 

a confirmação do responsável. 

• Permitir que o Agente Comunitário realize no momento da 

visita domiciliar, pesquisas previamente cadastradas pelo 

administrador do sistema. 

• Permitir enviar para a plataforma web, através de conexão 

sem fio, todas as informações registradas no aplicativo, 

inclusive as respostas das pesquisas estratégicas. O envio 

dos dados para o sistema e-SUS AB deverá ser feito pela 

plataforma web, após a consolidação das informações. 
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• RECEPÇÃO - ATENÇÃO BÁSICA: 

• Disponibilizar ambiente de recepção com as seguintes fun-

cionalidades básicas: 

• Entrada do cidadão por demanda espontânea; 

• Agendamento do cidadão; 

• Edição de cadastro do cidadão; 

• Abertura de cadastro do cidadão; 

• Visualização rápida das seguintes informações do cidadão: 

Endereço, CNS, CPF, 

• Área, microárea, nome do Agente Comunitário Responsável, 

componentes do núcleo familiar, Agendamentos futuros e 

histórico dos últimos atendimentos; 

• Cadastro de receita para posterior confirmação pelo médico 

(a liberação dessa funcionalidade deve ser parametrizável 

por usuário); 

• Confirmação de chegada dos cidadãos agendados. 

• Disponibilizar tela para consulta dos cidadãos agendados 

em determinado período, permitindo na mesma tela cancelar 

o agendamento (mediante informação do motivo do cancela-

mento) e remanejar o agendamento do cidadão. 

• Disponibilizar tela para visualização do total de vagas 

disponíveis e total de vagas ocupadas em todas as agendas 

liberadas para o Estabelecimento, permitindo filtrar por 

pelo menos as seguintes informações: Profissional da 

agenda, Data inicial e final, e Unidade da Agenda. 

• Disponibilizar tela para visualização dos cidadãos aten-

didos no dia. 

• Disponibilizar tela para autorização de exames, com con-

trole conforme cota física e financeira da unidade, per-

mitindo realizar o agendamento do exame durante o mesmo 

processo de autorização. 

• SALA DE ESPERA VIRTUAL - ATENÇÃO BÁSICA: 

• Disponibilizar lista de cidadãos recepcionados que estão 

aguardando por atendimento. A lista de cidadãos deve pos-

suir as seguintes informações (as colunas devem ser para-

metrizáveis de acordo com o estabelecimento): 

• Nome do cidadão; 

• Data e Hora de chegada; 

• Idade do cidadão; 

• Horário do agendamento (no caso de o cidadão estar agen-

dado); 

• Classificação de Risco e Vulnerabilidade; 

• Tempo de Espera; 

• Profissional do atendimento; 

• Tipo de Atendimento que será realizado, com diferenciação 

por cor; 

• Situação do Atendimento; 

• Organizar a lista de atendimentos conforme classificação 

de risco/vulnerabilidade. 
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• Permitir que o profissional visualize seus atendimentos 

concluídos nas últimas 24 horas. 

• Permitir que o profissional reabra um atendimento conclu-

ído dentre de um período específico (o tempo para permissão 

de reabertura deve ser parametrizável). 

• Permitir chamar o cidadão no painel de chamados eletrô-

nico. 

• Permitir cancelar um atendimento. 

• PRONTUÁRIO ELETRÔNICO - ATENÇÃO BÁSICA: 

• Permitir visualizar os seguintes históricos do cidadão: 

• Procedimentos realizados; 

• Profissional que realizou o atendimento; 

• Estabelecimento onde o atendimento foi realizado; 

• Exames solicitados; 

• Laudos gerados (BPA-I, TFD, APAC); 

• Documentos emitidos ao cidadão (Atestados, declarações, 

etc); 

• Encaminhamentos para especialidades; 

• Registro das evoluções; 

• Série histórica das avaliações de hipertensão arterial, 

glicemia e IMC (visíveis em formato de tabela e gráfico); 

• Prescrições de medicamentos; 

• Documentos anexados ao prontuário; 

• Histórico de Vacinação do cidadão; 

• Componentes do Núcleo Familiar, com seus respectivos his-

tóricos de atendimento; 

• Ausência nas consultas agendadas; 

• Permitir editar o cadastro do paciente na mesma tela de 

registro do prontuário eletrônico. 

• Registro do acolhimento e sinais vitais, permitindo re-

gistrar no mínimo as seguintes informações: 

• Peso; 

• Altura; 

• Perímetro Cefálico; 

• Pressão Arterial; 

• Frequência Cardíaca; 

• Temperatura; 

• Glicemia Capilar; 

• Saturação do Oxigênio; 

• Classificação de Risco/Vulnerabilidade; 

• CIAP2; 

• Motivo da consulta; 

• Registro de Antecedentes de Saúde, com no mínimo as se-

guintes informações: 

• CID10 ou CIAP2 para identificação da doença/condição; 

• Data de início da doença/condição; 

• Situação da doença/condição (Ativo, Latente ou Resolvido); 

• Substâncias causadoras de alergias e reações adversas; 

• Descritivo da manifestação da alergia/reação adversa; 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Grau de criticidade da manifestação; 

• Data da ocorrência; 

• Permitir o encaminhamento do cidadão para um próximo aten-

dimento via prontuário eletrônico, sem a necessidade de o 

mesmo ter que passar novamente pela recepção. 

• Permitir registrar a evasão do cidadão, finalizando o 

atendimento. 

• Exibição da Folha de Rosto do prontuário, com no mínimo 

as seguintes informações: 

• Dados coletados durante o acolhimento/escuta inicial; 

• Motivo da Consulta; 

• Lembretes sobre o cidadão; 

• Últimos Atendimentos realizados; 

• Medicamentos de uso contínuo, com data da última receita 

emitida; 

• Antecedentes de Saúde do cidadão, com no mínimo as seguin-

tes informações: 

• Dados do Pré Natal e Nascimento; 

• Índice Apgar; 

• Cirurgias e Internações; 

• Antecedentes familiares; 

• Registro do atendimento no padrão SOAP, contendo minima-

mente as seguintes informações (disponibilizar atalho no 

teclado para acessar cada uma das opções do SOAP e Lista 

de Problemas): 

• Lista de Problemas do Paciente, podendo incluir novos pro-

blemas e relacioná-los a um CID e CIAP. Também deve ser 

possível adicionar um problema sem a necessidade de rela-

cioná-lo com um CID e CIAP. 

• SUBJETIVO: 

• Descritivo do motivo da consulta; 

• OBJETIVO: 

• Dados antropométricos; 

• Registro de sinais vitais; 

• Informação de exames solicitados e resultados de exames; 

• AVALIAÇÃO: 

• Descritivo da avaliação; 

• Condições de saúde identificadas, com base no CID e CIAP2; 

• PLANO: 

• Descritivo no plano de tratamento; 

• Geração de documentos com base em modelos previamente ca-

dastrados; 

• Solicitação de Exames; 

• Cadastro de Lembretes; 

• Encaminhamento para especialidades médicas; 

• Prescrição de medicamentos; 

• Emissão de Laudo de Solicitação de TFD 

• Emissão de Laudo de Solicitação de Mamografia, conforme 

padrão SISCAN 
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• Emissão de Laudo de Solicitação de Exame Citopatológico 

do colo do útero, conforme padrão SISCAN 

• Emissão de Laudo de BPA-I: 

• Se o procedimento SIGTAP solicitado exigir CID, deverá ser 

obrigatório selecionar um CID compatível com o procedi-

mento SIGTAP; 

• Emissão de Laudo de Autorização de Internação Hospitalar 

(AIH) 

• Emissão de laudo de APAC. 

• Permitir definir quais procedimentos serão permitidos na 

solicitação de APAC. 

• Emissão de Laudo de Solicitação de Teledermatoscopia, con-

forme padrão da telemedicina. 

• Emissão de Laudo de Solicitação de Eletrocardiograma, con-

forme padrão da telemedicina. 

• Geração de Encaminhamento para Especialidades: 

• Permitir a informação do CID vinculado ao encaminhamento; 

• Permitir a identificação de paciente acamado, com as op-

ções SIM e NÃO; 

• Permitir definir quais CBOs poderão realizar encaminha-

mento para determinadas especialidades; 

• Permitir definir urgência do encaminhamento; 

• Permitir indicar que o paciente não deseja entrar para a 

fila de espera do SUS. 

• Dispor de ferramenta para visualização do protocolo de 

encaminhamento para a especialidade selecionada. 

• Dispor de ferramenta para definição de perguntas que de-

verão ser respondidas ao realizar o encaminhamento para 

determinada especialidade, podendo especificar se o pre-

enchimento da resposta será obrigatório ou não. 

• Caso o profissional cancele um encaminhamento já reali-

zado, exigir o preenchimento do motivo do cancelamento. O 

motivo do cancelamento deverá ficar registrado no histó-

rico dessa solicitação. 

• Geração de Requisições de Exame de acordo com formulários 

específicos do LACEN: 

• Hepatite; 

• Tuberculose; 

• Anti-HCV; 

• Imunologia; 

• Contagem de Linfócitos;  

• Detecção do DNA Pró-Viral do HIV; 

• HIV; 

• Contagem de Linfócitos T CD4+ / CD8+; 

• Carga Viral do HIV - RNA 

• Exibição da Curva de Crescimento, de acordo com o padrão 

OMS de 0 a 5 anos e de 5 a 19 anos, com os seguintes 

gráficos: 

• Peso por Idade; 

• Peso por Comprimento; 
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• IMC por Idade; 

• Peso por Estatura; 

• Comprimento/Estatura por Idade; 

• Perímetro cefálico por idade; 

• Permitir o registro de Doenças Diarreicas Aguda, solici-

tando no mínimo as seguintes informações: 

• Data de início dos Sintomas; 

• Resultado de Exame; 

• Plano de tratamento, permitindo selecionar entre A, B e 

C; 

• Disponibilizar o preenchimento da Ficha de Marcadores de 

Consumo alimentar, conforme regras de idade do sistema e-

SUS AB. 

• Disponibilizar preenchimento de formulário para cidadãos 

que participam dos grupos de controle de Tabagismo, con-

tendo no mínimo a avaliação do teste de Fagerström, indi-

cando automaticamente o grau de dependência após preen-

chimento do teste.  

• Disponibilizar consulta dos dados básicos das fichas CDS 

E-SUS vinculadas ao cidadão, exibindo no mínimo data e 

local do atendimento/procedimento realizado. 

• Disponibilizar formulário para orientação de conduta para 

pacientes com dor crônica em coluna, de acordo com os 

critérios de Índice de Incapacidade. 

• Disponibilizar campo para identificação do profissional 

auxiliar dos atendimentos compartilhados. 

• Disponibilizar área específica para registro do Pré-Natal 

com no mínimo as seguintes informações: 

• Gestação Atual, Histórico Obstétrico e Exames; 

• Histórico os atendimentos de Pré-Natal da cidadã; 

• Cálculo da Data Provável do Parto (DPP); 

• Cálculo da Idade Gestacional; 

• Roteiro para sistematização das consultas de enfermagem, 

permitindo cadastrar perguntas e respostas para geração de 

avaliação diagnóstica no modelo Taxonomia Nanda. 

• Permitir a impressão do Plano de Enfermagem, com base nos 

Diagnósticos da Taxonomia de Nanda. 

• Permitir o registro do sintomático de Tuberculose, com as 

seguintes características: 

• Data do registro 

• Identificação se é Contactante (Sim ou Não) 

• Identificação dos exames de Baciloscopia e Cultura reali-

zados, com data da solicitação, data do resultado e Re-

sultado (Positivo, Negativo ou Não Reagente). 

• Identificação da confirmação do Diagnóstico, especificando 

o tipo de entrada no tratamento: Caso Novo, Retratamento 

do Recidiva, Retorno Após Abandono, Retratamento nos Casos 

de Falência. 

• Ao iniciar o acompanhamento, permitir o registro das se-

guintes informações: Número da notificação para o SINAN e 

data de registro; Resultados dos exames de Baciloscopia 
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(1° e 2° amostra), Cultura de Escarro, PPD, Histopatolo-

gia, HIV, Raio X de Tórax; Tratamento com as informações 

de Esquema, Início do Tratamento e Forma de Tratamento. 

• Gerar impressão da Ficha de Notificação / Investigação de 

Tuberculose. 

• EMISSÃO DE RECEITUÁRIO, COM AS SEGUINTES FUNCIONALIDADES: 

• Dispor de cópias de receitas pré cadastradas de medica-

mentos de uso contínuo; 

• Histórico de todas as prescrições do cidadão, com a pos-

sibilidade de realizar uma nova prescrição com base no 

histórico; 

• Permitir visualizar o estoque da própria unidade e de ou-

tras unidades do município, no momento da prescrição; 

• Preenchimento automático do descritivo da posologia, de 

acordo com as informações selecionadas pelo profissional; 

• Cálculo automático da quantidade prescrita, de acordo com 

os dados da posologia; 

• Definição automática do tipo de receita, de acordo com o 

medicamento selecionado (Controle Especial, Básica, Azul 

(B), Amarela); 

• Selecionar modelos de orientações previamente cadastrados, 

a serem impressos junto com o receituário. 

• Exigir preenchimento de formulário de justificativa para 

aquisição de medicamentos não padronizados. A impressão do 

formulário de aquisição deve ser gerada juntamente com os 

demais receituários. 

• Separar automaticamente a impressão dos receituários, de 

acordo com o tipo de receita do medicamento. 

• No momento da geração do receituário, emitir um alerta ao 

profissional prescritor caso a quantidade prescrita do 

medicamento ultrapasse a posologia máxima diária estabe-

lecida para o respectivo medicamento. 

• Dispor de ferramenta para sugerir modelos de prescrições 

previamente cadastrados, de acordo com a patologia iden-

tificada no atendimento, com base no CID10. 

• Dispor de ferramenta de alerta de interações medicamento-

sas, caso algum medicamento prescrito influencie na ação 

de um outro medicamento também prescrito ao paciente. O 

alerta deverá informar também qual o efeito provocado na 

interação medicamentosa. 

• Imprimir no receituário código de barras para identifica-

ção da receita. 

• SOLICITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE EXAMES INTEGRADA AO PRONTUÁRIO 

ELETRÔNICO, COM AS SEGUINTES FUNCIONALIDADES:  

• Permitir adicionar os exames com base em pacotes previa-

mente cadastrados; 

• Permitir definir a prioridade do exame solicitado; 

• Validação de prazo mínimo de dias entre as solicitações 

de um mesmo exame, podendo impedir a solicitação ou exigir 

uma justificativa para a solicitação que anteceda ao prazo 

definido para o exame. 
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• Permitir a autorização do exame vinculada ao processo de 

solicitação do exame, com visualização da cota do estabe-

lecimento, saldo atual e valor do exame solicitado. 

• Permitir o bloqueio da impressão de requisição de exames 

que não foram autorizados. 

• Realizar a separação automático dos exames em guias dis-

tintas, caso os exames precisem ser realizados em estabe-

lecimentos diferentes, de acordo com os exames credencia-

dos em cada estabelecimento prestador de serviços. 

• PRONTUÁRIO ODONTOLÓGICO: 

• Permitir registrar anamnese inicial na criação de um plano 

de tratamento, com no mínimo as seguintes informações:  

• Alergia a anestesia; 

• Medicação em uso; 

• Reações adversas a algum medicamento; 

• Identificação de situação gestante; 

• Identificação de PNE (Portador de Necessidades Especiais); 

• Início do tratamento; 

• Geração da impressão dos dados coletados na anamnese; 

• Permitir criação de plano de tratamento, com identificação 

visual dos elementos dentários que serão tratados, com no 

mínimo as seguintes características: 

• Visualização de dentição decídua e permanente, com possi-

bilidade de identificar na própria imagem a situação de 

cada dente (no mínimo as seguintes situações: Ausente, 

Fraturado, Cariado, Placa, Lesão de Mancha Branca) e em 

qual face será aplicado o tratamento; 

• Planejamento do tratamento por Sextante e Arcada; 

• Identificação de utilização de prótese; 

• Impressão dos dados do tratamento planejado, com no mínimo 

as seguintes informações: Data de início do tratamento, 

Identificação do cidadão, Identificação dos dentes que 

serão tratados, especificando face e situação; 

• Permitir registro das ações executadas diretamente no 

odontograma dinâmico, com base no plano de tratamento cri-

ado. Permitir adicionar procedimentos SIGTAP para cada 

dente tratado, juntamente com o registro da evolução.  

• Permitir o registro de ações realizadas em tecidos moles, 

identificando de forma estruturada a região da boca e as 

respectivas ações realizadas. 

• Permitir o cancelamento de tratamentos planejados. 

• Permitir a identificação de atendimentos de Urgência e de 

manutenção, conforme regras do sistema e-SUS AB. 

• Disponibilizar histórico de tratamentos odontológicos com 

no mínimo as seguintes informações: Data do Atendimento, 

Profissional Responsável pelo Atendimento, Dente tratado, 

com detalhamento do procedimento SIGTAP realizado e evo-

lução do atendimento. Indicativo se o atendimento foi de 

urgência ou não. 
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• Disponibilizar encaminhamento específico para Centros de 

Especialidades Odontológicas, com no mínimo as seguintes 

informações: 

• Especialidade para onde o cidadão será encaminhado; 

• Hipótese diagnóstica; 

• Descrição de exame clínico; 

• Descrição do histórico da patologia/problema/condição; 

• Definição de urgência, com obrigatoriedade de preenchi-

mento da justificativa para urgência; 

• Permitir emissão de receituários, documentos e solicita-

ções de exame com a mesma lógica do prontuário da Atenção 

Básica. 

• RELATÓRIOS PARA ATENÇÃO BÁSICA: 

• Relatório para controle dos atendimentos diários, contendo 

no mínimo: Identificação do profissional responsável pelos 

atendimentos, Identificação dos cidadãos atendidos com 

data e hora do atendimento, Idade e CNS do cidadão, CID 

do atendimento. Dispor de opção de geração em formato PDF 

e formato de planilha editável. 

• Relatório de cidadão com atraso na consulta de cuidado 

programado, contendo no mínimo: Identificação do cidadão, 

data do último atendimento, quantidade de dias de atraso. 

• Relatório de atendimentos que tiveram participação de pro-

fissional auxiliar, contendo no mínimo as seguintes in-

formações: Identificação do profissional responsável e seu 

CBO, identificação do profissional auxiliar e seu CBO, 

identificação do cidadão atendido, data do atendimento. 

• Relatório que demonstre as gestantes com atendimento odon-

tológico registrado dentro de um determinado período, com 

no mínimo as seguintes informações: Local do atendimento, 

Profissional Responsável, Data e Hora do Atendimento, Nome 

da cidadã, Procedimentos executados. 

• Relatório de gestantes em acompanhamento pré-natal con-

tendo no mínimo as seguintes informações: Nome da ges-

tante, idade, data da última consulta, DUM, grau de risco 

do pré-natal, idade gestacional, data provável do parto e 

IMC. 

• Relatório dos casos de diarreia, contendo no mínimo as 

seguintes informações: Identificação do Cidadão, data do 

atendimento, CID, data de início dos sintomas e plano de 

tratamento (dispor de opção de geração em formato PDF e 

formato de planilha editável). 

• Relatório para acompanhamento dos exames citopatológicos 

de colo do útero, contendo no mínimo as seguintes infor-

mações: Identificação do cidadão, data do último preven-

tivo realizado, profissional responsável, local do aten-

dimento, resultado do exame e data de entrega do resultado. 

• Relatório de cidadãos que fazem uso contínuo de medica-

mento, contendo no mínimo as seguintes informações: Iden-

tificação do cidadão, medicamento prescrito, quantidade 

prescrita, data da última dispensação e data da emissão 

da última receita.  
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• Relatório com o total de fichas CDS e-SUS AB criadas em de-

terminado período, demonstrando no mínimo o total das seguin-

tes fichas: 

• Atendimento Individual; 

• Procedimentos; 

• Atendimento Domiciliar; 

• Atendimento Odontológico; 

• Marcadores de Consumo Alimentar; 

• Visita Domiciliar; 

• Atividade Coletiva; 

• Síndrome Neurológica por Zika/Microcefalia; 

• Cadastro Individual; 

• Cadastro Domiciliar/Territorial; 

• Relatório com a relação de idosos, podendo filtrar por Área 

e Microárea, contendo no mínimo as seguintes informações: 

Nome do cidadão, idade, doenças, data do último atendimento 

e data da última visita do Agente Comunitário de Saúde. 

• Relatório com a relação de Crianças, podendo filtrar por área 

e Microárea, contendo no mínimo as seguintes informações: 

Nome da criança, Idade, data e hora da última consulta, se 

teve consulta na primeira semana de vida (sim ou não), data 

da última visita domiciliar, vacinação em dia (sim ou não), 

peso, altura e perímetro cefálico. 

• Relatório de Risco Cardiovascular, permitindo filtrar por 

Área e Microárea, contendo no mínimo as seguintes informações: 

Nome do cidadão, idade, IMC, Portador de Doença Cardíaca 

(sim/não), Diabético (sim/não), Hipertenso (sim/não), Teve 

Infarto (sim/não), fumante (sim/não), Data do último atendi-

mento e data da última visita domiciliar do Agente Comunitário 

de Saúde 

• Relatório de monitoramento das atividades em grupo, contendo 

no mínimo as seguintes informações: Total de Reuniões reali-

zadas, por Tipo de Reunião; Total de atividades em grupo por 

Tipo de Atividade; Total de temas abordados nas atividades, 

por Tema da Atividade; Total de práticas em saúde realizadas 

nas atividades, por Tipo de Prática. 

• Resumo do Cadastro Individual, podendo filtrar por área e 

microárea, contendo no mínimo as seguintes informações: Total 

de cidadãos cadastrados, total por faixa etária, total por 

sexo, total por raça/cor, total por relação de parentesco com 

o responsável, total por ocupação, total por condição de sa-

úde, total por orientação sexual, total por identidade de 

gênero. 

• Relatório de procedimentos executados por EQUIPE, para aten-

der aos estabelecimentos que possuem mais de uma equipe vin-

culada, contendo no mínimo as seguintes informações: Identi-

ficação da Equipe, Procedimentos executado e quantidade do 

procedimento.  

• Tela demonstrando no mapa do munício o local onde cada visita 

domiciliar foi registrada através do aplicativo mobile para 

o Agente Comunitário, contendo no mínimo as seguintes infor-

mações: Local da visita indicado no mapa, agente comunitário 
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responsável pela visita, data e hora da visita e identificação 

da família visitada. 

• ATIVIDADES EM GRUPO: 

• Permitir o cadastro de grupos de cidadãos. Esses grupos 

de cidadãos poderão ser adicionados de uma só vez dentro 

de uma Atividade em Grupo, como participantes da ativi-

dade. 

• Permitir o cadastro de Atividades em Grupo de acordo com 

os critérios da Ficha de Atividade Coletiva do sistema e-

SUS AB. 

• Permitir o registro de Ata da atividade em grupo. A ata 

deverá ser impressa juntamente com o planejamento da ati-

vidade. 

• Permitir registrar quando um cidadão programado como par-

ticipante não comparece à atividade. 

• Permitir registrar evolução nos cidadãos participantes da 

atividade em grupo. O registro dessa evolução deverá ser 

exibido dentro do prontuário eletrônico do cidadão. 

• Permitir registrar peso, altura e Pressão Arterial dos 

participantes da Atividade em Grupo. Caso seja registrado 

uma dessas informações, ela deve ficar visível dentro do 

prontuário do cidadão. 

• Permitir clonar atividades para determinados períodos, com 

definição de dia da semana e periodicidade no mínimo a 

cada 1, 2, 3 ou 4 semanas. 

• Permitir a geração de relatório de atividades realizadas 

e que foi inserido código INEP, para controle do Programa 

Saúde na Escola. 

• Permitir gerar relatório com os participantes de cada ati-

vidade em grupo realizada, podendo filtrar a exibição por 

somente os ausentes/somente os presentes. 

• FERRAMENTAS DE APOIO AO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO E ATENDIMENTO: 

• Permitir configuração das opções exibidas no prontuário de 

acordo com o CBO do profissional que está realizando o 

atendimento, podendo configurar no mínimo: Solicitação de 

Exames, Evolução, Histórico Clínico, Avaliação, Receituá-

rio, Encaminhamento, Documentos, Odontograma, Laudo de 

TFD, Laudo de APAC, Laudo de AIH, Laudo de BPA-I, Curva 

de Crescimento, SOAP. 

• Disponibilizar cadastro de Modelo de Documentos, com preen-

chimento automático com pelo menos com as seguintes variáveis: 

• Nome do Cidadão; 

• CPF do Cidadão; 

• Idade do Cidadão; 

• Nome do Profissional do atendimento, com identificação do 

CBO e registro do Conselho de Classe; 

• Data e Hora do Atendimento; 

• Cadastro de posologia padrão para determinados medicamentos. 

A posologia padrão deverá ser sugerida ao profissional no 

momento da prescrição desse medicamento, dentro do prontuário 

eletrônico. 
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• Ao registrar uma evolução no prontuário, exibir notificação 

ao profissional caso o paciente possua vacinas em atraso. 

• Disponibilizar cadastro de modelo de Evoluções. Esses modelos 

poderão ser selecionados dentro do prontuário eletrônico. 

• Permitir que o profissional insira no prontuário eletrônico, 

durante o atendimento, informações relacionadas a situações 

e condições de saúde importantes do cidadão, que deverão ficar 

em local visível e de fácil acesso durante o registro dos 

atendimentos subsequentes.  

• Permitir que o profissional, durante um encaminhamento ou 

solicitação de exames, realize o agendamento da respectiva 

consulta ou exame imediatamente após a finalização do enca-

minhamento, sem a necessidade de sair do prontuário do paci-

ente. 

• Consulta do Prontuário sem a necessidade de abrir um atendi-

mento ao cidadão. A consulta do prontuário deverá ser confi-

gurável de acordo com o CBO do profissional. 

• Permitir anexar documentos ao prontuário do cidadão sem a 

necessidade de abertura de prontuário/atendimento. 

• Permitir iniciar um atendimento diretamente, sem a necessi-

dade de o cidadão passar pela recepção e entrar na lista de 

atendimentos. 

• Permitir o registro de contatos a cidadãos, famílias ou ins-

tituições/estabelecimentos, com o objetivo de repassar ori-

entações ou protocolos. Esses contatos devem ser exibidos em 

relatório específico, que demonstre o ente que recebeu a ori-

entação, o profissional responsável e a data da orientação. 

• Disponibilizar Impressão do prontuário do cidadão, contendo 

no mínimo os seguintes filtros: nome do cidadão, estabeleci-

mento de atendimento, profissional do atendimento e data ini-

cial/final. 

• Permitir a impressão do prontuário de todos os atendimentos 

que um profissional tenha realizado dentro de um período, 

definindo Profissional e Data Inicial/Final. 

• Permitir que o prontuário impresso seja assinado digitalmente 

com a utilização de assinatura digital emitida no âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Pública Brasileira (ICP-Brasil), 

conforme estabelecida na Medida Provisória no 2.200-2/2001. 

• Permitir digitação dos resultados de exames citopatológicos 

de colo uterino sem a necessidade de abertura de atendimento 

para o cidadão, com possibilidade de confirmar a entrega do 

resultado para a cidadã e registrar de forma descritiva ocor-

rências relacionadas ao exame, como aviso de que o resultado 

está disponível, tentativas de contato, etc. 

• Permitir definir o tempo máximo de espera para cada classi-

ficação de risco, com identificação visual na lista de cida-

dãos aguardando atendimento sempre que o tempo for excedido. 

• Disponibilizar ferramenta para conclusão/encerramento do 

acompanhamento do cidadão pelo CAPS, sem a necessidade de 

abrir atendimento para o cidadão. Para conclusão deve ser 

informado ao menos o motivo da conclusão/encerramento e data 

da conclusão/encerramento. 
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• Disponibilizar ferramenta para que os administradores do sis-

tema e gestores possam adicionar documentos de apoio aos 

atendimentos realizados pelos profissionais do município, 

como protocolos de atendimento, normativas, manuais, etc. 

• Disponibilizar área no sistema onde os profissionais possam 

visualizar documentos de apoio aos atendimentos, como proto-

colos de atendimento, normativas, manuais, etc. Essa ferra-

menta deve estar visível em todas as telas do sistema. 

• Permitir registrar o número da autorização RAAS para pacientes 

em acompanhamento em Comunidades Terapêuticas, exportando 

essa informação para o sistema RAAS. 

• A impressão dos prontuários deverá imprimir também os docu-

mentos em PDF anexados durante o atendimento. 

• PRONTUÁRIO ELETRÔNICO - ESPECIALIZADO: 

• Disponibilizar ferramenta com protocolo de classificação 

de risco que indique, com base nas respostas para fator 

de risco e sintomas, qual a classificação de risco do 

paciente, com cinco classificações disponíveis: Não Ur-

gente, Pouco Urgente, Urgente, Muito Urgente, Emergência. 

• Permitir que além da classificação de risco, seja adici-

onado um segundo nível de prioridade, podendo classificar 

no mínimo entre Idosos, Gestantes e Portadores de Neces-

sidades Especiais. Esse segundo nível de prioridade de-

finirá a ordem que o cidadão será exibido dentre os demais 

cidadãos com a mesma classificação de risco. 

• Disponibilizar campo para identificação dos critérios da 

Escala de Coma de Glasgow 

• Disponibilizar campo para identificação da escala de dor. 

• Disponibilizar funcionalidade para emissão de prescrições 

internas, permitindo informar no mínimo os seguintes da-

dos: 

• Prescrição de Solução, informando os componentes da so-

lução com base nos cadastros de produtos pré-existentes; 

• Identificação de utilização de bomba infusora; 

• Prescrição de KITs previamente cadastrados; 

• Via de administração dos medicamentos; 

• Horário de início da aplicação e respectivo intervalo de 

aplicação, podendo identificar também Dose Única; 

• Prescrição de cuidados; 

• geração da impressão da prescrição com todos os itens 

preenchidos pelo profissional; 

• Permitir encaminhamento automático para exames realizados 

dentro da estrutura do estabelecimento. 

• Permitir o registro da realização dos exames solicitados 

durante o atendimento, com possibilidade de inserir mo-

delos de laudos previamente cadastrados. 

• Permitir configuração do fluxo dos atendimentos dentro 

do Pronto Atendimento, definindo quais opções de encami-

nhamento interno serão exibidas para cada atendimento.  

• PRONTUÁRIO ELETRÔNICO – CAPS: 
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• Disponibilizar cadastro de acolhimento dos pacientes que 

iniciarem tratamento no CAPS, contendo no mínimo os se-

guintes questionamentos: 

• Já frequentou outro CAPS? 

• Quais medicamentos utiliza, e por quanto tempo faz uso. 

• Faz uso de algum tipo de droga? Por quanto tempo e com 

qual regularidade? 

• É morador de rua? 

• Nome e grau de parentesco dos familiares próximos; 

• Qual a origem do encaminhamento ao CAPS?  

• Disponibilizar impressão do formulário de acolhimento, 

com todas as informações colhidas. 

• Disponibilizar ferramenta para conclusão do trata-

mento/acompanhamento do cidadão, informando o motivo do 

encerramento, conforme regras do sistema RAAS. 

• PRONTUÁRIO ELETRÔNICO – ESPECIALIDADES: 

• Disponibilizar prontuário eletrônico para atendimentos 

de especialidades totalmente integrado com as informações 

do prontuário da Atenção Básica e Pronto Atendimento. 

• Permitir registro de atendimento sem a necessidade de 

preenchimento dos dados obrigatórios para a Atenção Bá-

sica (e-SUS AB), como por exemplo: CIAP, conduta, condi-

ção avaliada e local do atendimento. 

• RELATÓRIOS PARA ATENÇÃO ESPECIALIZADA: 

• Disponibilizar relatório com o tempo médio de espera en-

tre a recepção do cidadão e atendimento de acolhi-

mento/triagem, tempo médio de espera entre acolhi-

mento/triagem e atendimento principal. 

• Disponibilizar relatório de tempo médio de atendimento 

por profissional. 

• Disponibilizar relatório que demonstre o tempo médio de 

espera por Classificação de Risco. 

• Disponibilizar relatório de cidadãos em acompanhamento 

no CAPS, contendo no mínimo as seguintes informações: 

Nome do cidadão, data de início do acompanhamento no 

CAPS, data do último atendimento (com identificação do 

profissional que realizou o atendimento), data da con-

clusão/encerramento do acompanhamento. 

• Disponibilizar relatório para monitoramento de indicado-

res de atendimento das Unidades de Pronto Atendimento, 

minimamente com os seguintes indicadores: Percentual de 

Atendimentos Médicos dentro do tempo limite para a clas-

sificação de risco, Percentual de Atendimentos de Clas-

sificação de Risco realizadas em menos de 5 minutos após 

a chegada do paciente, Percentual de pacientes que re-

tornaram ao Pronto Atendimento em menos de 48 horas. 

• PRONTUÁRIO ELETRÔNICO - FORMULÁRIOS DE ESTRATIFICAÇÃO DE 

RISCO:  

• Disponibilizar ferramenta para cálculo automático da es-

tratificação de risco, conforme parâmetros descritos nos 

documentos de Linha Guia do Estado do Paraná, contendo 

pelo menos os seguintes formulários: 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Hipertensão; 

• Diabetes; 

• Populações Expostas a Agrotóxicos; 

• Saúde Bucal; 

• Crianças; 

• Gestantes; 

• Saúde do Idoso (formulário para os Agentes Comunitá-

rios); 

• Saúde do Idoso (Vulnerabilidade Clínico Funcional); 

• Saúde Mental. 

• Manter o histórico das estratificações de risco anterio-

res do paciente. 

• Disponibilizar relatório com os totais de estratificação 

de risco, com ao menos os seguintes filtros: 

• Área; 

• Microárea; 

• Linha Guia; 

• Resultado da Estratificação de Risco. 

• Disponibilizar relatório com os pacientes que possuem 

alguma estratificação de risco realizada, com ao menos 

os seguintes filtros: 

• Área; 

• Microárea; 

• Linha Guia; 

• Resultado da Estratificação de Risco. 

• RELATÓRIOS DE PESQUISAS ESTRATÉGICAS: 

• Disponibilizar relatório e gráfico das pesquisas reali-

zadas pelos Agentes Comunitários via aplicativo do dis-

positivo móvel. O relatório de resultado da pesquisa deve 

exibir cada pergunta e respostas, permitindo filtrar por 

pelo menos os seguintes critérios: 

• Área; 

• Microárea; 

• Sexo; 

• Idade; 

• Disponibilizar no mínimo os seguintes cruzamentos: Sexo 

e Idade, Sexo e área com gráficos demonstrativos; 

• GEORREFERENCIAMENTO DAS AÇÕES E CADASTROS: 

• Exibir no mapa do município a localização de pacientes, 

filtrando por pelo menos: Idade (inicial e final), Sexo, 

Raça/Cor e Nível de Escolaridade. 

• Exibir no mapa do município a localização de domicílios, 

filtrando por pelo menos: Tipo de Domicílio e Área. 

• Exibir no mapa do município a localização dos pacientes 

que receberam algum medicamento dispensado na rede de 

saúde do município, filtrando por pelo menos: Nome do 

medicamento dispensado, Estabelecimento onde ocorreu a 

dispensação, Data da Dispensação e Tipo de Receita dis-

pensada. 
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• Exibir no mapa do município a localização dos pacientes 

que receberam algum atendimento na rede de saúde do mu-

nicípio, filtrando por pelo menos: Estabelecimento onde 

ocorreu o atendimento, profissional que realizou o aten-

dimento, CBO do profissional e Procedimento realizado 

durante o atendimento. 

• PAINEL DE CHAMADOS: 

• Disponibilizar painel de chamados integrado a lista de 

cidadãos aguardando por atendimento. 

• O chamado no painel deve exibir, no mínimo, as seguintes 

informações: Nome do cidadão que foi chamado, identifi-

cação da Sala onde será atendido e nome do profissional 

que realizou a chamada. 

• O chamado no painel deve pronunciar através de sinteti-

zador de voz o nome do cidadão que foi chamado e a iden-

tificação da sala de atendimento. 

• Disponibilizar opção para definir se o cidadão será cha-

mado no painel utilizando seu nome social. 

• CONTROLE DE AGENDAS: 

• Permitir a identificação do tipo de vaga da agenda (con-

sulta, retorno, gestantes, idosos, reserva técnica, etc). 

O administrador municipal do sistema deverá ter acesso 

ao cadastro de novos tipos. 

• Permitir definir para uma mesma agenda onde é realizado 

um Grupo de Exames, quais exames poderão ser agendados 

em cada horário da agenda. 

• Permitir a criação de vagas para uso interno de cada 

Estabelecimento de Saúde. Vagas para uso interno deverão 

ficar visíveis apenas para usuários que possuem permissão 

para realizar agendamento em vagas de uso interno. 

• Permitir organizar agendas de exames e procedimentos, 

indicando quais exames e procedimentos poderão ser rea-

lizados em cada horário da agenda. Quando configurado, 

sistema não deverá permitir realizar agendamento de exa-

mes e procedimentos diferentes dos especificados para 

determinado horário da agenda. 

• Permitir a repetição periódica de uma data e horários 

inseridos na agenda, permitindo repetição de horário no 

mínimo a cada 1, 2, 3 ou 4 semanas dentro de uma deter-

minada data inicial e final. 

• Permitir cadastrar observações para a agenda, que serão 

impressas no comprovante de agendamento. 

• Permitir o bloqueio de datas e horários da agenda, in-

formando o motivo do bloqueio. 

• Permitir exclusão em grupo de todas as datas e horários 

de uma agenda que estão dentro de um determinado período. 

• Permitir definição se os horários da agenda ficarão aces-

síveis apenas para a Unidade Executante ou se outras 

unidades configuradas também poderão acessar. 

• Emitir alerta quando o operador tentar inserir data na 

agenda quando se referir a feriado, identificando qual 

feriado está relacionado à data. 
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• Disponibilizar tela para consulta de todas as edições 

realizadas na agenda, como inserção de horários, blo-

queios e exclusões, indicando pelo menos as seguintes 

informações: operador do sistema que executou a edição, 

motivo, alterações realizadas e data e hora da alteração. 

• Permitir configurar processo para aprovação de agendas, 

onde as vagas só ficarão disponíveis para agendamento 

após a aprovação do gestor das agendas especializadas. 

Qualquer alteração realizada nas agendas de consultas 

especializadas deverá ser aprovada pelo respectivo ges-

tor. 

• Permitir bloquear, a partir de uma única ação, todas as 

agendas de um determinado Estabelecimento ou Profissio-

nal, podendo especificar o período de bloqueio (Data e 

Horário final e inicial) e o motivo de bloqueio. 

• SAMU: 

• Permitir registro dos atendimentos realizados pelo SAMU, 

contendo no mínimo as seguintes informações: 

• Nome, sexo e idade do cidadão atendido; 

• Data e Hora da ocorrência; 

• Motivo da ocorrência (o administrador do sistema deve ter 

acesso para cadastro de motivos de ocorrência); 

• Desfecho da ocorrência (o administrador do sistema deve 

ter acesso para cadastro do tipo de desfecho); 

• Local da ocorrência, identificando a Cidade com base em 

lista de cidades previamente cadastrada; 

• Identificação dos profissionais envolvidos; 

• Insumos utilizados durante o atendimento; 

• Disponibilizar cadastro de roteiros de checagem com no 

mínimo as seguintes informações: Identificação do Ro-

teiro, identificação dos itens a serem checados, especi-

ficando a quantidade e a ordem de cada item para exibição 

no checklist. 

• Disponibilizar cadastro de checklists de inspeção, in-

formado quais roteiros de checagem devem ser seguidos em 

cada checklist, e qual CBO está habilitado a efetuá-lo. 

• Disponibilizar tela para realizar a inspeção dos chec-

klists previamente cadastrados, identificando no mínimo: 

Data e hora em que a checagem foi realizada, profissional 

responsável pela checagem e o checklist de inspeção uti-

lizado. 

• Disponibilizar relatório de atendimentos do SAMU, com 

pelo menos os seguintes filtros: Município de atendi-

mento, Motivo da Ocorrência, Desfecho da Ocorrência, Pro-

fissional do atendimento, data inicial e final. O rela-

tório deve possuir exibição detalhada e resumida, com no 

mínimo as seguintes informações: 

• Detalhado: Nome do cidadão atendido, Data e hora da 

ocorrência, motivo da ocorrência; 

• Resumido: Total de atendimentos no período selecionado, 

por motivo de ocorrência; 

• GESTÃO DE COTAS DE EXAMES: 
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• Permitir definir cota global para cada Tipo de Exame, 

podendo a cota ser física ou financeira. 

• Permitir definir cota disponível para outros municípios 

(município referenciador). 

• Permitir definir cota de exame por Estabelecimento Pres-

tador de Serviços. 

• Permitir definir a cota de exames para: Estabelecimento, 

CBO e Profissional. 

• Ao definir uma cota mensal para um profissional, permitir 

que também seja definido um limite semanal para autori-

zações deste profissional, garantindo que o uso da cota 

seja distribuído durante o mês. 

• Permitir que os profissionais NASF autorizem exames em 

todos os Estabelecimentos de Saúde onde atuam, sem des-

contar a cota desses respectivos estabelecimentos. A cota 

deverá ser descontada do estabelecimento onde a equipe 

do profissional está lotada. 

• Permitir definir na cota prestador a cota que cada esta-

belecimento pode utilizar. 

• Disponibilizar consulta de cota mensal por: Estabeleci-

mento, CBO, Profissional e Prestador de Serviços. 

• Disponibilizar processo para aumento de cota de Prestador 

de Serviço. 

• Disponibilizar processo de transferência de cotas entre 

Estabelecimentos. 

• Disponibilizar consulta dos exames solicitados, permi-

tindo visualizar no mínimo as seguintes informações: Sta-

tus, nome do cidadão, data da solicitação, data da auto-

rização, usuário responsável pela autorização, lista de 

exames da solicitação com valor unitário e valor total. 

• Permitir cancelamento de uma autorização de exames, com 

disponibilização automática do valor restituído. 

• Validação na emissão dos Exames, no caso de possuir algum 

pendente do mesmo exame solicitado. 

• COMUNICADOR INTERNO: 

• Disponibilizar ferramenta de comunicação interna, com no 

mínimo as seguintes características: 

• Cadastro de grupos de usuários, para envio de mensagens 

em grupo; 

• Envio de mensagem para USUÁRIO ou GRUPO DE USUÁRIOS, 

informando assunto, descritivo da mensagem e possibili-

dade de anexar documentos; 

• Disponibilizar recurso para identificação se a mensagem 

foi visualizada pelo destinatário; 

• Disponibilizar recurso de envio de aviso de mensagens 

recebidas por e-mail; 

• Permitir o cadastro de avisos a serem exibidas para todos 

os usuários em área de fácil visualização do sistema, 

podendo determinar uma data limite para exibição do 

aviso. 

• ENVIO DE SMS (SHORT MESSAGE SERVICE): 
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• Disponibilizar serviço de envio de SMS para o cidadão, 

podendo esse envio ser disparado a partir de gatilhos 

previamente definidos, ou manualmente por usuário do sis-

tema com permissão para envio de SMS. 

• Disponibilizar no mínimo os seguintes gatilhos para envio 

automático de SMS: 

• Ao agendar uma consulta; 

• Ao cancelar um agendamento; 

• Ao remanejar um agendamento; 

• Permitir que o cidadão responda ao SMS de confirmação de 

agendamento caso não for comparecer a consulta, cancelando 

automaticamente o agendamento quando o cidadão enviar uma 

resposta com o código para cancelamento. A resposta não 

deve ter custo algum para o cidadão. 

• Permitir o envio de SMS em lote para todos os cidadãos 

residentes em determinada Área/microárea do município que 

possuam determinada condição de saúde (permitir selecionar 

dentre as condições de saúde definidas pelo município). 

• Disponibilizar tela de consulta para acompanhamento dos 

SMSs enviados, com indicação do nome do cidadão para o 

qual foi enviado o SMS, conteúdo da SMS e data de envio. 

Caso o SMS tenha sido respondido pelo cidadão, demonstrar 

também o conteúdo da resposta e a data da resposta. 

• CONTROLE DE FROTAS: 

• Permitir a vinculação do veículo a um Programa de Saúde; 

• Permitir o registro de manutenções realizadas no veículo, 

podendo definir a data ou quilometragem da próxima manu-

tenção. 

• Permitir o registro de custos relacionados a documentação 

dos veículos, como seguro e licenciamento, podendo defi-

nir a data do próximo vencimento da documentação. 

• Disponibilizar ferramental para criação de roteiros de 

viagem, contendo no mínimo as seguintes informações: 

• Motorista responsável pela viagem; 

• Veículo; 

• Destino da viagem; 

• Local de partida; 

• Data e hora da saída; 

• Previsão de data e hora para chegada; 

• Passageiros (identificando se é paciente ou acompa-

nhante); 

• Ponto de embarque de cada passageiro, com respectivo 

destino e horário do compromisso. 

• Permitir copiar os dados de um roteiro de viagem, defi-

nindo em quais dias da semana a viagem acontecerá, a data 

inicial e final para criação dos roteiros e o intervalo 

de repetição (a cada 1, 2, 3 ou 4 semanas). 

• Permitir informar quais passageiros não compareceram na 

viagem. 

• Permitir lançamento de despesas relacionadas a uma via-

gem. 
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• Permitir lançamento do diário de bordo via web e Tablet. 

• Permitir a conclusão do roteiro de viagem informando no 

mínimo as seguintes informações: 

• Data e hora de chegada; 

• Quilometragem Inicial e quilometragem final; 

• Observações relacionadas a viagem. 

• Permitir o lançamento automático dos procedimentos SIGTAP 

relacionados ao deslocamento dos pacientes e acompanhan-

tes, de acordo com os passageiros e quilometragem per-

corrida. 

• Disponibilizar relatório com exibição de gastos por Veí-

culo, Programa de Saúde e tipo de gasto. 

• Disponibilizar relatório com a previsão da manutenção do 

veículo. 

• Disponibilizar relatório com as viagens realizadas, con-

tendo no mínimo as seguintes informações: 

• Data, horário e destino da viagem; 

• Veículo; 

• Motorista; 

• Passageiros; 

• Disponibilizar relatório de quilometragem percorrida por 

motorista e por veículo. 

• Disponibilizar rastreamento de veículos via (GPS), usando 

o Tablets para efetuar o rastreamento. 

• REGULAÇÃO E GESTÃO DA FILA DE ESPERA: 

• Disponibilizar cadastro de solicitações de agendamento 

para fila de espera, identificando no mínimo as seguintes 

informações: 

• Nome do cidadão; 

• Nome do profissional responsável pela solicitação; 

• Unidade solicitante; 

• Especialidade/Tipo de Exame para o qual o cidadão foi 

encaminhado; 

• Telefone e Celular do cidadão; 

• Identificação de retorno (sim/não); 

• Profissional desejado; 

• Prioridade da Solicitação; 

• Melhor horário e melhor dia da semana para agendamento 

• Deverá manter o registro de todos os eventos relacionados 

a solicitação, como alteração de prioridade, avaliação 

da regulação e cancelamentos. 

• Permitir definir quais especialidades/tipos de exames se-

rão avaliados pela regulação. 

• Disponibilizar ambiente para o profissional regulador, 

com no mínimo as seguintes informações e funcionalidades: 

• Nome e Foto do cidadão; 

• Especialidade/Tipo de exame para o qual foi encami-

nhado; 
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• Relação com o histórico das condições de saúde do 

paciente, exibindo data inicial e final de cada con-

dição, e se a condição se encontra ativa, resolvida 

ou latente. 

• Identificação se a paciente é gestante. Se for gestante, 

exibir também a Data da Última Menstruação. 

• Lista com os exames solicitados (para as solicitações de 

Exames). 

• Prioridade; 

• Opção de consultar os detalhes do encaminhamento; 

• Opção de alterar a Especialidade/Tipo de Procedimento 

para o qual o paciente foi encaminhado. 

• Opção de consultar o prontuário do cidadão; 

• Opção de enviar para a fila de espera regulada, definido 

a prioridade da solicitação; 

• Opção de agendar o paciente imediatamente após definir a 

Classificação para a fila de espera regulada. 

• Opção de enviar para a fila de espera cronológica. 

• Opção de devolver a solicitação para a Unidade Solici-

tante/Responsável. 

• A lista de solicitações pendentes de regulação deverá 

diferenciar visualmente as solicitações que, após a de-

volução do regulador, foram reenviadas à Regulação pelo 

profissional solicitante.  

• A lista de solicitações já reguladas deverá conter um 

totalizador demonstrando o total de solicitações em cada 

Classificação de Risco. 

• Permitir que o profissional regulador, ao definir a pri-

oridade de uma solicitação, defina também um critério 

adicional de definição de prioridade (Idoso, Gestante, 

etc).  

• Disponibilizar painel para agendamento das Solicitações 

com as seguintes funcionalidades: 

• Lista de Especialidades e Exames que possuem solicita-

ções em fila de espera; 

• Total de cidadãos em fila de espera para cada Especia-

lidade e Exame; 

• Quantidade de vagas disponíveis para agendamentos; 

• Quantidades de vagas disponíveis para os próximos dias 

(permitir parametrização de quantos dias deverá ser 

considerado para o cálculo); 

• Quantidade de vagas que ficaram disponíveis para os 

próximos dias devido ao cancelamento de um agendamento 

(permitir parametrização de quantos dias deverá ser 

considerado para o cálculo). 

• Abrir a lista de cidadãos em lista de espera ao clicar 

em uma Especialidade ou exame do painel. 

• Ao selecionar um cidadão da lista de espera para realizar 

o agendamento, deve exibir no mínimo as seguintes infor-

mações: 

• Nome do cidadão; 
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• Especialidade ou Exame que será agendado; 

• Telefones para contato; 

• Melhor dia e horário para agendamento; 

• Ocorrências relacionadas a essa solicitação; 

• Outras solicitações que o cidadão possuir em fila de 

espera, com possibilidade de consultar detalhes ou can-

celar a solicitação de agendamento; 

• Consultar o histórico de atendimentos, agendamentos, 

viagens e solicitações do cidadão; 

• Definição de data e horário para a consulta; 

• Cancelar a solicitação de agendamento do cidadão; 

• Bloquear a solicitação de agendamento do cidadão. 

• Ao agendar uma solicitação, o operador do sistema deve 

ter a possibilidade de imprimir o comprovante de agenda-

mento ou enviar o agendamento para que a unidade solici-

tante realize o contato com o cidadão e imprima o com-

provante do agendamento na própria unidade. 

• Permitir separar as solicitações em uma fila de espera 

regulada e fila de espera cronológica. O cidadão só poderá 

entrar na fila de espera regulada após passar pela avali-

ação do profissional regulador. 

• Em ambas as filas, o operador do sistema deverá ser capaz 

de editar as informações básicas da solicitação de agen-

damento. 

• Permitir configurar o número mínimo de dias de antecedên-

cia para que uma solicitação seja agendada manualmente 

(número mínimo entre a data atual e a data do agendamento). 

• Disponibilizar processo de agendamento automático da fila 

de espera de acordo com as vagas disponíveis, respeitando 

as posições da fila de espera e o tipo de vaga disponibi-

lizada (vaga para fila cronológica ou fila regulada). 

• Disponibilizar processo para agendamento em lotes, permi-

tindo que o operador do sistema selecione a fila e quan-

tidade de pacientes que deseja agendar, podendo filtrar 

por fila cronológica e regulada, consulta de retorno ou 

primeira vez, profissional e data desejada. Ao executar o 

processo, sistema deverá agendar de forma automática as 

solicitações de agendamento que atendam aos critérios se-

lecionados. 

• Permitir configurar o número mínimo de dias de antecedên-

cia para que uma solicitação seja agendada pelo processo 

automático (número mínimo entre a data atual e a data do 

agendamento). 

• Garantir que os agendamentos realizados pelo processamento 

automático ou processamento em lotes respeitem as defini-

ções de exames habilitados para cada horário da agenda, 

quando tratar-se de agendas de grupos de exames. 

• Permitir organizar a rede de estabelecimentos solicitantes 

definindo critérios de proximidade territorial entre so-

licitantes e prestadores de serviços, fazendo com que os 

agendamentos realizados de forma automática e por lote 
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consumam as vagas dando prioridade para o estabelecimento 

mais próximo do solicitante. 

• Disponibilizar funcionalidade para o remanejamento ou can-

celamento simultâneo de vários agendamentos. 

• Disponibilizar tela para acesso rápido a informações re-

lacionadas aos agendamentos e solicitações em fila de es-

pera, selecionando apenas o nome do cidadão que deseja 

consultar as informações. 

• Permitir distribuição de cotas de agendamento entre os 

estabelecimentos do município, permitindo que os próprios 

estabelecimentos agendem seus cidadãos em fila de espera, 

de acordo com a cota definida. 

• Permitir que os estabelecimentos prestadores de serviços 

confirmem a presença dos cidadãos agendados, mediante in-

serção de código de autorização do agendamento. 

• Permitir o controle de cota financeira dos estabelecimen-

tos Prestadores de Serviços, estando o controle vinculado 

ao agendamento, de forma que a cota financeira do Prestador 

de Serviços seja debitada quando é realizado um agenda-

mento para o respectivo Prestador de Serviços. 

• Permitir realizar separadamente o controle financeiro dos 

recursos SUS e do Recurso Próprio pago de forma comple-

mentar ao valor SUS, de acordo com a contratualização de 

cada Prestador de Serviços Os tetos de Recurso SUS e Re-

curso Próprio deverão ser controlados separadamente du-

rante todo o processo. 

• Disponibilizar relatório com os tempos médios de espera 

entre a solicitação e atendimento, de acordo com a Fila e 

a Classificação de Risco das solicitações. 

• Disponibilizar relatório com o total de solicitações de 

agendamentos existentes, de acordo com o seu status. Deve 

abranger no mínimo os seguintes status: Aguardando agen-

damento na fila de espera cronológica, aguardando agenda-

mento na fila de espera Regulada, Aguardando Regulação e 

Solicitação Devolvida pelo Regulador. 

• APOIO À REGULAÇÃO E GESTÃO DA FILA DE ESPERA: 

• Tela de monitoramento para as Unidades Solicitantes acom-

panharem as solicitações devolvidas pela regulação, com 

possibilidade de o profissional responsável adicionar in-

formações a solicitações e realizar o reenvio para a re-

gulação ou cancelar a solicitação. 

• Emissão de aviso para o profissional responsável da Uni-

dade Solicitante e para o Profissional Solicitante sempre 

que uma de suas solicitações for devolvida pela regulação. 

• Emissão de aviso para o profissional responsável da Uni-

dade Solicitante sempre que uma de suas solicitações for 

agendada e for necessário a realização de contato com o 

cidadão. 

• Bloquear por um determinado período a solicitação de agen-

damento de um cidadão, retirando-a temporariamente da fila 

de espera. 
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• Função de desbloqueio manual ou automático das solicita-

ções bloqueadas, fazendo com que o cidadão retorne para a 

fila de espera. 

• Função para que as Unidades Solicitantes possam monitorar 

os cidadãos que precisam ser comunicados de seus agenda-

mentos, permitindo a impressão do comprovante do agenda-

mento. 

• Ferramenta para cadastro de orientação de preparo para a 

realização de exames, com possibilidade de diferenciar 

preparos diferentes para um mesmo exame, de acordo com o 

Estabelecimento que realizará o exame. Os preparos deverão 

ser impressos no comprovante de agendamento. 

• Disponibilizar site com acesso público (sem necessidade de 

login e senha) para que qualquer cidadão possa consultar 

sua posição na fila de espera para determinada solicita-

ção. O acesso público deve demonstrar pelo menos as se-

guintes informações: iniciais do nome do cidadão, últimos 

dígitos do CNS, data de nascimento e previsão de tempo de 

espera para o agendamento.  

• Disponibilizar site com acesso público (sem necessidade de 

login e senha) para que qualquer cidadão possa consultar 

os agendamentos que foram realizados para determinada es-

pecialidade ou exame. O acesso público deve demonstrar 

pelo menos as seguintes informações: iniciais do nome do 

cidadão, últimos dígitos do CNS, data de nascimento e data 

do agendamento. 

• Disponibilizar site com acesso público (sem necessidade de 

login e senha) para que qualquer cidadão possa consultar 

a lista de atendimentos que foram realizados para deter-

minada especialidade ou exame. O acesso público deve de-

monstrar pelo menos as seguintes informações: iniciais do 

nome do cidadão, últimos dígitos do CNS, data de nascimento 

e data em que o atendimento foi confirmado. 

• Disponibilizar site com acesso público (sem necessidade de 

login e senha) para que o cidadão possa localizar, a partir 

da inserção de seu CPF ou CNS, as suas solicitações de 

agendamento que estão em lista de espera, exibindo pelo 

menos as seguintes informações: Identificação da Fila, 

data da solicitação, posição na fila de espera. 

• Permitir definição de regra para agendar determinadas es-

pecialidades, exemplo: apenas cidadãos residentes no mu-

nicípio, estabelecimento habilitados, idade, sexo, etc. 

• Disponibilizar processo para gestão dos encaminhamentos 

que precisam ser enviados em meio físico (malotes) para 

agendamento. O processo deve conter no mínimo as seguintes 

características: 

• Permitir que cada Unidade de Saúde registre quais en-

caminhamentos estão sendo enviados em cada malote; 

• Permitir que malotes que ainda não foram enviados pos-

sam ser editados; 

• Permitir a impressão de protocolo de envio do malote 

com as seguintes informações: Nome do Cidadão que foi 
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encaminhado, Especialidade encaminhada, profissional 

responsável pela solicitação e Data da Solicitação; 

• Permitir que a Central de Agendamentos confirme o re-

cebimento do malote de solicitações enviadas pelas 

Unidades de Saúde. 

• Permitir que a Central de Agendamentos, ao receber o ma-

lote, indique quais solicitações deverão ser encaminhadas 

para Fila de Espera e quais solicitações serão encaminha-

das para a Regulação. 

• Permitir que a Central de Agendamentos, ao receber o ma-

lote, devolva as solicitações para as Unidades de Origem, 

informando o motivo da devolução. 

• Permitir que a Central de Agendamentos, no momento do re-

cebimento do lote, insira os dados de agendamento para as 

solicitações que não precisem ser encaminhadas para Regu-

lação ou Fila de Espera. 

• TFD: 

• Permitir a emissão do Laudo de Solicitação de TFD pelo 

médico através do Prontuário Eletrônico, com integração 

direta com o setor de TFD. 

• Permitir cadastro manual do laudo de TFD diretamente 

pelo setor de TFD. 

• Disponibilizar envio em lote dos processos de TFD para 

autorização e agendamento da Regional de Saúde. 

• Disponibilizar registro de retorno dos processos envia-

dos à Regional de Saúde, identificando o respectivo pa-

recer da Regional de Saúde.  

• Disponibilizar comprovante dos agendamentos autorizados 

pela Regional de Saúde. 

• Disponibilizar ferramenta para registro do contato com 

o cidadão e comunicação do agendamento do processo. 

• Disponibilizar integração com o processo de gestão de 

frotas, gerando solicitação de viagem quando o cidadão 

utilizar o transporte da Secretaria de Saúde, informando 

inclusive a necessidade de acompanhante. 

• Disponibilizar consulta do andamento do processo de TFD, 

acessível para todas as Unidades de Saúde municipais. 

• Permitir o registro de cidadãos que não compareceram à 

consulta. 

• Disponibilizar relatório de cidadãos que não comparece-

ram à consulta. 

• Disponibilizar relatório com a relação dos agendamentos 

realizados. 

• SADT - LABORATÓRIOS CREDENCIADOS: 

• Permitir interoperabilidade entre as solicitações de 

exames geradas pelo sistema e o laboratório prestador 

de serviços, permitindo informação dos exames coletados 

e seus respectivos resultados. Interoperabilidade via 

webservice. 

• INTEROPERABILIDADE ENTRE UNIDADES MUNICIPAIS E HOSPITAL: 

• Disponibilizar interoperabilidade dos dados do prontuá-

rio eletrônico do cidadão, permitindo o compartilhamento 
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das informações dos Sinais Vitais, Evolução, Exames re-

alizados e Medicamentos prescritos entre o Hospital e 

as unidades municipais de saúde 

• GESTÃO DE ESTOQUES E MEDICAMENTOS 

• GESTÃO DE ESTOQUES: 

• Disponibilizar definição de estoque mínimo dos produtos 

utilizados pelos Estabelecimentos do município. Deve 

permitir realizar a definição de forma manual ou auto-

mática, com base no consumo médio dos produtos dentro 

de um período específico. 

• Permitir digitação do fabricante do produto nas telas 

de movimentação de entrada de estoque. 

• Permitir a entrada de notas fiscais através da importa-

ção de arquivo XML de nota fiscal eletrônica. 

• Permitir a identificação da localização do produto den-

tro do estoque, com pelo menos três níveis de localiza-

ção (Exemplo: Bloco, Rua, Posição); 

• Permitir a impressão de Etiquetas de identificação do 

produto, com pelo menos as seguintes informações: Iden-

tificação do Produto, Lote, Data de Validade e Código 

de Barras da etiqueta; 

• Permitir realizar as movimentações de saída de estoque 

com reconhecimento do produto através da etiqueta de 

identificação gerada pelo sistema. 

• Permitir realizar movimentações de Perdas por diferentes 

motivos (Apreensão, Validade Vencida, Quebra, etc). 

• Disponibilizar relatório de previsão de estoque. 

• Disponibilizar relatório de consumo de produtos. 

• Disponibilizar relatório com lista de produtos próximos 

da data de vencimento da validade. 

• Disponibilizar alerta com envio automático para o res-

ponsável pelo estoque, informando os produtos abaixo do 

estoque mínimo e produtos próximos da data de venci-

mento. 

• Disponibilizar relatório com todas as movimentações de 

estoque realizadas em determinado período, exibindo no 

mínimo as seguintes informações: 

• Produto movimentado (com quantidade anterior à movi-

mentação, quantidade movimentada e quantidade atual); 

• Data da movimentação; 

• Usuário responsável pela movimentação; 

• Tipo de movimentação realizada; 

• Dispor de opção de geração em formato PDF e formato de 

planilha editável. 

• Permitir a entrada de notas fiscais de forma manual, com 

a digitação de no mínimo as seguintes informações: Tipo 

de Movimentação, Número da Nota Fiscal, Valor da Nota 

Fiscal, Fornecedor, Data da Nota Fiscal, Produto, 

Lote/Data de Validade, Fabricante, Valor, Quantidade. 

• Permitir realizar o cadastro de Ordens de Compra para 

fornecedores, permitindo informar o fornecedor, número 
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e identificação do pregão realizado, produtos, valor 

unitário e quantidade total licitada. 

• Permitir realizar o controle de quantidades recebidas e 

saldo de Ordem de Compra Cadastrada. 

• Disponibilizar ferramenta para controle de quais produ-

tos estarão disponíveis para movimentações para cada 

Estabelecimento. 

• Disponibilizar relatório de Saldo de Estoque, contendo 

no mínimo as seguintes opções de geração: 

• Filtro por estabelecimento de Saúde 

• Filtro por Grupo/Subgrupo de Estoque 

• Filtrar por produtos Ativos e Inativos 

• Exibição de preço dos produtos 

• Filtrar por produtos com data de vencimento até de-

terminada data. 

• Exibição do lote dos produtos 

• Opção de ordenação por Ordem Alfabética ou por Código 

do produto. 

• Totalizar o estoque de todo o município ou separar por 

Estabelecimento. 

• Gerar relatório em PDF ou em formato de planilha edi-

tável. 

• GESTÃO DO INVENTÁRIO 

• Disponibilizar ferramenta de lançamento de inventário, 

com notificação quando a quantidade do produto lançado 

no inventário for diferente da quantidade existente no 

sistema. 

• Exigir recontagem de produtos que apresentarem diver-

gência entre a contagem do inventário e o saldo exis-

tente no sistema. A aprovação do inventário do produto 

só deverá acontecer caso a recontagem apresente o mesmo 

total da primeira contagem, ou seja, igual ao saldo 

existente no sistema. Se houver nova divergência, sis-

tema deverá exigir uma segunda recontagem. 

• O total do produto lançado na segunda recontagem deverá 

ser o total definitivo, aprovando o inventário. 

• Disponibilizar relatório que demonstre, por inventário 

realizado, o total de divergências entre o saldo dispo-

nível no sistema e o total contado no inventário, apon-

tando a divergência física e financeira, com o objetivo 

de aferir a efetividade do controle de estoque. 

• GESTÃO DOS PEDIDOS DOS ESTABELECIMENTOS: 

• Disponibilizar ferramenta para cadastro de pedidos de 

materiais e medicamentos ao almoxarifado central. 

• Permitir que os estabelecimentos solicitantes possam so-

licitar apenas os produtos que possuem estoque no almo-

xarifado central (essa validação deve ser parametrizável 

por Estabelecimento Solicitante). 

• A tela de cadastro dos pedidos deve permitir o registro 

rápido dos produtos que estão sendo solicitados, visua-

lizando em uma mesma tela todos os produtos pertencentes 
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ao Grupo/Subgrupo desejado, com o respectivo Saldo 

Atual, Estoque Mínimo, Consumo Médio dos Últimos seis 

meses e campo para inserção da quantidade solicitada. 

• Permitir o cadastro e gestão de pedidos vinculando a um 

cidadão os produtos solicitados, com no mínimo os se-

guintes critérios: 

• Cadastro de pacotes com produtos pré-determinados (Exem-

plo: Pacote para Curativo com Soro Fisiológico, Compres-

sas Estéreis e Luva); 

• Identificação do cidadão para o qual o pacote de produ-

tos deverá ser direcionado. 

• Registro do recebimento do pedido, com identificação do 

cidadão para o qual o pedido foi realizado. 

• Permitir que o almoxarifado central visualize os pedidos 

realizados pelos estabelecimentos solicitantes, podendo 

realizar o envio de todos os produtos solicitados, ou 

realizar o envio parcial dos produtos com possibilidade 

de envio posterior. 

• Ao enviar parcialmente um pedido para um Estabelecimento 

Solicitante, permitir criar automaticamente um outro pe-

dido com os produtos que não foram enviados 

• Permitir a identificação de que o pedido está em pro-

cesso de separação, impedindo que o Estabelecimento So-

licitante realize alteração no pedido que já está em 

separação. 

• Ao realizar a separação do pedido, para cada item soli-

citado deve ficar visível pelo menos as seguintes in-

formações: 

• Estoque do produto na Unidade Solicitante; 

• Estoque do produto no Almoxarifado; 

• Data em que a Unidade Solicitante realizou o último 

pedido do produto; 

• Validar para que na separação do pedido não sejam 

enviados lotes de produtos com validade vencida. 

• Permitir o registro do envio do pedido do estabeleci-

mento, com as seguintes características: 

• Efetuar a baixa de estoque dos produtos que foram 

enviados; 

• Permitir reabrir um pedido que foi enviado, mas não 

foi recebido pelo Estabelecimento Solicitante, es-

tornando o estoque para o Almoxarifado; 

• Identificar o responsável pelo transporte do pedido; 

• Impressão com todos os produtos separados e enviados 

para o Estabelecimento Solicitante, com sua respec-

tiva quantidade Solicitada e Quantidade Enviada. 

• Disponibilizar função para que o Estabelecimento Soli-

citante possa confirmar o recebimento do pedido enviado 

pelo Almoxarifado, permitindo editar a quantidade rece-

bida de cada produto (caso exista diferença entre o 

total enviado e o que de fato foi recebido). 
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• Disponibilizar relatório que demonstre os produtos que 

foram recebidos pela Unidade Solicitante com uma quan-

tidade diferente da informada pelo Almoxarifado. 

• Permitir que o Almoxarifado envio produtos para os Es-

tabelecimentos do município sem a necessidade de exis-

tência de solicitação prévia cadastrada no sistema   

• Disponibilizar relatório que demonstre todos os pedidos 

que foram realizados ao almoxarifado, relacionando a 

Unidade Solicitante, Data do Pedido, Produtos Solicita-

dos e a Respectiva Quantidade Solicitada, podendo fil-

trar pelo status do pedido (pelo menos o status de pe-

didos recebidos pela unidade e pedidos em aberto) 

• EMPRÉSTIMOS: 

• Permitir o registro de empréstimos realizados para es-

tabelecimentos e cidadãos, identificando no mínimo as 

seguintes informações: 

• Cidadão ou Estabelecimento que recebeu o empréstimo; 

• Pessoa responsável pelo recebimento do empréstimo; 

• Itens emprestados, com a respectiva quantidade; 

• Gerar impressão do comprovante do empréstimo reali-

zado, com todas as informações registradas e campo 

para assinatura do responsável pelo recebimento do 

empréstimo; 

• Permitir o registro da devolução dos itens que foram 

emprestados para estabelecimentos e cidadãos, identifi-

cando no mínimo as seguintes informações: 

• Cidadão ou Estabelecimento que recebeu o empréstimo; 

• Data da Devolução; 

• Produto que está sendo devolvido, vinculado a um em-

préstimo pré-existente; 

• Lote, Validade e Quantidade do produto que está sendo 

devolvido; 

• Disponibilizar relatório com todos os empréstimos rea-

lizados, listando o Cidadão ou Estabelecimento que re-

cebeu o empréstimo, produtos emprestados com a respec-

tiva quantidade emprestada, quantidade devolvida e saldo 

do empréstimo. Deve disponibilizar pelo menos os seguin-

tes filtros: 

• Estabelecimento que realizou o empréstimo; 

• Cidadão ou Estabelecimento que recebeu o empréstimo; 

• Produto emprestado; 

• Período do empréstimo; 

• ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: 

• Permitir opções de perfil de acesso diferenciados. 

• Permitir cadastrar os Tipos de Receitas disponíveis, 

podendo definir os estabelecimentos habilitados a soli-

citar cada tipo de receita. 

• Na dispensação de Medicamentos, permitir localizar o 

cadastro do paciente pesquisando por no mínimo: Nome do 

Paciente, Data de Nascimento, CPF, RG e CNS. 
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• Não permitir dispensação de medicamentos com validade 

vencida. 

• Calcular a data da próxima dispensação ao cidadão, com 

base na posologia e quantidade dispensada. 

• Não permitir dispensar o medicamento antes da data da 

próxima dispensação, podendo configurar um prazo de to-

lerância para poder dispensar em até 5 dias antes da 

data da próxima dispensação. 

• Permitir dispensação de medicamento para cidadão de ou-

tro município apenas mediante autorização de profissio-

nal responsável 

• No momento da Dispensação de Medicamentos, permitir o 

registro de observações para o paciente. 

• No momento do registro da Dispensação de Medicamentos, 

permitir visualizar o histórico de dispensações anteri-

ores, de no mínimo os últimos três meses. 

• No momento do registro da dispensação, exigir as seguin-

tes informações: Estabelecimento de origem da prescri-

ção, Tipo de Receita, Profissional Prescritor, se é re-

ceita de Uso Contínuo, Data da Prescrição, Produto pres-

crito, Posologia e quantidade a dispensar. 

• Permitir dispensação de medicamento antes do prazo de 

tolerância da data da próxima dispensação apenas medi-

ante autorização de profissional responsável 

• Permitir impressão de recibo da dispensação do medica-

mento, em formato A4 e em formato reduzido para impres-

sora térmica 

• Permitir registro quando determinado medicamento não 

possuir estoque disponível na dispensação. 

• Na mesma área de registro da dispensação de medicamento, 

possuir opção para consultar o prontuário do paciente. 

Essa opção deverá ser parametrizada por nível de acesso 

do usuário 

• Disponibilizar relatório de produtos sem estoque na dis-

pensação. 

• Disponibilizar relatório com todas as dispensações de 

medicamentos realizadas para determinado cidadão 

• Disponibilizar relatório que demonstre todas as dispen-

sações de medicamentos realizadas dentro de um determi-

nado período, podendo filtrar pelo menos pela Unidade 

Dispensadora, Profissional Prescritor e Unidade Solici-

tante. Para cada dispensação realizada o relatório deve 

exibir a data e horário da dispensação. 

• Disponibilizar relatório que demonstre todos os cidadãos 

que não foram buscar suas medicações de uso contínuo, 

exibindo no mínimo as seguintes informações: 

• Nome do cidadão; 

• Produto; 

• Data prevista para dispensação; 

• Quantidade a ser dispensada 
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• Permitir a identificação de cidadãos com processo na 

Farmácia Judicial, contendo pelo menos as seguintes in-

formações: 

• Nome do cidadão; 

• Profissional solicitante; 

• Data da solicitação; 

• Produto solicitado, com quantidade necessária. 

• Disponibilizar relatório com lista de todos os indiví-

duos residentes em uma determinada área/microárea que 

receberam medicamentos, podendo filtrar no mínimo por: 

Área, Micro área, Medicamento, Faixa Etária e Unidade 

da Dispensação; 

• Permitir o registro da entrega de produtos relacionados 

a processos da Farmácia Judicial, com impressão de com-

provante de dispensação do produto. 

• Disponibilizar consulta a todas as dispensações vincu-

ladas a um Processo Judicial do cidadão, com no mínimo 

as seguintes informações: 

• Data da dispensação; 

• Usuário que realizou a dispensação; 

• O comprovante da dispensação judicial deve conter no 

mínimo as seguintes informações: Nome do Paciente, Nú-

mero do Processo, Produtos Dispensados, Lote, Validade, 

Campo para assinatura do paciente.  

• Emitir relatório de balanço de Medicamentos de Controle 

Especial e Relação Mensal de Notificações de Receita A, 

conforme portaria 344 de 1998. 

• Disponibilizar relatório que demonstre todos os produtos 

cadastrados no sistema. 

• Disponibilizar relatórios com todos os cidadãos cadas-

trados no sistema, exibindo no mínimo as seguintes in-

formações: 

• Nome do cidadão 

• Data de Nascimento 

• Nome da Mãe 

• Endereço 

• Telefone de contato 

• Disponibilizar relatório que exiba as movimentações de 

Entrada e Saída que aconteceram dentro de um determinado 

mês, demonstrando para cada produto o Saldo Anterior às 

movimentações, total de entradas, total de saídas e 

saldo final. 

• Disponibilizar relatório que demonstre o total finan-

ceiro correspondente às entradas e saídas que acontece-

rem dentro de um determinado mês. 

• Disponibilizar relatório de Saldo de Estoque, podendo 

filtrar por no mínimo as seguintes informações: 

• Estabelecimento 

• Grupo / Subgrupo do produto. 

• Selecionar entre exibir ou não os lotes dos produtos. 

• Selecionar entre exibir ou não o preço dos produtos. 
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• Filtrar por produtos que irão vencer dentro de um 

determinado período. 

• Permitir que o gestor do almoxarifado possa emitir 

relatórios de saldo de estoque de todas as unidades 

do município. 

• VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

• VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

• IMUNIZAÇÃO: 

• Disponibilizar cadastro de Vacinas de acordo com as in-

formações necessárias para integração com o sistema 

SIPNI do Ministério da Saúde. 

• Permitir controle de estoque dos imunobiológicos e in-

sumos utilizados na aplicação, com controle de lote e 

validade. 

• Permitir informar as movimentações de Perda, indicando 

o motivo da perda da vacina, conforme padrão SIPNI. 

• Permitir registrar a aplicação da vacina em um cidadão, 

informando a estratégia, imunobiológico aplicado com 

respectivo lote e profissional da aplicação. 

• Permitir registrar os insumos utilizados durante a apli-

cação do imunobiológico. 

• Permitir a confirmação do total de insumos aplicados, 

transferidos e perdidos durante a competência, previa-

mente a exportação de dados para o SIPNI. 

• Permitir a impressão da carteira de vacinação do cida-

dão, demonstrando todas as vacinas e doses aplicadas. 

• Permitir o registro de vacinas aplicadas em outros es-

tabelecimentos de saúde, inclusive privados (registro 

de histórico). 

• Permitir o aprazamento automático de vacinas, com base 

no registro da aplicação. 

• Permitir definir por quantas horas a vacina pode ser 

utilizada após a abertura do frasco. 

• Permitir a informação da reaplicação de vacinas especí-

ficas (de acordo com regras do SIPNI). 

• Permitir a integração entre a Carteira de Vacinação e o 

Prontuário Eletrônico do Cidadão, exibindo no prontuário 

do cidadão as vacinas aplicadas. 

• Integração com o sistema para Tablet para o Agente Co-

munitário, recebendo os dados das vacinas e a foto da 

carteira de vacinação do cidadão, quando esses dados 

forem coletados pelas ACS no registro da visita. 

• Permitir o registro do monitoramento de temperatura dos 

equipamentos da sala de vacinação, contendo no mínimo 

as seguintes informações: 

• Data e hora da medição; 

• Profissional responsável; 

• Temperatura no momento da medição, temperatura mínima 

e máxima. 

• Disponibilizar relatório de vacinas aplicadas, contendo 

no mínimo as seguintes informações:  
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• Data da aplicação; 

• Cidadão; 

• Idade; 

• Vacina aplicada/dose; 

• Estabelecimento da aplicação. 

• Disponibilizar exportação de relatório para formato de 

planilha ou outro formato, contendo o consolidado de 

doses aplicadas de cada vacina. 

• MONITORAMENTO DE AGRAVOS: 

• Integração com o prontuário eletrônico, permitindo que 

sempre que o profissional informar durante o atendimento 

um CID notificável, sistema gerar automaticamente uma 

notificação para o responsável do setor. 

• Quando o profissional inserir um CID notificável durante 

o registro do prontuário eletrônico, garantir que só 

seja possível finalizar o atendimento após confirmar os 

dados de endereço e telefone do cidadão.  

• Permitir configurar Grupos de CIDs a serem vinculados a 

um mesmo CID de notificação. 

• Disponibilizar ambiente de monitoramento dos cidadãos 

que tiveram um CID notificável informado durante o aten-

dimento, com as seguintes funcionalidades: 

• Registrar as ações executadas com o cidadão durante o 

monitoramento, identificando profissional do monitora-

mento, data e ocorrência. 

• Consultar os detalhes do monitoramento. 

• Concluir o monitoramento do cidadão. 

• Disponibilizar impressão da Ficha de Notificação Indi-

vidual para o SINAN. 

• As Fichas de Notificação Individual do SINAN deverão ter 

o Número da Notificação gerado de forma automática, res-

peitando uma faixa de numeração previamente definida. 

• Disponibilizar ferramenta para visualizar em mapa os 

CIDs Notificáveis registrados no município. O mapa de-

verá demonstrar uma marcação no endereço do cidadão que 

teve um Cid Notificável registrado, exibindo no mínimo 

as seguintes informações: Nome do Cidadão, Data do Re-

gistro da Notificação, Situação e CID. Permitir filtro 

por CID e Data do Registro. 

• Permitir emissão de relatório com o resumo dos agravos 

registrados, contendo no mínimo as seguintes informa-

ções: 

• CID do agravo; 

• Quantidade registrada. 

• Permitir extrair as seguintes informações em relatórios: 

• Cidadãos Notificados; 

• Notificações por Unidade Notificadora; 

• Cidadão por Unidade Notificadora; 

• Notificações por Bairro; 

• Cidadãos em processo de monitoramento; 
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• Disponibilizar relatório com os casos de Síndrome Gri-

pal, exibindo a quantidade de casos de gripe distribuí-

dos por Faixa Etária e Sexo. Deve ser possível filtrar 

por Unidade de Atendimento, Período e semana epidemio-

lógica. 

• MONITORAMENTO DA DENGUE: 

• Deve Possuir os seguintes cadastros para monitoramento 

de armadilhas: 

• Localidade; 

• Área; 

• Microárea 

• Permitir cadastro de atividades que serão desempenhadas 

pelo profissional. 

• Permitir o cadastro de pontos estratégicos para acompa-

nhamento, com no mínimo as seguintes informações: des-

crição do ponto, Tipo de Ponto Estratégico, Localidade, 

Endereço, Situação. 

• Permitir cadastro de inseticidas 

• Permitir registro de coleta de armadilhas, com informa-

ção do registro da coleta. 

• Disponibilizar relatórios para extração das seguintes 

informações: 

• dados das armadilhas cadastradas, com no mínimo os 

seguintes filtros: Tipo de Imóvel, área, microárea, 

localidade, data de cadastro e situação; 

• Produção, incluindo o resultado das coletas realizada 

dentro do ciclo, com no mínimo os seguintes filtros: 

Localidade, atividade e ciclo; 

• Pontos estratégicos cadastrados no sistema, com no 

mínimo os seguintes filtros: Tipo, área, microárea, 

localidade, período e situação; 

• VIGILÂNCIA ANIMAL(CVA): 

• Permitir cadastro de animais com no mínimo as seguintes 

informações: Nome do Animal, Sexo, Tipo do Animal, Data 

de Nascimento, Proprietário, Espécie, Raça, Cor Predo-

minante, Nº Microchip e Foto. 

• Permitir lançar ocorrências para o animal. 

• Permitir cadastrar agendamento de procedimentos a serem 

realizados nos animais. 

• Permitir confirmar a realização dos procedimentos agen-

dados. 

• Disponibilizar relatório de animais em fila de espera 

para realização de procedimentos. 

• Disponibilizar relatório para acompanhamento das ativi-

dades desempenhadas, com no mínimo os seguintes filtros: 

período, atividades, espécie de animal e sexo; 

• Disponibilizar relatório com a relação dos animais ca-

dastrados, com no mínimo os seguintes filtros: bairro, 

situação do animal, espécie de animal, Micro chipagem e 

situação do animal. 

• VIGILÂNCIA SANITÁRIA – CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
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• Cadastro de auto de intimação, com os seguintes dados: 

Código da Denúncia, Dados do Autuado, Enquadramento Le-

gal, Irregularidades, Exigência, Prazo, Responsável e 

Fiscal; 

• Emissão do Auto de Intimação; 

• Vínculo do auto de intimação com uma denúncia; 

• Prorrogação do prazo para atender os casos em que o 

autuado não consegue cumprir o prazo; 

• Inserir mais de um prazo para o auto de intimação.  

• Cadastro de auto de infração, com os seguintes dados: 

Código da Denúncia, Código de Intimação, Dados do Autu-

ado, Enquadramento legal, Irregularidades, Responsável 

e Fiscal; 

• Emissão do Auto de Infração; 

• Emissão e Impressão do Auto de Multa; 

• Vínculo do auto de infração com uma denúncia; 

• Permitir que ao finalizar um Auto de Multa deve ser 

gerado um processo administrativo. 

• Permitir gerar o Auto de Penalidade a partir do processo 

administrativo com os seguintes dados: Código da Denún-

cia, Código de Intimação, Dados do Autuado, Penalidade, 

Ato ou Fato, Enquadramento legal, Especificação Deta-

lhada, Responsável e Fiscal; 

• Emissão do Auto de Penalidade; 

• Vínculo do auto de penalidade com uma denúncia; 

• Deve Possuir nos autos QR Code para acompanhamento do 

andamento e verificação da autenticidade do documento. 

• Cadastros de perguntas para o Roteiro de Inspeção in-

formando os seguintes dados: Subtítulo, Enquadramento 

Legal, Pergunta, Lei/Artigo e Classificação; 

• Cadastro do Roteiro de Inspeção informando os seguintes 

dados: Roteiro, Atividade Estabelecimento, Enquadra-

mento Legal, Observação Inicial, Observação Final, Sub-

título e ordem; 

• Cadastro do Registro do Roteiro de Inspeção contendo os 

seguintes dados: Dados do Estabelecimento, Roteiro de 

Inspeção e Fiscal; 

• Registro de denúncias/reclamações com os seguintes da-

dos: Tipo da denúncia e tipo do denunciado, Dados do 

Denunciante, dados do Denunciado e motivo da Denún-

cia/Reclamação; 

• Emissão do comprovante de registro da denúncia. 

• Permitir que o usuário externo consulte o andamento de 

denúncia através de um token/senha gerado quando a de-

núncia é registrada. 

• Lançamento de ocorrências de denúncias/reclamações in-

formando os seguintes dados: Profissional, Data e Pare-

cer/Solução; 

• Informar o roteiro de inspeção no registro do Auto de 

Infração;  
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• Cadastro do Registro da Visita com os seguintes dados:  

Estabelecimento, Responsável, Motivo da Visita, 

Data/hora, Descrição da Visita e Profissionais; 

• Geração do arquivo de produção para importação no sis-

tema de BPA, conforme layout do Ministério da Saúde – 

DATASUS; 

• Emissão do relatório de Relação de Visitas contendo os 

seguintes filtros: Estabelecimento, Profissional, Mo-

tivo da Visita e Período; 

• Cadastro dos ramos de atividade do estabelecimento; 

• Cadastro dos Estabelecimentos, informando os setores com 

seu respectivo responsável técnico. 

• Deve realizar o controle das atividades dos estabeleci-

mentos através do CNAE.  

• Cadastro de taxas, como exemplo a UFM, devendo informar 

o valor em reais da taxa mantendo histórico dos valores 

anteriores. 

• Configuração do valor da taxa a ser cobrada por folha 

liberada do livro de controle; 

• Configuração do valor da taxa das receitas tipo B com 

opção de ser por folha ou talão; 

• Configuração da taxa por atividade do estabelecimento; 

• Configuração da taxa da licença de veículo; 

• Configuração da taxa da inspeção sanitária; 

• Configuração da taxa para baixa de responsável técnico; 

• Geração do boleto registrado para a Caixa Econômica Fe-

deral, para efetuar o pagamento das taxas geradas com o 

valor em reais, conforme a taxa configurada para o tipo 

do requerimento; 

• Disponibilizar cálculo de taxa retroativa com base no 

último alvará emitido. 

• Relatório dos Alvarás com opção de listar apenas os 

vencidos com no mínimo as seguintes informações: Número 

do Alvará, CNPJ ou CPF, Razão Social, Endereço e Data 

de Validade. 

• Relatório das ações que foram realizadas em determinado 

mês, onde deve ser possível verificar a quantidade de 

cada situação que foi alterada durante um mês. 

• Relatório dos Processos Administrativos com no mínimo 

as seguintes informações: Nº do Processo, Data, Tipo do 

processo, Data de Início, Autuado e Situação. 

• Relatório com Tempo de Atendimento dos Requerimen-

tos/Protocolo para acompanhamento do tempo e finalização 

dos protocolos. 

• Deverá disponibilizar impressão de todos os documentos 

referentes ao processo (anexos, multas, defesas, etc), 

seguindo a ordem cronológica dos eventos. 

• Permitir incluir instrução de desconto para pagamentos 

de boletos antes do vencimento dos autos de multa e 

penalidade. 
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• Permitir incluir instrução de cobrança de multa e juros 

mensais para boletos vencidos. 

• Relatório Financeiro, exibindo minimamente as seguintes 

informações: Valor referente ao requerimento/protocolo, 

valor pago, diferença entre valor e valor pago, data de 

vencimento e Estabelecimento/Pessoa requerente. 

• Relatório financeiro para visualizar as taxas que estão 

em aberto e as que foram pagas 

• Disponibilizar tela para reimpressão de boletos. 

• Permitir a emissão de boleto complementar, mesmo quando 

o requerimento já esteja em processo de análise. 

• Permitir consultar em tela os detalhes referentes ao 

boleto gerado, com no mínimo as seguintes informações: 

Número do Documento, Nosso Número, Identificação do Pa-

gador, Valor do Boleto. 

• Permitir consultar em tela todas as ocorrências relaci-

onadas a um boleto (geração, pagamento, etc), exibindo 

data e hora da ocorrência e usuário que realizou a ação. 

• Permitir realizar cadastro de requerimentos de resti-

tuição de taxa gerando processo administrativo para re-

alizar as análises e despachos necessários. 

• Permitir realizar o controle da produção dos fiscais 

através de pontuação por atividade realizada. 

• Permitir realizar cadastro de requerimento para Creden-

ciamento de Treinamento, informando os dados do estabe-

lecimento, endereço, horário e ministrantes com opção 

de colocar em análise e realizar o deferimento ou inde-

ferimento. 

• Permitir realizar requerimento de Vacinação Extramuro 

onde deve ser informado o estabelecimento, responsável 

técnico, cronograma de vacinação, ter opção de anexar 

documentos necessários para a solicitação e realizar a 

impressão do termo de autorização para vacinação após o 

deferimento do requerimento. 

• Permitir que os requerimentos sejam encaminhados a vá-

rios fiscais, para que os envolvidos visualizem na sua 

lista de processos pendentes. 

• O sistema deve enviar avisos ao fiscal quando o mesmo 

seja incluído em algum requerimento. 

• Disponibilizar funcionalidade para cadastro e controle 

de plantão dos fiscais, permitindo realizar o cadastro 

da escala informando os profissionais, data e horário, 

e tendo a opção de emitir relatório dos plantões cadas-

trado. 

• Permitir visualizar o histórico do estabelecimento, con-

tribuinte ou profissional listando todos os requerimen-

tos e processos administrativos. 

• Permitir que o Requerimento/Alvará seja revertido após 

o deferimento possibilitando que o fiscal realize outras 

ações. 

• Permitir que um profissional devidamente habilitado 

possa Editar/Alterar os requerimentos solicitados pelo 
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ambiente externo para manutenção dos dados informados, 

de modo a cobrarem as taxas corretamente. 

• Permitir que seja impresso nos documentos emitidos pelo 

sistema como: Alvarás, Laudos, PBA, Hidrossanitário, Ha-

bite-se, Parecer, Denúncia, Inspeção Sanitária, Autos, 

entre outros, o número da matrícula do profissional, 

nome do profissional e número do conselho regional, de 

modo que possa ser identificado quem foi o profissional 

que Deferiu e Emitiu o documento, possibilitando a ras-

treabilidade e reconhecimento da responsabilidade por 

tal atividade ou tarefa. 

• Permitir anexar arquivos nos pareceres e tramites dos 

requerimentos. 

• Agendamento dos fiscais de suas atividades para o dia 

ou dia seguinte. 

• Solicitação de alvará inicial com as seguintes caracte-

rísticas: 

• Informar o número do protocolo do REGIN para o acom-

panhamento;  

• Selecionar os setores do estabelecimento que deseja 

solicitar o alvará; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação;  

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-

mail enviado pelo sistema, toda vez que for alterado 

a situação do mesmo pelo fiscal; 

• Possuir configuração que indique o setor responsável 

pela solicitação; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Deferir ou indeferir; 

• Emitir o alvará; 

• Fazer o registro da entrega do alvará com as seguin-

tes informações Data e Responsável; 

• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo / 

Requerimento através do QR Code; 

• Calcular a taxa retroativa com base no último alvará 

emitido no caso de possuir alvarás pendentes de anos 

anteriores. 

• Revalidação dos alvarás, com as seguintes característi-

cas: 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Permitir que seja informado no estabelecimento a data 

do último alvará emitido, no caso de possuir, para 

fins de cálculo de taxa na revalidação do alvará. 

• Selecionar os setores do estabelecimento que deseja 

solicitar o alvará; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 
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• Acompanhar a situação da solicitação através de e-

mail enviado pelo sistema, toda vez que for alterado 

a situação do mesmo pelo fiscal; 

• Possuir configuração que indique o setor responsável 

pela solicitação; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Deferir ou indeferir;  

• Emitir o alvará com a data de validade e código atu-

alizados; 

• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo/Re-

querimento através do QR Code; 

• Registro de alvarás para eventos, com as seguintes ca-

racterísticas:  

• Cadastrar os eventos; 

• Vincular o evento ao participante do evento; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-

mail enviado pelo sistema, toda vez que for alterado 

a situação do mesmo pelo fiscal; 

• Possuir configuração que indique o setor responsável 

pela solicitação; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Deferir ou indeferir; 

• Emitir o alvará de evento; 

• Fazer o registro da entrega do alvará com as seguin-

tes informações Data e Responsável; 

• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo/Re-

querimento através do QR Code; 

• Solicitação de licença de transporte, com as seguin-

tes características:  

• Solicitar Licença de transporte para veículos vincu-

lados ao estabelecimento; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-

mail enviado pelo sistema, toda vez que for alterado 

a situação do mesmo pelo fiscal; 

• Possuir configuração que indique o setor responsável 

pela solicitação; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Deferir ou indeferir; 
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• Emitir a Licença de Transporte Sanitária; 

• Fazer o registro da entrega da licença com as se-

guintes informações Data e Responsável; 

• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo/Re-

querimento através do QR Code; 

• Solicitação da Baixa de Veículos, com as seguintes ca-

racterísticas:  

• Solicitar a baixa para veículos vinculados ao esta-

belecimento; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-

mail enviado pelo sistema, toda vez que for alterado 

a situação do mesmo pelo fiscal; 

• Possuir configuração que indique o setor responsável 

pela solicitação; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Deferir ou indeferir; 

• Emitir a declaração de baixa do veículo; 

• Fazer o registro da entrega da licença com as se-

guintes informações Data e Responsável; 

• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo/Re-

querimento através do QR Code; 

• Permitir emitir Autorização Sanitária para vendedo-

res de alimentos ambulantes informando a estrutura 

utilizada e os alimentos / bebidas comercializadas. 

• Solicitação de alteração: Representante Legal, Atividade 

Econômica, Endereço e Razão Social (Contrato Social), 

com as seguintes características:  

• Que seja atualizado o registro no cadastro do esta-

belecimento de forma automática, caso a solicitação 

for deferida; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-

mail enviado pelo sistema, toda vez que for alterado 

a situação do mesmo pelo fiscal; 

• Possuir configuração que indique o fiscal responsá-

vel pela solicitação; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Deferir ou indeferir; 

• Fazer o registro da entrega do alvará com as seguin-

tes informações Data e Responsável; 
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• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo/Re-

querimento através do QR Code; 

• Solicitação Inclusão e baixa de responsabilidade téc-

nica, com as seguintes características:  

• Atualizar o registro no cadastro do estabelecimento 

de forma automática, caso a solicitação for deferida; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir a certidão de baixa de Responsabilidade Téc-

nica; 

• Possuir configuração que indique o setor responsável 

pela solicitação; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Deferir ou indeferir; 

• Fazer o registro da entrega do alvará com as seguin-

tes informações Data e Responsável; 

• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo/Re-

querimento através do QR Code; 

• Solicitação da Certidão de Nada Consta, informando o 

Responsável Técnico, tendo as seguintes caracterís-

ticas:  

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Emitir a declaração de nada Consta; 

• Fazer o registro da entrega da declaração com as 

seguintes informações Data e Responsável; 

• Solicitação de exumação de restos mortais, com as se-

guintes características:  

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Possuir configuração que indique o setor responsável 

pela solicitação; 

• Emitir a autorização para exumação para ser entregue 

ao solicitante. 

• Solicitação de prorrogação de prazo do intimado, com as 

seguintes caraterísticas:  

• Ao intimado informar os itens e motivo para o pedido 

de prorrogação; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Possuir configuração que indique o setor responsável 

pela solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 
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• Deferir ou indeferir por item; 

• Emitir o despacho com os itens que foram deferidos e 

indeferidos;  

• Fazer o registro da entrega do despacho com as se-

guintes informações Data e Responsável; 

• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo/Re-

querimento através do QR Code; 

• Solicitação da requisição de Receituário Médico A, com 

as seguintes características:  

• Cadastrar o profissional e todos os seus dados ne-

cessários; 

• Registrar os talonários recebidos do Estado, infor-

mando a quantidade recebida, o nº do primeiro talão 

e o nº do último (O sistema calcula automaticamente 

a numeração recebida de acordo com o nº de talões 

informado); 

• Visualizar no cadastro de talonário, o nome do pro-

fissional que foi entregue a numeração; 

• Registrar/controlar o estoque mínimo dos talonários 

recebidos; 

• No registro da solicitação de receita A, adicionar o 

profissional, a quantidade de talões entregues, sendo 

demonstrada a numeração de acordo com a quantidade 

inserida e disponível; 

• Permitir selecionar a numeração dos talões que vão 

ser entregues ao solicitante; 

• No registro da solicitação de receita A, visualizar 

a quantidade de talões disponíveis para entrega; 

• No registro da solicitação de receita A, visualizar 

em vermelho quando a quantidade de talões chegou ao 

estoque mínimo; 

•  Possibilitar anexar os documentos necessários para a 

solicitação: 

• Emitir a notificação de receita A, com o nº de auto-

rização, com os dados do profissional, com a quanti-

dade de talões entregues e a numeração discriminada 

por talão; 

• Fazer o registro da entrega da notificação com as 

seguintes informações Data e Responsável; 

• Visualizar a numeração entregue ao profissional atra-

vés da tela de consulta de requerimento; 

• Solicitação da requisição de Receituário de Talidomida 

com as seguintes características:  

• Cadastrar o profissional e todos os seus dados ne-

cessários; 

• Registrar os talonários recebidos, informando a quan-

tidade recebida, o nº do primeiro talão e o nº do 

último (O sistema calcula automaticamente a numera-

ção recebida de acordo com o nº de talões informado);  

• Visualizar no cadastro de talonário, o nome do pro-

fissional que foi entregue a numeração; 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Registrar/controlar o estoque mínimo dos talonários 

recebidos; 

• No registro da solicitação de receita A, adicionar o 

profissional, a quantidade de talões entregues, sendo 

demonstrada a numeração de acordo com a quantidade 

inserida e disponível; 

• Permitir selecionar a numeração dos talões que vão 

ser entregues ao solicitante; 

• No registro da solicitação, visualizar a quantidade 

de talões disponíveis para entrega; 

• No registro da solicitação, visualizar em vermelho 

quando a quantidade de talões chegou ao estoque mí-

nimo; 

•  Possibilitar anexar os documentos necessários para a 

solicitação: 

• Emitir o comprovante de entrega, com o nº de autori-

zação, com os dados do profissional, com a quantidade 

de talões entregues e a numeração discriminada por 

talão; 

• Fazer o registro da entrega da notificação com as 

seguintes informações Data e Responsável; 

• Visualizar a numeração entregue ao profissional atra-

vés da tela de consulta de requerimento; 

• Solicitação de requisição de Receituário Médico B, com 

as seguintes características:  

• Cadastrar o profissional e todos os seus dados ne-

cessários; 

• Cadastrar a faixa de numeração para ser usado no 

receituário; 

• No registro da solicitação de receita B, selecionar 

o subtipo (B1, B2 e C2) a ser entregue (cada subtipo 

segue uma sequência de numeração); 

• No registro da solicitação de receita B, informar a 

quantidade de folhas que serão entregues (o sistema 

calcula automaticamente a numeração entregue); 

• Emitir a notificação de receita B, com o nº de auto-

rização, com os dados do profissional e a numeração 

inicial e final entregue;  

• Fazer o registro da entrega da notificação com as 

seguintes informações Data e Responsável; 

• Visualizar a numeração entregue ao solicitante/pro-

fissional através da tela de consulta de requeri-

mento; 

• Solicitação de Inspeção Sanitária para AFE/ANVISA, com 

as seguintes características:  

• Possibilitar anexar os documentos necessários para a 

solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 
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• Acompanhar a situação da solicitação através de e-

mail enviado autenticado pelo sistema, toda vez que 

for alterado a situação do mesmo pelo fiscal; 

• Possuir configuração que indique o fiscal responsá-

vel pela solicitação; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Deferir ou indeferir; 

• Fazer o registro da entrega do comprovante com as 

seguintes informações Data e Responsável; 

• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo/Re-

querimento através do QR Code; 

• Registro das Declarações de Cartórios, com as seguintes 

características:  

• Anexar os documentos e a declaração; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Deferir ou indeferir; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo/Re-

querimento através do QR Code; 

• Solicitar Termo de Abertura de Livro de Controle, com 

as seguintes características:  

• Adicionar o estabelecimento;  

• Possibilitar relatar o nº de folhas autorizadas;  

• Identificar qual o tipo de livro de controle;  

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento; 

• Emitir termo de abertura do Livro Registro; 

• Que o livro fique em aberto até que seja solicitado 

o seu fechamento; 

• Registrar o Termo de Fechamento de Livro de Controle, 

com as seguintes características:  

• Ao adicionar o estabelecimento, demonstrar o livro 

pendente; 

• Visualizar os dados do livro, como: tipo e quantidade 

de folhas autorizadas; 

• Informar a data da finalização do livro; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir termo de fechamento do Livro Registro; 

• Solicitação de VISA, com as seguintes características:  

• Solicitar declaração para produtos, informando os 

seguintes dados: Nome do produto, quantidade, data 

de validade, data de fabricação, data da compra, lo-

cal da compra, nota fiscal e motivo. Informar também 

os dados do solicitante e emitir a declaração de 

produtos; 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Solicitar a declaração de isenção de taxas, infor-

mando o estabelecimento e solicitante e emitir a de-

claração de Isenção de taxas; 

• Solicitar a declaração do tipo outros, permitindo 

descrever em um texto livre o que desejar declarar.  

Emitir a declaração do tipo outros, conforme des-

crito; 

• Fazer o registro da entrega do comprovante com as 

seguintes informações Data e Responsável; 

• Permitir realizar o controle de Análise Básico de 

Arquitetura (PBA), Laudo de Conformidade PBA e Ha-

bite-se, gerando as taxas, controle das etapas do 

processo e emissão dos documentos necessários con-

forme o tipo do projeto. 

• Controle de análise de projetos Hidrossanitários, com 

as seguintes características: 

• Selecionar o estabelecimento que deseja solicitar a 

análise; 

• Selecionar o tipo do projeto que deseja solicitar a 

análise;  

• Informar a Área em m2 e calcular o valor da taxa 

automaticamente; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação;  

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-

mail enviado pelo sistema, toda vez que for alterado 

a situação do mesmo pelo fiscal; 

• Possuir configuração que indique o setor responsável 

pela solicitação; 

• Colocar em análise; 

• Lançar ocorrência; 

• Informar que o requerimento está parado; 

• Realizar o registro do parecer técnico informando se 

o projeto foi deferido ou indeferido; 

• Emissão do parecer técnico; 

• Realizar o registro e emissão da conformidade téc-

nica. 

• Consultar o andamento do comprovante do Protocolo / 

Requerimento através do QR Code; 

• Fazer o registro da entrega do comprovante com as 

seguintes informações Data e Responsável; 

• VIGILÂNCIA SANITÁRIA - AMBIENTE EXTERNO - REQUISITOS 

GERAIS DE ACESSO E SEGURANÇA: 

• Acesso a página web para validação/autenticação (lo-

gin) do usuário contribuinte; 

• Realizar o cadastro do usuário contribuinte, com as se-

guintes características:  

• Formulário para cadastro de Contabilidades, Cemité-

rios, Empresas, entre outros, com os seguintes dados: 
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CNPJ, Razão Social, Endereço, Nome do Usuário, CPF 

do Usuário, Senha, E-mail e Telefone; 

• Formulário para cadastro de usuários comuns com os 

seguintes dados: Nome do Usuário, CPF, Senha, E-mail 

e Telefone; 

• Controle automatizado (e-mail/SMSs) para confirmação 

e liberação de novos usuários do acesso externo; 

• Acessar ao ambiente (login) com o CPF ou CNPJ; 

• Mecanismo de recuperação da senha de acesso; 

• Disponibilizar na página de acesso ao ambiente externo 

da Vigilância Sanitária, link ou atalho para vídeo ex-

plicativo sobre a ferramenta. 

• Que usuário ao realizar o login, caso esteja lotado em 

mais de um estabelecimento, tenha a opção de selecionar 

o estabelecimento. 

• O usuário que acessar o ambiente externo deverá ser 

capaz de visualizar em seu perfil os processos e reque-

rimentos abertos no ambiente Externo como também no am-

biente Interno da Vigilância Sanitária. 

• Permitir que seja consultado alvarás pelo usuário ex-

terno, sem necessidade de autenticação (Lei de Acesso à 

informação). Todo e qualquer cidadão poderá utilizar 

externamente ao ambiente para pesquisar (View) qualquer 

estabelecimento por CNPJ ou Razão Social. 

• Que usuários com perfil de contabilidade administre os 

usuários de acesso ao sistema tendo as seguintes carac-

terísticas:  

• Cadastrar novos usuários;  

• Fazer manutenção em usuários já cadastrados com opção 

de inativar; 

• Deve apenas gerenciar os usuários lotados a contabi-

lidade; 

• Permitir no ambiente externo, ao cadastrar o requeri-

mento o boleto já seja disponibilizado para que o con-

tribuinte realize o pagamento, tendo também a opção de 

reimprimir boletos vencidos com uma nova data, calcu-

lando juros e multas caso esteja configurado. 

• Disponibilizar envio de alertas para os contribuintes 

usuários do acesso externo, comunicando que o alvará irá 

vencer em 30 dias. 

• VIGILÂNCIA SANITÁRIA - REQUISITOS DO AMBIENTE EXTERNO PARA O 

PERFIL DE CONTABILIDADES: 

• Visualizar/imprimir o roteiro de inspeção;  

• Visualizar/imprimir a documentação necessária para ca-

dastrar uma solicitação; 

• Cadastrar/manter somente estabelecimentos vinculados ao 

perfil contabilidade; 

• Solicitação de alvará inicial com as seguintes característi-

cas:  

• Informar o número do protocolo do REGIN para acompanha-

mento; 
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• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Cadastrar/selecionar o estabelecimento que vai ser so-

licitado o Alvará Inicial; 

• Selecionar os setores do estabelecimento que deseja so-

licitar o alvará; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através da consulta 

do código QR Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-mail 

enviado pelo sistema, toda vez que for alterado a situ-

ação do mesmo pelo fiscal; 

• Emitir o Alvará Inicial; 

• Revalidação dos alvarás, com as seguintes características: 

• Solicitar revalidação de Alvará para os estabelecimentos 

vinculados com a contabilidade; 

• Selecionar os setores do estabelecimento que deseja so-

licitar o alvará; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através da consulta 

do código QR Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-mail 

enviado pelo sistema, toda vez que for alterado a situ-

ação do mesmo pelo fiscal; 

• Emitir o alvará com o nº e a data de validade atualizada; 

• Solicitação de licença de transporte, com as seguintes carac-

terísticas: 

• Solicitar Licença para Transporte para veículos do es-

tabelecimento que a contabilidade está vinculada; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através da consulta 

do código QR Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-mail 

enviado pelo sistema, toda vez que for alterado a situ-

ação do mesmo pelo fiscal; 

• Emitir a Licença de Transporte Sanitária; 

• Solicitação de alteração de representante legal, Endereço e 

Razão Social (contrato social), com as seguintes caracterís-

ticas: 

• Solicitar a alteração nos estabelecimentos vinculados a 

contabilidade; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através da consulta 

do código QR Code; 
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• Acompanhar a situação da solicitação através de e-mail 

enviado pelo sistema, toda vez que for alterado a situ-

ação do mesmo pelo fiscal; 

• Solicitação de alteração da atividade do estabelecimento 

(contrato social), com as seguintes características:  

• Solicitar a alteração/exclusão de atividade dos estabe-

lecimentos vinculados a contabilidade; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através da consulta 

do código QR Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-mail 

enviado pelo sistema, toda vez que for alterado a situ-

ação do mesmo pelo fiscal; 

• Solicitação de responsabilidade técnica, com as seguintes ca-

racterísticas:  

• Solicitar a Inclusão ou Baixa do Responsável Técnico dos 

estabelecimentos vinculados a contabilidade; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através da consulta 

do código QR Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-mail 

enviado pelo sistema, toda vez que for alterado a situ-

ação do mesmo pelo fiscal; 

• Solicitação de Inspeção Sanitária para AFE/ANVISA, com as 

seguintes características:  

• Possibilitar anexar os documentos necessários para a 

solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-mail 

enviado autenticado pelo sistema, toda vez que for al-

terado a situação do mesmo pelo fiscal; 

• Registro das Declarações de Cartórios, com as seguintes ca-

racterísticas:  

• Anexar os documentos e a declaração; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-mail 

enviado autenticado pelo sistema, toda vez que for al-

terado a situação do mesmo pelo fiscal; 

• VIGILÂNCIA SANITÁRIA - REQUISITOS DO AMBIENTE EXTERNO PARA O 

PERFIL DE CEMITÉRIOS: 

• Solicitação de exumação de restos mortais com as seguin-

tes características:  

• Visualizar/imprimir a documentação necessária para ca-

dastrar uma solicitação de Exumação de Restos Mortais; 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 
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• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através da consulta 

do código QR Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-mail 

enviado pelo sistema, toda vez que for alterado a situ-

ação do mesmo pelo fiscal; 

• Emitir a autorização para exumação; 

• VIGILÂNCIA SANITÁRIA - REQUISITOS DO AMBIENTE EXTERNO PARA O 

PERFIL DE USUÁRIO COMUM: 

• Visualizar/imprimir o roteiro de inspeção;  

• Visualizar/imprimir a documentação necessária para ca-

dastrar uma solicitação; 

• Cadastrar/manter somente estabelecimentos vinculados ao 

perfil de usuários comum; 

• Que o usuário comum possa fazer solicitação de alvará 

para evento, com as seguintes características:  

• Visualizar os eventos disponíveis e realizar a solici-

tação de alvará; 

• Cadastro de um novo evento. Os eventos cadastrados pelo 

ambiente externo deverão passar por fluxo de análise e 

aprovação. 

• Anexar os documentos necessários para a solicitação; 

• Emitir comprovante do Protocolo/Requerimento com QR 

Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através da consulta 

do código QR Code; 

• Acompanhar a situação da solicitação através de e-mail 

enviado pelo sistema, toda vez que for alterado a situ-

ação do mesmo pelo fiscal; 

• Emitir o Alvará; 

• Solicitação de requisição de Receituário Médico B, com 

as seguintes características: 

• Solicitar a requisição para estabelecimento ou pro-

fissional 

• Selecionar o subtipo (B1, B2 e C2) a ser entregue 

(cada subtipo segue uma sequência de numeração); 

• Informar a quantidade de folhas que serão entregues 

(o sistema calcula automaticamente a numeração en-

tregue); 

• Visualizar a numeração entregue ao solicitante/pro-

fissional através da tela de consulta de requeri-

mento; 

 

Gestão Ambiental 

• Solução totalmente web, alocada em Data Center, sem a neces-

sidade de estrutura específica na Secretaria/Departa-

mento/Fundação; 

• Aplicativo Multiusuário, com total integração do ambiente in-

terno e o Portal do Meio Ambiente; 

• Compatível com impressoras, jato de tinta e laser; 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Sistema só pode ser acessado por senha de usuário; 

• Possuir cadastro geral de empreendedores; 

• Possuir controle dos processos da Secretaria; 

• Possuir controle dos protocolos da Secretaria; 

• Possuir controle de vistorias; 

• Possuir controle de licenciamento; 

• Possuir emissão da taxa de licenciamento; 

• Possuir controle das receitas do Fundo do Meio Ambiente; 

• Possuir controle de podas e supressões sem a necessidade de 

criação de processo; 

• Possibilitar a criação de processo a partir de solicitações 

de poda e/ou supressão; 

• Permite o lançamento de coordenadas do GPS; 

• Possibilitar a parametrização através de fórmula, da lei mu-

nicipal de taxas; 

• Calcula as taxas de licenciamento automaticamente a partir do 

enquadramento do empreendimento, de acordo com a legislação 

municipal; 

• Possuir sistema de controle conforme portarias ou resoluções 

do Conselho Estadual do Meio Ambiente, impacto local, impe-

dindo a entrada de solicitações que não caibam ao município; 

• Segurança de emissão e alteração das licenças por senhas; 

• Possuir sistema de tramitação de documentação, passando de 

responsável para responsável, podendo delegar etapas seguin-

tes; 

• Possuir sistema de alerta de vencimentos de todas as datas e 

de todos os documentos; 

• Permite a implantação de formulários padrão da Secretaria ou 

conforme Legislação Municipal; 

• Geração dos documentos em modelo PDF, para publicação na in-

ternet; 

• Possibilitar cadastro de usuário apenas para consulta ou ge-

renciamento; 

• Possibilitar cadastro de usuários para acesso restrito a de-

terminado módulo; 

• Permite anexação de fotos nos processos; 

• Permite a digitalização de quaisquer documentos referente aos 

processos; 

• Permite anexação de arquivos em qualquer etapa da tramitação 

dos processos; 

• Possuir numeração automática de todos os tipos de documentos 

produzidos pela Secretaria; 

• Permite o lançamento do número do protocolo geral do Municí-

pio; 

• Permite sequencial numérico anual ou corrido, independente de 

exercício; 

• Controle da numeração dos documentos, sequencial por tipo de 

documento; 

• O sistema de alerta é configurável conforme necessidade de 

cada usuário, pelo nível e dias ou por setor; 
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• Possuir simulação de taxas de licenciamento a partir do en-

quadramento do empreendimento, sem abertura de processo ou 

qualquer outro registro; 

• Geração de valores para cobrança de cobranças das taxas; 

• Possuir modelos de documentos configuráveis conforme neces-

sidade do Município; 

• Permite alteração dos documentos antes da gravação do mesmo, 

sem a necessidade de alteração do modelo original; 

• Possibilitar pesquisas dos documentos por CPF, CNPJ, número 

do Processo, número do protocolo, endereço do empreendedor, 

nome do empreendedor e número do documento; 

• Tem a opção de localização rápida do processo, com a situação 

do mesmo (se está em análise, deferido ou indeferido); 

• Emissão de negativa florestal, com pesquisa automática no 

Banco de Dados; 

• Opção para colocar o preposto do processo; 

• Link para verificação de autenticidade de ART (CREA e CRBio) 

e RRT (CAU); 

• Tem editor de texto próprio no sistema, sem a necessidade de 

utilizar sistema extras exemplo: Word, Excel, Open Office; 

• Editor de texto possuir todas as funcionalidades mínimas para 

emissão de todos os documentos da secretaria; 

• Editor permite a cópia de texto de outros editores, para o 

editor do sistema; 

• Todas as informações de processos, tramitações e textos são 

gravadas no banco de dados; 

• Geração de código de segurança nas licenças a serem publicadas 

na WEB; 

• Possibilitar o acompanhamento dos processos de licenciamento 

através do mapa do município, direto no sistema; 

• Opção para captura de coordenadas geográficas sem utilização 

de outro equipamento; 

• Controle dos prazos para renovação e de condicionantes nos 

documentos licenciatórios; 

• Possibilitar publicação dos documentos emitidos por lotes, 

filtrados por data, tipo de documento ou por empreendedor; 

• Possibilitar a publicação de trâmites emitidos por lote, fil-

trados por data, tipo de trâmite ou por empreendedor; 

• Possuir controle de início de licenciamento, informando o 

tamanho do empreendimento; 

• Possuir bloqueio de solicitação para atividade não indicada 

como licenciável; 

• Possibilitar importação de cadastro do empreendedor e respon-

sável do processo iniciado pela web sem a necessidade de 

digitação destas informações; 

• Possuir alerta de Empreendedor cadastrado no portal na tela 

inicial; 

• Possuir alerta de Técnico cadastrado no portal na tela ini-

cial; 

• Possuir alerta para importação de planilhas e planos de re-

síduos industriais enviados através do portal; 
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• Possuir alerta de solicitações e processos online enviados do 

portal; 

• Possibilitar a conferência de anexos enviados de maneira on-

line através da importação dos arquivos e exclusão dos que 

não são utilizados; 

• Possibilitar a visualização das solicitações web e baixar 

seus anexos sem importar para o sistema; 

• Possibilidade de importar processos e solicitações online; 

• Possibilidade de excluir e editar solicitações duplicadas ou 

errôneas; 

• Possuir ferramenta para importação da solicitação de senha do 

empreendedor e a liberação automática da mesma; 

• Possibilitar utilização de marca d'agua nos documentos emi-

tidos; 

• Possibilitar o repasse dos processos físicos, com controle da 

posse e histórico; 

• Possuir sinalização de processo aguardando recebimento para 

cada usuário; 

• Possuir armazenamento e pesquisa aos históricos de repasse e 

confirmações de recebimento em cada processo; 

• Possuir ferramenta de pesquisa da localização física dos pro-

cessos, através da Opção Meus Processos. 

• Permite lançamento e tramitação de processos internos; 

• Possuir definição de tramitação padrão para processos de li-

cenciamentos, gerando avisos na tela inicial do sistema para 

cada responsável envolvido em cada processo; 

• Possuir sinalização de processo encaminhado a cada responsá-

vel para a confirmação do recebimento; 

• Possuir sistemática de troca de empreendedor no processo, com 

registros de período de responsabilidade; 

• Possuir sistemática de revogação de licenças, possibilitarndo 

emissão de documento substitutivo ou cassação de direito de 

operação; 

• Possuir controle de emissão de documentos da Secretaria com 

modelos pré-definidos, sem necessidade de processo de licen-

ciamento; 

• Possuir cadastro de empresas mineradoras; 

• Possibilitar gerenciamento das empresas de mineração que 

atuam no município, com acompanhamento por localização, ati-

vidade e condições de lavra; 

• Possibilitar a emissão de Certidão de Cadastramento Municipal 

de Empresa Mineradora; 

• Possuir cadastro de espécies arbóreas, com separação por ca-

tegoria, família, nome popular e científico, grau de ameaça 

e classificação de origem; 

• Possuir consulta rápida de espécies arbóreas no menu do sis-

tema; 

• Possuir calculadora de DAP e Cubagem, com demonstração de 

valores por espécies de valor de toras, lenha/resíduos e vo-

lumes cilíndricos; 
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• Possuir configuração de fórmula para fator de forma de mate-

rial florestal; 

• Possuir alimentação automática dos documentos com as espécies 

a serem suprimidas, com os valores volumétricos gerados; 

• Possibilitar a visualização dos processos através do mapa do 

município, podendo separar processos de licenciamento dos 

processos de Inquérito Civil; 

• Possibilitar a emissão de ofícios, memorando e demais docu-

mentos de comunicação oficial da Secretaria/Departamento com 

acesso direto sem a necessidade de processos de licenciamento; 

• Possibilitar a geração de modelos de condicionantes para cada 

atividade, com montagem automatizada do documento; 

• Possibilitar a edição do documento sem a intervenção nos mo-

delos; 

• Possibilitar a edição dos modelos diretamente no editor, no 

ato da emissão do documento; 

• Possuir cadastro de condicionantes, com dias de prazo padrão; 

• Possibilitar a seleção de condicionantes na emissão do docu-

mento, com carregamento de informações no texto e a geração 

de aviso para cobrança dos prazos para cumprimento das res-

pectivas condicionantes; 

• Possuir atualização automática do prazo das condicionantes a 

partir do cumprimento parcial das mesmas; 

• Possuir cadastro de responsáveis técnicos, com formação, 

cargo, registro e anexação de comprovantes; 

• Possuir ferramenta de importação dos cadastros de responsá-

veis técnicos realizados a partir do portal, com liberação de 

senha de acesso; 

• Possuir cadastro de Resíduos Industriais, Substâncias Quími-

cas e Efluentes de acordo com as determinações do CONAMA, sua 

forma de armazenamento, acondicionamento, tratamento e des-

tinação; 

• Possibilitar a inserção dos Planos de Gerenciamento de Resí-

duos para cada processo, com definição de validade, respon-

sabilidade técnica, resíduos, destinação de anexação de com-

provantes de licenciamento dos receptores; 

• Possibilitar a geração das Planilhas de Resíduos vinculadas 

aos planos, com periodicidade podendo ser mensal, bimestral, 

trimestral, quadrimestral, semestral ou anual, com responsa-

bilidade técnica, lista de resíduos e sua respectiva forma de 

armazenamento, acondicionamento, tratamento e destinação com 

anexação das Notas Fiscais; 

• Possibilitar a impressão dos Planos e Planilhas a partir de 

modelo configurável; 

• Possuir ferramenta para importação dos planos e planilhas 

informados pelo Portal do Meio Ambiente com vinculação auto-

mática aos processos e geração instantânea dos prazos seguin-

tes para entrega de planilhas; 

• Possuir módulo de fiscalização; 

• Possuir controle de denúncias ambientais, com registro de 

forma, denunciante, denunciado, endereço e registros das fis-

calizações; 
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• Possibilitar o repasse de denúncia entre usuários, com sina-

lização na tela sobre denúncias aguardando recebimento; 

• Possuir módulo para gerenciamento de inquéritos civis a ações 

fiscais, com coordenadas geográficas; 

• Possibilitar a inclusão de sub processos de fiscalização, 

respeitando número do Inquérito Civil original; 

• Possibilitar a emissão de Notificação ao empreendedor; 

• Possibilitar a emissão de Auto de Infração ao empreendedor; 

• Possuir cálculo automatizado de multas ambientais, com mon-

tagem automática do Auto de Infração com valores e disposi-

tivos legais; 

• Possibilitar o gerenciamento das ações de fiscalização, com 

emissão de Notificações, Autos de Infração, Embargos, Apre-

ensões, Suspensões e demais documentos preliminares direta-

mente no menu do usuário, sem a necessidade de criação de 

processo; 

• Possibilitar a criação de processo a partir de denúncias e 

ações de fiscalização com vinculação automatizada das ações 

realizadas; 

• Relatório de vistoria; 

• Relação de Ramos de Atividade; 

• Relação de protocolos por data, tipo de solicitação, respon-

sável técnico, empreendedor, número de processo, tipo de ati-

vidade (tabela do Consema); 

• Relação de emissões por período, por tipo de atividade, tipo 

de documento, por empreendedor; 

• Relação de Taxas de Licenciamento; 

• Relação de vistorias por fiscal; 

• Relatório de Infrações; 

• Relatórios de Notificações; 

• Relatórios de Documentos Emitidos por localização; 

• Relação de tramitação dos processos (Histórico do processo); 

• Relatório de Denúncias recebidas; 

• Relatório de Denúncias por fiscalizar e fiscalizadas; 

• Emissão da situação dos documentos por data; 

• Relação de ART; 

• Relatório de Acesso ao sistema; 

• Relatório de produtividade dos técnicos da Secretaria; 

• Relatório de Reposição Florestal; 

• Relatório de Inquérito Civil; 

• Relatório de Empresas Mineradoras; 

• Relatório de Supressão Vegetal; 

• Relatório de Licenças Publicadas; 

• Relação de Condicionantes; 

• Relação de Resíduos; 

• Relação de Planilhas de Resíduos; 

• Resíduos por empreendimento; 

• Resíduos Industriais Gerados. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - RS 
 

• Possuir ambiente para anexação ao site da Prefeitura/Secre-

taria/Fundação para disponibilização de informações; 

• Possuir informações da Secretaria/Fundação/Departamento na 

tela inicial, inclusive com horário de atendimento; 

• Possuir ambiente para consultas, solicitações e login de usu-

ário, técnico e empreendedor; 

• Possuir ambiente para consulta às espécies arbóreas, fil-

trando por nome popular, nome científico e classificação, com 

possibilidade de realizar download da imagem do exemplar; 

• Possuir formulários para licenciamento para download direto 

no portal; 

• Possibilitar a divisão dos formulários por tipo de licencia-

mento; 

• Permite consulta a todos os documentos licenciatórios publi-

cados em formato pdf, garantindo a transparência e a segurança 

dos dados. 

• Permite a publicação de todos os documentos relacionados à 

tramitação dos processos em ambiente específico, em formato 

pdf; 

• Permite consulta aos documentos por tipo de documento, empre-

endedor e atividade. 

• Possuir ambiente para verificação de autenticidade dos docu-

mentos publicados, através do código de validação. 

• Possibilitar consulta de taxas de licenciamento pelo empre-

endedor ou técnico responsável. 

• Possibilitar a consulta aos Autos de Infração, Notificações 

e outros documentos emitidos e publicados pela secretaria, 

conforme determinação do próprio órgão; 

• Possibilitar a consulta aos pedidos de licenciamento recebi-

dos e publicados, conforme determinação do próprio órgão; 

• Possuir ambiente para solicitação de senha por parte do res-

ponsável técnico, com anexação de comprovantes; 

• Possuir ambiente para solicitação de senha do empreendedor; 

• Possibilitar a abertura de processo de licenciamento on line, 

com preenchimento pelo empreendedor ou técnico responsável; 

• Possibilitar o empreendedor ou técnico fazer a complementação 

de solicitações feitas pelo portal; 

• Possibilitar o empreendedor ou técnico visualizar e reimpri-

mir solicitações; 

• Possibilitar informar o técnico responsável pelo empreendi-

mento no momento da criação do processo online; 

• Possibilitar o envio de arquivos digitais no ato de criação 

de um processo, informatização do processo; 

• Possibilitar a impressão de requerimento e demonstrativo de 

valores para licenciamento; 

• Possibilitar a reimpressão de requerimento e demonstrativo do 

cálculo de valores para o licenciamento através do CPF ou 

CNPJ do empreendedor; 

• Possibilitar o cadastramento dos empreendedores, com inserção 

dos dados diretamente no banco de dados; 
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• Possibilitar a impressão de requerimento de pedido de licen-

ciamento no ato do preenchimento; 

• Possuir ambiente com usuário e senha de responsável técnico 

para consulta aos pedidos de licenciamento, licenças emitidas 

e a geração via sistema dos Planos e Planilhas de Resíduos 

Sólidos a que está vinculado; 

• Possibilitar ao empreendedor o envio e acompanhamento da si-

tuação dos Planos e Planilhas quanto à sua importação e va-

lidação; 

• Possuir ambiente com usuário e senha para cada empreendedor 

para consulta aos pedidos de licenciamento, licenças emitidas 

e a geração via sistema dos Planos e Planilhas de Resíduos 

Sólidos a que está vinculado; 

• Possibilitar ao empreendedor o envio e acompanhamento da si-

tuação dos Planos e Planilhas quanto à sua importação e va-

lidação; 

• Possibilitar ao empreendedor a consulta e impressão dos trâ-

mites vinculados aos processos de licenciamento em ambiente 

específico, resguardado por usuário e senha; 

• Possibilitar ao consultor técnico a consulta e impressões dos 

trâmites vinculados aos processos de licenciamento que atua, 

em ambiente específico, resguardado por usuário e senha; 

• Possibilitar ao empreendedor a consulta às condicionantes 

vinculadas às licenças de seus empreendimentos, agrupadas por 

processo, em ambiente específico, resguardado por usuário e 

senha, com acompanhamento de situação e prazo para cumpri-

mento; 

• Possibilitar ao consultor técnico a consulta às condicionan-

tes vinculadas às licenças dos empreendimentos que possuir 

vínculo, agrupadas por processo, em ambiente específico, res-

guardado por usuário e senha, com acompanhamento de situação 

e prazo para cumprimento. 

 

Empresa Digital 

• Permitir o recebimento automático das solicitações eletrôni-

cas disponibilizadas pelo sistema integrador que compõe a 

REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 

Legalização de Empresas e Negócios) referente às consultas de 

viabilidade do exercício da(s) atividade(s) econômica(s) a 

ser(em) desenvolvida(s) pela Pessoa Jurídica no endereço es-

colhido. 

• Permitir o controle de todas as solicitações de Consulta de 

Viabilidade, possibilitando o deferimento ou indeferimento 

das mesmas pelo Município, enviando automaticamente o resul-

tado das avaliações para o sistema integrador da REDESIM. 

• Permitir a consultar as solicitações de Consulta de Viabili-

dade demonstrando o número do protocolo, solicitante e data, 

sendo que também deve ser possível o detalhamento destas com 

a visualização das informações de: endereço, empresariais, do 

solicitante e de identificação do protocolo. 

• Na consulta de solicitações possuir atalhos das opções de 

seleção por situação do protocolo, que poderá ser: pendente 

de análise, deferia ou indeferida. 
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• Permitir a realização da consulta das solicitações pela sua 

situação, podendo ser: Todas, pendente, deferida, indeferida 

ou cancelada. 

• Permitir a realização da consulta das solicitações pelo nome 

do solicitante, CPF do solicitante, número do protocolo e 

data de solicitação. 

• Permitir a localização no mapa o endereço em que está sendo 

realizada a consulta de viabilidade. 

• Através da consulta, permitir a visualização dados das empre-

sas, bem como informações empresariais, integralização de ca-

pital, quadro societário, atividades, dados do processo. 

• Através da consulta, permitir e exportação em PDF dos dados 

das empresas, bem como informações empresariais, integrali-

zação de capital, quadro societário, atividades, dados do 

processo. 

• Permitir controle de acesso, onde cada usuário deverá se au-

tenticar para acessar as funcionalidades inerentes à Consulta 

de Viabilidade e Solicitação de Empresa, sendo que o sistema 

deverá identificar se o usuário que esteja tentando acesso 

possui ou não condição para lhe garantir acesso. Deverá também 

informar junto à permissão de acesso o perfil que o usuário 

possui. 

• Permitir o acompanhamento dos eventos via LOG de Execução, 

que deve contemplar a listagem das operações que ocorreram no 

sistema, usuário, data e hora realizada. 

• Permitir que sejam efetuadas as configurações referentes à 

integração com o sistema integrador que compõe a REDESIM (Rede 

Nacional para a Simplificação do Registro e Legalização de 

Empresas e Negócios). 

• Permitir o recebimento automático das solicitações eletrôni-

cas disponibilizadas pelo sistema integrador que compõe a 

REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 

Legalização de Empresas e Negócios) referente ao processo de 

Solicitação de Empresas, bem como Abertura, Alteração e En-

cerramento das Empresas. 

• Permitir que seja efetuado o controle de todas as solicitações 

de Inscrição Municipal, possibilitando ao fisco a geração da 

Inscrição Municipal ou solicitar Exigências referente a in-

formações necessárias para a emissão do documento, atuali-

zando automaticamente o resultado do protocolo no sistema 

integrador da REDESIM. 

• Permitir ao fisco personalizar o modelo do documento de Ins-

crição Municipal. 

• Ao gerar uma Inscrição Municipal, permitir a atualização au-

tomaticamente da base cadastral do sistema tributário, ser-

viço este que deverá ser em tempo real. 

• Permitir o controle de todas as solicitações de Alteração de 

Empresa, possibilitando ao fisco deferir o protocolo ou so-

licitar Exigências referente a informações necessárias para 

a alteração, atualizando automaticamente o resultado do pro-

tocolo no sistema integrador da REDESIM. 
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• Ao deferir o protocolo de Alteração de Empresa deverá atua-

lizar automaticamente a base cadastral do sistema tributário, 

serviço este que deverá ser em tempo real. 

• Permitir o controle de todas as solicitações de Encerramento 

de Empresa, possibilitando ao fisco deferir o protocolo ou 

solicitar Exigências referente a informações necessárias para 

o Encerramento, atualizando automaticamente o resultado do 

protocolo no sistema integrador da REDESIM. 

• Ao deferir o protocolo de Encerramento de Empresa deverá atu-

alizar automaticamente a base cadastral do sistema tributá-

rio, serviço este que deverá ser em tempo real. 

• Na consulta de solicitações de Inscrição Municipal, Abertura 

e Encerramento de Empresa deve possuir atalhos das opções de 

seleção por situação do protocolo, que poderá ser: pendente, 

em análise, em exigência pendente, em exigências concluída, 

deferido ou todos. 

• Permitir a realização da consulta das solicitações por Razão 

Social da Empresa, CNPJ da Empresa, tipo de evento (Inscrição 

Municipal, Alteração, Baixa ou Suspensão), data inicial e 

data final. 

• Através da consulta, permitir a visualização dados das empre-

sas, bem como informações empresariais, integralização de ca-

pital, quadro societário, atividades, dados do processo e 

histórico de movimentação. 

• Através da consulta, permitir e exportação em PDF dos dados 

das empresas, bem como informações empresariais, integrali-

zação de capital, quadro societário, atividades, dados do 

processo e histórico de movimentação. 

• Permitir a localização no mapa do endereço em que a empresa 

está estabelecida 

• Permitir a visualização de forma gráfica um ranking das ca-

tegorias de atividades com mais abertura de empresa no Muni-

cípio 

• Permitir a visualização de forma gráfica a quantidade aber-

turas de empresa por mês. 

• Permitir a visualização do mapa de calor que mostre onde está 

concentrado geograficamente o maior número de empresa esta-

belecidas 

• Permitir na Solicitação de Empresas que o usuário possa ini-

ciar os protocolos pendentes, de Inscrição Municipal, Alte-

rações ou Encerramento de Empresas, atribuindo a esse usuário 

a responsabilidade pela análise do processo 

• Permitir na Solicitação de Empresas, que o usuário possa as-

sumir os protocolos, com situação diferente de pendentes ou 

deferidos, de Inscrição Municipal, Alterações ou Encerramento 

de Empresas, atribuindo para esse usuário a responsabilidade 

pela análise desse processo. 

• Permitir a definição de quais eventos enviados pelo integra-

dor, serão recepcionados e tratados pelo Empresa Digital, 

podendo classificar os eventos como: Inscrição, Alteração ou 

Baixa 
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• Permitir que protocolos classificados em eventos não recep-

cionados pelo Empresa Digital, possam ser recepcionados a 

qualquer momento selecionando os mesmos através de um inter-

valo de período. 

• Disponibilizar serviço para recepção de Solicitações de For-

malização de empresas que exercem atividades de baixo risco 

de acordo com o sistema integrador da REDESIM. 

• Gerar de forma automática e em tempo real, as Inscrições 

Municipais de empresas que exercem atividades de baixo risco, 

recepecionando e atualizando as informações no sistema tri-

butário, mantendo o cadastro mobiliário das empresas que exer-

cem atividades de baixo risco atualizado, utilizando os dados 

recepcionados pelo sistema integrador da REDESIM. 

• Disponibilizar de forma automática e em tempo real através de 

serviços o número da inscrição municipal via sistema integra-

dor da REDESIM.  

• Permitir na Solicitação de Empresas, indeferir protocolos com 

situação diferente de pendente ou deferido para processo de 

Inscrição Municipal, Alterações ou Encerramento de Empresas, 

integrando as informações diretamente com o integrador da 

REDESIM. 

• Permitir na Solicitação de Empresas, desfazer indeferir pro-

tocolos com situação de indeferido para processo de Inscrição 

Municipal, Alterações ou Encerramento de Empresas, integrando 

as informações diretamente com o integrador da REDESIM. 

• Permitir na Solicitação de Empresas, selecionar os dados ca-

dastrais que serão alterados ou não para processo de Altera-

ções ou Baixa de Empresas, integrando com a base cadastral do 

sistema tributário, serviço este que deverá ser em tempo real. 

• Permitir na Solicitação de Empresas, selecionar os dados ca-

dastrais dos logradouros que serão alterados ou não para pro-

cesso de Inscrição Municipal de Empresas, integrando com a 

base cadastral do sistema tributário, serviço este que deverá 

ser em tempo real. 

• Permitir na Solicitação de Empresas, selecionar os somente 

empresas com enquadramento MEI. 

• Permitir na Consulta Prévia, selecionar e assumir os proto-

colos, com situação diferente de pendentes ou deferidos, atri-

buindo ao usuário logado a responsabilidade pela análise desse 

processo. 

• Permitir o acompanhamento dos eventos de não conformidade 

ocorrido nos protocolos quando realizado integração entre 

sistema tributário e integradores das Juntas Comerciais. 

• Possibilitar que ao disponibilizar uma inscrição municipal 

para o órgão integrador, seja possível enviar informações 

complementares via integrador. 

 

Assistência Social: 

• Sistema totalmente web, compatível com todos os navegadores 

da internet; 

• Aplicativo Multiusuário, instalado em DataCenter, com backups 

e atualização automáticas; 
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• Possibilidade de alteração de senha individual por cada usu-

ário; 

• Controle de segurança dos dados de atendimentos e cadastra-

mentos restritos; 

• Gerenciamento de Unidades de Atendimento (CRAS e CREAS) com 

seus (as) respectivos(as) coordenadores(as); 

• Possibilidade de vinculação do usuário a Unidade de Atendi-

mento; 

• Para usuários sem vínculo com uma Unidade de Atendimento, 

possibilita a seleção da Unidade de Atendimento desejada após 

o login; 

• Informação na tela do usuário com o nome da Unidade que está 

logado; 

• Interface gráfica. 

• Possuir função de ajuda online com orientações sobre o uso da 

função e seus campos. 

• Prover recurso de Grupo de Usuários em que seja possível ge-

renciar de forma única as permissões dos usuários a ele per-

tencente. 

• Deve permitir atribuir, por usuário ou grupo, as permissões 

específicas para Gravar, Consultar e/ou Excluir dados, para 

as funções que contemplam entrada de dados.  

• Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como pos-

sibilitar que sejam salvos em disco para posterior reimpres-

são, distribuição pela rede, inclusive permitindo selecionar 

a impressão de intervalos de páginas e o número de cópias a 

serem impressas, além de também permitir a seleção da impres-

sora de rede desejada. 

• Realizar a consistência dos dados digitados campo a campo, no 

momento em que são informados. 

• Emitir relatórios, bem como gerar arquivos, em formato PDF, 

DOC e TXT. 

• O sistema deverá possuir a função de consistência de dados, 

em campos predefinidos. 

• Garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas 

dos aplicativos. 

• Todos os módulos de serviço web deverão ser compatíveis com 

navegadores de dispositivos móveis e desktop o mínimo para os 

seguintes navegadores: Google Chrome, Mozzila Firefox e In-

ternet Explorer 

• O banco de dados, deve ser sem custo para o Município, sendo 

compatível com sistemas operacionais Windows e Linux. Plata-

forma Banco de dados 100% livre (open source), LicensesFree; 

baixos requisitos de hardware e multiplataforma; 

• Todas as atualizações feitas por uma transação deverão ser 

efetivadas no BD; 

• Eventos dentro de uma transação devem ser transparentes para 

outras transações executando concorrencialmente (sincroniza-

ção de transações); 

• Sempre que uma transação for executada com sucesso, o SGDB 

deverá garantir que o seu resultado sobreviva a qualquer falha 

subsequente; 
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• Deverá possuir suporte para funções externas; Backups incre-

mentais; Segurança: nível de usuários e regras de acesso; 

• Deve armazenar com segurança todos os processos da rede As-

sistencial Municipal; 

• O Data Center deve possuir mecanismo de redundância de dados 

em no mínimo dois ambientes simultâneos;  

• Disco em Raid-5 (Sincronização), conforme Normas de classifi-

cação dos Data Centers; 

• Mínimo da classificação TIER III – Manutenção Simultânea; 

• Manter 3cópias de Segurança da VM (Máquina Virtual) original 

(Dados); 

• Manter 3cópias de Segurança da VM (Máquina Virtual) de réplica 

lógica; 

• Manter Contrato de Nível de Serviço (SLA - Service LevelAgre-

ement). 

• Cadastro de Unidades de Atendimento, com informação de res-

ponsável; endereço; Tipo, podendo escolher entre CRAS, CREAS 

e Outro, além de marcação para que os usuários lotados na 

Unidade tenham acesso a todos os benefícios; 

• No cadastro de unidade de atendimento, prever marcação para 

identificação das Unidades que realizam Medidas Socioeducati-

vas, e das Unidades que realizam o Serviço Especializado de 

Abordagem Social; 

• Cadastro de profissionais, associado ao cadastro de usuários 

do sistema, com identificação da formação, conselho e número 

do registro; 

• Cadastro de Pessoas, com informações pessoais, documentos, 

ocupação e identificação social, nacionalidade, idade presu-

mida, sexo, raça, e demais dados no Padrão do CadÚnico, e 

anexação de fotografia; 

• Pesquisa de cadastros por nome, CPF e/ou endereço; 

• Filtro de pessoas com data de óbito, sem data de óbito e todos. 

• Identificação, no cadastro de pessoas, do número da família 

que integra; 

• Cadastro de Famílias a partir da definição do responsável e 

de telefone para contato, com integrantes e respectivas ca-

racterizações e endereço da residência; 

• Campo para informação de pendências da família, mostrando a 

informação na pesquisa das famílias; 

• Cadastro de responsável pela família, podendo ele ser inte-

grante da mesma ou não; 

• Campo para registro do entrevistador; 

• Possibilidade de diferenciação das famílias cadastradas no 

Bolsa Família, com registro de data de início; 

• Cadastro de opções para caracterização das famílias, com de-

finição das respostas possíveis para seleção pelo usuário no 

ato da caracterização; 

• Cadastro de despesas da família, com configuração de despesas 

por parte do usuário; 

• Cadastro de receitas da família, vinculadas às pessoas; 
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• Cadastro de benefícios eventuais a serem concedidos, contendo 

renda mínima e renda máxima permitida, idade mínima e idade 

máxima permitida para cada tipo de benefício; 

• Possibilidade de vinculação de benefícios para registro em 

determinadas Unidades de Atendimento, mostrando apenas para 

as que possuem o vínculo com o tipo; 

• Controle de disponibilidade de benefícios por período, podendo 

ser mensal ou anual, e controle de limite de concessões por 

período para cada família; 

• Controle de faixa etária para acesso aos benefícios; 

• Cadastro de projetos desenvolvidas pela Secretaria, contendo 

renda mínima e renda máxima permitida, idade mínima e idade 

máxima permitida para cada tipo de projeto; 

• Possibilidade de vinculação de projetos para registro em de-

terminadas Unidades de Atendimento, mostrando apenas para as 

que possuem o vínculo com o tipo; 

• Controle de disponibilidade de projetos por período, podendo 

ser mensal ou anual, e controle de limite de concessões por 

período para cada família; 

• Controle de faixa etária para acesso aos projetos; 

• Possibilidade de impressão de Ficha de Inscrição de cidadãos 

em cada projeto; 

• Cadastro de atividades desenvolvidas pela Secretaria, contendo 

renda mínima e renda máxima permitida, idade mínima e idade 

máxima permitida para cada tipo de atividade; 

• Possibilidade de vinculação de atividades para registro em 

determinadas Unidades de Atendimento, mostrando apenas para 

as que possuem o vínculo com o tipo; 

• Controle de disponibilidade de atividades por período, podendo 

ser mensal ou anual, e controle de limite de concessões por 

período para cada família; 

• Controle de faixa etária para acesso às atividades; 

• Possibilidade de impressão de Ficha de Inscrição de cidadãos 

em cada atividade; 

• Cadastro de programas desenvolvidos pela Secretaria, contendo 

renda mínima e renda máxima permitida, idade mínima e idade 

máxima permitida para cada tipo de programa; 

• Possibilidade de vinculação de programas para registro em de-

terminadas Unidades de Atendimento, mostrando apenas para as 

que possuem o vínculo com o tipo; 

• Controle de disponibilidade de programas por período, podendo 

ser mensal ou anual, e controle de limite de concessões por 

período para cada família; 

• Controle de faixa etária para acesso aos programas; 

• Possibilidade de impressão de Ficha de Inscrição de cidadãos 

em cada programa; 

• Cadastro de serviços prestados pela Secretaria, contendo renda 

mínima e renda máxima permitida, idade mínima e idade máxima 

permitida para cada tipo de atividade; 
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• Possibilidade de vinculação de serviços para registro em de-

terminadas Unidades de Atendimento, mostrando apenas para as 

que possuem o vínculo com o tipo; 

• Controle de disponibilidade de serviços por período, podendo 

ser mensal ou anual, e controle de limite de concessões por 

período para cada família; 

• Controle de faixa etária para acesso aos serviços; 

• Possibilidade de impressão de Ficha de Inscrição de cidadãos 

em cada serviço. 

• Vínculo das pessoas com a família, com número do NIS e depen-

dência do mesmo em relação ao responsável pela família; 

• Possibilidade de inclusão da naturalidade, cidade de origem 

com botão que dá acesso à pesquisa de CEP no site dos Correios, 

bem como data de chegada no município, calculando automatica-

mente o tempo de residência no município; 

• Visualização da foto do cidadão na inclusão do mesmo em uma 

família; 

• Possibilidade de seleção da escolaridade e estado civil de 

cada integrante; 

• Possibilidade de informação da data da entrevista; 

• Possibilidade de inativação das famílias, com informação sobre 

o motivo da inativação, podendo filtrar as famílias ativas e 

as inativas; 

• Local para informar o local de trabalho, a função e o endereço 

do local de trabalho de cada integrante na tela de vinculação 

de pessoas às famílias; 

• Campo para informar se o integrante é portador de deficiência, 

bem como a identificação do tipo da deficiência; 

• Solicita a caracterização após a confirmação do cadastro da 

nova família mostrando na tela as opções de seleção para cada 

item cadastrado;  

• Possibilidade de inclusão da família ao PAIF, com descrição 

dos motivos compatíveis com o cadastro do MDS, com data de 

inclusão e de desligamento; 

• Possibilidade de inclusão da família ao PAEFI, com descrição 

dos motivos compatíveis com o cadastro do MDS, com data de 

inclusão e de desligamento; 

• Possibilidade de criação de um PAF no contexto do PAIF, con-

siderando potencialidades, vulnerabilidades, metas internas e 

para a família, permitir o atendimento e acompanhamento do 

plano; 

• O PAF PAIF deverá permitir o controle de prazos para elabora-

ção, de indícios e superações de eventuais vulnerabilidades; 

• Possibilidade de criação de um PAF no contexto do PAIF, con-

siderando potencialidades, vulnerabilidades, metas internas e 

para a família, permitir o atendimento e acompanhamento do 

plano; 

• O PAF PAEFI deverá permitir o controle prazos para elaboração, 

de indícios e superações de eventuais vulnerabilidades; 
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• Ambiente para, a partir da seleção do responsável pela famí-

lia, visualização da caracterização da família, seus inte-

grantes, emissão de Extrato da Família e inclusão/exclusão do 

PAIF/PAEFI a partir da seleção da família; 

• Possibilidade de alteração de responsável pela família e te-

lefones de contato, mostrando total de despesas e de receitas. 

• Apresentar relação de integrantes da família que contenha no 

mínimo as seguintes informações; Nome, Dependência, CPF, nú-

mero NIS, Data de nascimento e data de óbito; 

• Disponibilizar um campo para o preenchimento do número de 

prontuário para as famílias. 

• Concessão de Benefícios Eventuais para beneficiários cadas-

trados, podendo estes ser cadastrados pela unidade; 

• Possui informação na tela de concessão sobre a renda mínima e 

a renda máxima permitida, idade mínima e idade máxima e limite 

de concessões por ano para acesso ao benefício, bem como do 

número de registros existentes para cada tipo; 

• Visualização da foto do cidadão na seleção do beneficiado; 

• Informação sobre saldo disponível para cada tipo de benefício 

eventual, independente de unidade de atendimento, resultando 

na diminuição do total de concessões realizadas no período, 

do total disponível, direto na tela de registro de concessões; 

• Controle e verificação de disponibilidade e de limite de con-

cessão à família por período, impedindo o registro caso exceda 

os limites configurados; 

• Controle e verificação da idade do beneficiado a partir da 

data de nascimento, informando se está fora da faixa permi-

tida, impedindo o registro do benefício eventual; 

• Possui informação sobre data de liberação, número da requisi-

ção, responsável pela liberação e data da entrega do benefício 

eventual; 

• Permite a emissão de recibo de concessão do Benefício eventual 

direto na tela, em formato pdf, contendo dados do benefício, 

valor, beneficiado e responsável pela concessão, data de en-

trega, número da requisição, observação, endereço de entrega 

e assinatura do recebedor; 

• Controle de periodicidade de limite anual ou mensal de bene-

fício por beneficiado ou por família; 

• Visualização de todas as concessões realizadas, independente 

da unidade, para unidades que possuam em seu cadastro a opção 

Acessa todos os benefícios  marcada; 

• Permitir o controle numérico automático de concessões de be-

nefícios Eventuais prevendo o controle por tipo de benefício 

e exercício, opção com possibilidade de ser ativada ou desa-

tivada; 

• Controle de projetos executados, com cadastramento dos parti-

cipantes, período e valor investido; 

• Possibilidade de inativação do beneficiado, filtrando por ati-

vos e inativos; 

• Possui informação na tela de concessão sobre a renda mínima e 

a renda máxima permitida, idade mínima e idade máxima e limite 
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de concessões por ano para acesso ao projeto, bem como do 

número de registros existentes para cada tipo; 

• Opção para seleção de local para retirada do benefício; 

• Visualização da foto do cidadão na seleção do beneficiado; 

• Controle e verificação de disponibilidade e de limite de con-

cessão à família por período, impedindo o registro caso exceda 

os limites configurados; 

• Controle e verificação da idade do beneficiado a partir da 

data de nascimento, informando se está fora da faixa permi-

tida, impedindo o registro do projeto; 

• Permite a emissão de recibo de participação no Projeto direto 

na tela, em formato pdf, contendo dados do projeto, valor, 

número da requisição, observação, beneficiado e responsável 

pelo projeto; 

• Diferenciação de projetos que possuem transferência de valor 

de outras esferas; 

• Possibilidade de vinculação de entidade parceira na realização 

do projeto; 

• Visualização de todas as concessões realizadas, independente 

da unidade, para unidades que possuam em seu cadastro a opção 

Acessa todos os benefícios  marcada; 

• Frequência de participação em atendimentos coletivos vincula-

dos ao projeto, mostrando todas as participações ou ausências 

para cada beneficiado ativo, com informação de Unidade de 

Atendimento e Tipo de Atendimento realizado; 

• Permitir o controle numérico automático de concessões de Pro-

jetos prevendo o controle por tipo de benefício e exercício, 

opção com possibilidade de ser ativada ou desativada; 

• Controle de atividades executadas, com cadastramento dos par-

ticipantes, data e valor investido; 

• Possui informação na tela de concessão sobre a renda mínima e 

a renda máxima permitida, idade mínima e idade máxima e limite 

de concessões por ano para acesso à atividade, bem como do 

número de registros existentes para cada tipo; 

• Visualização da foto do cidadão na seleção do beneficiado; 

• Controle e verificação de disponibilidade e de limite de con-

cessão à família por período, impedindo o registro caso exceda 

os limites configurados; 

• Controle e verificação da idade do beneficiado a partir da 

data de nascimento, informando se está fora da faixa permi-

tida, impedindo o registro da atividade; 

• Diferenciação de atividades que possuem transferência de valor 

de outras esferas; 

• Possibilidade de inativação do beneficiado, filtrando por ati-

vos e inativos; 

• Permite a emissão de recibo de participação na atividade di-

reto na tela, em formato pdf, contendo dados da atividade, 

valor, número da requisição, observação, participante e res-

ponsável pela atividade; 

• Acesso por parte do usuário às concessões realizadas pela 

Unidade de Atendimento a que está vinculado; 
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• Visualização de todas as concessões realizadas, independente 

da unidade, para unidades que possuam em seu cadastro a opção 

Acessa todos os benefícios  marcada. 

• Frequência de participação em atendimentos coletivos vincula-

dos à atividade, mostrando todas as participações ou ausências 

para cada beneficiado ativo, com informação de Unidade de 

Atendimento e Tipo de Atendimento realizado; 

• Permitir o controle numérico automático de concessões de Ati-

vidades prevendo o controle por tipo de benefício e exercício, 

opção com possibilidade de ser ativada ou desativada. 

• Controle de serviços prestados, com cadastramento dos parti-

cipantes, período e valor investido; 

• Possibilidade de inativação do beneficiado, filtrando por ati-

vos e inativos; 

• Possui informação na tela de concessão sobre a renda mínima e 

a renda máxima permitida, idade mínima e idade máxima e limite 

de concessões por ano para acesso ao serviço, bem como do 

número de registros existentes para cada tipo; 

• Visualização da foto do cidadão na seleção do beneficiado; 

• Controle e verificação de disponibilidade e de limite de con-

cessão à família por período, impedindo o registro caso exceda 

os limites configurados; 

• Controle e verificação da idade do beneficiado a partir da 

data de nascimento, informando se está fora da faixa permi-

tida, impedindo o registro do serviço; 

• Permite a emissão de recibo de participação no serviço direto 

na tela, em formato pdf, contendo dados do projeto, valor, 

beneficiado, número da requisição, observação e responsável 

pelo projeto; 

• Diferenciação de serviços que possuem transferência de valor 

de outras esferas; 

• Possibilidade de vinculação de entidade parceira na realização 

do serviço; 

• Visualização de todas as concessões realizadas, independente 

da unidade, para unidades que possuam em seu cadastro a opção 

Acessa todos os benefícios marcada; 

• Frequência de participação em atendimentos coletivos vincula-

dos ao serviço, mostrando todas as participações ou ausências 

para cada beneficiado ativo, com informação de Unidade de 

Atendimento e Tipo de Atendimento realizado; 

• Permitir o controle numérico automático de concessões de Ser-

viços prevendo o controle por tipo de benefício e exercício, 

opção com possibilidade de ser ativada ou desativada. 

• Módulo para registro e gerenciamento de Medidas Socioeducati-

vas, disponível apenas para as Unidades CREAS, quando possu-

írem em seu cadastro a opção Realiza MSE marcada; 

• Opção para registro dos indivíduos em Liberdade Assistida, 

com cadastramento de responsável pelo infrator, Artigo do ECA, 

número da execução, número do processo, número da infração, 

data da medida, início do acompanhamento, prazo para cumpri-

mento, situação, grau de condenação e número de vezes; 
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• Opção de filtro para pesquisa dos indivíduos através do nome, 

nome do responsável pelo infrator, processo e situação; 

• Opção para iniciar atendimento ao menor cadastrado na opção 

LA; 

• Opção para geração de documentos relativos à LA de cada indi-

víduo, com cadastro dos Tipos de Documentos, seleção do des-

tinatário, definição de assunto e texto do documento, com 

identificação do município, da Unidade de Atendimento e do 

responsável pela Unidade. Geração do arquivo em formato pdf; 

• Opção para registro dos indivíduos com necessidade de Presta-

ção de Serviços Comunitários, com cadastramento de responsável 

pelo infrator, número do processo, pena pecuniária, início do 

acompanhamento, grau de condenação, número de vezes de rein-

cidência, possibilidade de vínculo com a entidade em que pres-

tará o serviço, horas semanais, total de horas, prazo e ob-

servação; 

• Opção de plano individual de atendimento para PSC, controle 

de atividades, avaliação de execução e desempenho, controle e 

acompanhamento separados em áreas de atuação, controle e per-

sonalização das atividades, datas e horários, controle e per-

sonalização das áreas de atuação; 

• Opção para impressão do plano de acompanhamento para PSC; 

• Opção de filtro para pesquisa dos indivíduos através do nome, 

entidade e processo; 

• Opção para iniciar atendimento ao menor cadastrado na opção 

PSC; 

• Opção para geração de documentos relativos ao PSC, de cada 

indivíduo, com cadastro dos Tipos de Documentos, seleção do 

destinatário, definição de assunto e texto do documento, com 

identificação do município, da Unidade de Atendimento e do 

responsável pela Unidade. Geração do arquivo em formato pdf; 

• Permitir o registro das condições habitacionais de cada famí-

lia através de sua qualificação socioeconômica;   

• Permitir o registro de solicitações de concessão de benefícios 

habitacionais, como auxílio aluguel e unidades habitacionais;   

• Permitir o gerenciamento de projetos habitacionais com regis-

tro de benificiário, períodos iniciais e finais e valores;   

• Permitir a pesquisa e gerenciamento de todos os atendimentos 

relacionais à habitação direto na tela inicial de cada usuá-

rio. 

• Cadastramento de Tipos de Atendimento com codificação compa-

tível com o MDS, tanto para Unidades do CRAS quanto para 

Unidades CREAS, com codificação compatível com o RMA da res-

pectiva Unidade; 

• Nos tipos de atendimento, prever marcação para identificação 

dos tipos relativos a atendimento domiciliar e de MSE; 

• Possibilidade de vinculação de Tipos de atendimentos à regis-

tro de visitas. 

• Permitir cadastro e registro de visitadores para atendimentos; 

• Cadastramento de Formas de acesso com codificação compatível 

com o MDS tanto para Unidades do CRAS quanto para Unidades 
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CREAS, com codificação compatível com o RMA da respectiva 

Unidade; 

• Cadastramento de encaminhamento por atendimento, com codifi-

cação compatível com o MDS tanto para Unidades do CRAS quanto 

para Unidades CREAS, com codificação compatível com o RMA da 

respectiva Unidade; 

• Possibilidade de repasse de atendimento entre Unidades de 

Atendimento; 

• Acompanhamento, atualização e visualização em tempo real de 

repasses de atendimento entre unidades; 

• Possibilidade de aceite de repasses de atendimentos individu-

ais e em massa; 

• Conferência de atendimento recebido pelo repasse que mostre o 

ID, o solicitante, a forma de atendimento (individual/cole-

tivo/familiar), parecer, tipo atendimento, e botão de confir-

mação individual; 

• Registro e contabilização de atendimentos conforme descrição 

do MDS para fins de RMA para atendimentos que são objetos de 

repasse, de forma distinta para cada unidade; 

• Diferenciação de cada anotação técnica dentro dos atendimentos 

de acordo com a Unidade de Atendimento em que a ocorrência 

foi registrada; 

• Acompanhamento dos atendimentos por usuário através dos prazos 

estabelecidos; 

• Controle de solicitações, tramitação e realização de atendi-

mentos individuais; 

• Possibilidade de repasse, cancelamento, deferimento e indefe-

rimento das solicitações. 

• A consulta somente aos atendimentos disponíveis na Unidade 

atual, de acordo com a Unidade a que o usuário está vinculado; 

• A possibilidade de registro de Parecer sobre a evolução do 

atendimento; 

• Pesquisa de atendimentos em andamento por tipo de atendimento, 

solicitante, situação e responsável. 

• Sinalização da situação dos atendimentos em andamento através 

de semáforo indicativo de cores; 

• Impressão de Prontuário de Atendimento na tela de consulta 

aos atendimentos, respeitando o sigilo de atendimentos res-

tritos; 

• Impressão de Prontuário de Atendimento na tela de registro de 

evolução; 

• Permitir a criação de planos em quantidades ilimitadas, para 

cada pessoa atendida/acompanhada; 

• Permitir configurar o nível de permissão e controle de dados 

sigilosos trabalhados nos PIA; 

• Permitir definir prazos para elaboração, personalizar e con-

trolar áreas de atuação, prazos e objetivos de cada uma delas, 

responsabilidade e status no monitoramento de maneira indivi-

dual; 

• Permitir o cadastro do tipo de acolhimento, institucional ou 

família acolhedora e cadastro de suas respectivas informações; 
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• Permitir informar os seguintes dados em relação a criança/ado-

lescente: Uso de álcool e drogas, se foi acolhido anterior-

mente, se é originaria de outro município ou UF, se é defici-

ente ou possui problemas de saúde graves, se foi transferido 

de outro serviço de acolhimento, e qual; 

• Permitir informar os seguintes dados em relação ao acolhi-

mento: Se a entrega foi voluntária, se existe ausência de pais 

e responsáveis, se os responsáveis são usuários de drogas, se 

o acolhimento aconteceu devido a violência física, sexual, 

psicológica ou orfandade, devido a abandono, trabalho infantil 

ou conflitos familiares, devido a abusos ou negligências, se 

os pais são usuários abusivos de álcool ou drogas, se estão 

sob ameaça de morte ou em situação de rua e mendicância; 

• Permitir informar quem são os autores de supostas violências; 

• Permitir informar os dados de residência antes da medida pro-

tetiva; 

• Permitir informar dados relacionados a família, se existem ou 

não informações, se é órfão, se a situação familiar está sob 

acompanhamento, se está em processo de tutela ou adoção, rein-

tegração familiar; 

• Permitir vincular irmãos para situações em que residam com 

pessoas sem parentesco ou família extensa; 

• Permitir vincular irmãos que presentes no mesmo serviço de 

acolhimento; 

• Permitir informar e vincular irmão falecidos; 

• Permitir informar e vincular irmãos presentes em outros ser-

viços de acolhimento, informando os dados básicos destes lo-

cais e seus respectivos responsáveis; 

• Permitir informar a existência de irmãos adotados e a quanti-

dade; 

• Permitir mapear acolhimentos anteriores, histórico de situa-

ções de rua, cumprimento de medidas socioeducativas, presença 

no cadastro nacional de adoção e cadastro nacional da criança 

e adolescente desaparecido. 

• Registro e gerenciamento de atendimentos individualizados, com 

tipos, formas de acesso e encaminhamento compatíveis com os 

códigos do MDS tanto para Unidades do CRAS quanto para Unida-

des CREAS, com codificação compatível com o RMA da respectiva 

Unidade; 

• Registro e gerenciamento de atendimentos individualizados, 

coletivos e de grupos realizados em domicílio, com tipos, 

formas de acesso e encaminhamento compatíveis com os códigos 

do MDS; 

• Para atendimentos de acolhimento, permitir vincular a um PIA 

existente ou incluir um novo plano diretamente na tela dos 

atendimentos. 

• Registro e gerenciamento de atendimentos coletivos, com tipos, 

formas de acesso e encaminhamento compatíveis com os códigos 

do MDS tanto para Unidades do CRAS quanto para Unidades CREAS, 

com codificação compatível com o RMA da respectiva Unidade; 
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• Permitir o registro contábil de atendimentos coletivos quando 

não há uma lista de chamada, não permitindo a duplicidade no 

cálculo do RMA 

• Permitir a exclusão de listas de chamada para registros de 

atendimentos coletivos; 

• Permitir a exclusão de registros de atendimentos criados de 

maneira equivocada; 

• Registro e gerenciamento de grupos de apoio, com tipos, formas 

de acesso e encaminhamento compatíveis com os códigos do MDS; 

• Possibilidade de vinculação dos atendimentos coletivos com 

Programas, Projetos, Serviços ou Atividades, permitindo sele-

cionar um item e listando todos os cidadãos cadastrados em 

cada registro de anotação técnica do atendimento; 

• Permitir o registro de presença e ausência dos cidadãos ca-

dastrados no item selecionado, gravando a Unidade de Atendi-

mento, o Tipo do Atendimento realizado e a data da anotação 

técnica; 

• Permitir a impressão da Lista de Presença na mesma tela do 

registro, mostrando todos os cidadãos cadastrados, a data, a 

situação (presente ou ausente) e local para assinatura do 

responsável pelo atendimento; 

• Deve gravar a presença e a ausência no histórico do cidadão 

dentro do programa, projeto, serviço ou atividade para con-

sulta e visualização; 

• Após a gravação das presenças não deve mais permitir alterar 

o tipo selecionado. 

• Possibilidade de encerramento de atendimento pelo PAIF; 

• Possibilidade de encerramento de atendimento pelo PAEFI; 

• Filtro para seleção de famílias em atendimento pelo PAIF, 

PAEFI ou ambos, permitindo a inclusão de uma mesma família em 

mais de um programa, com diferentes motivos de inclusão; 

• Informação na tela de atendimentos familiares para identifi-

cação da família quando atendida pelo PAIF, PAEFI ou ambos; 

• Possibilidade de seleção do integrante da família, mostrando 

apenas os integrantes ativos na família selecionada; 

• Possibilidade de inclusão da mesma família no PAIF E PAEFI 

simultaneamente, permitindo o atendimento para cada programa 

enquanto todos as inclusões sejam desligadas; 

• Registro e gerenciamento de atendimentos para famílias inte-

grantes do PAIF, com tipos, formas de acesso e encaminhamento 

compatíveis com os códigos do MDS; 

• Registro e gerenciamento de atendimentos para famílias inte-

grantes do PAEFI, com tipos, formas de acesso e encaminhamento 

compatíveis com os códigos do MDS; 

• Opção para registro de ações internas; 

• Cadastro de tipos de ações internas; 

• Possibilidade de registro de ações internas com data, seleção 

de beneficiado atendido, seleção do tipo de ação realizada, 

descrição e inserção de anexos; 

• Opção para filtro das ações internas por usuário, beneficiado 

ou ação realizada; 
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• Os relatórios podem ser gerados nos formatos texto, xls e pdf, 

com opção de escolha pelo usuário na tela de geração; 

• Emissão de extrato da família, contendo as informações cadas-

trais familiares e histórico dos benefícios, programas, pro-

jetos, atividades e serviços acessados pelos integrantes da 

família, contendo nome, tipo, data, quantidade, unidade de 

atendimento e valor, atendimentos individuais e familiares de 

todos os membros; 

• Relatório de famílias participantes de programas PAIF, PAEFI 

ou ambos, contendo no mínimo filtros por programa e período 

de referência; 

• Relatório de Avaliação Socioeconômica das famílias, contendo 

despesas, receitas com identificação do integrante e a carac-

terização habitacional, com totais; 

• Relatório de Atendimentos por período, com somatórios por 

atendimentos, formas de acesso, tipos de atendimento, encami-

nhamento, unidade e período; 

• Relação de Benefícios concedidos, com tipo de benefício, be-

neficiário e totais por período, podendo filtrar por período, 

Unidade, beneficiário, tipo de benefício, selecionando bene-

fício inicial e final; 

• Relação de Projetos em andamento e concluídos, com número de 

participantes e totais por período, podendo filtrar por perí-

odo, Unidade e tipo de projeto, selecionando projeto inicial 

e final; 

• Relação de Atividades Desenvolvidas pela Secretaria, com par-

ticipantes e totais por período, podendo filtrar por período, 

Unidade e tipo de atividade, selecionando atividade inicial e 

final; 

• Relação de Serviços Prestados, com participantes, totais por 

período, podendo filtrar por período, Unidade e tipo de ser-

viço, selecionando serviço inicial e final; 

• Relação de Programas, com participantes, totais por período, 

podendo filtrar por período, Unidade e tipo de programa, se-

lecionando programa inicial e final; 

• Relatório de Atendimentos individualizados, com tipo de aten-

dimento, formas de acesso e encaminhamentos, com totais por 

período, podendo filtrar por período, beneficiário, tipo de 

atendimento e forma de acesso, com total de atendimentos no 

período; 

• Relatório de Atendimento Coletivos, com tipo de atendimento, 

formas de acesso e encaminhamentos, com totais por período, 

podendo filtrar por período, tipo de atendimento e forma de 

acesso, com total de participantes no período; 

• Relatório de visitas domiciliares, capaz de agrupar informa-

ções por visitadores, e seus subtotais, apresentar a data da 

visita e o nome de beneficiado que recebeu a visita, os res-

pectivos tipos de atendimento e unidades que efetuaram o aten-

dimento, apresentar total de visitas;  

• Relação de famílias atendidas pelo PAIF, com totais por perí-

odo, podendo filtrar por período e família, com total de aten-

dimentos no período; 
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• Extrato por beneficiário, contendo todos os benefícios rece-

bidos por pessoa, família e período; 

• Relatório de registro de ações internas, contendo ação reali-

zada, descrição, data e beneficiado atendido, podendo filtrar 

por data, usuário, ação e Unidade de Atendimento; 

• Relatório de encaminhamento, disponível nos atendimentos in-

dividuais, coletivos e familiares; 

• Relação de famílias, contendo dados de endereço, responsável 

e integrantes, podendo filtrar por responsável, integrante, 

data de nascimento inicial e final, bairro e logradouro, além 

de filtrar apenas famílias que recebem Bolsa Família, ou to-

das; 

• Relação de pessoas, podendo filtrar por pessoa, bairro, lo-

gradouro; 

• Relatório de atendimentos por profissional, podendo filtrar 

por usuário do sistema e período, com total de atendimentos 

registrados; 

• Lista de chamada, mostrando todas as pessoas ativas em pro-

gramas, projetos, serviços ou atividades, com opção para as-

sinalar manualmente a presença ou ausência, o registro da 

Unidade e Data, podendo filtrar por tipo e Unidade de Atendi-

mento; 

• Geração do Registro Mensal de Atendimentos no formato padro-

nizado do MDS, gerando as informações de acordo com as ocor-

rências para as Unidades CRAS; 

• Geração do Registro Mensal de Atendimentos no formato padro-

nizado do MDS, gerando as informações de acordo com as ocor-

rências para as Unidades CREAS; 

• Relação de frequência, mostrando as presenças e ausências, 

unidade e tipo de atendimento de todos os cidadãos cadastrados 

nos programas, projetos, serviços ou atividades, podendo fil-

trar por data, unidade, tipo, beneficiado ou situação (pre-

sente, ausente, todos); 

• Relação de características, mostrando todas as famílias cuja 

situação socioeconômica se encaixe nos parâmetros filtrados, 

mostrando nome do responsável pela família, característica, 

endereço, total de receitas e total de despensas, podendo 

filtrar por característica e opção de resposta; 

• Relatório de Medidas Socioeducativas, podendo filtrar por in-

divíduo, período, tipo da medida e situação; 

• Relatório de cronograma de atividades para o PSC; 

• Relatório de cronograma de atividades para entidade conveni-

ada; 

• Relatório de avaliação de desempenho de MSE para PSC; 

• Relatório do Plano Individual de Atendimento. 

• Para usuário Administrador, possuir opção para repasse de 

histórico de atendimentos e concessões de benefícios entre 

cadastros duplicados, com possibilidade de digitação do código 

do cidadão de origem e o de destino do histórico, bem como a 

pesquisa e seleção a partir do nome e CPF; 
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• Possibilidade de mudança e navegação entre unidades quando o 

usuário não é alocado de forma fixa em apenas uma, sem a 

necessidade de logout e novo login; 

• Restrição de acesso ao cadastro de tipos de benefícios even-

tuais, programas, projetos, serviços e atividades apenas para 

usuários dos tipos administrador e responsável pelo setor; 

• Restrição de acesso ao cadastro de características apenas para 

usuários dos tipos administrador e responsável pelo setor; 

• Após o repasse do histórico é realizada a exclusão do cadastro 

duplicado; 

• Aviso de impossibilidade de exclusão de cadastro quando o 

cidadão estiver vinculado a uma família. 

 

ITBI Online 

• Acesso 100% Web 

• Possuir login de acesso 

• Permitir o Preenchimento de dados integrado com as Receitas 

Municipais 

• Possuir o cadastro de endereço buscando endereços via API dos 

correios 

• Possibilitar a inclusão de até 2 boletos bancários extras ao 

boleto de ITBI 

• Possuir o lançamento integrado ao financeiro da Prefeitura 

• Possibilitar a inclusão ilimitada para tipos de processos, 

exemplo, “Compra e Venda”, “Isento”, “Dação” 

• Possuir cadastro de alíquota por tipo de processo 

• Trabalhar com ITBI urbana e rural 

• Possuir Protocolos por usuário 

• Permitir a criação de grupos de campos variáveis 

• Permitir a inclusão ilimitada de campos variáveis por tipo de 

processo 

• Permitir o acesso fiscal com recursos de administração 

• Possuir homologação de login com confirmação de e-mail através 

de chave de acesso 

• Possuir chat de conversa com o fiscal por protocolo 

• Emitir o acompanhamento de campo, para uso do fiscal durante 

a visita ao imóvel 

• Possibilitar em anexo de arquivos PDF ao protocolo 

• Gerar boletos bancários nos padrões bancários 

• Permitir a devolução do ITBI ao solicitante em caso de diver-

gência 

• Possuir painel de administração com grupos de ITBIS 

• Gerar relatórios de ITBIS com filtros diversos 

• Exibir os ITBIS pagos e não transferidos 

• Possuir Indicação visual para financiados 

• Possuir Indicador de ITBI pago em tela. 

 

 

3.4 DESCRIÇÃO TÉCNICA DA ESTRUTURA DO DATA CENTER 
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• O proponente vencedor/Contratada deverá fornecer serviço de 

sustentação e ambiente corporativo de TI para garantir o fun-

cionamento da solução integrada de software de gestão, compre-

endendo a hospedagem, o monitoramento e o backup (cópia de 

segurança), caracterizado como provedor em nuvem, 07 dias por 

semana e 24 horas por dia, com performance adequada e toda a 

infraestrutura de hardware e software necessários à execução 

do sistema e seus módulos aplicativos a partir das estações de 

trabalho do Contratante. 

• O conjunto de serviços para garantir a sustentação da solução 

deverão possuir, no mínimo, as seguintes características:  

• Elasticidade: ter possibilidade de ampliação de recursos de 

processamento, em conformidade às necessidades do Contra-

tante, capaz de suportar demandas adicionais ou esporádi-

cas.   

• Segurança Virtual: Controle de acessos, proteção contra-

ataques internos e externos e antivírus.  

• Segurança Física: infraestrutura física com vigilância, mo-

nitoramento por câmeras e controle de acesso às instala-

ções.  

• Alta Disponibilidade: ambiente com alta disponibilidade dos 

serviços de TI, com redundância e replicação ativas, in-

clusive para links de entrada no Data Center.  

• Nível de Serviço: nível de serviço (SLA) que garanta 99,8% 

de disponibilidade durante o ano e atendimento com resolu-

ção até 4 horas.  

• Energização: Redundância de nobreaks e geradores para ga-

rantir energização ininterrupta. 

• Climatização: Sistemas de ar-condicionado de precisão para 

garantir temperatura e umidade corretas para o funciona-

mento da infraestrutura de TI. 

• Sistemas de Detecção: Sistemas de detecção de fumaça, flu-

ídos e presença para garantir a segurança das informações 

e disponibilidade dos serviços. 

• Recuperação de Desastres: Todas as informações deverão ser 

espelhadas em outro local para que em caso de desastres os 

acessos possam ser direcionados para o novo endereço de 

forma transparente.  

• Licenciamento: Todos os softwares utilizados deverão estar 

obrigatoriamente licenciados. O CONTRATANTE não necessitará 

adquirir licenças em separado.  

• Backup: Todas as informações deverão ser retidas e copiadas 

para garantia dos backups em caso de necessidade de res-

tauração. Por segurança, os backups também deverão ser re-

plicados geograficamente.  

• Manutenção dos Sistemas para Gestão Pública: Todas as ma-

nutenções e atualizações, da solução integrada de software 

de gestão, deverão ser realizadas diretamente pela equipe 

de TI da CONTRATADA no provedor de serviços em nuvem.  
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• Manutenção dos Sistemas Operacionais: Todas as manutenções 

e atualizações dos sistemas operacionais deverão ser rea-

lizadas diretamente pela equipe de TI do proponente vence-

dor/Contratada no provedor de serviços em nuvem.  

• Manutenção do Banco de Dados: Todas as manutenções, atua-

lizações, parametrizações e ajustes de performance dos sis-

temas gerenciadores de banco de dados deverão ser realiza-

das diretamente pela equipe de TI da CONTRATADA no provedor 

de serviços em nuvem.  

• Monitoramento: Todos os sistemas, serviços e recursos de TI 

deverão ser monitorados pela equipe de TI do proponente 

vencedor/Contratada junto ao provedor de serviços em nuvem. 

As soluções de monitoramento a ser empregada, bem como seus 

serviços secundários, deverão ser de propriedade do propo-

nente vencedor/Contratada, sendo de sua inteira responsa-

bilidade o seu licenciamento, instalação, configuração, pa-

rametrização, manutenção e operação.  

• São premissas da solução:  

• Prover uma arquitetura escalável, possibilitando o cresci-

mento da solução em conjunto com o crescimento da infraes-

trutura.  

• A solução deve possuir console única de monitoramento.  

• Coletar métricas de desempenho incluindo servidores físi-

cos, virtuais e redes.  

• Análise de desempenho histórico que permita melhorar os 

níveis do serviço entregues através da infraestrutura tec-

nológica. 

• Assegurar a disponibilidade do serviço suportado pela in-

fraestrutura tecnológica.  

• Permitir o monitoramento proativo e prevenir as falhas an-

tes que estas aconteçam ou afetem o nível do serviço. 

• Prevenir falhas através de notificações em tempo real e 

também através de uma análise preditiva.  

• Manter uma base histórica com o comportamento padrão de 

desempenho dos componentes da infraestrutura.  

• Realizar análise de tendência dos componentes da infraes-

trutura, conforme a evolução observada da base histórica.  

• Disponibilização de interface gráfica web intuitiva para a 

obtenção de relatórios de desempenho.  

• Funcionalidade que permita customização de relatórios pelos 

responsáveis de TI do cliente;  

• Funcionalidade que permita customização do painel principal 

(dashboard) da ferramenta de monitoramento com a inserção 

de modelo gráfico (documento.vsd) do ambiente de TI do cli-

ente;  

• Funcionalidade que permita a visualização do ambiente mo-

nitorado em mapas;  

• Funcionalidade que permita o desenvolvimento de gráficos 

com recursos de navegação multinível (DrillDrown);  

• Funcionalidade que permita exportação de relatórios em for-

matos .PDF e .DOC;  
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• Funcionalidade que permita o monitoramento através de pro-

tocolos SNMP (v1,v2 e v3), SNMP TRAP;  

• Funcionalidade que permita a recepção de alertas gerados 

por mecanismos externos a ferramenta – Integração com ou-

tras ferramentas de monitoramento e dispositivos;  

• Possuir suporte aos principais sistemas operacionais de 

mercado (Windows, Linux, Solaris, AIX, HP-UX);  

• Visualização da Informações  

• Controle de acesso através de usuário e senha;  

• Controle de visualização, permissões por grupos;  

• Controle de visualização, permissões por usuário, horários 

e tecnologias monitoradas;  

• Gerência de Falhas 

• Detectar, identificar e registrar os eventos anormais ou 

indesejáveis;   

• Identificar e gerar alarmes das falhas;  

• Permitir filtragem de alarmes;  

• Funcionalidade que permita transmissão de dados via inter-

net entre um ambiente monitorado e o servidor que armazena 

o alerta, garantindo que em caso de falhas não sejam per-

didos alertas;  

• Suportar ambientes de alta disponibilidade, com gestão de 

alertas e envio para o ambiente de contingência sem inter-

venção humana; 13.2.20 Gerenciamento de capacidade 

• Deve prover insumos para planejamento de capacidade;  

• Capacidade para antecipar mudanças ou atualizações de equi-

pamentos, infraestrutura;  

• Alertar com pelo menos 90 dias de antecedência, caso chegue 

a níveis críticos de uso.  

• Deve possibilitar a consulta a informações do sistema geren-

ciado, incluindo:  

• Descrição; 

• Contato;  

• Versão do Sistema Operacional;  

• CPU (tipo e quantidade de processadores); • Quantidade de 

interfaces de rede;  

• Memória física;  

• Memória de swap;  

• Número de usuários;  

• Deve possibilitar a consulta a informações do hardware, inclu-

indo:  

• Processadores;  

• Memória RAM; 

• Discos.  

• Deve possibilitar a consulta dos softwares instalados no ser-

vidor gerenciado, incluindo: 

• Aplicações;  

• Service Packs;  

• Patches.  
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• Deve possibilitar a consulta da quantidade de eventos do sis-

tema Windows (Event Log) para as seguintes categorias:  

• Aplicação;  

• Segurança;  

• Sistema.  

• Deve possibilitar consulta a informações de desempenho do 

sistema gerenciado, incluindo: 

• Memória utilizada (valor absoluto e percentual);  

• Swap utilizado (valor absoluto e percentual);  

• Taxa de buffer I/O;  

• Carga de CPU;  

• Utilização de CPU em percentual, incluindo Idle, User, Sys-

tem e Wait;  

• Utilização de partições de disco, em valor absoluto e per-

centual;  

• Estatísticas dos discos físicos, incluindo quantidade de 

leituras e escritas;  

• Tabela de processos incluindo ID do processo, memória 

usada, tamanho, tempo de CPU, horário de início, processo 

pai e número de threads;  

• Tabela dos principais processos do sistema;  

• Deve possibilitar a consulta da tabela de serviços Windows, 

incluindo nome do serviço e status, permitindo alterar o sta-

tus;  

• Deve possibilitar a consulta da tabela das interfaces de rede, 

incluindo nome, velocidade, status, tráfego de entrada e saída 

e erros de entrada e saída;  

• Deve possibilitar a configuração dos agentes a partir de uma 

console web central. Esta console deverá viabilizar a confi-

guração de:  

• Monitoração de processos do sistema;  

• Monitoração de grupos de processos do sistema;  

• Monitoração de arquivos de log;  

• Monitoração de eventos do Windows (Event Log). 

 

 

Machadinho – RS, 25 de Setembro de 2024. 

 

 

__________________________________________ 

Janete Piana                                                      

Secretária Municipal de Administração e Planejamento 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 018/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 

ANEXO VII - TERMO DE COMPROMISSO LGPD 

HOMOLOGADO EM __/________/2024 

 

O MUNICÍPIO DE MACHADINHO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o n.º 87.613.576/0001-02, estabelecido na Avenida 

Frei Teófilo, n.º 414, na cidade de Machadinho/RS, representado pelo 

Prefeito Municipal, doravante denominado de CONTRATANTE, possui com-

promisso institucional com a proteção da privacidade e dados pessoais 

de seus stakeholders. Assim, busca empregar as melhores práticas em 

termos de proteção da privacidade e dos dados pessoais, promovendo o 

cumprimento da legislação aplicável, com destaque para a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - “LGPD” – Lei Federal nº 13.709/18, em 

vigência. 

  

Por isso o CONTRATANTE demanda que os seus parceiros e fornecedores 

estejam adequados às obrigações legais relacionadas ao tratamento de 

dados pessoais e que se associem a este compromisso. Este é o caso da 

CONTRATADA, que possui relacionamento negocial com a CONTRATANTE para 

os serviços e/ou fornecimentos prestados. 

 

Assim, por intermédio do presente Termo, a empresa xxxxxxxxxx, ins-

crita no CNPJ sob n.º xxxxxxxxx, com sede na xxxxxx, município de 

xxxxx, neste ato representada pelo(a) senhor(a) xxxxxx, doravante de-

nominado de CONTRATADA, por seus representantes legais, declara seu 

compromisso de observar e cumprir na íntegra a Lei nº 13.709/2018, a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como que estar 

preparada a comprovar a implementação das medidas prevista na referida 

lei sempre que prestar qualquer serviço e/ou fornecimento ao CONTRA-

TANTE. 

 

Sem prejuízo de quaisquer outras disposições previstas nas legislações 

aplicáveis e/ou dispositivos contratuais, a CONTRATADA deverá: 

 

a) Possuir profissional encarregado LGPD, nos termos da LGPD 41, 

divulgado publicamente, de forma clara e objetiva, sua identidade e 

as informações de contato, preferencialmente no respectivo sítio ele-

trônico;  

 

b) Possuir estrutura operante para recepcionar e atender, de 

forma adequada, petições e/ou comunicações dos titulares de dados 

pessoais efetuadas em razão da execução dos serviços e/ou fornecimen-

tos prestados ao CONTRATANTE, nas quais seja exigido o cumprimento a 

qualquer dos direitos previstos na LGPD, devendo comunicar o CONTRA-

TANTE sobre tais pedidos no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas 

após o seu recebimento, possibilitando ao CONTRATANTE auxiliar na 

resposta a ser fornecida aos titulares; 

 

c) Guardar registro de todas as operações de tratamento de dados 

pessoais efetuadas em razão do exercício das atividades de prestação 

de serviços e/ou fornecimento ao CONTRATANTE, e compartilhá-las com 

esta, de forma estruturada, sempre que for necessário para cumprir a 

LGPD; 
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d) Caso ocorra um incidente envolvendo dados pessoais oriundos 

e/ou de qualquer forma relacionados ao CONTRATANTE, notificá-lo, no 

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após ter ciência do mesmo, 

descrevendo, pelo menos, a natureza dos dados pessoais afetados; as 

informações sobre os titulares envolvidos; as medidas técnicas e de 

segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos 

comercial e industrial; os riscos relacionados ao incidente; os moti-

vos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e as 

medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os 

efeitos do prejuízo; 

 

e) Caso ocorra um incidente envolvendo dados pessoais oriundos 

e/ou de qualquer forma relacionados ao CONTRATANTE, disponibilizar 

imediatamente pessoal habilitado a empreender todos os esforços ne-

cessários para remediar o incidente, de forma alinhada com o CONTRA-

TANTE; 

 

f) Permitir que o CONTRATANTE realize inspeções nas suas insta-

lações, mediante aviso prévio com pelo menos 72 (setenta e duas) horas 

de antecedência, a fim de auditar o atendimento pela CONTRATADA das 

obrigações de conformidade com a LGPD, no que diz respeito aos dados 

pessoais oriundos e/ou de qualquer forma relacionados ao CONTRATANTE; 

 

g) Isentar o CONTRATANTE de qualquer demanda administrativa, 

judicial ou extrajudicial relacionada ao descumprimento desta Decla-

ração ou das demais obrigações legais da CONTRATADA no que se refere 

ao tratamento de dados pessoais oriundos e/ou de qualquer forma rela-

cionados ao CONTRATANTE, cabendo exclusivamente à CONTRATADA ressarcir 

quaisquer quantias que, eventualmente, o CONTRATANTE seja obrigada a 

desembolsar em decorrência de condenações judiciais, sanções adminis-

trativas, multas, compensações, juros, danos e prejuízos em geral, 

relacionados à proteção de dados pessoais, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias após ter sido interpelada extrajudicialmente pelo CON-

TRATANTE; 

 

h) Realizar a exclusão dos dados pessoais armazenados em decor-

rência da sua relação contratual com o CONTRATANTE quando do término 

do contrato, salvo armazenamento decorrente de lei ou ato regulatório. 

 

Em total concordância com os compromissos e com as declarações reali-

zadas acima, a CONTRATADA firma o presente termo, por meio dos seus 

representantes legais, elegendo-se o foro da Comarca de Lagoa Verme-

lha/RS para quaisquer necessidades.  

       

Assim, após lido, na presença do CONTRATANTE e da CONTRATADA, assinam 

o presente termo, em três vias, para que melhor forma em direito 

admitida, produza seus jurídicos e legais afeitos para si e seus 

sucessores. 

                

Machadinho/RS, em xx de xxxxxxxxxxx de 2024. 
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CONTRATANTE/RS 

ALCIR GRISON 

Contratante 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

 


